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EXERCíCIO DE 19 40

A Diretoria da Imprensa Nacional, de adordo com a leg is/aÇão em
vigor, só registrará assinaturas dos órgãos oficiais, para o exerctcio
le 1940, mediante pagamento da importância correspondente ao P e

-riodo de 12 meses, na Tesouraria da Imprensa Nacional, à rua Treze
de Maio, ou mediante recolhimento e respectiva comprovação, nas
repartições arrecadadoras federais — Delegacias Fiscais, Alfândegas,
Mesas de Rendas e Coletorias.

Los funcionários públicos federais, estaduais e municipais é fa-
cultado pagar o custo da assinatura, computado ia o desconto de 20 %,
a que têm direito, em duas prestações semectrais de 28S0.

As assinaturas só vigorarão dentro do exercício financeiro de cada
ano. Por esse motivo, as inscrições novas ou as renovações que forem
feitas durante o mês de junho só poderão abranger o 2' semestre do
ano em curso.

As reclamações sobre irregularidade de remessa aos assinantes
devem mencionar os números impressos no alto, à esquerda, dos res-
pectivos endereços.•

Para facilidade e pontualidade na remessa, ar Inscrições de assi•
nanica .6 serao aceitas *toando realizada*" até o (Mimo dia do MEIII anterior
Squeie eia que começa a assinatura, lato é. até 31 de dezembro os até 210
de Junho.

As repariiçOes arrecadadora* afio devem aceitar pedido* do astsinatura•
vindo dentro de4sas enadiçie" a aio ser para funcionários.

—
Preço& de ansinattirav anemia do °Piaria dat Jusliça" On de cada urus

dam	 e.e0ea do •• Iiiirio Oficiar,*

	

ItepartiçOes pública* ou atoduantcs No Interior 	
parlicalarea . 	  No exterior 	

Funcionarias tifiblicoa 	 	 3 No Interior
t No exterior

O preço do número de boje ente fixado na Última pagina desta ediellab.
Nb número atrasada custa mala 61001 'ror ano decorrido. mala $500.

OB S Eli V A COES

.... A itellaçfio afio forsiecerA gratuitamente aos *visionam .i nauterea
atracados, estrasiatto. ou meteriam, Í data da aNSIDalura.

- COntenk por lEs0. Que Oa Interessados retiolem na anos assinatura.
4,0n1 O antecedencla conveniente, atila ele aio fletirem co,,, as suas cobreiem
deataleadaa.

— Oft co,,hecimento. tina amilleutura. tomada* por luterMedie Una CO.
Setorial, federais, mesas de rendam e alifindegas, **aderno •er oueatainliatloa
diretamente à imprensa Nacional nem InIertereneka doa delegacia*, Meato,

— A. ITENIten t uru• uno vaiou/ dentro tio, Pr i meiro* 16 Man ao novo a.-
'iodo cerdo cancelada* e procedida a cobrança do respectivo prece.

No• dia. 10 e ZE de cada me* mera publicada, em taselcultm 0~00 MO

*Mario da Justiça -, . turiaprudeacia do Supremo Tribuna) Militar e do
Tribanni de Atiebiçie do Maleita Federai.

N. da II. — Para boa ordem dom serviços 414 Iledaello, e no Interesso
do odbliee, Oca estabelecido alie os pedido. para reproduçao de matéria
paga, verificada pelo* Interessadas a exIstèneia de erros ou ornissdea, deveio
aer feito. da. 16 is 111 barna e, no oisixiino, ate 48 barna avia a salda dos
ornem* oficiais.

;eximo
1 1 0E000

66E000
884000

•
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ATOS DO PODER EXECUTIVO:

Decreto-lei n. 2.418, de 18 de julho de 1910.
Decreto-lei n. 2.419, de 18 de julho) de 1940.
Decreto-lei n. 2.420, de 18 de julho de -1940.
Decreto-lei n.	 de 18 de julho d.e 1940.
Decreto-lei n. 2.122; de 18 de julho dó 1940.
Decreto-lei n. 2.423, de 18 de julho de 1910.
Decreto-lei n. 2:124, do 18 de julho do 1940.
Decreto-lei n. 2.426, de 48 cio julho de 1940.
Decreto n. 5.755, do 4 de junho . de 1940;
Decreto n. 5.946, de 10 de julho de 1940.
Decreto n. 5.959, de 15 de julho cio 1940.
Dee.reto n. 5.990, de 18 de julho de 1940,
'Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Decretos de 18 de jullit.

de 1910.
Ministério da Educação e Saúde — Decretos de 9 de julho do 1910.
Ministério da Fazenda	 Decretos de 12 o'18 de julho cio 1910.
Ministério da Marinha — Decretos . do 30 do abril .c	 do julho de

1940. •
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio — Decretos de 18 de

julho de 1910.
Departamento Administrativo do Serviço Público — Exposição cio

motivos — Expediente da Divisão do Funcionário Público. da
Divisão do Extranumeario, da Divisão de .Seleção e AperIeieia-
mento e dos Serviços Auxiliares.

Comissão da Defesa ' da Economia Nacional.
Departamento de Imprensa e Propaganda.

SEcrirrçutrks DE ESTADO:

Ministério da Justiça e Negócios interiores — Expediente do Gabinae
do Sr. ministro, da Diretoria de Contabilidadá, da Policia Civil

• do Distrito Federal e da Imprensa Nacional.
Ministério da Educarão e Saúde Expediente' do Departamento de

Adminstração, da Divisão de Contabilidade e do Departamento
Nacional de Saúde.

Ministério da Fazenda — Expediente do Gabinete do Sr. ministro, do
Serviço do Pessoal, da Procuradoria Geral da Fazenda Pública,.
da Diretoria das Rendas Aduaneiras, da Diretoria do Domínio da
'União, da Recebedoria do Distrito Federal, da Diretoria do Im-
posto de Renda e da Comissão Encarregada da Liquidação da
Divida Flutuante.

"rinistério da Guerra — Despacho do Exmo. Sr. Presidente da
República	 Expediente do Sr. ministro, da Secretaria Geral

, do Ministério e da Diretoria de Intendência da Guerra.
Ministério da Viação e Obras Públicas Expediente da Diretoria de

Contabilidade, do Serviço do Pessoal, do Departamento dos Cor-
reios e Telégrafos, da Diretoria Regional dos Coreios o Telé-
g,rafos do Distrito Federal e da Diretoria Regional dos Correios
e Tlégrafos cio .5. Paulo,

,--Nlinistério da Agricultura — Expediente do Departamento de Ad-
ministração, da Divisão da entabiliclade, da Divisão do Pessoal,
da Divisíio do Material, do Serviço Florestal. do Conselho Na-

'	 cional de Caça e . do Conselho Nacional do Pesca.
Ministério do Trabalho, Indústria e Comercio — Expediente do Ser-

viço de Comunicações, da Divisão do Pessoal; do Departamento
Nacional do' Trabalho, do Departamento Nacional da_ Indústria
e Comércio, do Conselho Nacional do Trabalbo, das Juntas de
Conciliação e julgamento e do Conselho Regional de Engenharia

Arquitetura.
'Tribunal .de Contas — Termos 'de contrate 	 Parte comercial

Lendas públicas — Editai S e avisos — Sociedades anônimas —
Sociedades civis — Anúncios.

n•-•

ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO-LEI N. 2.418 — DE 1-8 DE JUI,110 DE 1940

Allem, sem aumento de despesa, o atual orçamento. do Ministério da
Justiça e Negócios Interiores

O Presidente da República,. usando da faculdade que lhe confere
'o artigo 180 da Constituição, decreta: 	 • • " • •

Art. 1° Ficam' feitas, no atual orçamento do Ministérie da Jus-
tiça e Negócios Interiores (Anexo n. • 14, do Decreto-lei TI •1.936, de
30 de dezembro de 1939), as sOu'intes alterações: .

Verba-1 — reg'sõirl -

•Consignação XI — Pensionistas

5/e. n. 35 — Pagamento de 'abonos provisórios. Meio soldo e
.montepio civil -G militar a oficiais e sargentos da Policia, nilitaz do

	

Distrito Federal:•.-	 •
Passa de: 100:00080

Para: 170:00080

Consignação XII — Inativos'
a) Pessoal Militar

n. 37 ,- • Vencimentos de oficiais e praças reformados e
pára os que se reformarem da Policia ;Militar cio Distrito Federal:

•Passa de: 6.900:000U)
Para 7,400:00080

• Art. 2. • Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de janeiro, 18 da julho de 1:940; llen9" mdiao lynARdeGApes.ndência e

	52° cia República.	
O

• •

	

4	 • Francisco Campos.
A. de Souza Costa.

	DECRETO-LEI N. 2.119	 os'. 18 DE JULHO DE 1910

Illtern, sem aumento de- despesa, o atual orçamento dó Ministerio
Fazenda

O Presidente da República, pisando da faculdade que lhe confere
o art. 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Ficam feitas no atual orçamento do Ministério da Fa-
zenda (Anexo n. 9 do Decreto-lei n. 1.936, de 30 de dezembro de
1939) as seguintes alterações:

Verba 1 — Pessoal

Consignação IV — Gratificações"

(Art. 120 do Decreto-lei' n. 1.713, de 28-10-1939);
8/e. n. 43 — Gratificações per serviço extraordinária:,

01) — Serviço do 'Pessoal

Passa de : (i11 :50080
Para : 079:000$0

Verba 3 — Serviços e Encargos

consignação 1 — Diversos

n. -4 — AssInatura de notas e 'títulos

01) — Caixa de Amortização

Passa cio:- 220:00080
-	 Para : 182 :50080

Parágrafo) r'inico Em consequência das alterações de que trata
este artigo, fica feita, .nos respectivos quadros anexos, a seguinte al-teração:

,Verba 1 Pessoa

Consignação IV ,— C1ratif1eações •

6. Gratificaeoes 'por . serviço extraordinário

Serviço cio Pessoal.

Caixa de Amortização

Passa de: 37:50080
.	 Para: 75:000$0.

•Art. 2.' Revogam-se as dispoàleões em. contrário.
•• Rio de Janeire,..18, de julho de; 1910, 119° da Independência e 528

da República.
GETULIO VARGAS.

A. de Souza Costa.

Consignação I — Pessoal Permanente

b) Pessoal Militar
ri. 11 — policia Militar do Distrito Federa/.

01) --Soldos e gratificações de oficiais e -praças

Passa de: 23.888:29680
Para: 23,318:29680

DECRETO-LEI N. 2.420 — DE 18 DE JULHO DE 1940 .
'Abre, pelo Ministério da Fazenda, o crédito suplementar de 200:00080,

à verba que especifica

O Presidente da República, usando da faculdade que . lhe conferee:trrt. 180 da Constituição, decreta:
-

Artigo único. Fica aberto, pelo Ministério da Fazenda, o crédito
mui-Acalentar do (luzentes contos de réis ,(200:00(40), em reforço da
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seguinte dotação do vigente orçamento, daquele Ministério (anexo
n. 9, 'do Decreto-lei n. 1.930, de 30 de dezembro de 1030):

Verba 2 — 'Material

Consignação 11I — Diversas despesas — n. 23 —
Passagens, Transporte de pessoal e de 'suas baga-
gens; serviços funerários.

02) — Serviço do Pessoal 	
	

260:00(40

Rio de Janeiro, 18. de julho (le 1910. 119° da independèneia e
520 da República..

VAnuAs.

A de Soica CO35ta.

DECRE'r0-1.EI N. 2.121 — or: 18 on Juinto In.: 1940

Abre, pelo Minist é rà? do Vitieão. o crédito espevita de (J..19:3:213$2.
para re	 .731/.'170 de despesa

O Presidente da th-púldica. usando da finiddie.;e que the'confere
o art. 180 da Constituição, decreta: 	 .

Artigo único. Fica aberm, pelo minihírio da, viação e obras
Públicas, o credito especial (Ir nove- mi! qindrocentos e noventa e très
centos.. duzentos e treze mil e duzenlo réis (9.193:213*2), que será
distribuido à Tesouraria da Estrada de Forro Noroeste do Brasil.
para classificação dá desposa (Material; relativa ás -prestações pagas
no corrente ano à Estrada do Evrro Sorovabann, pela aquisição de 620
vagões diversos.

Rio de Janeiro, 18 de julho de 1910, 119 0 da ludependèneia e
520 da República.

G imfmo VAIin S

folia de Mendonça Lima.

A. ir Sonsa Costa.

DEL:nETõ4,lit N. 2.122 --	 18 Inf. Jumro DE 1910

Abre,.pela Ministério da Virão e Obras Públicas. o (-r édit) salde-.
mentor de 300 :000*0 à verba que especifica

- .0 presidente da Republica. usando da faculdade une lho confere
o artigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.° Fira aberto, pelo Ministério da Viaçâo e Obras Pub:icas,-
o crédito suplementar	 tri-zent.os contos de réis ,300:000$0), em
:, eforço da seguinie dot;Tção do atual orçamento daquele ministério
Anexo -il. 15. do 1), ,oreto-1: , i ii. 1.936, 1112 30 de dezembro

1930):
Verba 1 — Pessoal

Consignação 11 — Pessoal extra-numerário — 8/e. n. 12 . — Pessoal
extrai: IIT nerário

03) — Diarisles	 	 :100:000$0.
Parágrafo único. O ,: , rédito suplementar de que trata este artigo

destina à Estrada de Ferro de G.oiaz.,
Art. 2.° Revertia 1-'- as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 18 de julho de 1010, 119° da ImIcIAMélwia e

52° da República.	
1;r.91.1.io VAMiAs.

..1-0110 rir	 ItIJfl_J flhIi Lima.

A. de Sonze Costa.

-	 DECIIETO-I,E.I N. 2.123 — ou' .V& •tir, aumio DE 1940

Abre., pelo Ministério da Viação e Obras Públicas, o erédita especial:
de, 3 .412 :023e9 para liquidação de -Compromissos

O Presidente da República, 'usando da faculdade que lhe coo--
faro o artigo 180 da Constituição, decreta: 	 •	 -

Artigo único. Fica aborto, pelo Ministério- da 'Viação e Obras
Públicas, o crédito especial de tres mil, quatrocentos e quarenta e
dois contos, vinte e ires mil e novecentos réis (3.442:023$9) para -
ocorrer à liquidação dos, compromissos assumidos. (Obras, Desapro-
priações e Aquisições de Imóveis), em 1039, pela .Estrada de Ferra
s.:entra! do Brasil. relativamente à conclusão da parte do novo edi-
:brio da Estação D. Ptidro II, destinada à instalação das Divisões
e Departamentos que se encontravam instalados em prédios de alu-
guel e no edifício velho.

Rio de Janeiro, 18 de
52° da República.

DECRETO-LEI N. 2.124	 DE 18 DE .JULHO DE 1940

Dispõe sobre a s oava-do chamada para as provas porejais nos esta...)
belecimentos federais de ensino

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe c-onferS.
o artigo 180 da Constituição, decreta:

Artigo único.. Nos estabelecimentos federais de ensino, caberão
at; respectivo diretor as fünções atribuidas aos inspetores de en-
sino pelos arts, 2 e 6 do. Decreto-lei n. 2.335, de 24 de junho •c
1010.

nio de Janeiro, 18 de pilho de . 1910. 119" da Independacia e
52- oa Repúldica.

(.1crumo -VARGAS

Gustitro Capariema.

nEcItETú-LEt N 2. 26 — Dr 18 DE 1.1.1.10 DE 1940

Abre. wdd .1/ r ui; téri ¡lu Gite..ro,	 ':rédito especial de O :394$5 para
pl)g er ,11, P U! O dr. iadeni:neão

O presidente da República, usando da faculdade que lho mi-
fere o art. 180 da Constituieão, decreta:

Artigo único. Fica aberto, pelo Ministério da ititerra. o créLs
duo especial de seis eento trezentos o noventa e quatro mil e qui-
ehentn,-; reis 0:3015; , .,ara ocorrer ás despesas Colli O pagamento
:serviços e Encargos .; da indenização que compele aos herdeiros
de Carlos Peplow, trabanador do	 Regimento de Aviação, fale-
eiTlo em 103s em conseqta'rneia do acidente em serviço.

Rio de Janeira. 18 de julho le 1910, 119° da IndepemEewia e
52" da Rept:111in.

0E-rt'Llo VARGAS .

Enrico O. Dutra.

A. de SOit:a Costa.

tEillETO N. 515; — DE 1	 JuNtio DE 1910

C!),W 0Y I	 (9281.0.-y:iô pu	 I !I rir Ir- ao r-orso secundário f	 rue' a!
t":( iéaio ( inoculada C O Ce'	 u0:11 Ned e em Mogi-Mirim. Estado de
S(io Pardo.

preshiente da Republica:
Resolvo, nos f.e1 • 1410s do art. 7,5, do Decreto n. 21.241, de 4 de

ali-li de 1032, conceder inspeção permanente ao curo see k najári„ fLiii-
dalriClital do Colégio Imaculada ConT , eição, com sede éra Mogi-Mdrbo,
Lstado de São Pardo.

ftio de janoiro, 1 do junho de 1011 1 , 1190 da Irulependénria
Ia I1CIrr!lJ! ira .

Mtstevo Capattenof.
— 7.154 — 18-7- 50 —

DECRETO N. 5.016 —	 10 DE 1:1-110 DE 1910

A ri tarize e Ch rum iam Sociedade Anónima a pesquisar eromità
;crida Ca.tambti, Manicipio de Piai. Mudo de Minas Geroi.::.

o 'Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a. da COnstituição, tendo em vista o Decreto-lei núme-
ro 1.;;85, de 29 de janeiro de 1910 t..;odigo Minas) e que a ja-
zida mineral objeto desta autorização de pesquisa, embora em ter.
ras do domínio privado, pertence à União, por não ter sitio
testada ao Poder Público, -cio conformidade com o estatuido no ar-
tigo 10 do . Código de Minas, decreta:

Art. I." Fica tU rizada a Chromium Sociedade	 a
liesqui s ar cromita onma área de quatrocentos e oitenta hectares
(480 Ilh) localizada na Fazenda Caxambu, Município do Piui (lir
tado de Minas fierais e delimitada por um retângulo tendo tun „MS!
vertices quinhentos e Vinfe metros (520 hl.) na direção 75 .'..10' S. W.
Ia séde da Fazenda err. lados adjacentes a e sse vertice — o im.lor
três mil metros (3.000 m.) e rumo 2'30" N. W. e o menor mil e
centos metros 1.000 ro.) e rumo 87'30' S. AV.; autoriz;ição esta que
é outorgada mediante as seguintes condições: .

• I' O 'título da autorização de pesquisa que será Lima ari-g-
têntlea deste decreto, será pessoal e ~ente transinissivel nos casug
previstos no n. 1 do art. 16 do Oidigo de Mina;

— Esta autorização vigorará por dois (2) anos. podondr, sor
renovada, a juizo do Governo, s.e ocorrer circunstância ,le lorça maior
devidamente comprovada;

III - O campo da pesquisa não poderá exceder a área fixada nes-
te decreto; -

IV — O Governo fiscalizará pelo Departamentb ' Nacional da Pro-
dução Mineral Lodos; os trabalhos da pesquisa, sendo-lhe faebitado
neles intÇrvir, afim de melhor orientar-lhes a marcha; .

julho de 1910, 119" da Independência e

Grrumo V2knoAs.

João de Mendonça . Lima.
•À. de Soina Costa.
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ATOS DO P .ODER EXECUTIVO:

Decreto-lei n. 2.418, de 18 de julho . de 1940.
Decreto-lei n. 2.419,, de 18 de julho de 1940.
Decreto-lei n. 2.420, de 18 de julho de .1940.
Decreto-lei n. 2.421, de 18 de julho de 1940.
Decreto-lei n. 2.422, de 18 de julho de 1940.
Decreto-lei n. 2.423, dá 18 de julho de 1940.
Decreto-lei n. 2.•424, de 18 cio . julho .de 1940.
Decreto-lei n. 2.420, de 18 de julho de 1940.
Decreto n. • 5.755, de 4 de junho de 1940; -
Decreto n. 5.916, de 10 de julho de 1940'.
Decreto n. 5.959, de 15 de julho 'de 1040.
Decreto n. 5.990, de 18 de julho de 1940,
Ministério da Justiça e Negócios interiores — Decretos de 18 de jullos

de 1910.
'inistério da Educação e Saúde — Decretos de 9 de julho do 1940.
Ministério da Fazenda — Decretos de 12 e 18 de julho de 1940.
Ministério da Marinha — Decretos. do 30 de abril e 18 de julho de

1940.
Ministério do Trabalho, fndt'istria e Comércio — Decretos de 18 de

julho de 1910.
Departamento Administrativo do Serviço Público — -Exposição de

motivos- — Expediente da Divisão do Funcionário Público, da
D V i Sã() (10 Extranumeário, da Divisão cie Seleção e Aperfeicia-
mento e dos Serviços Auxiliares. • .

Comissão da Defesa ' da Economia Nacional.
Departamento cio Imprensa e Propaganda.

SECRETARIAS DE "ESTADO	 •

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Expedleide do Gahinôte
do Br. ministro, cia Diretoria de Contabilidade, da Policia Civil

• do Distrito Federal e cia imprenSa Nacional.
Ministério da Educação e Saúde Expediente' do Departamento de

Adminstração, da Divisão de Contabilidade e do Departamento
Nacional de Saúde.

Ministério da Fazenda — Expediente. do Gabinete (10 Si'. ministre, do
Serviço do Pessoal, da Procuradoria Geral da Fazenda Pública,
da Diretoria das Rendas Aduaneiras, da Diretoria do Domínio da
União, da Recebedoria do Distrito Federal, da Diretoria do Im-
posto de Renda e da Comissão .Encarregada da Liquidação da
Dívida Flutuante.

11linistério da Guerra — Despacho do Ex .mo. Sr. Presidente da
República — Expediente do Sr. ministro, da Secretaria Geral

. do Ministério e da Diretoria cio Ititendêneia da Guerra.
141iinstério da Viação e Obras Públicas — Expediente cia Diretoria de

Contabilidade, do Serviço do Pessoal, do Departamento dos Cor-
reios e Telé-rafos, da Diretoria • Regional dos Coreios o Telé-
grafos do Distrito Federal e da Diretoria Regional dos Corroi
e Tlégrafos de S. Paulo.

ítuistério cia Agricultura — Expediente do Departamento de Ad-
ministração, da Divisão da Cntabilidade, da Divisão do Pessoal,
da Divisão do ,Material, do Serviço Florestal, do Conselho Na-

.	 cional de Caça e do Conselho Nacional de Pesca.
I+Iinistério do Trabalho, Indústria O Comércio — Expediente cio Ser-

-viço de Comunicações, da Divisão cio Pessoal. do Departamento
Nacional do Trabalho. do Departamento Nacional da Indústria
e Comércio, do Conselho Nacional do Trabalho, das Juntas de
Conciliação e Julgamento e do Conselho Regional de Engenharia
e Arquitetura.

'Tribunal .de Contas ,— Termos de contrato — .Parte comercial
Rendas públicas — Editai .% e avisos — Sociedades anônimas
Sociedades civis — Anúncios.

ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO-LEI N. 2.418 — DE 18 nn Jubilo DE 1940

'Altera, sem aumento de despesa, o atuai orçamento- do Ministério da..
Justiça e :tVegúclos Interiores

O Presidente da Repúblicausando.da faculdade qu-e lho
'e artigo . 180 da Constituição. decreta: 	 •	 .

Art. 1.0 Ficam feitas, no atual orçamente do Ministerie
liça e Negócios Interiores (Anexo si. ii, cio Decreto-lei ri, 1
30 de dezembro de 1039), as seguintes alterações:

Verba •1 — Veísõál - •

Consignação XI — Pensionistas
•

S/c. .n. 35 — Pagamento de abonos provisórios, meio soldo e
montepio civil o militar a oficiais e sargentos da Polícia, Militou do
Distrito Federal:-

Passa de: 100:000$0
Para : 470:000$0

Consignação•	 Inativos
a) Pessoal Militar

.5/e. n. 37	 Vencimentos do oficiais e praças' reformados e
pára es que se reformarem da Polícia Militar cio Distrito -Federal:

Passa de: 6.900:0000
Para; 7.400:000$0

. Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
, Rio de Janeiro, 18 de julho de 1'940; 119 0 da indepeadència e52 0 da República.

GETULIO VARGAS.

'Francisco Campos.
A. de Souza Costa.

—
DECIIETO-LEI N. 2.419 .— DE" 18 DE JULHO Dl?, 1940

Altera, sem aumento de , despesa, o atual orçamento cio Ministerio
Fazenda

O Presidente da República, usando da faculdade que lhe confere
o art. 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.° Ficam feitas no atual orçamento do Ministério da Fa-
zenda (Anexo n. 9 do Decreto-lei n. 1.936, de 20 •de dezembro de
1939) as Seguintes alterações:

Verba 1 — Pessoal

Consignação IV — Gratificações'

(Art. 120 do. Decreto-lel n. 1.713, de 28-10-1939).
S./e. n. 13 — Gratificações por serviço extraordinário.:

01) — Serviço do Pessoal

Passa de: 6-11 :50030
Para: . 079:000$0

Nfcrime 3 — Serviços e Encargos

Consignação I — Diversos

S/c. n..4 — Asshatura de notas e 'títulos

01) — Caixa de Amortização

Passa de : • 220 :00030 .
-	 Para; 182:50030

vart'igrafo único. Em consequência das alterações de que trata
este artigo, fica feita, .nos --respectivos quadros anexos, a seguinte al-teração:

Verba 1 Pessoni
•

C •.)nsignacão IV ,— Gratificações

0. Gratificaçoes Por .serviço extraordinário

Serviço do Pessoal.

Caixa de Amortização

PaSsa de: 37:50030'
-	 Para: 75:0000

'Ari. 2.° Revogam-se as disposições em. contrário.
Rio de Janeiro:18'. de julho cle;: 1910, 119° da Inde p endência e 52'República,

GETULIO VARGAS.

A de Souza Costa.

confere
fia

da jus- •
.930, de

N. 167 -

Consignação 1 — Pessoal Permanente

b) Pessoal Militar
sk, n. 1	 polícia Militar do Distrito Federal,

01) --Soldos e gratificações de oficiais e •praça

p assa de: 23.888:29630
Para: 23.318:2900

DECRETO-T.E1 N. 2.420 — DE 18 DE sui..no DE 1910 .
'Abre, pelo Ministério da Fazenda, o crédito suplementar de 200:00030,

à verba que especifica

O Presidente da República, usando da faculdade que lhe confere
S'rt. 180 da Constituição, decreta:

-
Artigo único. Fica aberto, pelo Ministério da Fazenda, o crédito

suplementar de duzentos contos de réis ,(200:00030), em reforço da
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seguinte dotação do vigente orçamento, daquele Ministério anexo
9, 'do Decreto-lei n. 1.996, dif.! 30 de dezembro de 10313):

Verba 2 — Material

Consignação III — Diversas despesas — n. 93 _
Passagens, Transporte de pessoal e de :suas baga-
gens: serviços funerários.

02) — Serviço do Pessoal 	 	 200:00(40
Rio de Janeiro, 18 de julho de 1910, 119° da Independência e

52° da República..
Gert-mo VAnnAs.

A. de ,..:auza Costa.

T)EillETO-LEI N. 2 .321 — or. 18 91.1 JuLuo or 1910

Abre, pelo Ministério do Viaraa. o crédito especial de 9 .193 :213$2,
para requiorizavi'ío de despesa .

O Presidente da República. usando Ia facilidade qui! lhe 'coofero
. o art. 180 da Constituição, dlecreta:

Artigo único. Fica aberto, pelo Ministério da Viação e Obras
Públicas, o crédito especial de nove mi! quatrocentos e noventa e três
contos_ duzentos o treze mil a ditizeidos , réis (9.193:212$2), que sPrá
distribuido à Tesouraria da Estrada de Ferro Noroeste do • brasil,
para classificação dá despesa (Material) relativa as prestações pagas
no corrente ano à Estrada I 11' Vi l TO S i )1.01. a ba na , P Pla a0 1 1 i s i r ão de 090
vagões diversos.

Rio de Janeiro, 18 de julho de 1910, 1190 da Independência e
52°.da República.

VArioAs.

João de Mendonça Lima.

A. de 80'u:o-Costa.

DECRETO-LEI N. 2.129 —	 18 DE .1' 11.310 DF. :UVA

Abre,. pelo Ministério da Viação e Obras Públicas, O cri'ilito saplc-
.. mentor de 300 :00140 à cerbo que especifica

.0 Presidente da República. usando da faculdade qui.. the conrere
o artigo 180 da (onstiloição, decreta: -

Ar t. E° Eira aberto, pelo Ministério da Viação e Obras Pub:ieas.
o crédito suplementa/ . de tr,- , zentos rontms de réis .900:00n80).
reforço da seguinte dotação 41 , 1 atual orçamenta daquele :Ministério
(Anexa n. 15, do Decre10-1:..i n. 1.930. de 30 da dezembro de.
1939):

Verba 1 — Pessoal

Consignação 11 — Pesso,d1 extra-numerário — 5/c. n. 19 — Pessoal
extratiumerário:

03) — Diaristas 	 	 900: 0000.

Parágrafo único. O ,-.o.d.,11to suplementar de que trata este artigo
sd , destina à .11.ztrinla dc Ferro de ti;Oiaz • -.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 18 de julho de 1910, 119° da Indeni4idência e

52° da República.	
(:n ETI	 VAR; ;.IS .

. João de .1Iendonc5 (Moa .

A. de Souza Cosia.

ETO-1,EI N. 2. 199 — Du• RN' ii ow.nf, DF; 1940

bre ., pelo Ministério da Viação e Obras Públicas, o crédito esperiab
de 3.412:02380 paro lignidaeão -de .ewnpromissos.

O Presidente da República, •usando da faculdade que lhe con-
fere o arti go 180 da Conslit •uição, decreta:	 .

Públicas, o crédito especial de ires mil, quatrocentos e quarenta e
Artigo único. Fica aberto, pelo Ministério da Viação e Obras

dois contos, vinte e Ires mil e novecentos réis (3.442:02389) para
ocorrer à liquidação dos. compromissos assumidos. (Obras, DesaprO-
priações e Aquisições de Imóveis), em 1930, pela Estrada de Ferro
Central do Brasil, relativamente à conclusão da parte do novo edi-
ficio da Estação D. Pddro II, destinada à instalação das Divisões
e Departamentos que se encontravam instalados em prédios de alu-
guel e no edifício velho. 	 .

Rio de Janeiro, 18 de julho cle 1940, 119° da Indepenancia e
tir da República.	

0E1111-10 VARGAS.

João de Mendonça . Lima.
À. de Soitza Costa.

DECRETO-LFI N. 2.124	 ns 18 DE .JULLTO DE 1940

Disp-%e sabre 11 seaundo chamada poro as provas parciais nos e s ta:- 1
bclecimentas federais de ensino

II p residentd:, da República, Usando da atribuição que lhe confere,
e artigo 180 da Constituição, decreta:

Artigo i'mico. Nos estabelecimentos federais de ensino, caberão
ao respectivo diretor as funções atribuidas aos inspetores de en-
sino pelos arts, 9 e 0 do, DPereta-lei n. 2.335, de 24 de junho de
1910.

Rio de Janeiro, 18 k. jolho de ' 1910, 119" da Independência e.
52'' la Iam) II

GEMA() V.mioAs:,

Gostava Capanen10.
^

r.)ECIO;r1A-1..E1 N 2. 20 -- mw IS	 Jirmin on 1940

nph,	 iét• j o der 1:11,e-,,•rer, I ‘'díto especial de 6 :39485 para
prt!'io	 tu (IP i dvii i1e,;110

' O p residiada dia Republica, idsando da faculdade que lhe con,
fere o Zilt 180 da Constitoição, de).retat

Artigo único. Eira aberto, pelo Ministério da Guerra.. o cré-
dito especial te seis eu:114.)s trezentos e noventa e quatro mil e gni-

ç. -,01..ti ocorrer às dlespesas com o pagamento
serviços e Encargos; dia indenização que compete aos lierdleir,)s

do Carlos Peplow, trabalhador do 7..)" Regimento de _Aviação, fale-
cido em 1938 em eonseqnência ci acidente em serviço.

Rio de Janeiro, iS de julho :te 1910, 119" da Independéneía e
52" da Republica.	

FTULIO VADGAS •

Enrico G. Dutra.

. de Souza Costa.

DECRETO 'N. :5.755 — na 1 1. ,!? l'N TIO DE 191v

' , 01C ,•el	 iitS per ,;d) pe 005 ite)5 !" no n *If	 fn tido me noa da
Waio jat ocitimin conociriio. 	 e.?	 Estada de

"és, Paulo.

II presiçiente dla Republica:

11,-.,s termos do :irl. • 55, do Derreto n. 21.211, de 1 de
111,j1 de 1022, ei)IleVoloP iii.spoçãO perma nente ao curso secundário [mi-
dan,i .nta n 1 0 Colégio Imaculada ri,o•ição, com sele em Mogi-\Iirira,
L,aodo ao Siio Paolo.

Ia nopd'orlica.
Nia do Janeiro, 5 .1, , junho	 toso , Hoo da Independlênria

WIT1,10 V.N11,-;AS.

G 14., 4:0 COpOW.'111(1.
:	 7.151 — 18-7-10 — 1;tçt' .

IiECII.ETO N. 5.010 — au III DE JUI.Do PE 1910

torizdd	 Chromium ...Sociedade .1 )1ón int/1 a pesquisar cromita ao t'
ZeM	 Coxa	 .1.1 101 icipli ti":	 ESUIdc, de Minas Gerai..

O Presidente da Republica, usando da atribuição que 111e einfere
o art. 74, letra o, da Coostituição, tendo em vista o Decreto-lei núme-
ro 1.985, de 29 de janeiro de 1910 (Código de Minas) e que a ja-
zida mineral objeio de - ta autorização de pesquisa, embora r_no ter-,
das do domínio privado, pertence à União, por não ter sido ri1:1:11-n
festada ao Poder Publico, -em conformidade com o eÊtatuido no ar-
tigo 10 do .Cddigo de Minas, decreta:

Art. 1." Fica t.,11 rizada a Chromium Sociedade
pesquisar cromila numa área de quatrocentos e oitenta hectares
(380 Hh) localizada na Fazenda Caxambu, Município ,t,3 piuí do Es-
tado de Minas Gerais e delimitada por um retángulo tendo mu dos',
vertiees- quinhentos e vinte metros (520 m.) na direção 75'30' S. W.
cii sécia da Fazenda o lados adjacentes a e sse vertice — o mi-jor
très mil metros (3.000 m.) e rumo 2'30 - N. W. e o menor mil e

ato mm.metros 1.600 m.) e rumo 87 . 3(1‘	 anfd..driz,seão esta que
é outorgada me'diante as seguintes condições: •

• I . — O - titulo da autorização de pesquisa que será uma via an..4
têntica deste decreto, será pessoal e sómente transmissive/ nos easu$
previstos no n. E do art. 16 do Código de Minas:

— Esta autorizaçã1. vigorará por dois (2) anos, podenim :-„or
re'novada, a juizo do Governo, se ocorrer circunstância de torça maior
devidamente comprovada;

III - 0 campo da pesquisa não poderá exceder a área fixada nes-
te decreto; •	 •

IV — O Governo fiscalizara pelo Departamente Nacional da Pro,
dução Mineral Wdos os trabalhos da pesquisa, isendo-lhe faebitado
neles intervir, afim de melhor orientar-lhes a marcha;



REPARTIÇÃO — ESCOLA TÉCNICA DO EXÉRCITO

Tabela numérica

Ref. de
salário

Salário
mensal

Despega
anual

XI 60080 7:20030
V 30080 7:20080
VII 40980 4 :80030
X 55080 19:80080
XII 65080 7:800$0
V . 30080 18:00080

64:80080

Tabela numérica suplementar

• Ref. de	 salário	 Despesa
Função	 salário	 mensal	 anual

3 Servente .	 yr
3 Assistente de Ensino 	 	 XXI	 1:50080 54:00080

35080 12:60080

—G

aemnn••nn••

Nám.

• •

Núm.	 Fu nçã o

1 Conservador . . 	
2 Auxiliar de Ensino. 	
1 Auxiliar de Ensino 	
3 Coadjuvante de Ensino. 	
1 Coadjuvante de Ensino... 	
5 Servente . 	

—
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- V — a conelusãe dos trabalhos o autorizado apresentará urri.„
relatório, firmado por engenheiro de minas legalmente habilitado,
contendo as informações e dados especificados no ri. IX e alíneas,
do art. 16 do Código de Minas; •

VI — O concessionário só poderá Utilizar-se do produto da pe.!,-
guisa para fins de estudos Sobre 6 minério e custeie dos trabalhos;

Vil — Ficam ressalvados os interesses de terceiros, ressarcindo o
autorizado danos e prejuizos que ocasionar, a qttern de direito e uai)
respondendo o Governo pelas limitações que possam sobrevir ao tfs..
trilo, da oposição dos ditos direitos. - • 	 •	 •

Art. 2.°. Esta autorização será ~siderada abandonada, para o
efeito do parágrafo único do art. 21 do Código de Minas, nas seguin-
tes condiVies:

I — Si o autorizado não iniciar os trabalhos de pesquisa dentro
dos seis (G) primeiros meses, contados ea data do registro a que alú.to
o art. 4." deste decreto;

II — Si interromper os trabalhos dc pesquisa, por igual espaço de
tempo, salvo motivo de força aior, a juizo do Governo.

Axt. 3.° Si o autorizado infeingir o n. T ou a n. Vicio art. 1.°
dest e decreto, ou não se submeter Its exigências da fiscalização, será
anulada esta aulorizução, na forma dos arls. 25 e26 do Código kie
Minas.

Art. 4.° O titulo a que se refere o n. 1 do art. 1. 0 deste decreto
pagará d e sêlo a quantia de quatro contos e oitocentos mil réist
-(4:800$0) e só será Válido depois de transcrito no .livro competente
da Divisão de Fomento da Produção Mineral do Ministério da
cultura, na forma do art.. 16 do Código de Minas.

• :""' deJaneiro, AO de julh 
eições

o d 1910, 119.° da Independência e 52.° Ministério da Justiça e Negócios InterioresArt. 5.° Revogam-se as Ispos 	 em contrário.

da República.
- • G Lertnn o - VARGAS .

Fernando Costa
• (C. 7.394-18-7-940-858700)

DECRETOS DE 18 DE JULHO DE 1910

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

DECRETO N.- 5:959 — DE 15 az JULHO DE 1940

,diproea a planta referente ao terreno necessário ao aumento de desvio. s
no pdleo da estação de Uberaba. , na linha de Catalão, da Compa-
nhia Alogiana de Estradas de Ferro e da outras providências.
O Presidente da República, nos termos do Regulamento aprovado

• .
pelo Decreto n. 4.936, de 9 de setembro de 19 ,03, artigo 590, § 20,
h. li. do Código Civil e -artigo 122, n. 14 da Constituição, decreta:

Artigo único. Fica aprovada a planta que com este baixa, rubri-
cada pelo Diretor de Contabilidade da Secretaria do Estado da Viação-

Obras Públicas, para o aumento de desvios no. páteo da estação de
liberaba, na linha de Catalão, da Companhia Mogiana de Estradas de
Ferro, e, em consequência, ficam desapropriados por utilidade pública,
nos lermos do artigo 8" do citado Regulamento, os terrenos' compreen-
didos na referida planta.

Parágrafo único. O acréscimo na importância de 10:5•60$0 (dez
contos quinhentos e sessenta mil réis) sobre- o primitivo' orçamento,
aprovado pelo Decreto n. 4.202, de 5 de junho de 1939. será levado à
conta do produto da arrecadação da taxa adicional de 10 %, sobre as
tarifas em vigor nas linhas de concessão federal da referida Estrada.

Rio de Janeiro, 15 de julho de 1940, 119° da Independência e 52'
da República.

GETULI0 VARGAS.

(C — • 7.452 — 18-7-10	 4038).
	 João de Mendonça Lima.

DECRETO N. 5.990 — DE - 18 DE JULHO DE 1940

Aprova novas tabelas numéricas para o pessoal extranumerdrio
mensalista da Escola Técnica do Exército

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o artigo 74, letra a, da Constituição, decreta:

Art. 1.° Ficam aprovadas, para vigorar durante o corrente
exercício, as anexas tabelas numéricas do pessoal extranumerário
mensalista da Escola Técnica do Exército, do Ministério da Guerra,
em substituição às que acompanham o Decreto ri. 5.060, de 23 do
dezembro cie 1939. 	 • •

Art. 2.° A despesa correspondente na importância de 131:40080
(cento e trinta e min contos e quatrocentos Mil réis) correrá pela
verba 1 -= Pessoal, consignação II. Pessoal extranumerário, Subcon-
signacão n. 5 — Pessoal extranumerário, do vigente orçamento da-
quele Ministério, sendo 124:20080 (cento e vinte e quatro contos e
duzentos • mil réis) à conta do' item 02) — Mensalistas, e 7:20080
(sete contos e •duzentos mil réis), à conta do item 04) da referida
Subeonsignação.

•Art. 3.° Revogara-se as disposições eu( contrário.
Rio de Janeiro, 18 de julho de 1940, 119" da Independência e

520 da República.
GETULIO VARGAS.

Enrico -G. Dutra

•CONCEDER:

Ao capitão da arma de Cavalaria Manoel Fernandes dos Anjos,
a medalha de distinção, de orimeira classe. de que trata a Lei n. 58,
de 14 de dezembro de 1889, em substituição à que lhe foi conce-
dida por decreto de G de dezembro de 1937, por ter, num gesto de

.bravura e abnegacão. coragem e desprendimento, retirado toda a
gasolina de um depósito que estava na iminência de ser atingiria
•pelas chardas de urn incêndio, verificado em dias do mês de setem-
•bro de 1931, na cidade de Uruguaiana, no Estado do Rio Grande do
Sul, onde , servia no 5° Regimento de Cavalaria Independente.

NO .AlEAR :

66:00080

De acordo com o art. 14, ilent I do Decreto-lei n. 1.713, -
de 28 de outubro de 1939:

Romeu Tonini para exercer o cargo de escrevente juramentado,
padrão G. do Quadro VI do Ministério da Justiça e Negócios Inte-
riores, vago conforme consta das tabelas anexas ao Decreto-lei nú-
mero 2.412, de 16 de julho de 1940.

De acordo com. o ártico 14, item I, do Decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939, combinado
com o artigo 407, do Decreto-lei ri. 2.035, de 27
de fevereiro de 1910:

Aluizio Pereira da Rocha, para exercer o cargo de escrevente
jurai-dentado, padrão Cl. do .Quadro VI do Ministério da Justiça e
Negócios Interiores, vago conforme consta das tabelas anexas ao

,Decreto-lei n. 2.412, de 16 cie julho de 1940..
Arthur Pinho para exercer o cargo de escrevente juramentado,

padrão G,' do Quadro VI do Ministério da Justiça e Negócios Inte-
riores, vago conforme consta das tabelas anexes . ao Decreto-lei, nú-
mero 2.412, de 16 de julho clp 1940.

Esio Alves Ferreira para exercer o cargo de escrevente jura-
mentado, padrão G. do Quadro VI do Ministério da Justiça e Ne-
gócios Interiores, vago conforme consta das tabelas anexas ao De-
creto-lei n. 2.412, de 16 de julho de 1940.

Elelvina Cerff para exercer o cargo de escrevente juramentadn,
padrão G. do Quadro VI do Ministério da Justiça e Negócios Inte-
riores, vago conforme consta das tabelaa_anexas ao Decreto-lei nú-
mero 2.412, de 16 de julho dp 1940.

João Geraldo Floresta Tavares Cavalcanti para exercer o cargo
de escrevente juramentado, padrão G, do .Quadro VI do Ministério

'da Justiça e Negócios Interiores, vago conforme consta das tabelas
anexas ao Decreto-lei n. 2.412. de 16 de julho de 1940.

Judith Barros de Moraes' Rego (ara exercer o cargo de escre-
vente juramentado, padrão O, do Quadro 'VI do Ministério da Jus-
tiça e Negócios Interiores, vago conforme consta das tabelas ane-
xas ao Decreto-lei n. 2.412, de 16 de julho de 1940.

José CaliXto Pereira para exercer o cargo de escrevente jura-
mentado, padrão O, do Quadro VI, do Ministério da Justiça e Ne-
gócios Interiores, vago conforme consta das tabelas anexas ao De-
creto-lei n. 2.412. de 16 de julho de 1910.

José Torres Martins para exercer o cargo de escrevente jura.
mentado, padrão G, do Quadro VI do Ministério da Justiça e Ne-
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gócios Interiores, vago conforme consta das tabelas anexas ao De-
creto-le,i n. 2.4. 12, de- la de julho de 1940.

Nestor Ferreira Baptista para exercer o cargo de escrevente ju-
ramentado, padrão O, do Quadro VI do Ministério da Justiça e Ne-
gócios Interiores,. vago' conforme consta das tabelas anexas ao Da-
ereto-lei n. 2.412. de 10 de julho de 1950.

Ossvaldo da Costa Teixeira para exercer o cargo de escrevente
jnranientado. padrão G. do Quadro VI do Ministério da Justiça e
Negócios Interiores. Vago canforme consta das tabelas anexas ao
Decroto-lri n. 2.412, da 16 de jolho de 1950.

Rialdo -de Araujo Ribeiro para exercer n cargo de escrevente
juramentado. - padrão G. do Quadro VI do Ministério da Justiça e
Negócios Inferiores. vago conforma consta das tabelas anexas ao
Decreto-lei n. 2.112, de 16 de julho de 19-50.

cosi:lb:Dna ar.swiimazaçÃo:

Na conformidade dos Decretos as. a. 948, de 11 de maio
d.e 1908; 2.004, de 26 de novembro do mesmo ano
e Decreto-lei 71. 389; de 25 de abril de 1938, atm.
d, que possam gOZOr dos direitos 'outorgados pela
6'onstituição e leis do Brasil:

A. A.f.fonso Robles, natural da Famanha, nascido a 22 de janeiro
'd.? 1908. filho de Diego Robles e de Maria de la Concepcion Lopez•
Pol. casado, residente no Estado do Rio Grande do Sul.

A Mtmoel da Silva, mil oral te Portu gal, nascido a 11 de agosto
de 1901, filho de João da Silva e cle Custódia da Silva, solteiro, re-
sidente no Estado do São Pauto.

A'a conformidade da letra f, do art. 1° do Decreto-lei
14. 389, de 25 dr abril de 1938, afim de que possam
gozar dos direitos outorgados pela Úoaslituição e
leis do Brasil:

A Alberto Kolb,
1918, filho de Franz Kolb e de Elisabctlia Kolb, solteiro, residente
nesta Cardal.

A Elisabeth Czédly França, natural da Hungria, nascida a 31
de janeiro de 1898, filha de Paulo czédly e de Teresa Varga, casada,
residente no Estado do Ceará.

A Emiti° José Hinko, natural da Hungria, nascido a 9 de abril
de 1901, filho de Kalman 'Pinto) e de 'repesa Kornis Hinko, solteiro,
residente no Estado do Ceara .

A Gartrudes Thun, de nacionalidade dinamarquesa, nascida na
Alemanha a 28 de fevereiro de 1883, filha de Edmundo von Kiel-
pinski e de Anua Kicloinski, VillVa, residente nesta Capital.

A Walter Loewenstein. natural da Alemanha, nascido a 17 de
março de 4920, filho cle Max Loewensiein e de LiliEoewenstein, Sol-
teiro, residente no Estado de Silo Paulo.

Na conformidade dos §§ 2° e 30 do art. 40 do Deerc.-
to-lei n, 1.202, de 8de abril de 1030, afim de

que possam gozar dos direitos outorgados. pela
Ponstituição e leis do Brasil:

A Antônio Ignacio Sane-Ires, natural da Espanha, nascido a 31
de julho de ,1901. filho de Antônio °medos Sanches o de Manuela
Duran, casado, residente no Estado de São . Paulo.

A Antonio da Cruz Amaral, natural de Portugal, nascido a 1

de junho de 1885, filho de Antonio da Cruz e de Helena do São José,
casado, residente na Estado de São Paulo.

A Antonio Olivaira, natural de Portugal, nascido a 10 de
maio de 1899, filho de Francisco de Oliveira e de Maria josefa, sol-
teiro, residente no Estado de São Paulo.

A Antonio Vilela, natural de Portugal, nascido a 24 de agosto
de 1891, filho de Manoel Vilela o de Eaurinda Vilela,' casado, resi-
dente no Estado do Rio da Janeiro.

A Atrionio Ferreira, natural de Portugal, nascido a 11 de no-
vembro de 1885. filho de Francisco Antonio Ferreira e de Maria
Adelaide Costa, casado. residente no Estado de São Paulo.

A Alberto da Silva. Feliz, natural de Portugal. nascido a 3 de
outubro de 1905. filho de Antonio da Silva Feliz e de Filomena Pin-
to de Oliveira, casado,- residente no Estado de São Paulo.

A Alberto Nlerrnda, natural 'ia Itália. nascido a 6 de fevereiro
de 1897, filho de Pasqual Merenda e. de Catarina Merenda, casado,
residente no Estado de São Paulo.

A Alexandre Clemente, natural da Hungria, nascido a 27 de fe-
vereiro de 1904, filho de Alexandre Clemente 'e de Helena Clemen-
te, solteiro, residente nsta Capital.

A Alexandre Rugik, natural da Polónia. nascido a 12 de dezem-
bro de 1900, filho de João Rugik e de Maria Rtigik, casado, resi-
dente no Estado do Paraná.

A Antonieta Agostinelli Veronese, natural da Itália, nascida .
21 te lozemhro de 1892. filha de Roberto Agostinelli e de Anuncia

Maggemi Agoatinelli, casada, residente no Estado do Rio Grande
do Sul.

A Alfredo Tousin, natural da Alemanha, nascido a 24 de agos-
to de 1901. filho de Edgar(' Tousin e de Carolina Tousin, casado.
residente nesta Capital.

A Alfredo Carlos Eerrari, natural da Itália, nascido a 31 do
dezembro de 1890, filho de. Alberto Carlos Eerrari e de- Zemira Rosa
Eajolini, casado, residente no Estado de Minas Gerais. ••

A Alfredo Buchmann, natura. da Alernanlia, nascido a 7 de de-
zembro de 1900, filho de Michael Buchmann e' de Katharina Buch-
mann, casado, I . esidonle nesta Capital.

A Arthur Pereira Coelho, natural de Portugal, nascido a 11 da
maio do 1906, filho de José Pereira Coelho Júnior e de Adozinda Ito,a
drigues da Silva Pereira, casado, residente no Estado do Paraná.

A Adão de Carvalho Alves, natural de Portugal, nascido a 24
do junho de 1881, filho de José Teixeira de Carvalho e de Maria Joa-
quina, casado, residente nesta Capital.

A Ana George, natural da Hungria, nascida a 4 de setembro do
1912, filha de Américo Szabo e de Suzana Olah, casada, residente nu
Estado de S. Paulo.

A Armando Barroso. natural de Portugal. nascido a 20 de ia-
nino de 1890, filho de José Lopes e de Flor-inda Barroso, casado,
residente tio Estado de S. Paulo.

A Bernardo Vieira, mil tirai de Portugal, nascido a O de. março de
1891, filho de Manoel Vieira e de Maria Vieira Machado, easado,.re..
sideri ta nesta Capitai.

A Belisario Castro, natural da Espanha, nascido a 2 de janeiro
de 1900, filho de Pacifico Castro e de Manoela Praça, casado, resi-
dente nu Estado de S. Paulo.

A Basilio Benegucho, natural da' G ,écia, nascido a 24 de dezen,
bro de 1898. filho de Constantino Benegucho e de Constantina Be-
neguei)°, solteiro, residente no Estado de S. Paulo.

A Bornardino Alves, natural de Portugal, nascido a 25 de de-
zembro de 1893. filho de António Luiz Principe e de Maria Rodri-
gues Alves, casado, residente nesta Capital.

A Caetano Servidone, natural da Itália, nascido a 31 de maio
de 1884, filho de Francescantonio Servidone e de Antônia Milanese,
casado, residente no Estado de S. Paulo.

A Carlos Lafalce, natural da Argentina, nascido a 8 de julho
de 1910, filho de Angelo Lafalce e de Catarina Jacobina Lafalce, ca-
sado, residente no Estado de S. Paulo.

A Domingos Silvestre, natural da Itália, nascido a 25 de de-
zembro de 1802. filho de Silvestre Butese e de Elizabeta Sagna, ca-
sado. residente no Estado de S. Paulo.

A Domingos Pinto, natural de Portugal, nascido a 6 de agosta
de 1883, filho de João LONS e de Maria Souza Lobia, casado, resi-
dente no Estado de S. Paulo.

. A Domingos Dionisio Fernzuides, natural de Portugal, nascida
a 16 de março de 1894, filho de Dionisio Fernandes e de Maria Rosa
da Silva, casado, residente na Estado de S. Paulo.

A Dante Archolini, natural da Itália, nascido a 4 de outubro de
1891, filho ele Amadeu Archolini e de Maria Stoppa; casado, resi-
'ente no Estado de S. Pauio.

A Emiho de Nardi, natural da ItAtia. nascido a 12 de março do
1886. filho de alatino de Nardi e de Joserina de Nardi, casado, resi-
dente no Estado de S. Paulo.-

A Eduardo Baptista, natural de Portugal, nascido a 14 de julho
de 1909, filho de João Baptista e de Antonia Jorge, casado, resideate
nesta Capital.

A Ksveno Fabbrini, natural da nana, nascido 4 de agosto de
1894. filho de Luciano Fabbrini e de Angela Donati Fabbrini, casa-
do, residente no Estado de Minas Gerais.

A Ernesto Zerlotini, natural da Itália, nascido a G de setembro
de 1895, filho de Germano Zerlotini e de Tereza Godi Zerlotini, casa,'
do, residente no Estado de Minas Gerais.

A Francisco Benitez de Cara, natural da .,,spanba, nascido a G
de agosto de 1887, filho de João Benitez de Rio e de Maria Tereza de
Cara, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Fraacisco Igiesias, natural da Espanha, nascido a 21 de mar-
ço de 1888, filho de Adolpho Iglesias e de Adelaide Malde, casado,
residente no Estado de São Paulo.

A Francisco Scalzone Filho, natural da Itália, nascido a 31 de
março de 1901, filho de Francisco Scalzone e de Chiarina Virdó. ca-
sado, -residente no Estado de São Paulo.

A Francisco Ferrari, natural da Itália, nascido a 21 de abril de
1888, filho de Tranquilo Ferrari e .de Victoria Brualli, casado, residen-
te no Estado de São Paulo.

A Fabio Manzini, natural da Itália, nascido a 29 de agosto de 1883,
filho de Pcllegrino Manzini e de Rosa nona), casado, residente no Es-
tado de São Paulc.,

natural da França, nascido a 21 de junho de
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A Guilherme José de Abreu, natural de Portugal, nascido a 22 de,
dezembro da 1893, filho de Serafim E7rposto e de Maria . Joaquim:.
Abreu, casado, residente no Estado de Minas Gerais.

A Helmutz Paul Odenbreit, 'natural da Alemanha, nascido a 31
de maio de 1912, filho de Eriedrich Karl Odenbreit- e 'de Anna• Emi-
he Odenbreita parido, residente. nesta Capital.

A Inácio Sajdak, natural da Polônia, nascido a 30 :de julho de 190,
filho de Wojciech Sajdak e de Eleonora Sajdak, casado, residente no
.Estado. do Rio Grande do Sol.

A José Gonçalves Igreja, natural de Portugal, nascido a 25 de de-
•zembro de 1910, filho de Manoel Gonçalves Igreja e de Maria Gon-•
çalves Moreira,. solteiro, residente no Estado de São Paulo;

A José Rodrigues, natural da Espanha; nascido a 30 de novem-
bro de 1902, filho de Luiz Rodrigues e de Francisca Gasqucs Rodei-
sues, casado,. residente no Estado 'de São Paulo.

A José Furden, .natural da Polônia, naácido a 22 de dezembro de
1907, filho de ' Thomaz • Furden e de Eva Furden, casado, residente-no
Estado de São Paulo.

A José Elias, natural da Síria, -nascido a 14 de março v12.1880.
. filho de_ Antonio Elias o de Anna,Elias,- rcasado, residente no Estado
de São Paulo.

A José Mendes, natural de Portugal,. nascido a 1 do dezembro de
1882, filho de-Joaquim •Mondes e de Juliana de Naiareth, - selteiro. re-
sidente no Estado de São Paulo.

A : José Antonio Joaquim, natural de Portugal, nascido a 2' de
março de 1900, filho • de Antonio José: Joaquim e de .Antonia - Maria
Monteiro, casado, residente nesta Capital.- 	 -

A -José Rodrigues Lameirinbas, natural de Portugal,' nascido a
18 de agosto de 1892. filho -de Zacarias Rodrigues Lameirinlias e

•de Rosa Amalia da Conceição; casado, residente no Estado de São
Paulo.

A José Busanelli, natural da. Itália, -nascido em fevereiro de
1880, ..filho- de António Eusanelli ..e de Regina Zanini, casado, resi-
dente no Estado de São Paulo.

A José da Silva Estrada, natural de Portugal, nascido a 28 de
agosto de 1900, filho de Julio ' da Silva Estrada e de Maria de Souza,
Casado, residente nesta Capital.

A José Jantorbi, natural de Itália, nascido a- 10 de março de
1893, filhó de Angelo Jantorbi e • de Angela Cogueci, casado, resi-
dente no Estado de São Paulo.

A José Signorini, natural da Itália, nascido à 12 de setembro
de 1886, 1ho de Geraldo Signorini o de Maria Luiza %achite, ca-
sado,- residente no Estado de São Paulo.

A José Gomes Portellada, natural de Portugal, nascido • a 18 de
outubro de 1901, filho do Basilio Gomes Portellada- e de Maria das
Dores, casado, residente nesta Capital.
• A José Pereira do Souto, natural de Portugal, nascido a 12 de

dezembro de 1893, filho de João Pereira do Souto e de Maria Dolfina
da Fraga, 'casado, residente no Estado de São Paulo.

A José- Cardelli, natural da Itália, nascido a 19 de março do
1889, filho de Angelo -Cardelli e de Luiza Cardelli, casado, residente
no Estado •de São Paulo.

A José de Macedo, natural de Portugal, nascido a' 14 de agosto.
de 1906, fillfo de João .de Macedo e de Maria Rosa Fernandes; sol-.
toiro, residente nesta Capital.

A José Morante, natural da Espanha, nascido á 4 -de novembro
de 1902, filho de José Morante •Sanches e de Feliciana Garcia, ca-
sado, residente no Estado de São Paulo.

A José Cardoso Tavares, natural de Portugal, nascido a 28 de
setembro de 1910, filho de Antonio Cardoso Tavares e de Ana de
Jesus Cardoso, casado, residente no Estado do Rio de Janeiro.

A João Horvat. natural da Ioguslávia, nascido a 4 de janeiro
de 1914, filho cio Toma Horvat e de Vara Pataki, solteiro, residente
no Estado de São Paulo.

A João Mancz, natural da Hungria, nascido a 27 -de dezembro
de 1908, filho de Miguel Mancz e do Ana Muter, casado, residente
no Estado de São Paulo.

A João Luiz, natural de- Portugal, nascido a 15 de abril de 1886,
filho de Joaquim Claudino e de Maria Isabel, solteiro, residente no
Estado de São Paulo.

A Joaquim Francisco do Miranda, natural de Portugal, nascido
a 15 de agosto.de 1905, filho de José Francisco de Miranda e de
Joaquim Martins, solteiro, residente no Estado de São Paulo.

•
A Joaquim Moreira Lopes, natural de Portugal, nascido a 20 de

novembro de 1901, filho de Luiz da Silva Moreira e de Perpetua de
Jesus Lopes, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Joaquim Freire Luta, natural de Portugal, nascido a 18 de
novembro de 1896, filho de Antônio Freire Luta, e de Margarida
Freire Luta, solteiro, residente no Estado de São Paulo.

A Joaquim das. Neves Maagarido, natural de Portugal, nascido a
17 de abril de 1903, filho de José das Neves Margarido e de Coneeicão
de Jesus, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Joaquim Pereira . Cruz, natural de Portugal, .nascido a 30 da
outubro de 1907, filho de Manuel Pereira' Jacinto e de , Itosa 'Maria
da Cruz, casado, residente no Estado- de Minas Gerais.

A Jorge DOIICCV, natural Rumânia, nascido a fa:11 de abril de
1910, filho de Sim ian Dimitro Doncev e de Ana Constiudino, solteiro,
residerite. no Estado de São Paulo.

A Karl Martin Silberehmidt; natural da Alemanha, nascido a 21
de agosto de 1903,, filho do Willuelm Sitherschmidt, e de Ida Silbers-
chmidt, solteiro,- residente no Estado de Srui.Paulo.

A Leonas Spiirskys, natural da 1:átuánia, nascido a 9 de nover:bro
de 1898, -filhó de. fonas SpurSkys e de Elsbieta Krivio1aiie, solteiro,
residente no Estado. de São Paulo..

A Luiz da Roella Miguel.- natural de Portugal,. nascido a 20 do
julho de 1006, filho de.Ermicisco da Rocha Miguel e de Maria do Caamo
Rocha, solteiro, ;residente 'nesta Capital.

A Luiz Fornali, natural d Itália, nascido a 3 : de abril de 188o,
'filho de .Angelo Forneli e de Antonia Davide,. casado, residente no
.-EStado de .São Pauloa

A Libero Janoni; natural da- Itália, .nalaCido a 2 de outubro de
1895, filho. de 'Angelo Janoni e dO , Maria Paravana, casório, residente
no- Estado .de São Paulo.	 •

- A -Manoel Ferreiro, natural • do' Portugal. nascido a.25 de junho
do 1892, filho de Manoel Ferreira e de Maria. Cardoso Ferreira, •ea.•
sado,_ residente no Eztado de São Paulo .

.A . Mannel-Perciaà storgado.- natural de Portugal. nascido • st 11 do
maio do 1905, filho de Manoel Pereira Morgado e "de •Josepha da Con-
Calção Morgado, casado, residente a_esta Capital. 	 .

À Manoel •Alves de Movaes,, natural de Portugal. nascido a 9 do.
maio de 1899, filho de Manoel Henrique Alves e de Maria da :Piedade,
casado, residente' nesta Capital.

-	 •_ A.Manoe..1 Gorros da . Coata, natural de Portugal, nascido a 20 de
março do -1887. filho de Antonio Gomes da Costa e de Maria de Oli-
veira, casado, residente no Estado do Rio de Janeiro.

: A Manoel Luiz, natural de Portugal, nascido a -10 . de • agosto de
1906, filho de Franciáo Luiz e de Maria Augusta,- solteiro, residerv,e
no Estado de São Paulo. •

A Manoel da Silva. natural de Portugal, nascido a 11 de abr i l de
1911a filho de Fraticiseo da Silva e do Maria da Annunciação, Mendes
da Silva, solteiro. residente nesta Capital.

A Manoel Arrebola Martin. natural -da Espanha, nascido a 20 de
janeiro de 1889, filho de Joaquim Arrebola Garcia e de Vitoria Maalin
Luque, viúvo, residente no Estado de São Paulo.

A Manoel Rodrigues, natural de Portugal, nascido a 8 de setembro
de 1904, filho de Antonio Rodrigues e de Lucia Estavas, solteiro,
residente nesta Capital.

A Manoel Lourenço, natural de Portugal, nascido a 21 de setem-
bro de 1888, filho de José Lourenço e de Florencia-dos Santo, casado,
residente no Estado de S. Paulo.	 •

A Manoel Antonio Vieira, natural de . Portugal, nascido a 27 de
março de 1900. 'filho de Manoel Antonio Vieira e de. Maria 'Natália,
solteiro, residente no Estado de São . Paulo.

- A Manoel Palomiao, natural da Espanha, nascido a 5 de fevereiro
de 1901, filho de. Antonio Palomino e de Maria Maroto, casado, resi-
dente no Estado' de São Paulo.

•/ Mario Pereira de La Cerda, riatifral de Portugal, nascido a 28
de janeiro de. 1914, filho de Manuel Germino Pereira de La Cerda e
de Francisca Emitia de La Cerda, solteiro, residente no Estado de
'Minas Gerais.

Maria Augusta Rente, natural de Pokugal, nascida' a 21 de
outubro de 1889, 'filha de Antonio de Almeida e de Amelia Rente,
viúva, residente no Estado de São Paulo.

'A Michela Sabatini, natural da Itália, nascido a 5 de dezembro
de -1893, filho de Carmine Sabatini e de Sabia Tieri, casado, residente
no . Estado de São Paulo.

Naum Christoff Karstoff, natural da Bulgária, nascido a 1 de
dezembro do 1902, filho de Chris-to G. Karstoff e de Christana Tor-
powa, solteiro, residente nesta Capital.

A Nicolau Lazaro, natural da Alemanha, nascido a 8 de março
de 1894, filho cie Pedro Lazaro e de Ana Ilaster, casado, residente
no Estado . de São Palito.	 •

A -Nicolau Damião, natural da Itália, nascido a 28 de abril de
1884, filho de José Damião e de Ana Damião, casado, residente no
Estado de Minas-Gerais.

A Odete Gattás. natural do Líbano, nascida a 26 de maio de
1916, -filha de Abrão Gattas e de Salime tiaddad Gattás solteira,'
.residente no Estado de São Paulo.
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A Petronila Stacuns, natural da Rússia, nascida a 31 de maio de
1899, filha de Francisco Paulosky e de Ana Paulosky, casada, residente
no Estado de São Paulo.

A Paschoal Segreto, natural da Itália, nascido a 15 de fevereiro
de 1895, filho de Antonio Segreto e de Josefina Chianti, solteiro, resi-
dente no Estado de São Paulo.

A Pasqual Donamaria, natural da Italia, nascido a O de julho de
1919, filho de Fortunato Donaniaria e de Rafaela Rossini, solteiro,
residente no Estado de São Paulo.

A Pedro Galeazzi, natural da Italia, nascido a 2 de junho de 1887.
filho de Vicenzo Galeazzi e de Annunciata Barboni, solteiro, residente
no Estado de São Paulo..

A Paulino Antonio d'Oliveira, natural de Portugal, nascido a 9
de março de 1888, filho de-Manoel Antonio d'Oliveira e de Maria
Gomes, solteiro, residente no Estado de São Paulo.

A Santiago Diogo Salgado, natural da Espanha, nascido a 2 do
maio de 1903, filho de Procopio Salgado e de Philomena Diogo, casado,
residente nesta Capital.

A SilvinU Santos Abreu, natural de Portugal, nascido a • 16 de
julho de 1883, filho de Adelino dos Santos - Abreu e de Rosaria Maria,
casado, residente no Estado de Ilibas Gerais.

A Sergio Filatoff, tialm:al da Russia, nascido .a 25 de setembro de
1899, filho de João Filatoff e de Véra Filatoff, solteiro; residente no
Estado da Baia.

A Sotero Osamis, natural da Espanha, nascido a 25 de abril de
1884, filho de Domingos Osarnis e de Fidela Corta, casado, residente
no Estado de São Paulo.

A Shigemiehi Fukubara, natural do Japão, nascido a 30 de março
de 1914, filho de MoLosuke Fuktibara e de Yokiko Fukuliara, solteiro,
residente no Estado de São Paulo.

A Teodoro •Melechanque. natural da Rumânia, nascido a 22 de
abril de 1911, filho de Alixsei ?Melei:banque e de Ana Isaia, solteiro,
residente no Estado de São Paulo.

A Victor Masson, natural da liana, nascido a 10 de março de
1884, filho de Alceio Masson e de Thereza Zaguetto Masson, casado,
residente no Estado de São Paulo.

A Victorino Pereira Carriço, natural de. Portugal, nascido a 7 de
dezembro de. 1900, filho .de José Antonio Alves Carriço e de . Maria
Pereira do Souto, casado, residente no Estado de Minas Geral-s.

A Walter Elsner, natural da Alemanha, nascido a 3 de fevereiro
de 1889, filho de Georg Elsner e de Maria Ballner Elsner, casado,
residente nesta Capital.

Ministério da Educação o Saúde
DECRETOS DE 9 DE JULHO I 2. 1910

O PRESIDENTE DA REKBLICA RESOLVE:,

NomEAR:	 -
De acordo com o art. 1/, item Til, letra b, combinado

com c art. 17, do Decreto-lei 1.'713, de 28 de
outubro de 1939:

Leopoldino Moura, para exercer, interinamente; o cargo de Ser-
vente, classe B, do Quadro I, do Ministério da Educação e Sande,
vago conforme consta das tabelas anexas à Lei 284 de 28 de ou-
tubro do 1936.

TORNAR _SEM EFEITO:

Tendo em vista o que consta do processo n. 11.193-40,
da Secretaria de Estado da Educação e Saude:

O decreto de 9 de abril de 1940, que nomeou Boanerges Garro
Ferreira Rabelo, para exercer interinamente, o cargo de Servente,
classe B, do Quadro I, do Ministério da Educação e Caude, vago
conforme consta das tabelas anexas à Lei .n. 284, de 28 de ou-
tubro de 1936.

Ministério da Fazenda
DECRETOS DE 12 DE JULHO DE 1940

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE
NomEArt:

De acordo com o arttgo 14, item 111, letra "b", combi.
nado com o artigo 17, do Decreto-lei n. 1.713, d4
28 de outubro de 1939:

Yolety Brito, para exercer, interinamente, o cargo de Dactiló-
grafo, classe C, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda,
vago conforme consta das tabelas anexas ao Decreto-lei n. 1.847, de

de dezembro de 1939.

Leonor Mala Coutinho, para exercer, interinamente, o carga ,/n
Dactilógrafo, classe C, do Quadro Permanente, do Ministério da Fa
zenda, vago conforme consta das tabelas anexas do Decreto-lei nú-
mero 1.817, de 7 •de dezembro de 1939.

REmovER

:I pedido, de oeordo com o artigo 71, item 1, do Decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, eoat4inado
com o artigo 1 0 do Decreto-lei n. 1.795, de 22 de,
noveinbro de 1939:

José Nogueira da Silva, Policia -Fiscal, classe E, do Quadro Per-
manente, do Ministério da Fazenda, da Mesa de Rendas .Alrandegada
de Porto Velho, no Estado do Amazonas, para a Alfândega de /11annese
no mesmo Estado, em 'claro existente na lotação, em virtude da trans- ..feréncia de Mamei Japi da Frota.

DECRETOS DE 18 DE JULHO DE 1910

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

NomEAR:

Albino Gama Lobo Soares para o lugar de Corretor de Navios,
junto à Alfândega de São Luiz, no Estado do Maranhão.

Antonio da Rocha e Silva, para o lugar "l'e Corretor de Navios
junto à. Alfândega de Santos, no Estado- de São Paulo.

America Monforte, para o lugar de Corretor de Navios junto à
Alfândega de Santos, Do Estado de São Paulo.,

Bernardino Ivai Siba para O lugar de Corretor de Navios junta
Alfândega de Pelotas, no Estado do Rio Grande do Sul.

Carlos José da Rocha .para o lugar de Corretor de Navios, junto
à Alfândega de Sadios, no Estado de São Paulo,

Egidio Zanota para o lugar de Corretor de Navios, junto à Alfân-
dega de Pelotas, no Estado do Rio Grande do Sul.

Fiorentino Negues Gonçalves para o lugar de Corretor de Na-
vios junto à. Alfândega de Santos, no Estado de São Paulo.

Joaquiin Teófito Rosa para o lugar de Corretor de Navios, junto
à Alfândega de Santo, no Estado de São Paulo.

João Car:os da Rocha para o lugar de Corretor de Navios, Pinto
à Alfândega de Santos, no Eelado de São Paulo.

João C:ableiea Tolentino para o lugar de Corretor de Navios, junto
h Alfândega de Santos, no Estado de São Paulo.

Mario Ribeiro de Soma para tx lugar de Corretor de Navios lindo
à Alfândega de Vitória, no Estado 'da Espirito Santo.

Mortimer Andrade Jaime para o lugar de Corretor de Navios, jun-
to à Alfândega de Pelotas, no Estado dó Rio Grande do Sul.

Manoel Murça Júnior, para o legar de Corretor de Navios, junto
h Alfândega de Santos, no Estado de São Paulo.

Manoel Diegues Gonçalves para o lugar de -Corretor de Navios,
junto à Alfândega de Santos, no Estado de ";ão Pauto. •

Nabor Gonçalves Franco para o lugar de Corretor de Navios, j un-to . à Alfândega de Santos, no Estado de São Paulo.
Oscar Gonçalves de Aguiar, para o lugar de Corretor* de Navnee

junto à Alfândega de Pelotas, no Estado do Rio Grande do Sul.
Sady Teoddsio Gonçalves para o lugar de Corretor de Navios,

junto à Alfândega de Pelotas,- no Estado do • Rio Grande do Sul.
Vicente João de Figueiredo Campos, Para o lugar de Corretor de Na,'

vlos, junto à Alfândega de Betem, no• Estado do Pará. -

De acordo com o artigo 8.0 do Decreto n. 24.427, d It,
de junho de 1924:

Leonel Sowerbrown de Azevedo Magalhães, para o lugar de mem-
bro do Conselho Administrativo da Caixa EcorW-mica Federal do Es-
tado do Rio, devendo, nos termos do § 1.0 do referido artigo, exer-
cer as funções de Presidente do mesmo Conselho.

CONCEDER DISPENSA:

A João António de Oliveira Guimarães, do lugar de membro
Conse/ho Administrativo da Caixa Econômica Federal do Estado do

DISPENSAR:-

De acordo com o artigo 95, atine« "b", do Decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Homero Gencello do Amaral Varella„ Oficial Administrativo, classe
12, do Quadro Suplementar, do Ministério da Fazenda, da função de Ins-
petor da Alfândega de Manaus. no Estado do Amazonas, do Quadro Per-
manente, do mesmo Ministério.
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DESIGNAR:

De acordo com o artwo 84, do Decreto-lei n. 1.7 'ri, de
28 de outubro de 1939:

-Venceslau Vidal da Silva, do cargo ..da classe A, da_carreira de
Marinheiro, 'do Quadro III — Serviços Regionais -  dódMinistériia
da Marinha, para o cargo da classe B, dessa carraira, vago em vir*
tuda. .da . .aposentadoria -de João , • Baptista - Cargueira.,

Sylvio Taborda Ribas, Oficial Administrativo classe J,	 i'adi'o
Permanente, do Ministério da Fazenda, para exercer a função
petor da Alfândega de Manaus, no 'Estado do Amazonas, dó
Quadro e Ministério'.

REMOVER.:

Por permuta, dc acordo cora: o artiqo 73 do Decretó-lei
• n, 1.713, de 23 de outubro de 1939, cora binadocom

o • artigo 1 0 • do Decreto-lei i. 1.795, de 22 de no,
uembro de 1939:	 • •

Aguinaldo Barbalho Simonetti, Agente Fiscal do. Imposto do Con-
'sumo, no interior do Estado . da Paraíba, para- idêntico lugar no in-
terior do Estado do Rio Grande do Norte, na vaga decorrente da reino--
ção de Luiz Gonzaga Fernandes da -• Cunha.

Luiz G-onzaga Fernandes da Cunha, Agente Fiscal da Imposto de
Consumo, no interior do Estado do - Rio Grande do Norte,.- para idên-
tico lugar no interior do Estado da Paraíba, na vaga decorrente da
remoção de Aguinalció Barbalho Sinionetti.

:

De acordo n70ailt o arilo s° 238, item, III, do Pecreto-Tei
• n. 1.713; de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processa II. 19.780-30, da Secre-
taria de Estado dos Negócios da Fazenda, Aloísio Guimarães Lacerda,
(10 cargo de Coletor das Rend:È Federais em Conquista (5 a classe),
no Estado da Baia.

Ministério da Marinha;-
DECRETOS DE '30 DE ABRIL DE 1910

O PRESIDE= DA REPÚBLICA RESOLVE:

PROMW;'ER POR ANTIGOIDADE

De acordo com o art. 46, d.o Decreto-lei n. 1.7.13, do
28 de outubro de 1939: • .

Borminio, : do Nascimento Soledade, do .cardo "F;-., da.
carreira de "Operário .de Arsenal", do Quadro..I ''do Ministério da Ma-
rinha, para o cargo da classe "G", dessa carreira, vago em virtude
da aposentadoria de . Juvenal Antônio. dos Sardas . ,	 . • ..

Aurélio José dos Santos. do cargadia 'claSSO "E", da carreira 'd.e
"Operário de_ Arsenal", do Quadro I do Ministi-hdo da Marinha, 'para
o cargo da classe "G", dessa carreira, vaga em virtude da apbSenta-
doria de Gentil Alves Cavalcante,

Rodrigo dos Santos, cio cargo da classe "F", da carreira de "Ope-
rário de Arsenal", do Quadro I do Ministério da Marinha d para o cara
go tia elid.is'e "G", dessa carreira, vago em virtude da aposentadoria
de Euclides Barreiros. 	 •

Nestor de .Sonza Rodrigues
'
 do cargo •da clasào• "E",. da, carreira

de "Operário de Arsenal", do Quadro I do Ministério da Marinha,
para o . cargo da classe "1", dessa carreira, vago em virtude da pra-
inação de-'de' llern-dnio„do Nascimento Soledade.

Avelino Franciséci de Barros, do cargo da classe "E", da carreira
ale, "Operário de Arsenal", do Quadro I do Ministério da Marinha,
para o cargo da classe "F", dessa carreira, vaga em virtude da pro-
moção de Aurélio José dos Santos.

André Avelino Sarmento Marques, do cargo da classe "E", da
carreira de "Operário de Arsenal", do Quadro I do Ministério da Ma-
rinha; para -15 cargo da classe "F", dessa carreira, vago em virtude
da promoção • de Rodrigo dos •Santos. 	 •

Iterai& Felisberto de Araujo do cargo da classe "D", da car-
reira de "Operário de Arsenal", do Quadro I do Ministério da Ma-
rinha, para o cargo da classe "E" dessa carreira, vago em virtude
da promoção de Nestor	 Souza Itodrigues.

laenato da Silva, do cargo da.crasse."D", da carreira de "Operário
- de Arsenal", 'do . Quadró I . do Ministério . da Marinha,- para o cargo
da classe "E", dessa carreira, vago em virtude da promoção de Ave-
lino Francisco de Barros.

Antônio Zefe,rino dos Santos, do cargo da classe "D", da car-
reira de "Operário. de Arsenal", do Quadro I do .Ministério da Mar.
rinha, para o cargo da classe -E", dessa carreira, vago em virtude
da promoção de Alvaro Pereira Sampaio.

Armando Idio Feijó, do cargo da classe "B", da carreira de "Ope-
rário de Arsenais", do Quadro III — Serviços 'Regionais — do Mi-
nistério da Marinha, para o cargo da classe "C", dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Marnecie Pereira da Silva.

Prioai OVER POR MERECIMENTO :

De oc(»do com O art. 47
' 

do Deepe0-lci- d.. 1.713, de
28, de Outubro de 1939:

Joaquim Mariano da Silva, do cargo da classe F, cárreira-da
Operário de Arsenal do Quadro 1,-do Ministério da Marinha, pára o
cargo da classe O, dessa carreira, vago em • virtudia cia apadsentadoria
de Roldão Pereira Sarmento.

Octaviano Rasa de Lemos, do' cargo da claaSe -.E, da carreira 'de
Operáaicode Arsenal, cio Quadro I, do Ministério da Marinha, para o
'cargo da classe G, dessa carreira, vago em virtude- da aposentadoria
de Nabuco Barreto.

•Alvaro Manoel Borges, .do cargo "da classe F, da carreira dê Ope-
rário de Arsenal, do Quadro I, do Ministério da Marinha, pára o cargo
da classe O, dessa carreira, vago cm virtude- da aposentadoria de
Coreolino Borges.

Luiz Bernardo Peixoto, do cargo da classe E, da carreira de Ope-
rário cie Arsenal, cio Quadro 1, do Ministório da-Marinlia, para o cargo
da classe F, dessa carreira, vago em virtude da promoção da, °ela-
viano Rosa de Lemos.

Manoel Carnairo Magalhães, do cargo da classe E, da carreira de
Operário de Araenal, d Quadao 1, do Ministério da Marinha, para o
cargo da classe F, dessa carreira, vago em virtude da promoção de
Joaquim alariano da Silva.

Alvaro Pereira Sampaio, do eal'go da classe E, da carreira de
Operárici de Arsenal. do Quadro 1, do Ministério da Marinha, para o
cargo da classe dessa carreira, vago em virtude da promoção cle
Alvaro Manoel Borges.

•Pedro Moreira da S-h\-a, do cargo da classe I), da carreira de Ope-
-:rário de Arsenal, do Qaroara 1, do Mirosiéaio cia Marinha, Para o cargo
da classe E, dessa carreira, vago em virtude da promoção de -Luiz
Bernardo Peixrdo. -

Augusto Pereira da Paixão, do cargo -da classe D. da carreira' do
Operário de Arsenal,. do Quadro I, do Ministério -da Marinha. para '
'Cargo da. classe E, dessa- carreira,. vago cai virtude da pronioeão. de -
Manoel Carneiro Magalhães.- 	 •

1..raucisco Cezario d .da cargo -da claiss 'e O, da Carreira de Operário'.
de Arsenal. do Quadro I, do Ministério da Marinha, paro o cargo da
classe E, dessa carreira, vago em virtude da aposentadoria -,cle dlterá- -
dito Martins Peçanha.	 •

Isaiás Maria de-Jesus, do cargo da classe O, da carreira dc,"Ope-
ràrio de Arsenal", do Quadro do Ministério da Marinha,- para o
cargo da classe E, dessa carreira, vago em virtude da promoção de
André Avelino Sarmento Marques. 	 .

Desiderio Frederico Augusto, do cargo da classe D, dg carreira
da "Operário de Arsenais", 'do Quadro III —Serviços Regionais—do
Ministério da Marinha, para o cargo da classe E. dessa carreira, vago
em virtude da aposentadoria de Agostinho do .Espírito Santo'.

Mamada Pereira' da -Silva, do cargo da alasse O, da cairreira de
",Operário de Arsenais", dei Quadt .o III — Serviços- Itegionais — do
Ministério da Marinha, para o cargo da classe 1), dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Desiderio Frederico Augusto.

Firmo Braga de Goavaa, do cargo da . classe B, da carreira de
"Marinheiro". do Quadro 111 — Serviços' Regionais — do Ministério
da Marinha, para o cardo da classe C, dessa carreira, vago em vir-
tude da aposentadoria de João Alves Ferreira,

Mano?' Santiago Dias Ballo, cio cargo da classe A, da carreira de
"Marinheiro", cio Quadro ITE — Serviços Regionais . —• do Ministério
da Marinha, para o cargo da classe B, dessa carreira,- vag.o em vir-.
tudo da promoção de Firmo Braga de,GouvPa. 2 	 •

DECRETOS DE 18 hE JULHO DE 19t0"

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA' RESOLVE

TORNAR SEM EFEITO:

Tendo em vista o ove consta dos processos ns.
7.705 e 7.700, de 1939, da Secretaria de Estado da Marinha e,

Ccnisiderancio que ' o Decreto n. 14.063, de, Ide fevereiro de •1921,.
em seci art. 19, permitia a concessãoO de licença até o prazo de um
(1) ano, com ordenado ou soldo, aos funcionários atacados de moléstia
contagios.a:

Considerando que esses mesmos funcionários devem .ser conipul.
soriamente licenciados com vencimento ou remuneração, conforme
preceitua o art. 108, do Decreto-lei a. 1.713, de 28 tio outubro
de 1939; .

Considerando mais que, soifiente depois de terminada essa licença
Poderá ser decretada a aposentadoria do funcionário licenciado, .se
for, então, comprovada a incurabilidade da moléstia; 	 -	 -
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Considerando ainda que, c3in referência aos funcionários em cau-
sa, não foram observados esses preceitos da lei:

•O decreto de 19 de novembro de 1936, que aposentou Antônio
Grucei, no cargo de Operário cie 3' classe, das Oficinas Gerais C'.a
Aviação Naval;

O decreto de 28 do maio de 1937, une aposentou Fernando Fer-
reira . Noto Trigo, no cargo da classe G, da carreira da Operário as
Aviação, do Quadro I, do Ministério da \larinba; •

O decreto de 3 cio junho de 19:17, que aposentou Miguel armei,
no cargo da classe D, da carreira de Operário de Aviação, do Quuntre
I, do Mini.stério da Marinha,

Ministério do Traba1lic4 Indústria
e Comércio

DECRETOS DE 18 DE JULHO DE 1910

O PRESIDENTE DA REKBLICA RESOLVE:

DESIGNAR:

Dc acordo com o od. 124 do Decreto-lei n. 1.713, de
de outubro de 1930:

Tendo em vista o que consta do processo n. wric. 10.431-10,
da Divisão do Pessoal do Departamento de Administração do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio, Enrico Oliveira de
Campos, Oficial Administrativo, classe J., do Quadro único do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e ecaOrelo, para exercer a ,função
de Contador junto nó Coinisariado il;cral do Brasil na Feira Mundial
de Nova York,

REMOVER;

"Ex.-officio", no interesse da intottnistração, de ocordo
com o ort. 71, item 1, do Decreto-lei n. 1.113, do

dc outubro de 1939, combinado com o art. 1°
do Decreto-lei o. 1.795, de 22 dc novembro de 190:

Aristophanes Monteiro de -Barros Barbosa Lima, Oficial Admi-
nistrativo,- classe J. do Quadro único do Ministério do Trabalho,
Indústria e Comércio, do Serviço de Comunicações do Departamento
do Administração do mesmo Ministério para o Departamento Na-
cional do Trabalho, em claro existente na lotação, em virtude de
remoção de Alodio Tovar.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
DO SERVIÇO PUBLICO

EXPOSIÇõES DE mon-vog

1.052 — Em 1ti do julho de 1940 — ExcelenUssiom Senhor Pre-
sidente da República — Submeteu Vossa Excelência à apreciação
deste Departamento a carta que lhe dirigiu a, viuvo de Luis Werneek
Teixeira de Castro, solicitando providências no sentido do poder le-
vantar a fiança prestada por seu marido, quando coletor em Blu-
menau, Estado de Santa Catarina.

2. Esclarece a missivista que, ha 1-1 anos, faleceu aquele CO-
IMAI., e até agora não conseguiu receber não só a sua fiança, como
tombem a unportância de 9:60080. correspondente a seis meses do
vencimento que deixou o mesmo de perceber, quando 'foi submetido a
inquérito, que' foi arquivado visto nada haver apurado,

3. O Senhor Interventor Federal no Estado de Santo Catarina,
ouvido sobre o assunto, de ordom do Vossa Excelência, transmite as
informacões prestadas peio Delegado Fiscal naquele Estado:

"As contas do írleeido Coletor de 'Blumenau, Luiz Wor-
neck de Castro, foram tornadas e julgadas pelo Tribunal do
Contas, até 21 de agosto de 1020, data cai que o mesmo foi
afastado ao cargo."

4. Essa informação demonstra a 'necessidade inadiavel da ado-
ção de providências enérgicas q ue venham regularizar o Serviço do
Tomadas de Contas, evitando situações aflitivas corno a em que se
encontra a missivista.

5. A falta do pessoal, alegado, não será resolvida enquanto não
se fizer a rolotação das repartições do Ministério da Fazenda, que,
como os demais, exceto o da Agricultura, não tenrainda fixada a dis-
tribuição de seus funcionários não obstante existir uma Comissão
encarregada dessa farofa junto à qual todos os Ministérios têm os seus
aeprasoutantos„

6. A essa Comissão, Porém, até a presente data, não foi possi-
vel desincumbir-se daquela tarefa, porque Os Ministérios não têm for-
necido os elementos necessários, não obstante o longo prazo decor-
rido o as recomendaçOes de Vossa Excelência.

7, Nestas condições, este Departamento tem ' a honra de rt!-
titnir a Vossa ExcelOncia o anexo processo e sugerir que seja enca-
minhado ao Ministério da Fazenda, afim de que, imediatamente, se-
jam adotadas providências enérgicas para a regularização do Ser-
viço de Tomadas de Contas, dando conhecimento a Vossa Excelência,
dentro de bre .ve e.,:paco de tempo, das 'medidas determinadas.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
rrrotestos do meu mais profundo respeito. — Bittencourt Sampaio,
Presidonto interino. Aprovado. Em 17-7-40. — G, VArtoas;

1,05:3 — 1r1 de julho de 1940 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente.da República — Submeteu Vossa Excelência á apreciação • ies-
te Departamento a exposição do motivos do Ministério do Trabalho,
Indústria o Comércio, solicitando seja fixada a importância da re pre-
sentação mensal qüe, este ano, compete ao Senhor Armando Vidal
Leite Ribeiro, Comissário Geral do .Brasil na Feira Mundial de Nova
york e ao Comissário Adjunto, Décio Ronorato do Moura, diploma-
ta, classe L, do Quadro Permanente do Ministério das Relações: Ex-
teriores.

2. Esclarece aquele Ministério que, para o ano de 1939, 'onixe
Vossa. Excelência por bem arbitrar em 30:00080, para cada um, a
representação do Comissário Geral e dos dois Adjuntos, e conceder,
ainda, ao primeiro, alim do fazer fure a outros gastos, uma diária
cOuresponcle-nto à do Ministro Plenipotenciário de Primeira classe.

3. Adianta, porém, o referido Ministério que

" a precariedade de recursos di4 que O Comissariado disprio,
para o corrente ano. não pc•rmilirá, certamente, idêntico cri-,
teri o",

C, por isfl, propõe

" a fixação- de urna representação global e única para o CO-s
missário ÇIeral e. relativamente ao Comissário Adjunto, a
estipulação de uma representação que, adicionada à remu-
neração total que o referido funcionário já percebe, como
diplomata. classe L, não exceda o limite de 30:04}0$0, net-.
ma mencionado."

1. O Decreto-leinn. 655, de 1938, que, dispõe sobre a direção ge-
ral dos ervicos referent4:s à Feira Nfundial de Nova York de 103%
diz, no art. 1, que

" a dil.eção geral de todas as atividades e serviços referentes
ti repre zentação do Brasil na Feira Mundial de Nova York,
realizar-se (mil 1039, compelirá doravante a um Comissário

nonica ,lo por decreto do Presidente da República",
e etc.,

acroscontando, no parágrafo único, que
esse Comissário Geral poderá ser auxiliado por dois eu.
missarios-adjuntos e por uni secretário geral, nomeados,
tombem, por decreto presidencial, à proporção .que as ne-
cessidades dos serviços o exigirem."
O citado Decreto-lei n. 655 estabelece, ainda, no art. 3', que
o Comissário Geral, os Comissários Adjuntos e o Secretário
Geral farão jus a uma representação mensal que será fixada
pelo Presidente da República. Os demais funcionários per-
ceberão, Lambem, uma representação- mensal, fixada pelo Mi-
nistro do Trabalho, industria e Comercia mediante propos-
ta do comissário (=ecol.."

6. Agora, porém, na conformidade do art. 121 do Estatuto 4109

Funcionários,
"a designação para serviço 'ou estudo no estrangeiro só po-

derá ser feita pelo Presidente da República, que arbitrará a
gratificação, quando não estivor prevista em lei ou regula-
mento",

como re caso de que se trata.
7. A. Vista tia alegaria Procariedad=3 de recursos de que o Co-

missariado dispõe, este Departamento sugere:
_	 a) que seja fixaria em 30:00080 mensais a representação global
o única do Comissário Geral, Armando Vidal Leite Ribeiro o

Is) que ao Comissário Adjunto, Décio Honor-ato do Moura, nenliu-.
Ma representação seja concedida, além da remuneração de seu car-i..
gsá da classe L, da carreira do Diplomata, a qual é composta tio cera
cimento acrescido da representação respectiva, num total anual do
117 :600$0,

8. Nestas condições, este Departamento tem a honra do resti-
tuir a Vossa Excelência o anexo processo, que, depois -de ,despachado,
deverá ser encaminhado ao Ministério do Trabalho, indústria e fle.
Mércio, para os devidos fins.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência OS
protestos do Meu mais profundo respeito'. — Bittencourt Sampaio;
Presidente interino. Aprovado. Em 17-7-10. — G. VARGAS.

44
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é óbvio que a Lei ri. 281 só manteve as restrições da
Lei n.- 183 que não colidiam com disposição sua, e, portanto,
nesse rol não está capitulada a referente "aos casos de li-
cença, aposentadoria, etc.", que colide, francamente, com a
citada regra do § 2°, onde se encerra o objetivo capital do
art. 3' das Disposiaoes Transitórias. Conseguintemente tal
.restrição da Lei n. 183 não foi mantida pela Lei ri. 281".

4. Declara, em seguida, que, aSsim entendendo, aquele Mi-
nistério

fixação dos proventos da licença ou suspensão preventiva",
... computou, sempre, aquela . diferença de vencimentos na

seja, embora, certo como afirma que

não desconhecia, absolutamente, a doutrina firmada na
exposição cio motivos n. D.F. 221, de - 6 de fevereiro de 1939,
do Departamento Administrativo do Serviço Público; apro-
veda por Vossa Excelência, segundo a qual, "à diferença de
vencimentos assegurada pelo citado 'dispositivo legal apenas
fazem jus os funcionários em efetivo exercício, não devendo,
portanto, ser computada no cálculo para fixação dos proven-
tos da disponibilidade ou apoáentadoria". Reconhecia, en-
trementes que a Lei n. 281 não condicionou o pagamento da
aludida vantagem ao efetivo exercício, mas, tilo somente, ao
reajustamento em classe ou padrão de Vencimento menor
que o que vinham sendo percebido. E„por isso, manteve a
orientação que seguia" (é dele o grifo)...

Continuando na mesma série de considerações, observa:

"Advindo, com o Estatuto dos . Funcionários Públicos
Civis da União, a licença para tratamento de sande, 'até um
ano, -com todo o vencimento, este Ministério constatou que
se acentuava o objetivo do Governo do amparar o funcioná-,
rio licenciado contra prejuizos 'em seu vencimento. E, Por
mais uma razão, se convenceu . do acerto de seu entendi-
mento, quanto ao pagamento da diferença de vencimento
assegurada pela Lei n. 284".

. 6. Registra, ainda, que o Tribunal de Contas pronunciou-se
'contrariamente ao pagamento da aludida vantagem ao funcionário lij•
pildado, para concluir por

"... opinar, pelo pagamento da diferença de veneimentes,
assegurada pela Lei n. 281, nos casos de licença - ou suspen-
são preventiva".

278, O artigo 3° _das Disposieões -Transitórias da mencionada Lei
de 1936,u dispõe:

"Aos atuais funcionários fica assegurado o pagamento
da diferença :entre a remuneração que estiverem , efetiva-
mente percebendo ou nue tiverem direito a perceber na
data da nublicaçã_o desta, lei e os Vencimentos que lhes fo-
rem-fixados nas tabelas anexas" (é meu -o grifo). .

S. O preceito. roino se vê, fixando. desde logo, a dist inção que,
pe,ju i ente , existe culpe uma 0. outra formas- . de retribuição de ser-

• •	 .	 -	 •
Viços, confirmou, em seguida, esse enunciado, quando, no, §, 1°, esta-
beleceu que

"para esse efeito, fica entendido que essa remuneração é
constituida apenas .pelas atuais vencimentos .orçanientários,
'acrescidos do abono provisório concedido pela Lei n. 183.
de 13 de janeiro de 1936, cujas restrições ficam mantiden"
(é meu o grifo).-

9. Ora, a mencionada Lei ri. 183, do dito ano de 1936, além de,
apenas,' ter, literalmente, no' 'seuartigo

"... concedido um abono provisório a todos os funcionáeios
civis da União, em pleno exercício de suas funções..." (é
meu o grifo),

considerou-o', por igual, no mesmo ato e de modo expressivo, uma
parte -destatavel e destacada; independente e iiicoinunicavel . - com o
vencimento, quando prescreveu ene. se .não aplicaria ele'

•{G	 aos casos .cle - licença, aposentadoria e reforma, ou de
D erisão e montepio..." (§ 1" do art. 1 0) (é meu o grifo)

e tampouco sobre a respectiva importiincia incidiriam

• "... -descontos de emolumentos e nem contribuições para
as Caixas de Pensões e Aposentadorias" (§ 2" do art. 1° cit.).

. 10. O dispositivo constante do § 2 0 du artigo . 3° das Disposi-
ções Transitórias da referida Lei. n. 281, verbis:.

"Esse regime de exceção cessará desde que, a qualquer
título, o funcionário -por ele beneficiado venha a perceber a
remuneração igual ou superior a que este artigo lhe asse-
-gura",

nitri ampara a opinião daquele .Ministério. porquanto nenhum limite
aí se traçou à amplitude dos termos finais do § 1" do mesmo artigo.
verbis:

• cujas restrições ficam mentidas",

nem à Lei n. 183, de 1036, cujo sentido e finalidade foram guardados
e confirmados.

11. Si' assim é, não lia, sob qualquar p retexto por mie cornou-
for esse abono no vencimento do funcionário licenciado, isto é, da-
quele que inão está

"... em pleno exercício . de suas funeões..."

e, por idêntico motivo, no daquele que se acha

preventivamente suspenso",

tanto mais quanto Vossa Excelência, pronunciando-se sobre o assunto,
em despache de .7 de fevereiro de 1039, proferido na Exposição doMo-
tivos n. 41, de 6 do dito Mós, deste - Departamento, fixon,..uma vez
por todas, a exata interpeetação dessa regra -legal.

12. Cumpre registar que, oda-Ri:afirma a exposição ora exami-
nada, o Tribunal de Contas já se havia manifestado 'sobre a matéria,
contrariamente, em casos tais, à concessão do mencionado abono.
Uma ordem, n. 27, de 15 de março de 1938, do Serviço do Pessoal do
Ministério da Fazenda ("Diário Oficial", do 17-3-938) tombem, assim
entendeu, verbis:

"... o funcionário passou à situação -de licenciado, ,na qual.
ex-vi do § 1 0 do art. 1° da citada lei (refere-se , à • 183)„ não
tem direito àquele abono, restrição •que é mantida, aliás, no
§ 1° do artigo 3° das Disposições Transitórias ria Lei , n. 284,
de 28 de outubro de 1936". •

13-. Nestas condições, este Departamento, ao restituir a :Vossa
Excelência o [Mexo processo, tem a.lionra de opinar que, no seu enten-
der, não pode ser atendida a aludida exposição de motivos, por con-
trariar dispositivos legais vigentes.

Aproveito a. oportunidade, para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais 'profundo respeito. — Ritencourt SaMpai-O,
Presidente, interino, Aprovado. Em 17-7-10, — (1, VAnoas• •

1.056 — Em 16 de julho de 1910 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente- da República — O Senhor Ministro da Justiça e Negócios in-
teriores, submete a Vossa Excelência. por intermédio •deste Departa-
mento, a anexa proposta de admissão de Maria do Rosário Carneiro
Leão, para, como extranumerário-mensalista, •exercer, no Instituto
Sete de Setembro,. a função de auxiliar de ensino VI, na vaga decor-
rente da' dispensa de Valdir Medeiros Duarte.

2. Examinando a proposta. este Departamento verifica que,
tendo em vista a natureza dos trabalhos a serem executados pela can-
didata, caso seja admitida, pede, a prova de títulos apresentada, cons-titnida pelo certificado fornecido péla • Diretoria (lera' de instroçãoPública. suprir a de que trata' -o artigo § 1", ' dei Deerelo-lei IA=mero 1 .909, de dezembro Ultimo.

1.054 — Em 16 cle julho de 1910 — Exeelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República — Submeteu Vossa Excelência ao exame deste
Departamento a exposição cIC motivos : n. • 471, de 5 de julho corrente,
do Ministério da Viação e Obras :Públicas, relativa à diferença- de
vencimento de que cogita o parágrafo 3' do artigo 30 das Disposições
Transitórias da Lei n. 281, de 28.de'ou1ubro de 1936.

2.: A eSse .respeito, alega o referido Ministério:
,	 • 	 '

a) -xfue-,
-

"a julgar pelo § 2° do aludido artigo à°, da dita lei, "a-dife-
rença de vencimento" por esse artigo assegurada deve : ser
paga. na mesma proporção que o vencimento, ao funcioná-
rio - licenciado ou preventivamente suspenso, visto como
nessas ocasiões _não ocorre a hipótese única, capaz de- fazer
cessar o pagamento daquela vantagem, qual seja a per-
cepção,. a qualquer título. de remuneração igual ou superior
à que vem o funeionário'nercebendo",

e mais

que,

"ó § 1° do mesmo artigo, mantendo as restrições da ,Lei
mero-183, de 13 de janeiro do 1936, uma das quais se referia
a não aplicação do abono Provisório "aos casos de licença,
aPese ntadoria ou pensão e •montepio", faz, entretanto, crer,

primeira vista, que aquela diferença do vencimentos não
deve : ser paga em tais casos".

3	 Nestes termos, acrescenta:
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8. Tendo sido Satisfeitas todas ae exigências do Decreto-lei nú-
mero 240, de 4 de fevereiro de 1938, e esclarecida que foi a necessi-
dade da admissão de que se trata, eale Departamento, ao encaminhar
a Vossa Exclência o incluso processo, tem a honra de opinar favo-
ravelmente à proposta formulada.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do men mais profnndo respeito. — Bittencourt Sampaio,
Presidente interino. Aprovado: Eia 18-7-40. — G. Vannas.

— Em 16 de julho tie 1940 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República — O Senhor Ministro da Educação • e Saude,
submeta a Vossa Excelência, por intermédio deste Departamento,
as anexas propostas de admisaao de José Lourenço Filho, Ademar
i:uerra de Carvalho e Silva e ' A lteei Pereira dos Santos, para, como
extranumerários-mensalisais, exercerem. na Faculdade Nacional de
Medicina da lniversidade dii larasif, a função de internos D. o pra-
moiro em vaga decorrenie da dispensa de Lucarda Mertz de Aguiar;
o segundo na vaga de Peru correia de oliveira Aadrade e o terceiro
na vaga de Salim Jorge Mansur.

2. A vigente legislação do PeS;i130 dá aos professores catedrá-
ticos liberdade na escolha do sons auxiliares, razão por que, nos casos
análogos• ao presente. eale Departamento tem opinado pela admissão,
independentemente da prova de habilitação de que trata o artigo 4",
§ 1°. do 1}ecreto-lei n. 1.909, de dezembro ultimo.

3. Tendo ;ido olaservadas beba as exigências do Decreto-lei
n. 240, de 4 de fevereiro de 1938. ao encaminhar a Vossa Excelência
o incluso provesse, estre Depaataniento tem a honra de opinar favo-
ravelmente às. propoatas foemuladas.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do men mais profundo respeito. — Bittencourt Sampaio,

	Presidente internei. Aprovado: Eni	 — ii. Van(axs:

4.0a9 — Em 16 de julho de 1940 — Excelentíssimo Senbor Pre-
sieienie ria llepública — submeteu Vossa Excelência ao estudo deste
DepartaMenlo n Expias ição de Motivos n. 1.001, do Minialerio da Fa-
zenda , r e latiaa ;ei

"pagamento da diferenea ,'e vencimentos a que ju l gam ter
feito :lua. no periodo de 1931 a 1936. inclusive. ria funcio-
nários, da Contadoria 1;eral da fteptiblica e da Diretoria do
Domínio da União".

Manife s lando-ae aaveraNe l mente à pretensão deases funaio-
navios, . eonelne a referida eNpo.,.ição de motivos pela neeesaidade da
expedlaãe

"ant. oto tIlle Yen ha e n elipleiar a medida de repaaaeão adotada
a respeito pela Lei n. 28 ,5, de 1936, assegurando-se aos iate-
na:ata-jos igualaaniagem., relativamente ao período com-
paeeedala p alia 1:i'a em que come riram a lei' aplicadas as
tabelas baixadas com 1:) 1iecrelo ri, 2/1.144, de tala. nus quais
foram omit ¡doa us rognerentea. e a data em que entraram em
vigor as filielna ,'a 1.(H ri. e344,	 1936, nas anais foi repa_
rada aquela I-W1	 ."

2	 opinande. sagere gov.

"1 . 4 . ,, olvido o au,uliuiuii	 ii pedide, peder-se -a relachmar a
divioa. para oporiam) P regula r liquidação,"

A. Esto Departamento. no entanto, é de parecer que
efusões eneeraani entre 51 unia controdielio • in adjecto	 se	 Vür-
CI am de lodos os parecere., existentes no processo a iare p ção. 110 eat

aa. Peru pomo não encontram qualquer apoio na lei.
5. Realmente, após entender ser necessário "um alo" que venha

completar a merlida de reparação adotada pela Lei n. 284, alo esse
q ue. por eq .nidade, venha criar um direito para os postulantes, sugere
ia eapose5o em apreço que se relacione "a dívida" para ulterior Nqui-
dação. Se a reparaçao depende do nin ato ( ,,e magnanimidade, como
falar elfl dívida ?

O. Aliáa, é evidente, claro e irrecusavel que n 1enaum débito tem
a União para com os postulantes. Nenhum direito, por mais remoto,
lhes assiste a preterasão. Nenhuma razão de ordem jurídica lhes am-
para o pedido. Todos ris pareePPP.s , a exceção de um único:são neato
sent ido.

7. O Decreto ri. 24.144. de 26	 março de 1934, em que se
lundam os requerentes, assim diapõe no ata. 1°, § 2":

"Os quadros; da Diretoria do Domínio da União e da Con-
tadoria Central da República não incluidos nas tabelas anexas
permanecerão com o pessoal que lhes é próprio e veneimen-
loa neles fixados, até que, sejam reajustados às noannas
rente,: da reforma da Administração da Fazenda."

8. Mais tarde, a T,Pi a. 284, de 28 de outubro d.e 1930, pres-
creveu no art. 23:

'Fica suprimido o sistema de remuneração coamoato
ordenado e quotas, ressalvado o disposto no art. 4' rias Dis-
posições Transitórina".,

artigo caie que é do teor seguinte:

"O C. F. S. P. C. em colaboração com a Comisaiio
:Eficiência , 'o Ministério da Fazenda, organizará dentro do
prazo de O mesea, a contar da data da sua instalação.
plano de regularizacao do regime de quotas e pereenlagen3
ein . vigor naquele Ministério, ficando entendido que só se
beneficiara° desse regime os funcionários que influi tem di-
retamente na artecartaçao das rendas orçamentárias, ressala
a-adi) o diaptasalo no parágrafo único -do artigo 23".

0, Aegurineinain oa requerentes que, asaim ,aispondo O Lei
imp3 21i, de 1936,

"reconbeeen-lhes e aasegurou-lhes o dieei/o que feí linhote
percepção de vencimentos conatitatidos da parte fixa, erdea
nado e quotas. parle variavel",

Vir isso que, segundo aalienta o único parecer favoravel que lograram
processo ( fls . 31 verao),

transição dessa forma de pagamento ain .se pode admitir
com ba<=-e na legislação anterior à Lei n. 284, de 28 de ou-
tubro de 1936, ou seja o Decreto n. 21.0'36, 26 de março
d.? 1931".

10. Acontece, noréln, que este decreto em absoluto não fiou
(IS qu ots estabelecida para os diversos funcionários, o que foi, so-
mente, felio pelo Decreto n. 24.144, de 18 de abril de 1031, avie ex-
pressamente considerandia a situação dos requerentes. não as inclui')
nas tabila.s que com ele baixaram, estabelecendo no § 2^ do art. t•
que oa mearia-ia permaneceriam com o vencimento que então lhes era
aí riba ide:

"pe:r1ltrilleren'10 com o pessoal que lhea é próprio e 'venci-
meni6s neles fixados, uld que sejam reajustados às normas
decorrenlet, da reforma	 Administração da Fazenda."

11. Não houve, como se vé, esquecimento, omissão ou lapso,
mas, muito ao contráeio, o legislador deixou claro e nítido o seu to-
1 tufo rir' cona e rvar inalterados os vencimentos desses funcionari
Não ao, limitou a exchiados das tabelas, o que por si só seria bastante,
mas foi mais 'L onge, foi além, eatabelecendo cautelosamente que a
situação permaneceria imulavel. E, tanto mais nítido se afirma essas
intuito -quanto, no art. 3° do citado decreto, ao tra n s fer ir dois finh•-
cionaaios dn quadro geral para o Domínio da União, prescreveu que
oa mesmos: continuariam "com os vem.q mentos qne atualm ente per-
ceimm."

12. Por seu turma a Lei n. 281, , l e forma alguma reamiliecou
O IfirM0 dos, requerente:a, mas se limitou, simplesmente. a considerar
desigualdade de tratame nto, corrigindo a injustiça encontrada, como
corrigiu inúmeras outras, sem, totravia, dar ensejo a reclamaeões "por
airazados".

1$. E. o novo tratamento que essa lei veio eatabelecei /i ão fera
per base a situação legal anterior, ruas simplesmente o estado dc fato
preexastent e. Não reconheceu direito algum, mas, apenas, criou o
direito do peiceberem os rectrierentes a nova remuneração, a partir
da éPoca q ue estabeleceu, De sorle que a percepção quotas pelos
requerentes dimana exeltasivamente da Lei n. 284, de 1936 que não
se limitou a garantir as quotas aos que as percebiam. mas Lambem,
as est,ntleu a outro- funcionárioa. A leitura da leira b	 earageafa
único iii a r t igo 73, deixa bem clara a assertiva:

... o Ministério da Fazenda organizará C fará 1)111,1 cri' no
"Diário Oficial'. ore janeiro de 1937, a relação dós cargos
cor»preendidos no regime dr quotas e in.cluidos nas tabelas
anexas, bem conto O montante médio mensal (média aritmé-
tica) da remuneração de cada cargo no referido biênio, mil-
enlando-se na mesmo base os proventos dos novos eargas que
Por es to lei Passara m a gozar das referidos vantagens pe.
eanitiaiaa."

li Ora, sendo aaaim, não é poa.sivel que se pretenda atribuir
a esses hinvionárioa direito à pere epeão de quotas no período anterior
à Lei n. , 281, porque as leia referentes a v e ncimenloa não têm efeito
retroativo:

a la norma giuridica ' leve preeaisuire al rapporte ginai-
dico elmo da essa sorgo (PRESUTTI, Istitnzioni ai ftritto
Administrativo, Moasina, 1931, vol. 1, pag. 55, al. 27).

15. Não se diga. P U Í' outro lado, que os requerentes eram titula-
res de um direito condicionado, o qual se adquire no momento em que
a lei 0 declama, pois, ein1u4.n .a. se adie o semi exercício, o implemento da
coadição faz temi que retroajaan àquela data es efeitos dele decorrentes.

16. Em primeiro lugar, essa teoria diz respeito aos'atos jurídicos
de direito privaolo. àa conceny7es. urna chiai:sada especial da um
controlo:

"La condilion est mine espave partieuli;oat de ielause
lea pari ies 1)01 Ir'?) ajonter au contrat.".

E, como tem sido diversas vezes suaterdado com a aprovação de Vossa
Excelência. não existe contrato entre o Estado o o funciónário, por
fase que as relações Imtre os mesmos são de ordem ealatutkia. pela

•4
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auto-submissão daquele às normas por ele próprio prescritas e pela
osujeição deste ao "cahier de charges" estabelecido.

17. Depois, a teoria da retroatividade dos efeitos da eondiçãe,
!mesmo quanto aos contratos de direito privado, não reune a unanimi-
dade dos autores, havendo inúmeras opiniões em sentido oposto, p0-

lendo ser citados, entre os comentadores da nessa lei, Eduardo Espí-
nola (Cod. Civ. Bras. Baía, 1918, vol. 1.0, pag. 387). Ferreira Coelho

1, (Cocl. Civ. Bras., Rio, 1925, vol. VIII, pag, 290). Manuel Paulo Me-
Téa (Co(1.	 liras. Lisboa, 1917, pag. 02), Carvalho Santos (Cod.

Bras. Interpretado, 2.a Ed., 1937, vol. III, pag. 59).
18. Demais disso, .o directo cujo exercício teria ficado suspenso

pela cendição seria, apenas o dê permanecerem os requerentes com o ven-
:cimento que então percebiam, pois nenhum outro póde ser siquer vis-
lumbrado 110 diploma legal Mu apreço, nem mesmo sob a forma re-
mota de promessa.

19. Da mesma sorte, o argumento constante do parecer favoravel
fls. 33 e quaide póde haver de mais fragil. Si na verdade o De-

:ereto n. 24.036, de 1934, incluiu a Diretoria do Domínio da União e a
4".onladoria Geral da República no Tesouro Nacional e estabeleceu que
os funcionários deste "Departamento Central da Administração da Fa-
zenda" perceberiam quotas, menos certo não é que, por força do art.
f§ 2.0, do Decreto 11. 21.144, de 1934, foram os requerentes expressa-
'Mente excluidos do beneficio das quotas, ficando este restrito, por
„efeito do art. 1.", ao pessoal constante das "tabelas' anexas" ao mesiná
Wcreto. •

20. É verdade, que estavam os 'requerentes injustamente era si-
tuação desigual, , inferior à de seus colegas e, por isso, os pareeeréa,
neste caso unânimes, acham "razoavel, equitativo e justo" expedir um
ato que complete a reparação feita pela' Lei n. 284. Mas esse ato não.
ba de ser Um "simples despacho" com o- "relacionamento posterior da
dívida", pois que só por meio de um, decreto-lei será possível criar o
onus que se pleiteia para o Tesouro, isto porque nenhumalei anterior
o estabeleceu.

21. E' esse decreto-lei, porque. baseado em razões de equidade e
arbítrio, tem a sua expedição subordinada, ao critério de Vossa Exce-
lência, 'embora não tenha -sido pleiteado pelos requerentes •e pareça
de todo desaConselhaVel, não só pelo vulto da despesa que l acarreta-
ria, 3.663:12088 (fls. 32 e 42), como lambem- pelo precedente que
poderia ser reiteradamente, invocado por inúmeros outros funcioná-
rios, que a Lei n. 281 tombem encontrou em situação de inferioridade
,e injustiça.

29 . Assim, opinando pele indeferimento do pedido formulado, este
Departamento devolve a Vossa Excelência o processo em apreço.-

Aproveito a oportunidade para, renovar a Vossa Excelência os
protestos do men mais profundo. respeito. - Bittencourt Sampaio,
Presidente interino. Indeferido, de acordo com o parecer, EM 17 de
julho de 1040. - O. VARGAS.

2. Tendo sido observadas todas as exigências do Decrelo-lei
n. 210, de 4 de fevereiro de 1938. este Departamento tem a boina de
encaminhar a Vossa Excelência o incluso processo opinando favora-
velmente à proposta formulada.

Aproveito a oporunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. - Bilencourt Sampaio,
presidenle interino. Aprovado. - Em 17-7-10. - G. VARGAS.

' 1.063 - Em 17 de julho de 1040. - Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República. - O Senhor Ministro da Guerra submete a Vos-
sa Excelência, por intermédio deste Departamento, a anexa proposta
de alteração-.1a tabela 'numérica de extranumerários-mensalistas da
Escola Técnica do Exercite, afim de permitir seja incluída a função
de Conservador NI, necessária aias serviços daquele orgãos

2. A proposta encontra amparo no que dispõe o artigo 7" do
Decreto-lei a. 1.009, de 26 do dezembro último, de vez que, segundo
'esclarece o Ministério interessado, ela decorre .do desenvolvimento
comprovado dos serviços:

3. A despesa correspondente, na importância de cento e trinta
e i.un contos e quatrocentos mil reis (131:40080), correeá pela Verba

- Pessoal, Consignação II, Subconsignação, 5 Pessoal Extranu-
nierário, do vigente orçamento daquele Ministério, sendo cento o viu-
te e quatro contos e: duzentos mil réis (124:.200$0) • .à conta do Item
02) . --. Mensalistas e sete contos e duzentos mil réis • (7:20080) à con-
ta do Item 04) - Para admissão,' etc., da referida Subconsignação.

4. Em ebediência. ao que estabelece a circular n. 1/40 da Se-.
expiaria' da Presidência da República,- foi feita a distribuição do .cré-
dito ieferente ao Item '04) da Verb% pitada,- destinando-se a impor-
tância'cle sete contos e duzentos mil reis (7:200$0) para a Escola Téc-
nica do Exército,' conforme a discriminação junto.

'ti. Acham-se anexos o projeto de decreto-executivo, aprovando
a nova tabela numérica e a relação nominal correspondentes os quais
se 'encontram em condições de 'merecei . aprovação. .

6. Assim, ao encaminhar: a Vossa Excelênciao incluso processo,
este Departamento tem a honra de opinar favoravelmente à proposta

(Assinado Decreto ri. 5.990, em 18 de julho de i940).

. 1.061 - Em 17 de j .ulho de 1910 - Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República - Submeteu Vossa Excelência a estudo deste
Departameato o recurso de Heloisa Carneiro da Cunha Moscoso contra
decisão do Ministério da 'Viação e Obras Públicas.

.2. A recorrente reclamou aquele Ministério centra sua nomea-
cão Para cargo da classe inicial da carreira a que pertence, baseada
em concurso, prestado antes da vigência da Lei n. 281, de 1036.

,3. Alega, ainda; que ci referido concurso foi prestado ,para in-
gresso no cargo de 3° oficial, cargo transformado, pela lei citada, no
de Oficial Administrativo da classe I; entende, por isso, que a sua
nomeação não poderia. ter sido feita para o cargo de que é'ocupan-
le, julgando-se, assim, prejudicada em seu direito.

4. O reajustamento dos funcionários, porém, ao contrário do
que julga a interessada,, não selimitou a transformar cargos, ruas
em grupá-los sob denominação própria, obedecendo a escalonamento •
racional, de acordo com regras prefixadas, alterando, portanto, o re-
gime anterior, para permitir, apenas, o provimento de cargos, por
nomeação, quando fossem iniciais de carreira.

5. Não soffreu qualquer restrição o direito da recorrente ao
ingresso no serviço público, que somente poderia ser processado, é
claro, na forma da legislação vigente ao tempo da nomeação a que
se habilitara.

6. O referido concurso lhe permitia ser nomeada para o cargo
de 3" oficial do Departamento Nacional de Portos e Navegação, que,
antes, era o inicial do respectivo quadro; mas sendo, atualmente,
inicial da carreira o cargo da classe II, a sua nomeação só poderia
ser feita para esse cargo.

7. Prestados estes esclarecimentos, para' elucidar o assunto.
convem salientar que, si outra fosse a situação da interessada, a
atual' não poderia ser alterada. desde que o recurso foi apresentado
fora do prazo legal.

8. Assim sendo, este Departamento tem a honra de restituir a
Vossa' Excelênciao anexo processo, opinando por (1110 seja encaminha-
do ao. Ministério da Viação e Obras Públicas para ser arquivado.

Aproveito a oportuniade para renovar a Vossa Excelência os
protestos- do meu mais profundo respeito. - Bilencourt Sli7)1 pelo
Presidente interino. Arquive-se. - Em 17-7-40. - G. VARGAS .

. 1.061 - Em 17 de . julho de 1940 - Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República - O Senhor Ministro da Agricultura submeto
a Vossa Excelência, por intermédio, deste Departamento, a anexa
proposta de admissão de Decio Guterres da Silveira e Carlos João
.Antônio de Faria Moritz para, como extranumerários-mensalistas,
exercerem, na Divisão de Inspeção de Produtos de Origem Animal, a
função de Inspetor XIV, em vagas constafiles da respectiva tabela
numérica.

2. Os candidatos indicados foram habilitados na prova que, de
acordo com o artigo •", § 1", do Decreto-lei n. 1.909, de 20. de dezem-
bro último, promovei esto Departamento; para preencher as vagas
existentes na função em causa, obtendo, respectivamente, o . terceiro
e quarto lugares na classificação.

2. Tendo sido satisfeitas todas as exigências do Decreto-lei nú-
mero 210, de 4 de fevereiro de 1938 e esclarecida que foi a necessi-
dade das admissões, de que se trata, este Departamento, ao encami-
nhar a Vossa Excelência o incluso processe, tem a honra de opinar
favoravelmente à , proposta formulada

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. - Bitencourt Sampaio,
presidente interino. Aprovado. - Em 17-7-40. - O. VARGAS .

1.062 - Em 17 de julho de 1910 - Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República - O Senhor Ministro da Agricultura submete
a Vossa Excelência, por intermédio deste Departamento, a anexa
proposta de melhoria de salário dos extranumerários-mensalistas da
Divisão de Terras e Colonização, Mário de Oliveira Monteiro de 'au-
xiliar de escritório VII para auxiliar de escritório VIII, em vaga
constante da respectiva tabela; de Francisco Justiniano da Silva,
praticante de escritório VI, para auxiliar de escritório VII, na vaga
decorrente da melhoria supra; e de Carlos Dela Borba, praticante
de escritório V, para praticante de escritório VI, em vaga resultan-
te da melhoria cio segundo indicado.

_formulada.
Aproveite a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os

protestos do meu mais profundo respeito. - Bitencourt - Sampaio,
Presidente, interino.
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. 1.067 — Em 17 de julho de 1940 — Excelentíssimo senhor
Presidente da República — Egle Dparlamento -tem abolira de -sub-
meter à aprovação de Vossa Excelência, "ex-vi" do disposto no ar-
tigo 50, parágrafo único, Capitnlo NI da Lei .n. 284, de 28 de ovi-f
tubro de 19:36, a nova classifivação básica, por ordem de antigui-
dade, dos funcionários que integram a classe "I" da carreira de Ve-
terinário do Quadro Unico do Ministério da Agricultura, alterada
em virtude de efetivação de interino.

2. A classificação em apreço, organizada pela Cori113:-Jio

Eficiência do aludido Ministêrio e ratificada pela Divisão dr) Fun-
conario Público, deste . Departamento, se processou de acordo com
as normas q ue Vossa Excelência houve por bem aprovar evo 31 de
maio de 1937.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
p:oiestos do meu mais profundo respeito, Bittccourt" :untykoio,
presidente interino. — Aprovado. — Em 1817140. — G. Vi,euxs.

nos _. Em 17 de julho lo 1940 — Excelentíssimo :-:genhor
Presidente da República — O Ministério da Fazenda propõe, no
anexo processo, a transferência "ex-officio", no interesse da admi-
nistração, de Osvaldo Pinho de Magalhães, escriturário, classe "E",
do Quadro II — Estrada lie Ferro Central do Brasil — do Minis-
tério da Viação e Obras Publicas, para igual classe e cargo do Qua-
dro Permanente daquele Ministério.

•1.070 — Em 17 de julho de ,1910	 Excelentissimo Senhor
Presidente da Depública — O Senhor Ministro da Guerra submeto
a Vossa Excelência, por intermédio deste- Departamento,, a anexa
proposta de admissão de Ivone Sirnoens da 'Silva, Para, como extra-
numerário-contratado. exercer a função de Stenodactilógrafa e
dutora tias linguas francesa e inglesa, da Missão Militar Arneri;-
cana, mediante o salário mensal -de 1:00080 e pelo prazo d.: um
ano.

2. A despesa com o presente contrato, cuja minuta se encontra
anexa, correrá por conta da Verba 1 — Pessoal, Consignação 11,
Sub-consignação 5 — Pessoal Extranumerário — Item 04 — PLra
admissão, etc, da qual, .em obediência à circular n. 1140, da Se-
miaria da Presidência da República, foi feita a respectiva dis-
tribuição ria importáncia de 12:000$0 para a Missão Militar Ame-
ricana, conforme consta da Exposição de Motivos deste Detrtda-
mento, n. 536, do 7 de maio último.

3. Tendo sido observadas todas as exigências do Decreto-lei
n. 240, de 4 de fevereiro de 1938. e havendo o Ministério interes-
sado esclarecido TM a admissão de que se trata atende aos inte-
resses dos serviços, este Departamento, ao encaminhar a Vossa Ex-
celência o processo incluso, tem a honra de opinar favoravelmente
à proposta formulada.

•Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais prefundo respeito. — Bittecour ,: Sumpoio,
presidente interino. — Aprovado. — Em 1817140. — G. V. N.Ra\ S.

2. O Ministério da Viação e Obras Públicas. ouvido, não
e croe à transferência propost a, que encontra amparo nos artigos

(3, 1, e 64, II, do Estatuto dos Funcionários. 	 .	 1.071 — Em 17 de julho de 1940 — Excelentíssimo Senhor
s. Nestas condições, este Departamento tem a honra de sub- Presidente da República --. O Senhor Ministro da Guerra submete

meter à apreciação de Vossa Excelência o anexo processo e de opi- a Vossa Excelência por intermédio deste Departamento, a anexa, 
proposta  de admissão do extranumerário-mensalista, praticante denar por que seja autorizada ;i transferência eril causa, enegmmban_

do-se o meseao processo ao Ministério da Fazenda, para os fins de- escritório VI, da Diretoria '. de Engenharia, Umbelina Cavalcante de
Alvidos.	 .	 buquerque, para	 tr, ainda na Mesma qualidade de exanumerário-
mensalista, exercer, na Inspetoria de Infantaria, a função inicial

..,,i.i•evf ito a oportunidade para renm ,ar a V)ssri Excelência os de auxiliar dó escritório IX, em • vaga existente na tabela respectiva.
Prel e stos do meu mais profundo respeito, — .flitlecourt Sumptio, 2. Tendo -.sido observadas todas as exigências do Decreto-lei
Presidente. interino. — .Ântorizado. — Em 18171-10. — (. VÁR.GAS. n. 240, de 4 de "fevereiro de 198 este Departamento, ao encaminhar

a Vossa Excelência o presente. processo, tem a honra de opinar fa-
voravelmente à proposta fermulada.

1 .00i) — Em 17 de jnitio de 1910 .--.. Excelentíssimo Senhor Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa ExcelUcia os
Presidente iia República — O Senhor Ministro do Trabalho, Indús- protestos do meu mais profundo respeito. — Bittencourt Smtpitio,
iria o comércio submete a Vossa Excelência, por intermédio deste presidente interino. — Aprovado. — Em 1.817140. — G. VAno;ks.
Departamento, a anexa proposta de admissão de Adão Camilo Bar-
Pesa, Angelo Porreca. Maurilio do Alencar Barbosa e Carlos ilen-
rique Ferreira, para, como ext ranumerarios-mensalistas. exei corem,
no Instituto Nacional de Tecnologia, o primeiro, a função de artí-
fice VIII e os demais., a de laboratorista auxiliar VII, em vagas .cons-	 1.073 — Em 18 de julho de 1940 — Excelentíssimo Sentia'
tantos da tabela. respectiva. 	 Presidente da República -H' , Existindo, na tabela numérica do pes-

soal extraninnerário-mensalista • desto Departamento,, apro.Nadit pelo
2. Os candidatos propostos submeteram-se, junto ao Instituto Decreto n. 5.494. de 9 de .abril• do corrente ano, uma vaga de au-

Nacional de Tecnologia, à prova de habilitação prevista ne 'artigo xiliar de escritório VIII, 'tenho a honra de solicitar a Vossa Ex-
it % § 1°, do Decreto-lei 11. 1.909, de 26 de dezembro de 1939	 celência que se digne autorizar seja nela provido o auxiliar de es-

3. Nestas condições, tendo sido observadas todas as formall, critério VII, Siene Prazer'es , Batista dos Santos.
dades do Decreto-lei n. 240, de Á de fevereiro de 1938, esto Depar-: 	 2. Para a , vaga resultante„permito-me indicar Alice Guapiassu.
tamento, ao encaminhar a Vossa Excelência o presente Preeesso., classificada etal Prova de ',habilitação, recentemente realizada •por
tom a honra de opinar favoravelmente à proposta formulada-.	 . este Departamento.

Aprove ito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os-, Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
rTotestos do meu -mais profundo respeito. — Bittecourt Sampaio, , protestos do meu mais profundo respeito. — Bittencourt Sampaio,
nreSidente interino. — Aprovado. — Em 1817140. — G. VARGA5. presidente interino. — Autorizado. — Em 1817140. — G. VARGAS.
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• PORTARIA N. 008
O . presidente de Departamento Administrativo do SerVko

lio, tendo em vista o que dispõe a letra "f" do artigo 2°, do De-
creto-lei n. 579, de 30 de julho 'de • 1938, rescolve .aprovar a especi-
ficação número f 5, referente a penas de escrever, para uso' nos ser-
viços • páhlicos civis da União..

No Distrito Federal, as repailições e serviços 'e os. óegfios in-

cumbidos lia compra e contrõle do materiaI, a partir de '1 de nós-
ta cie 1940; só poderão receber penas de escrever de peórdo coala especificação de ' qüe trata á presente portaria.

Nas requisições, coleta . de preços o coneorrência, prevalecerá a
mesma especificação, a partir da data de sua publicação .. no "Diário
Oficial". Mo de Janeiro, em • 19 clq• junho de 1940. — Puís Sinti7CS
.1;OÉE.8

Y. SPRCIFICIAÇÃo

Pe7108 de escrevei.

PENAS PARA tXPEDIENTE

P-1	 P-2

A	 Tiposf

As penas de escrever serão dos Seguintes titios, de aceirdo bolo
ft, desepho n. 47:

P-1 — Ponta fina em bisel.
P-2 — Ponta ovalada, bico ligeiramente levantado.
P-3 — Ponta ovalada e vasada, ligeiramente curva,
P-4 — Ponta cortada.

itequl_sitos gerais":

a) As pontas das penas deverão ser hen/ iguais nci 'Compri.;
mento o na espessura, isto é, bem cortadas ao centro;

b) A escrita deverá ser uniforme e apresentar um traço hom.
gêneo; sem borrões ou falhas;

e) A pena deverá deslisor suavemente sobre o papel sem
ranhar.

Pena P-1.
Deverá ser simplesmente policia, sem camada dourada,
D-2 — Penas P-2, P-3 e P-4.

1 5'nar	 - Estas penas deverão ser de niaterial que satisfaça perfcitti-i,
mente ao ensaio cie corrosão 011 ter- camada dourada.

B — Material e manufatura:

As penas serão de aço ou de material de, pelo menos,
r sistência, bem acabadas o policias.
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— In.‘peção:

E-1 — Amostra.

a) De cada LHO penaç	 fração deverá ser retirada nata
rara exame;
a h) A quantidade mínima de amostra a ser retirada e enviada
ao laboratório é de 10 penas e deverá ser uniformemente colhida
sobre toda a partida;

c) partidas menores de 2.000 penas podem daixar rle • r axa-
mtinadas a juizo do labaratói ia de maaios.

F.-2 — Métodos:

á) Verificar á observancia dos itens 13 — Material e Manai-
fatura C — Requisitos arra i s a )) — Detalhes;

b) Examinar a resistancia à deformação da pena de acórdo
com ensaio E-3-a;

e) Ensaiar peso e ~rosa() do acordo com E-3-b.
E-3 — Ensaios:
a) Deformação — para verificar a reaistéocia à deformação,

quando colocada em unia canara, qualquer dos tipos de penas de-
;verá traçar linhas na extensão de 50 cum. e com uma largura mi'
ninfa igual à largum do fraco normal da pena mais 0,5 taim., não
apresentando depois deste ensaio nenhuma deformação das pontas;

•b) Peso e corrosão — a corrosão é definida como sendo a per-
da de peso calculada P11 - 1 p.a' cento, amia imersão em tinta de es-,
cravar azul preta (Especificação D. 6, do D.A.S.P. durante 18
horas. O método adotado para delarminar esta corrosão é o que está
descrito na referida aspocificação, no item E-3 .-L. Este método
será aplicado sobro 10 penas mergulhadas num volume mínimo de
325 mm. de tinta padrão. O poso a sako das penas, antes da imer-
são, determinado pelo método daacrito. servirá para calcular o pego
das 10 penas. As posadas aa farão sobre a totalidade da amostra
e coni erro inferior a 0.05 g.

E-4 — Aceitação r.. Itojoição: •
it ) Serâo recusadas aa Pena s tine não satisfizeram' às exiganCias

I pre s ente especificação;
14 Os rasgos e o carpa Ias penas podem variar ligeiramente,

nontanto que SO.1 n1 observada a forma das pontas, de acordo com
o desenho n. 17;

e) DeverRo ser sai iif,ifs os sogUin!es xatoroa limites;

t. Para o tipo P-1:
Peso mínimo de 10 1 n 0!la- 	 	 M' g.
Corrosão máxima 	 	 4,5 5,

2. Para o tipo P-2:
Peso mínimo de 10 paaaa 	 	 4,0
Corrosão maxi ara 	

• Para o tipo P-3:
Pear) mínimo de 10 penaa 	 	 3,7 g..
Corrosão máxinta 	 	 3,3 o'a

4. Para o tipo P-4 :
Peso mínimo de 10 pan-is 	 	 5a5
Corrosão máxima 	 	 :3,3 'ao

_ A emitlicionolaúnio, e9ilbalogem, inarraçõo:

F-1 — AcondicionaniaMa,
Serão acondicionadas aro caixas da 100 penas.
F-2 — Embalagem.
t.-:,...erão aceitas as embalagona comerciais usuais,
F-3 — Marc.aaão.
Cada pana e cada. caixa deverá traziar a marca do fahricanta.

Ohsr eoeõ

Nas requisicões, culetaa cta preços e concorra:ateias dCkerft cons-
tar exclusivamente o aaguinte: Pena de escrever, tipo P —
espacificacão n. 15, do Ia, k,sap,

rá arquivado na D.M. do D.A.S.P..
Nota — O dêspnbo ariganal. relativo a coda eapacificação, fica-

DiasiGNAroaD DE BANCAS EXAMINADORAS

Com as portarias ns, 668 a 671, o Presidente do Departamento
Administrativo do Servi ' a Público designou os senhores Milton Frei-.
tas de i3ou5a, Tomaz E:atleta e Antônio Franzen . Bhering para, sob
a presidéncia do primeiro, constituírem a Banca Examinadora da
prova do habilitação para tranaferéncia de carreira; Desenhista.

Com as portarias 119. 672 a 678, o-Presidente interino do De-
partamento Administrativo do Serviço Público designou os senho-
res Célia) de Sousa Carvalho, Floresta de Miranda, Vatter Gomes
Cardim, Alfredo Franco Gabriel e Zildo José Jorge para, sob a pre-
sidéncia do primeiro, canatituirem a Banca Examinadora do con-
curso de provas para provimento em cargos da classe inicial da
carreira de. nuarda Civil. rio Ministério da •Justiça e Negócios In-
teriores..

Divisão do Funcionário Público

Processo n. 979-10 — Oficio 780 — de 21-2-40, do Sanha?
Secrairio Geral da Guerra — sobre abertura de crédito para pagai-
mento de eacraventas da Justiça Militar.

Despacho:

A sitnação dos caareventea interinos ia Justiça Militar foi rega-
ionizada pelo Decreto-tai il. 2.337, de 26-6-40.

Restitua-sa o prOeeSSO à Secretaria Geral do Ministério da Guerra,
para arquivamento.

Fm 19-7-10. — Billericourt Sampaio, Presidente Interino.
Processo mi, 3.969-40 — Incompatibilidade de exercício de cargo

público e ',marca° em astabalacimento comercial.

Parecer

O Departamento Nacional de Sumia encaminhou a este Departa-
mento a consulta de Gustavo Adolfo de Lima rorres, 2 0 tenente far-
maeaattico da Polícia Militar do Distrito Fedaaal, sobre si -o cargo que
exerce

"... e a fonaão que desempenha cru empresa particular,
ti reaponsavel técnico pelo Laboratório de Produtos Quími-
cos ciaa S/A, são incompatíveis nos precisos termos do dis-
positivo"

conatante do inciso 1V do artigo 226 do Estatuto dos funcionárias.

2. Alaga o can:oitenta:

-1 0 __ que é responsavel 1 ácumco pennIC a Inspetoria tio
Exercício Profissional t.to D. N. Sopeio Laboratório de Pro-
dutos Quimieo.a S/A, desta capital";

— que é 20 tenonte rarmaciaitico da Polícia Militar
com funções de auxiliar e ilefinidas. nos arti g os 128 e 192 do
"Regulamento do Comando e Serviços", aprovado pelo De-
ereto n, 3.494, de 27 de dezembro da 1938";

"3' — que não lhe cabe, por esse motivo, a responsabf-
lidada do Laboratório da Corporação, perante as autoridades
sanitárias do País, pois essa responsabilidade compele, ex-

. aiwaramente , ao eapitaoachora do referido Laboratório";
"40 — late não tem o signatário igualmante qualquer in-

Jerfvrè,nria mias compras ;.le med.lieamentos para o Laboratório
Ida Policia Militar, vista com o i.s1 e ta competência exclusiva
da secção íIa Intendência Geral da referida Corporação na
farina dos artigos 47, letra d e 53, n. 2, do aludido regula-
menta";

__ qua a sociedade dai qual d responsavel lécniao não
tom quaiaxpier negócios ceüi a GOverTIO, mUito especialmania
em matéria que se relacione com a finalidade do Serviço de
Saudo da Policia Militar, a cujo outeiro pertence o signatário,
nem astata mesino remotamenta, aujeita a isso, lo vez que
todas as aquiaiçõas de produtos facaiacaotie,,, , Drt'ParadOS
mm manipular pelo Laboratório da polícia militar, aao obriga-
toriamente processadas e ultimadaa pela referida Intata-iam-
eia ' 14 , aeCe:dt, Coro Oti arligte, iinia ciladoa";

"60 — qae, fim-dinamito, o romba:anta não trai direção nem
g,oaria-ia comarcial na aoeiedada Anuiu-ia Produtos Químicas
Cilia. unia V('/: que o semi cargo é de farmacaidico responaavel
na forma tI artigo 86, parágrafo único do Regulamento a quis
se rafara o Decreto n. 20.377, de 8 de aatembro 1931, que
rapita a prolaasão farmacautiaaa„

3. Ouvido a resaaito, opinou o Servia° de Smola:

"a) — qime, relativamante ao aasuntoao Regulamento do
Serviço da Sawle do Exército, baixado com o Decreto número
Ea.230, da 31 de dezembro de Itml, no seu artigo 394, proíbo
alienas que o farmacéutica soja dono ou sócio de farmácia,
nada esclarecendo quanto ao fato de exercer o oficial farina-
caulim função técnica rin estabelecimento particular";

-14 — que apenas existe um aviso do Excelentlasimo
Senhor General Ministro tia Guerra, publicado em boletim do
Exército, relativo tio g médicos, que é do tear seguinte: "De- •
alaro ovas q u e , Prascrevendo o Regulamento Disciplinar do
Exército que constitue transgressão disciplinar exercer o mi-
litar da ativa ou seu assemelhado, sem permissão do Minis-
tro da Guerra, qualquer profissão, emprego ou função es-
tranha ao serviço militar ou da repartição em que servir, e,
considerando que a clínica civil constitue unia fonte de ensi-
namentos que muito • pode contribuir para . o desenvolvirnanto
do tirocínio profissional, resolvo permitír-que os médicos mi-
litares exerçam tal clinica sem nenhum prejuízo, porém, das
suas funções no Exército".

Remetendo o processo ao Ministério da Justiça e Negócios Interio-
res, manifestou-se o Comando Geral da Polícia Militar do Distrito Fe-
deral pela incompatibilidade de exercício do cargo público e do des-
empenho . da função de técnico de laboratório particular, na forma e
sob os seguintes fundamentos:

"De acordo com o artigo 242, § 4' do Regulamento Geral,
raquerente faz parte da escala que deve examinar drogas O
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vasilhames entrados para o Laboratório Farmacéutico.desta
Corporação";

"O artigo. 127, n. 7, do Regulamento do Comando e dos
Serviços dispõe:	 •"Ao Chefe do Laboratório compete fazer pedido à Inten-
dência de tudo quanto for necessário ao suprimento do Labo-
ratório..."

estiliclecendo ainda o artigo' 128 do mesmo .Regulamento:

"O 'chefe será auxiliado em todas as suas obrigações pelos
farmacduticos e práticos de farmácia"r

disposições essas que contrariam o alegado pelo requerente nos . itens
e 4" de sua petição.

5. Aplicadas it espécie em; causa as citadas disposições de leis.
militares, verifica-se, desde logo 'e sem dificuldade, que, cumprindo ao
censulenle auxiliar "em todas os • suas obrigações" o chefe do labora-
tório daquela Corporação, é indissimulavel a sua interferência nos -
respectivos serviços, pelos .quais, conseguintemente, é, por igual, res-
ponsavel. Quem auxilia, coadjuva, aumentando a eficácia e a atividade
clequela com quem serve.

6. Por outro lado, ante a proibição imposta ao farmacêutico mi-
litar cio possuir farmácia ou associar-se a qualquer outra particular
(art. 391 do Doerei° 15.230 de 1021), não ha por que se lhe permitir
que desempenhe funções de técnico de laboratório de igual natureza,
dada a afinidade existente entre um e outro ramos de Comércio. Esse
modo de entender o preceito não importa em interpretá-lo exté-nsiVa-
mente, mas em assegurar-lhe o sentido e o alcance, que não podem nem
devem ser frustados.

Ademais,

prescrevendo o Regulamento Disciplinar do Exér-
cito que constitue transgressão disciplinar, exercer o militar
da ativa ou seu assemelhado, será permissão,. emprego, ou
função estranha ao scrvico militar Ou da repartição em que
servir",

não ha admitir . que o faça o consulente, sem que tenha sido previa-
'mente autorizado;

'8. Paralelamente, pii0 é diversa a sua situação emfrente das,dis-
posições do Estatuto dos Funcionários.

O. Para assim concluir-se tanto bastará considerar que o consit-
lente exerce funções públicas no Laboratório da ..Policio Militar que,
em teSe, superintende serviço de igual carater daquele particular em
que desempenha a função de técnico.

10. Atendendo-se a que- não é licito ao funcionário lotado no La-
boratório de Saude Público, um dos orgão.s centrais do Serviço de
Saudc, Pública da Distrito Federal, exercer cargo ou função em labo-
ratório particular, é lambem evidente que não poderá faze-lo o mi-
litar que, por dever funcional, auxilia, "em todas as suas obrigações",
o chefe do Laboratório de urna Corporação pública, que o é a Policia

. 11. É manifesta, portanto, a incorápatibilidade desse exercício,
não lhe sendo; entretanto, vedado participar, como acionista, da &ide:-
dade anônima que explora aquele ramo de comércio.

12. Nestas condições, este Departamento deve restituir o anexo
processo ao Departamento Nacional de Saude e opinar que, - no seu
entender, não podo o consulente Gustavo Adolfo de Lima Torres, 2°
tenente farmacêutico da Polícia Militar, exercer, mesmo fora das horas
de trabalho, •o emprego ou função de técnico do Laboratório de Produ-
tos Químicos Cilia S/A, Come pretende.

D. D., em 10 de julho de 1910. — Pauloi Lira, Diretor da Divisão

Despacho:
. Aprovado. Em, 19-7-10. — Bittencourt Sampaio, Presidente In-

teri no .
OFÍCIOS

Divisão do Extranumerário

notificação da publicação feita no Diário Oficial de 1-2-940 à..5

fls, 1.920.
Arsenal de Marinha da Ilha •das Cobra.3

Engenheiros-Arquitetos-Contratados

Onde se lê:
Armando Yazegi — Alberico Rodrigues o Horácio Fittipaldi.

Leia-se:
Armando Yazeji -- Alberico da Cunha Rodr gares	 Horácio

Mário Filtipaldi..

Retificação ao Diário Oficial de 13 de julho de 1940::

MINISTÉRIO DA GUERRA

FÁBRICA DE JUIZ DS FORA

Pag. 13.432 — Onde se lê:

(Leia-se:)
29 — Ralo Francini.
60	 Odaripio Rodrigues do Cont0.

Leia-se:
' 29 — Balo Frarichini.
GO	 Ocloripio Rodrigues do Couto.

FÁBRICA DO ANDARA!
Acrescente-se:

70 — Artífice VIII — 450$11
Onde se lê:

— Bruno Romão Soibel.
19 — Edmundo Doruti.

Leia-se:
11	 Bruno Romão
19 — Edmundo Berute.

Onde se lê:
Pag. 0.921 — 2 Artífice VIII — 450$0

Leia-se:
Fábrica de 'Piquete

Pag,. 9.921 — 2 Artífice VIII — 450$0
Pag. 13.433	 Onde se lê:

3 — Otacilio de Souza Verneck.
(Leia-se:)
01-alicio de Souza Verneck,

Onde se lê:
1 Mestre XX/ — 1:590$0

Leia-se:
1 Mestre XX — 1:400$O

Onde se lê:

1.482 'Ao Senhor Presidente da -Comissão de Eficiência do
M. da Viação --:- Sobre composição de lista tríplice para afeito de
Merecimento.

1.-496 Ao Senho r Diretor do Serviço cio Pessoal cio M. da,
Viação — Solicitando esclarecimentos -sobre a situação do funcio-
nade José Pinto •de Albuquerque.

1.498 — Ao Senhor Diretor cio Pessoal do M. cia Fazenda —
&licitando retificação das folhas de pagamento do diárias ao Ins-
petor de Coletorias Federais,. Manuel Gouvêa Leite.	 •

1.495 — Ao Senhor Diretor do- Serviço . do Pessoal do M. da
Justiça — Solicitando sejam apuradas irregularidades : ocorridas no
Instituto Sete de Setembro.

Correção a ser feita na publicação do Diário Oficial de 10-7-10,'
à Página 13.595, 1 a linha,

Onde se lê:
Processo n. 4.025-40 — Caetano „Burgos

Leia-se:
Processo n.	 Coriolano Burgos 'Sobrinho.

23 Artífice VII — 400$9
Leia-se:

Fábrica de Curitiba

23 Artífice VII — 400.t1
Onde Se lê:

:(Leia-se
23 — Venceslau n'esikowaki.

Leia-se:
23 — Wenceslau Kesikosvski,

- Onde se lê:
:(Leia-se:)
g	 Francisco. WismenSki,

— Francisco Wismenshi,
Rio, 16 de julho de 1940.
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Retificação da publicação feita no Diário Oficial de 21-5-40.f	 Retificação do Diário Oficial de 28-5-40.

	

MINISTÉRIO DA GUERRA. 	 FÁBRICA DO ANDARA(

	rÁnnic.A no REALENGO	 .Pág. 9.920 — 4 — Auxiliar de Escritório XI — 000$0.
Pág. 9.289 — 20 — Auxiliar de Artífice VI — 35080.	 Onde se lê:

Onde se lê:	 1 ___ Heloisa Azeredo Coutinho.
15 — 1Iigino de Aguilar,	 Leia-se:

Leia-se:	 1 — Vago.
15 — Higino de Aguiar. Retificação feita ao "Diário Oficial" de 177-40:

Pág. 9.290-97 — Condutor Auxillerrli — ihtt$0.	 MINISTÉRIO DA. EDUCAÇÃO E SAÚDE
Onde Se lê:

DIVISÃO DE ENSINO INDUSTRIAL40 ---Ismenis Pereira de Macedo.
Leia-se:	 Pag. 12.513 — 2 — Assistente de Ensino — XV — 90080

-46 — Ismenia Pereira de Macedo. 	 Ondese lê:
2 — Enrico Geisendorfer

ARSENAL DE GUERRA DO RIO	 Leia-se:
Pág. 9.292 — 10.5 — Artífice Vil — 40080.	 2 — Erico Geisendorfer.

Onde se lê: • 3 — Coadjurante de Ensino XII — 05080
7 — Adalberto Vitório Losso.
1 . 03 — Augusto Verol.	 - Onde se lê:

Leia-se:	 1 — Assis Rodrigues
7 — Alberto Vitório Losso. 	 Leia-se:
103 — Gilberto Augusto Verol. 	 1 — Assir Rodrigues.

Pág. 9.293 — 34 — Artífice IX — 50080.
Onde se lê:

15 — Reitor lticardo do Va!e.
27 — José Henriquel de Lima

Leia-se:
15 — Heitor Ricardo do Vale.
27 — Jósé Henrique de Lima

7 —Artífice XI — 600$0
• Onde se lê:

2 — Agenor de Souza I3astos.
Leia-se:

2 — Angenor 'de Souza Bastos.
.	 50 — Auxiliar de Artífice V — 30080

Onde se lê:
10 — Eduardo Carão de Oliveira.
21 — Francisco Quelidonio Soares.

— João Pedro Henriquet.
Leia-se:

16 — Eduardo Catão de Oliveira.
21 — Francisco Chelidonio Soares
32 — João Pedro Henrique.

Pág. 9.294 — 1 — Classificador Auxiliar VIII — 45080.
Onde se lê:

1 — João Benjamim Piminte
Leia-se:

1 — João Benjamim Pimentel.
— Enfermeiro Auxiliar VI — 35080

Onde se lê:
1 — Antero Teixeira Mota.

Leia-se:
1 — Antero Teixeira da Mota.

14 — Auxiliar de Escritório VII — 40,010 •
Onde se lê:

2 — Diogenes Saldanha Barromeu.
Leia-se:

2 — Diogenes Saldanha Borromeu.

Pág. 9.295 — 7 — Servente V/ — 35080.
Onde se lê:

7 — Severino Rodrigues da Silva
Leia-se:

7 — Sevrriano Rodrigues da Silva.

— Auxiliar de Escritório — IX — 50080

Onde se lê:
2 — Leocaclio Gonçalves Santiago

Leia-se:
2 — José Leocadio Gonçalve9 Santiago.

ESCOLA NACIONAL DE ARTES E ~os WENCESLAU TIIIAZ

,Pag. 12.519 — 8 — Coadjuvante de Ensino — X — 55010
Onde se lê:

7 — Patrick Fossey
Leia-se:

7 — Patrick de Fossey.

1 — Trabalhador — V/ —.35080

Onde se lê:
1 — Francisco Costa

Leia-Se:
1 — Francisco da Costa.

LICEU INDUSTRIAL DO PARA

f — coadjuvante de Ensino VIII — 4080
Onde se lê:

1 — Alzira da Silva Maia
2 — Amarina Martine Boneff

10 — Alberto Otero
Leia-se:

1 — Alzir da Silva Maia.
2 — Amaainr Martins Boneff.

'10 — Alberto Ottero Leitão.

LICEU INDUSTRIAL DE SERGIPE •

14 — Coadjuvante de Ensino — VIII — 45080
Onde se lê:

14 — Josina Pinheiro de Carvalho
Leia-se:

14 — Josino Pinheiro de Carvalho.

•.LICEU INDUSTRIAL DE 5. PAULO

11 ___ Coadjuvante de Ensina — VIII -- 45080
Onde se lè:

3 — Cent. Augusto Lorenzini
Leia-se:

2 — Cesar Augusto Lorenzoni..
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MINISTÉRIO DA GUERRA

Retificação feita no "Diário Oficial" de 21-5-10:

pag. 9.288:
Onde se h::

1 - Mplorista V - 300$C'
' Leia-se:
1 - Motorista Auxiliar V - 30080.

Retificação feita no "Diário Oficial" de 6-7-10:

Pag. 12.904 - 2 - Screente V - 300$0

Onde se lê:
1	 Francisco Ferreira dos Santos

Leia-se:
1	 Francisco Ferieira de Sena. ,

Divisiio de Seleviie e Aperfeiçoamento

Despachas:

Processo, n. 3,442-10 --Eduardo Vicgas cia _Silva, servente, elas-
se B, do Quadro XVI, do Ministério da -Viação, solicita • transferência

-para igual . classe da carreira de carteiro.
Despacho: Aguarde-se a fusão .dos quadros do D. C. T.; cujos

estudos já estão ultimados. Em 19-7-40. - Bittencourt Sampaio,
Presidente interino.

• Processo n. 1..180-39 - Sother Douville Britto, ajudante de
Agência. classe D, do . Quadro XXV. , do Ministério da :Viação, solicita
transferência de carreira. 	 •

Despacho: Aguarde-se a fusão dos quadros cie D. C. T., cujos
estudos .já estão ulliMados. Em 19-7-10. --Biltén-court --Sampaio,
Presidente interino.

Processo n. 4.123-40 -.Manoel Ferreira Sanes, em requerimen-
:•o dirigido ao Senhor Presidente deste Departamento, solicita "seja
considerado isento' de concurso regulamentar por cursar escola su-
perior", para os efeitos do Decreto.-lei 11. 2.097 de 29 de março de
1940.

Parecer ': Examinando o pedido, esta Divisão não vê como atender
, o requerente. O Decreto-lei n. 2.097 prorrogou a Validade de alguns

concursos anteriores à lei n. 281 e, nestas condições, não é possível
aplicá-lo ao requerente, que não alega habilitação em concurso mas
apenas junta em certificado de matrféula .em faculdade de Odonto-
logia. À vista do exposto, esta Divisão opina pelo indeferimento .do
pedido. D. S. do'D. A. S. P., em 18-7-40. - Murilo Braga, Dire-
tor de Divisão.	 '-

Despacho: Aprovado. Em 18-7-40	 Bittencourt-Sampaio.;

Processo n. 834-40 - José Torres da Silveira, servente, da clas-
se C, do quadro XX do Ministério da Viação o Obras Públicas, reque-
reu transferência para classe idêntica da carreira de Carteiro, do'
mesmo quadro e Ministério.

Parecer: Apreciando o pedido, a D. S., em seu parecer de fls. 7,
opinou pelo deferimento, condicionada a transferência à. satisfação,
por parte do requerente, das condições de habilitação previstas na
alfaia 1,), do artigo 65, do Estatuto dos -Funcionários Públicos, comn
o que concordou o Senhor Presidente deste Departamento. Posterior-
mente, porém, o D. A. S. P., nas conclusões de sua Exposição de
Motivos n. 290, de 16 de março último, aprovada pelo Senhor Presi-,
dente da República, firmou doutrina no sentido de que os concursos
que perderam a validade para efeito de nomeaçã.o, em 31 de dezembro
de 1939, de acordo com o Decreto-lei n. 1.572 de O de setembro da
mesmo ano, são considerados como- prova suficiente para ingresso,
por transferência, rutà carreiras correspondentes, já havendo, aliás,
este Departamento solucionado em sua Exposição de Motivos n. 615,
de 17 de maio do corrente ano, caso análogo ao do peticionári3, que
obteve classificação no concurso homologado a 26 de junho, de 1934,
para o cargo -de carteiro auxiliar na Diretoria Regional do Rio de
Janeiro, conforme informações de fls. 3/5, cujo prazo de validade
caducou em virtude do citado Decreto-lei (.572. Nestas condições,
retomado o estudo do processo, a D. S. é de parecer que a transferên-
cia, em face da .doutrina firmada, pdcle ser autorizada, dispensadas as
condições de habilitação, desde que o interessado passe a ocupar, na
ordem de antiguidade, o último logar da classe a que venha a per-
tencer: D. S. cl_e D. A. S. P., em 18-7-40. - Murilo Braga, Dire-
tor de Divisão.

Despacho: Aprovado. Em 18-7-40. 	 Bittencourt Sampaio.

Processo n. 4:184-40 - Marina Cintra, candidata inscrita ao con-
curso para provimento em cargos da classe inicial da carreira cle Té-
cnico de Educação, solicita a substituição dos cinco exempláres já en-
tregues da sua monografia pelos que agora junta, alegando. que os
primeiros "seguiram com lamentáveis equívocos".

Despacho: Anexem-se os exempláres da monografia no pmessO
da requerente, afim de que oportunamente a Banca Examinadora ve-
rifique se os mesmos contêm na "forma" e no "fundo" .alterne5es do,
texto já apresentado. D. S. do DASP, em 19-7-40. - Murilo Braga,
Diretor de Divisão.

Despacho

Transferência para a carreira de Desenhista,	 Retificacãr,
O parecer do I. N. E. P. constante do , processo u..1,079-39 (Al-

berto Pinto Pereira), publicado no "Diário Oficial" de 8 do correntn
.inês, é csi . aimixo transcrito e não como foi publicado. •

"Examinada a situação do funcionário a Secção de , Orientação e
Seleção é de parecer que . Q ,mesmo seja submetido às seguintes provas:
a) prova de sanidade e de capacidade física para verificação de que
o funcionário não apresenta contra-indicação para o . exercício do car-
go, por deformidade, mutilação, distúrbio funcional s;rave, defeito de
linguagem, audição ou visão; 6).-prova escrita de Matemática constan-
te da resOlução de questões objetivas (10 a 20) sobre tocl is os assuntos
do programa., Programa: Operações sebre-litámeros inteiros o fracio-
nários. Razões e proporções: Ile.gras de três. Divisão proporcional.
Operações sobre complexos. Escalas. Progressões aritméticas e geo-
métricas. Volume dós tOrpos geométricos. Logaritmos. -Uso do , tá-
buas. Arcas-das figuras-geométricas; c) prova prática de representa-
ção gráfica e desenho. -Programa: 1' parte - Gráficos, .em barras o
setores. Polígono do- frequência. 'Gráficos de números 'relativos'. 2'
parte . - Desenho (Cópia viva, objete, 'estátua, etc.)..-- 4. Graduação
das provas: As notas serão dadas na escala de O a 100.- 	 5. --Mínimo
para habilitação : Matemática ... 	 - Prova- prática ... 70.

D. ..S. do DASP, era 19-7-40. - Murilo 11)•agct, 1)irctor de Di-•visãO'..

Serviços Auxiliares

_ Nesta data é adimitido Francisco • de Paula c' -Oliveira couro (a-
refeiro do Departamento Administrativo do Serviço Público, para o
trabalho de preparo de fichas dos candidatos' a concursos, na Divisão
de Seleção e Aperfeiçoamento, à conta da Verba I 	 Pessoal, Consi-
gnação II .- Pessoal extranumerário, 04) Tarefeiros, do anexo 3
do Decreto-lei P. 1.936. de 30 de dezembro de 1939, pagando-se o pre-
ço de (cem réis) $100 por ficha elaborada, sendo de 160 fichas a pro-
dução diária, no período de 19 de julho corrente a-31 de outubro-prci,
ximo. Em 19 de julho de 19-10. - Paulo Vidal, Chefe dos Serviços Au-
xiliares.	 •

PRESIDENCIA DA REPUBLICA

Departamento s de Imprensa e Propaganda
Tabela 'Ordinária

1 - Artífice IX - 500$0

1.. Octávio Tlis-rso Lucio Cabral de Andrade.

1 - Artífice X - 550$0

1. Beber de Boscoli Ribeiro.

5 - Artífice X/ - 600$0

1. Helio Ribeiro Voltex.
2. José Geminai.
3. Luiz Augusto cie Andrade Figueira. ,
4. Moacir Ferreira da Silva.
5. Renato de Toled6.Andrade.

11 .- Auxiliar de Escritório VII - 400$Q
1. Alberto 'Geminai.	 -
2. Almerincia Alves Viana;
3. DernOcrito Soares.
4. Dulce 'Aleira.
5. Francisca Souto Dorningues.
6. Humberto de Siqueira e.Silva.
7. Manoel Antonio Rodrigues Torres Filho.;
8. Marina Barbosa Medeiros.	 .

. 9. Renato Sonsa.
10. Waldirio Faria.
11. Vago.

18 - Auxiliar de Escritório IX- 500$0
1. Anlão de Araújo
2. Candido Freitas.

, 3, Dolores Rocha RibeirG.
-4. Edith de Souza Paula Freitas.
5. Fernanda Dias da Silva. 	 •

, 6. Francisco Ribeiro Mendes.
Guilhermina Gonçalves Teixeira,7.



RELAÇÃO DOS C:ONTRATADOS DO DEPARTAMENTO ne IMPRENSA,E rnoPiscANDA

Tradutores - 700,0
Cecilia Selou'.
Elvira Adelaide Weiss Greotzner.
Elza Pena Costa Braga.
Léo Raisler.
Mauro Pederneiras.
'Idade() de Castro Socono.
Silvia Santos Braga.

Redatores - 8000

Carlos Rodrigues de Castro Martins
Carlos Felinto Cavalcanti.
Egidio Squeff.
Edson Lins de Albuquerque Gil,
Gilberto Martins.
ii ligo MóSca
ilelio Muniz Sodré Pereira.
João Antonio Mesplé.-
João Batista Lima.
José Mota Maia.
Jethro Saraiva Maranhão.
joel Presidia d Figueiredo,
José Clemenceau Cão Vinagre.
José Ferreira Condé.
Luiz Gomes.
Manoel Pinto Moreira Filho.
Manoel Antunes Macieira.
Ohnio Barros Vidal. 	 •
Plinio de Melo.
Rivadavia Gonçalves de Souza,
Salomão Filgueiras.
Salisbury Galeão Coutinho.
Thasilio Sampaio Milhe.
Clementino de Oliveira.
José Edmar de Oliveira Morri.

Tradutores Redator-à

Aida Franek de Levy Porth.
Ayres de Andrade Júnior.
Francisco Gaivão Jucá.

•

900$0
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8. Ilka 'Santos Cruz Malafaia.
9. José Lima.

10. Leonie Góis Teixeira Dias
11. Maria Conceição Lopes.
12. .Ney Lafaille Braga.
13. Reinaldo Rodrigues de Carvalho.
14. Sarai' Essaaba.
15 a 18 vagos.

5 ._ Auxiliar de Es n..rittirio X - 550Ç0
1. Cléliá Zingoni.
2. Judith de Castro Lima.
3. Nice Dei Ciclo.
4. Paulo Pa.lumbo.
5. Samuel José VaIenea.

5 - Auxi/iar de -.Escritório XI - 60080
1,, Nelson Dutra Neves.
2. Raul Severiano Ribeiro.
3. Ulisses de Carvalho.
4 a 5 vagos.

1 - Fotógrafo XI - 600$0
1. Walter Salles dos Santos.

2 - Inspetor XIII - 700$0
1. Tida Pinto Cortez.
2. Virginia -Carvalho Macedo.

6 -Inspetor XV - 900$0
4. Adail Alecrim.
2. .kPolo Augusto Pereira de Amorirn,
3. Heloisa de Medeiros lichen,.
4. Homero de Souza e Silva.
5. Nair Werneck Dickens.
G. Nair de Almeida.

5 - Inspetor Especializado XVII - 1 :100$0
1. Maria do Nascimento Penna.
2. Maria Nazareth da Silva Prado.
3. Moacyr de Abreu.
4. Raimundo Magalhães.
p. Stella Guerra Durval.

- Locutor XV - 900$0
1. Luiz Trismegisto Jatobá.

5 - Mestre. XVI - 1:00080
1. Carlos Ma/erbi.
2. Fernando Stamato.
3. Jayme, de Andrade Pinheiro.
4. Joaquim José Monteiro.
§. Ramon Garcia.

2 - Motorista XI gono

1. Nilson Firme Maciel.
2. Manoel Carvalho do Nascimento.

- Rádio Telégrafista XV/ - 1:0000
1 .• Lauro Barreto Ramos.,--

3 - Rádio Telegrafista Auxiliar /X - 5000
1. Carlos Marcelino de Carvalho.
.2. Júlio Marcelim de Carvalho Filho.
3. Olivio Tiago Melo.

1 - Tesoureiro Auxiliar XV - 90080
1. Raul Chambelland.

4 - Servente V - 30019
1. Alvaro José do Melo.
2, Manuel Pereira dos Santos„
3. Renato Simões.
4. Osvaldo de Souza.

Tabela Suplementar

1 - Desenhista XV/ - 1:00080
1. Antonio Gabriel Nassiira.

12 - Escriturário XIII - 7000
1. Abelardo Accioly de Brito Amorim.
2. Archimédes Azevedo.
3. Edgard Paiva de Melo.,
4. Fernando Vaz Dias.
5. Haroldo Summer Negrão.
6. Ida Souto lichen'.
7. Joaquim Fernandes da Silva Mala Júnior.
8. João Ribeiro Martins.
9. José Pedro Martins Gomes.

30. Luiza de Castro Monteiro.
11. Maria José da Fonseca Paiva.
12. Mario da Silva Neves.

COMISSÃO DE DEFESA DA ECONOMIA
NACIONAL

PORTARLk N. 82, DE 19 Dí.: JULE10 DE 1910

O prsidente da Comissão 'de Defesa da Economia Nacional, usan- -
do das atribuições que the confere o art. 7 0 do Decreto-lei número
1.641, de 29 de setembro de 1939, atendendo à sugestão do Senhor
Interventor Federal no Estado da Rio Grande- do Sul e aos apelos,
no mesmo sentido, das classes intere ssadas daquele Estado; atendendo,
ainda, à urgéneia de ser constituida no mesmo Estado uma Comissão
integrada por elementos das respectivas classes madeireiras, afim de
dar pronta execuçãoe fiscalizar o cumprimento das medidas adotadas
pelo Serviço do Pinho, resolve.:

Criar uma Comissão Mista,' da qual farão parte: um representante
dos produtores, - um dos exportadores e um dos industriais estabeleci-
dos no Estado do Rio Grande do Sul, que funcionará sob a chefia do
representante do Governo Estadual junto à Comissão de Controle do
Serviço do Pinho, .afim de acompanhar, no território do aludido Es-
tado, as atividades da referida comissão e fiscalizar o cumprimento
das providéncias tomadas pelo Serviço do Pinho.

Os membros dessa entidade, que adotará o nome de Comissão
Fiscalizatiora Sutriograndense do Serviço do Pinho (CFS11) e terá.
sede em Porto Alegre, Rio Grande do Sul, serão designados. sem onus
para a Comissão de Defesa da Economia Nacional, por portaria do res-
pectivo presidente.

Rio de Janeiro. 19 de julho de 1940. - João Alberto Lins dà
Barros, presidente da Comissão, C. D. E. N.

PORTARIA N. 83, DE 19 DE JULHO DE 1940

O presidente da Comissão de Defesa da Economia Nacional re-
solve designar os senhores Henrique .Searpelini Ghezzi, Antonio.Bren.
ner, Enrico Araujo e Jardelino Vogres Ribeiro para, na qualidade de
representantes, respectivamente, dos produtores, dos exportadores, dos
industriais e do Governo do Estado, c,oustituirem a Comissão
lizadora Sulrigrandense do Serviço do Pinho, com se& em Porto me-,
gre, Estado do Rio Grande do Sul.

Rio de Janeiro, 19 de julho de 1940. - João Alberto Lins dd,
Barros, presidente da Comissão.

Confere. - Luiza de Siqueira Campos, auxiliar de Ecritório.
Conforme. - Alberto D. Corrilho, chefe da Seeeão Administrativa. .



Assinar novo requerimento:
98.336 - Lucilia
98.070 - Irmengard Thurlow Evera,
96.851 - Elisahet41 Minna Willner.-
91.183 - Marin° Agastini. •
90.701 - Marta Johanna Lucie Dorflinger,
82.535 - Gabriel Miguel Caram.
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DEPARTAMENTO DE IMPRENSA
E PROPAGANDA

Requerimento de Léo Reisler; pedindo inspeção de saúde e li-
cença Em face do laudo médico, resolvo negar licença ao requerente.
Em 18-7-1930. - Lourival Fontes.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da JustiO e Negócios Interiore8
Gabinete do Ministro

Relação dos requerimentos de permanência ou- de prorrogação.
Iniciais .ou em grau de recurso, indeferido pelo senhor Ministro da
Justiça.

(Os estrangeiros signatários desses requerimentos ficam, sob as
penas da lei, proibidos de permanecer nó pais).

N. 569-1939 - Jakob Nornberg - Distrito Federal.
N. 689-1939	 Janka Steiner - Distrito • -Federal.
N. 1.268-1939 - Jobannes Birkban - Estado do Rio.
N. 1.216-1939 - José Rafael González y Gonzálcz - Distrito

Federal.	 •
N. 371-1039 - Kurt Herbert Blum - Distrito Federal.

3.586-1938 - Laia Ogurek - - São. Paulo.
N. 1.363-1939 - Louis Eniile Bessiéres - Distrito Federal.
N. 897-1910 - Marta Bruschke - São Paulo.	 .
N. 287-1940 - Marta Sprotte - Distrito FederaL

1....186-1939 - Mendel Wroblewski - São •Paulo.
N. 480-1939 - Moritz Popower - São Paulo:, 	 .

•ǹ . 493-1939 - Nachman Herz Halpern	 São Paulo.--•
N. 1.030-L 1010 - Nicolas Szedo - São' Paulo.
N. 942-1940 -, Oscar Carlos Forjas Linari - Distrito 'Federal.
N. 428-1939 - Osias Stegman - Distrito Federal. •
N. 886-1910	 Otto Breuer - Santa Catarina.
N. 912-1910 - Otto Ileilig - São Paulo. . - ' •
N. 1.283-1939 - Peter. Neumann - São Paulo. .
N. 596-1939	 Saloinori 'Aleisels 	 Distrito :Federal,
N. 908-1939 - Sandoe Rad() - Distrito Federal. ,
N. 1.291-1930 - Schia Sauer - São Paulo.
N.' 719-1940 - Vinzenz Tolàler - Distrito Federal.
N. 896-1930 - Willy Bruschke - São Paulo.
N. 883-1940 - Zyginurit Wurzel	 Bafa:,	 _

Dieetorbi de Contabilidade

ATOS .00 58. mrsisTit'o

N.
N.(

N.

N.
N.
N.
N.
N.

N.
N.

N.
N.

N.
deral.

N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.

-eral.
N.
N.
N.
N.
N.

N.
N.

N.

N.

;N •
Paulo.

N.
N.
N.

N.
.N.

N.

N.

N.

Número do pyocesso - Nome - DomieTlio:
564-1930 - Aizik Tabacnik - São Paulo.
1.035-1939 - Albert Selim Wa •rd - Distrito Federal.
744-1939 - Armando • Sarnelli - Distrito Federal.
1.028-1939 - Artur Stein - São Paulo.	 .
380-1940 - Corey James Spencer_ - Distrito Federal.
1.296-1939 - Davi Lerner-- São Paulo.
428-1.940 - Edite Orgler - São Paulo:
969-1910 -= Emil Simon - Distrito Federal.
1.072-1939
	

Duma Doris Kanter - Distrito Federal.
1.053-1939 - Felix Nollmann •- Paraná. .
1.310-1939 - Georg -Weiss - Distrito . Federal.
562-1930 - Gerhard Emanuel Israel Rosenberg - S. Paulo
427-1910 - .0-erliard Orgler	 São-	 •	 •	 •
1-009-1939
:938-1939 - (juido

• Thorz. 7-- Distrito Federal.
•L'- -Banha - Selim Ward	 Distrito Federal,
_,_ Harry Multei, -Distrito Federal.1.0721939
- Icek Nrakowiak ----• Distrito Federal.1_081-1939 Ida Simon
	 Distrito' Federal.968-1940 --

Jaeolr Erich Siinon - Distrito Federal.970-1940 --
- Jennie Johanna Maier Kuhn - Distrito1.071-1939

1.005-1939 -.Lorani Lengyel	 Federal,
698-1940 - Maria Schluchtmann - Distrito Federal.
952-1930 -- Mano Madeleine •Moreau	 Distrito Federal..
606,1939 -496-1939 --- _Marie Svacina -.Distrito Federal,. •- 	 •

Moises Leib Engelberg -.- São Paulo,.
- Marketá Steinova - São Paulo.1.028-,1939
- Michel Issa - São Paulo,	 •1.080-1939

Margarite Reichenbach = São -Paulo.188-1910 -
-- -Metia meti Mlé	 Glianem - Mato Grossa1.086-1939

Mo,P..ez Icchok Norencliendler - Distrito -Fe.811-1939 --

1.088-1939
1.021-1939
1.131-1939

8596.-1939
578-1939 --
1891940 --
583-1910 --
216-1939 --
296-1939 --
1.333-1939
480-1910 --
12.610-1938

7.611-1038 - atina Abramovicz - São Paulo.
585-1939 -- Dragutin Zivko Bratimwohl - Distrito
1.223-1939 - Emil Rosenthal - São Paulo.
719-1910 -- Erich Kattner - Rio Grande do Sul,
1.167-1939 - Ernesto Fischmann	 São Paulo.
12.042-1938
	

Fernando Morei - São Paulo.
1.249-1939 - Friedrich Glückselig 	 Distrito Federal.. -
201-1939 -- Gabriel Novaes - Distrito Federal.
951-1940 -- Gerda Heilig - São Paulo. 	 •
1.270-1939 - Gertruil Jaretsky - São . Paulo. . .
590-1939 -- Ilermann Zylbeersvtajn - Distrito Federal.
1.357-1939 - Inge- Margarete Ana Wesion - Distrito Fe-

3.585-1938 - Isaac Golfan --Silo Paulo.
152-1910 - Jaques Baronchoff Jakoff - Distrito Federal.,

Fe-

-.0livia Maria - Distrito Federal.
- Pierina Bruno - São Paulo.
- Rolf Silberstein - São Paulo.
Salomon Meisels - Distrito Federal.
Whidislaw Fenigsztejn - Distrito Federal,-
Werner Reichenbacli	 São Paulo.
Wilhelm Eisentein	 São Paulo.
Zofie Svacina - Distrito Federal.
Abram Ejzenmesser	 São Paulo.

Angiolo Procaccia ,- São Paulo.
Aurélio Campo y Busto - Distrito Federal.
- Manche Margarida Adriane Pouard -

Federal.

Expediente de 25,27, 29 e.31 de nuijo de 194(

Exposição de rrictivoa-,
Ao Exma. Sr. Presidente : da Repúblia:
N. 199 - Solicitando autorização no sentido de serem prosse-

guidas as Miras de reconstrução da Escóla 15 de Novembro, dada a sua
urgência, independentemente do 'concorrência pública, 'nos termos do
art. 246, letrta a. do Regulamento Geral de Contabilidade Pública.
O Sr. Presidente da Reptiblica exarou o seguinte despacho:- AutO-
-rizo. Em 27-5-010. - O. VARGAS.

ATOS DO SR. DIRETOR

Prinwira Seção .

Requerimento despachado: ,
-	 Fli aia Avelino 11. dos Santos & Comp.,• solicitando ff-na:um-do cia
conta. ' na imprtancia de 6214;2. relativa a fornecimento. • de matetial
para limpeza. em 14 de abril de 1939. - Compareça. a esta Diretoricc..	 .
XProc. n. 0.175). •

Polícia Civil do Distrito Federal

CornAregen ao 0-3, das 15 1:2 às 17 horas (tMikliel
soas abaixo re lacionadas: '

Trazendo seu cartão de identificação:
20.202 -- José cias Santos Moreira.
24.970 -- Joaquim Leite Fernandes.
20.317 - José Pedro..
26.762 - Manyl Lewi•ziaficz.
26.801 - Emílio Moser.

	

28.123	 Alanue/-da Costa. ' •
28.204 - Francisco Fernandes Prados:,
29.095 - Manuel do Prado.
,29.836 - Vitente Januzi.
29,838 - Siciliano Agostino.
30.968 - Glória Pires.
85,146 - José Augusto llodrig,ues.
35.869 - ,Toé Maria Alves,.
36.180 - João Birman.
37:161 - Isidoro de Pinho.

• 37.658 - Luiz Correia Tonaf•-.
38.376 - Ilafaele Santoro.
38.443 - Joaquim Ferreírit Nunes da Silva,

	

30.460	 Silvério da Silva Neves.
90.959 - Maria da Glória de Sousa
97.025 - José Pinto Guedes':

4 j , a.=--

Compareçam ao G-4, das 15 112 às 17 horas, (quielui t 4), as pe.-,
soas abaixo relacionadas:

."	 Para impressão e . assinatura :
97.310 - Jobannes Willielm August Kr-use,



66.111
72.290
80.715
82.783
81.139
86.637
90.244
91.161
92.004
92.887
93.837
94.503
94.532
91.689
91.966
22.567
42.757
56.638
72.730
77.586
80.538
85.991
85.991
87.079
88.207
52.367
91.200
92.258
92.880
93.920
91.136
94.233
94.289
94.348
94.426
94.598
94.784
91.940
95.093
95.140
95.177
95.553
96.672
06.313
96.883
97.190
97.226
97.342
97.560,
97.685
97.698
97.822
97.822
94.711
91,737
94.947

_95.075
95.173
95.193
95.298
95.371
94.411
94.436
95.467
95.548
95.759
95.819
95.840
95.897
95.959
96.080
96.124
96.187
96.350
06.590
96.687
96.936
97.006
97.063
97.283
97.468
97.578
97.615
97.730
97.764
97.783

66.618
75.726
80.820
83,174
81.167
87.279
90.336
91.148
92.181
03.6'19
93.857
94.506
94.538
04.691
94.978
25.391.
43.280
61.502
72.810
77.979
82.443
86.476
86.476
87.081
88.666
64.030
91.290
92.392
93.215
94.083
94.171
94.249
94.292
94.363
94.43)
94.606
91.801
94.972
95.108
95.115
95.184
95.569
95.892
96.362
96.960
97.191
97.231
97.352
97.570
97,686
97.699
97.873
97.873.
94.716
94.738
94.957
95.115
95.176
95.194
95.299
95.381
95.412
95.441
95..500
95.638
95.770
95.820
95.847
95.898
95.999
96.084
96.142
96.191
06.378
96.620
96.732
96.911
97.012
97.075
97.284
97.499
97.583
97.617
97.738
97.7'55
97.79'5
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Relação do carteiras prontas, enviadas ao G-5, com . as fichas
correspondentes, e que poderão ser procuradas nos "guiebe" respe,
ctivos, das 16 1:5 gs 17% horas:
11.930 -- 41.535 15.719 (15.622
07.073 -- --71.124 71.177 72.177
75.807 -- --77.831 80.011 80.635
81.089 -- _-81.631 82.315 82.757
83.297 -- _-83.969 83:971 81.112
91.702	 ._.. _-85.279 85.592 80.171
89.170 -- _-89.318 89.170 89.782
90.559 -- J90.587 _- 00.751 91.111
91.316 -- _-91.021 91.831 91.932
92..305 -- 92.367 92.575 -- 92.596
93.093 -- _-93.035 93.754 93.830
93.890 _-99.959 9/.291 _- 91.502
94.510 _-94.514 _-91.518 91.591
91.563 _-94.635 91.939 91.679
94.911 _-91.915 91.922 _- 91.912
94.993 _-1.196 5.077 17.480
25.941 _-20.077 91.781 97.972
45.216 _-1.8.557 48.981 51.726
61.690 67.111 69.329 70.191
75.717 _-76.053 76.3.51 77.236
78.156 _-79,005 79.750 80.271
81.982 _-85.811 85.852 45.883
81.982 _-85.811 85.852 83.883
86.702 _-86.827 _-86.956 86.999
87.117 _-87.670 _-88.010 88.020
88.952 89.309 89.481 _- 89.095
90,475 99.180 90.539 91.187
91.309 91.748 _-91.888 02.235
92.470 92.590 _-92.701 92.822
99.100 03.515 93.731 93.791
91.092 94.107 91.121 91.122
94.173 91.198 _-91.923 91.226
94.250 91.268 _-91.269 94.277
94.300 91.902 91.320 95.333
91.306 94.388 95.101 91.109
94.534 91.537 01.537 94.591
91.633 91.652 91.720 91.780
94.808 95.821 95.899 91.926
91.979 91.977 95.011 95.088
95.119 95.193 95.127 85.133
05.152 95.154 95.169 95.174
95.217 95.308 95.995 95.520
95.571 95.580 95.581 95.584
95.818 95.990 96.179 96.291
96.138 91.493 96.522 96.719
96.995 96.990 97.086 97.145
97.205 97.218 97.225 97.226
97.236 97.210 97.253 97.307
97.430 97.498 97.530 97.541
97,590 95.591 97.601 07.611
97.691 07.093 07.695 97.696
97.702 97.705 97.784 97.721
97.709 97.705 97.781 97.821
94.702 94.703 94.706 94.710
94.722 9-5.723 91.731 94.735
94.145 94.772 94.827 94.835
94.907 94.985 95-.010 95.058
95.147 95.158. 95.190 95.168
95.179 95.180 95.190 95.191
95.950 95.266 95.282 95.290
95.301 95.314 05.321 95.359
95.392 95.397 95.398 95.400
95.415 95.416 95.426 95.428
95,442 95.448 95.449 95.462
95.501 95.520 95.531 95.535
95.656 95.674 95.711 95.740
95.779 95.781 95.796 95.797
95.829 95.830 95.832 95.837
95.849 95.854. 95.802 95.888
95.899 95.905 95.990 95.9'93
90.002 96.054 96.067 96.073
96.085 96.0E9 96.101 96.123
96.147 96.148 96.166 96.180
96.206. 96.224 96.251 90.284
06.395 90.401 96.473 96.486
00.021 96.659 96.665 96.684
96.734 90.865 96.879 96.931
96.905 90.971 96.978 96.987
97.015 97.018 97.025 97.061
97.203 97.230 97.244 _-97.263
Q7.341 97.351 97.367 97.411
07.501 97.503 97.515 97.563
97.585 97.598 97.599 07.602
97.635 97.703 97,708 _-97.719
97.752 97.732 97.756 97.763
07.769 -- 97.770 97.771 97.775
97.824.

Imprensa Nacional

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Requerimentos despachados.'
Dia 18 de julho de 1940

Joaquim da Costa Camará° (P. 61.02210). 	 Certifique-Só.
Joaquim da Costa Camarate (P. 61.623-10) . .. - Certifique-se.

Ministério da Educação e Saúde
Departamento de Administração

EXPEDIENTE Do SR. DIRETOR GERAL

Dia 17 de julho de 1940
Processo:

N. 20.010-40 Artur Vieira de Resende e SilVa, propondo ven-
der ao Ministério da Educação o Saude, exemplares das obras de sua
autoria, intituladas "Genealogia dos Fundadores de Cataguazes" e
"Família Tiradentes". - À vista da informação, não pode gcr aten-.
diio

IM.ffiema••••nn•

Divisão de Contabilidade

suoven4,3

Cwnprovações despachadas pelo Sr. Direior da Divisão, dias 13
ç 16 do julho de 1940:

Ceará:
Associação das Senhoras de Caridade - Fortalega. - (S. E.

19.407-40) - 1939. - "Os documentos apresentados não podem ser,
aceitos".

Associação Luiza Martillac - Fortaleza. (S. E. 19.402-40).
- 1939. - "Os documentos apresentados não servem para com-
provar".

Orfanato do CoMgio da Imaculada Conceição - Fortaleza. - (S.
E. 19.404-40). - 1939. - "Os documentos apresentados não servem
para comprovar".

Distrito Federal:
Casa Santa Marta - (S. E. 23.002-40). - 1930. - "Os do-

cumentos apresentados não podem ser aceitos".,
Santa Catarina:

Irmandade do Senhor Jesus dos Passos e Hospital de Caridade -
Florianópolis. - (S. E. 24.251-40), - 1939. - "Os documento4-
apresentados carecem de formalidades legais".

Estado do Rio;
Casa de Caridade - Macaé. - (S. E. sin.). - 1939. - "Os do-

cUmentos apresentados não estão sujeites no exame desta Divisão".
Sociedade Beneficente dos Pobres - Caconde. - (S. E. 18.123

São Paulo:
de 1910). - 1939. - "Os documentos apresentados não servem pará
comprovar g aplicação da subvenção concedida"„

Departamento Nacional de Saúde

DESPACHO DO $R. MINISTR/
	 •

Dia 16 de julho de 1946

Ernani da Silva Amaranto pede as vantagens do Decreto nu-1
mero 22.501, de 27 de fevereiro de 1933. -- Indeferido, de acordo
com o parecer,

Ministério da Fazenda
Gabinete do Ministro

Processos despaci;ados pelo senho,: minktro;

Requerimento de Sarmento cZG Furtado, estabelecida em Rio Casca,
Estado de Minas Gerais, pedindo restituição da importância de 2 :883$1,
proveniente do diferença de Imposto de renda pago indevidamente
em 1938. - De acordo com o parecer da Diretoria do Imposto
do Renda, indefiro o pedido de fls. 617. 	 -

N. 26.9771940 - Requerimento da Companhia Docas do Santos
solicitando proVidacias no sentido de serem ai/deados os processos
ns. 1.471139, 10.109 o 16.015, do 1936. - Indeferido, de acordo
com o pare. ,-er da Procuradoria Geral.



José Fleury da Fonsace

Leia-se.:	 •
.TosFleury.da.-Fonseca.

• Onde se''lè:
N. 37— João Alves da Mota — 1.095— â — 2.49a

• Onde se lê:
Hasselman

N. 21.358 910 --.' Flora & Rodrigues. — Idem.
PrOesso n. -29.103110 -- A firma Dias Garcia & Cia. Lido, ate-

gani (pio pagou o impft4to de consumo pata o (Iceinbaraço do	 -

c.,S.41bacT0
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SE CÇÃO ADM IN
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Reclassificação, per ordem de antiguidade, dos funcionários
legranté de carreiras fundidas pelo De'oreto-lei . ia. 1.847, de 7 de se-
atuithr6 de . '1939, organizada da acordo 'com as Circulares DF. 152,
de 8 de maio, DF. 164, de 19 de" ¡unho, ambas do corrente ano, do
D.A.S.P. Período apurado: 1-1-1937 a 31-12-39.

QUADRO --- PERMA,NENTE

Carreira — Escriturário

Onde se lê:
	 Classe . — F

Siloia Hasselman Fairbaim„

, Onde se lê:
Carmem Cavares dos Santos Rima

Leia-se;
Carnieln Tavares dos Santa's Lima.
Secção :Administrativa, •19 de julho de 1040. — Formpulo Ate,

4eiros, oficial administrativo 19 Q.S.
:Visto, S.A. 19-7-40 — V. Ferreira Mendes, chefe.

Procuradoria Geral da Fazenda Pública

ExpEDIENTs DO :_n11. PROCIMADOtt, GERAL . DA FAZENDA oónLicA •

, Despaches:
Processo n. 50.125-10 — interesse cle lIelvidio Silva. — Convi-

de-se o requerente a deixar procuração.
-	 Processo n; 65.915-10 — Interesse. de "Ala ',Ri:iria S. A. — Sele

documentos. Publique-se.

Leia--se:
N. 37 — João Alves da Mota — 1.095 — 28 — 2.496

Onde 'se lê:
N.- 154 —Joaquim Pereira — 1.005 	 139 — 1:300 .

Leia-se:
N. 154 .---.-..Toaquim Pereira —1.005-139—  1.306.

Onde' se lê:
N. 455 —José Lopes Filho 	 1.005 — 139 — 1.30

Leia-se:
N. 155 —José Lopes Filho	 1.005-139	 '1,306,

' Onde '' Se .lê:'
Jugurt Castelo Branco

Leia-s
Jugurta Castelo Branco.

, GR:sse — E

Onde se lê:
Josalh Figueira da Rocha aBtiste

Leia-se:
Josalb Figueira .da Rocha Batista'.

Onde se lê:
N. 56 — YOlanda 'Zaerl — 199 — 1.160

Leia-se:
N. 56— Yolanda Zaed .— 119 — 1.160.

Onde se lê:
N. 66 — Aloisio Teixeira dos Reis

Leia-se:
. 66	 Avelino Teixeira cios Reis.

Diretoria das Rendas Aduaneiras

EXPEDIENTE DO Stl, DIRETOR,

Dia 18 de julho de - 1940

Processo despachado:
•N. 58.210-40 — (Tesouro) : de interesse de Afonso Favtret.

— Dirija-se, querendo, à Alfiludega de Natal, que 'tem competência
para resolver o asstinto, de acordo com o parágrafo P., dn :art, 275,
da Nova Consolidação das Leis das Allêntiegas e Mesas de Rendas.

•Publique-se.

Diretoria- do Domínio da União

SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

EXPEDIENTE DO sri. CHEFE DO SERVIÇO

Requerimentos despachados

Dia 12 de julho de 1940

•Processos:
- N. • 51.731-1910 — Serafim Correia Vilela, requer autorização

para construir' barracões no caminhe da Freguesia. — Indeferido.-
,

Dia 17

- N. 48.811-1940 ,,— Anglo Mexiam Petroleum Company Limited.-
requer• regularizar pagamento de foros, — Apresente certidão do
Registro Geral de-Imóveis.

. 'N. 53.985-1940 Jean Robert Claverie, requer transferência
para seu nome de imovel à rua Osório de Almeida n. 19. — Satis-
faça às exigências da Senão. de Engenharia e Obras.

N. 101.774-1039 — Raimundo Oloni de Castro Mala, requer por
certidão o teor de :tia petição de 19 de abril de 1939. — Indeferido,

Iteeebedoria do Distrito Federal
Onde se lê:

N. 66 — Pedro Tlibeiro de Lima

Leia-se:
N. 60 — Vago,

ExPEDlitNTE Do Sit. enuma

Dia 17 do julho de 1940

Requerimentos:

Classe D Dr. 37.638940 — Carlos Coelho Murra. — Deferido de acordo
com os pareceres, devendo sor feita ás anotaçõeS convenientes.'

Acima do nome de Arniur Cedinho, .escreva-se classe D. N. 28.8791940 —Jacquesievi & Cia. 	 ---. ,Deferido de acorda 'caiai
o parecer. Intime-se a firma requerente para, no prazo • do oito dias.

Onde se lê: . recolher as quantias devidas. A 3 a Sub-Diretoria cumpra a Portaria.
0. 454, de 4 de junho último.

N. 10 — Ifcrrtência SabolaTerreira Cámpos,
l.	 12.8061940 Monis Chanesman. — Idem.

Leia-se: N. 23.2771940 — J. Puenles 'Porto. —.Idem.
N. 23.727 910 — Augusto. Nogueira de Melo. — Idem.

N. 10	 11,ortência . Saboil Ferreira Gomes.•I N. 26.1591940	 M.S. Marzagão & Cia. Lida. 	 Idem.
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duto — Coalho — que importou, em virtude de exigência, então feita
com fundamento na Portaria to, 1.071, de 23 de outubro da 1939,
da Alfândega desta Capital, que considerou esse produto como se-
melhante ao fermento, taxado no artigo 1 0, parágrafo 9, alínea IV,
do Decreto-lei n. 739, de 24 do setembro de 1938, reclama contra o
eto da Alfândega e pede que o produto seja submetido a exame mos
institutos do . Tecnologia, Broniatitlógico e Laboratório Nacional do
Análises.

ExaMinanilo o produto assiro se manifestou o Instituto Naciona:
Oe Tecnologia:

"Coalho é o nome correnie e ‘ulgar no comércio e na indústria
de laticínios, para designar o produto que serve para coagular o
leite na fabricação dos queijos. Suas designações são "lab" ou fer-
mento "lab", quimosina e ainda outras.

A palavra fermento pode ser usada para designar o coalho, po-
rém, é imprópria porque designa uma série de substâncias dotadas
de propriedades especiais e das mais variadas, correspondendo em
parte às enzinas ou fernietitos não organizados, como o coalho ou
"Iab" ou ainda à pepsina, à maltase e tombem os fermentos orga-
nizados como o fermento alcoólico, tático ou acético.

A palavra "coalho" deve sí e mantida para todos os fins comer-
ciais, indústria ou outras at;vidados onde se precise empregar uma
nomenclatura itxata.".

O Laboratório Nacional do \nalises, no laudo de fls. 8t9, assim
em-adido:

"Fermento é a "substância" produzida por células vivas. que
age cataliticamorde causando a fermentação ou decomposição das
substâncias sobre as quais atua.

Existem vários agentes de fermentação: bactérias, levedos, cha-
mados outrora fermentos vivos (entre esses figura o "ferment('
Fleischmau", para panificação), formentos solúveis — pepsina, mal-
tose, onmisino,

Coalho é o produto iiblido por maceração da mucosa do quarto
estômago i. los vitelos Oolallto liquido); ou a própria mucosa esto-
macal dessecada e reduzida a pó (coalho sólido, ou em pó).

Assim, ionitem lodos IMeowntos existentes na mucosa estomacal
dos bovinos, entre eles os i -cementos solúveis, notadamente a -qui-
mosina", pcn. cuja influência se processa. a coagulação do leite.

A diferença, que existe entre eles, é que fermento constitue uma
"substância" isolada. enquanto imo coalho é um produto complexo,
podendo dizer-se — um ma,on'ate de mucosa eslomaea.1, ou a pró-
pria mucosa dessevalla e pulverizada.

Coalho e 1.01111i'1110 não	 e, pois, sinônimos.

O coalho é usado exclusivamente para coagulação do leite; na
- indústria de quoijos. A atilicação do fermento é vária, dependendo da

sul natureza e das reações ,vie produz".
Finalmente, assim se exoressou o Laboratório Bromalológivo, no

Undo de fls. 11;12:
"O produto enviado com este oficio do n. 4.322, com a denomi-

nação de "coalho", é de tato un. coalho quo, foi verificado pela - aná-
lise n. 221 praticada neste Laboratório e o qual não tem proprie-
dade outra, senão servir para preparação do massa para a confecção
de queijos. pelo seu poder ceagulante das albuminas.

De acordo com o pedido folio neste ofício, a diferença entro
coalho e . fermento, é a seguinte:

O coalho é um produto roanufaturado, complexo, empregado na
indústria para coagulaeão tas albuminas do leite para a confecção de
queijos, o, fermento, produto de naturezas várias, se presta para
produzir fermontaçõos riu determin.adas substâncias. afim de modi-
fieá-las 0111 parle ou no Irai . ). resultando outro ou outros pro-
dutos".

1,, por que se discuta sobre incidência do imposto de consumo.
processo devidamente instruido foi encaminhado a esta repie'ti-

cão. com o °fido o, 2,51O. e O do corrente, da Alfândega /tosta da-
pit

Como se Na:1, dos laudos [penicos a diferença entre coarlt.n e fer-
mento é profonda. não havendo entre ambos qualquer assomellia-
ção, constituindo um e outro produtos, perfeitamente distintos.

O fermento está inclnido entre os .produlos enumerados na alí-
nea 'IV do parágrafo 9 0, do alugo . 10, elo Decreto-lei n. .739,- de 21
de setembro de 19:38, para o efeito do pagamento do imposto 'de
consumo.

O coalho, entretanto, scapa à incidência do imposto, não só por.
não constituir um fermento, e( .1110, tombem. por não ter sido citado
nos diversos parágrafos do artigo 4 0, do decreto-lei citado.

Nestas condições, resolvo considerar o Onallw não sujeito ao co-
imem tributário do Decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938,

que regula a cobrança e a fiscalização do imposto de consumo.
Oficie-se à Alfãndega desta Capital, dando-se-lhe ciência desta

decisão, e encaminhe-se o processo ao Segundo Conselho de Con-
tribuintes em grán do recurso "ex-offieio", na forma da legislação
vigente.

Notificações:

Ns. 1.305 e 1.306-40 — Marsal Cury & Cia., rua da Alfândega,
número 301. — Tendo em vista as notificai:tios lavradas pelo fiscal
Augusto de. Araujo Góis e outro e, de acordo com o parecer da 3.0.
Sub-diretoria e os esclarecimentos prestados, imponho á Marsal Cury4
Companhia, estabelecidos à rua da Alfandega, n. 301, nesta cidade,
com comércio de varejista e fabrico descrito nas peças básicas dag
notificações, a multa de 570$0 por infração (10S arts. 8 e 11, do
Decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938, a qual deverá soo
recolhida jontarnente com a quantia de 570$0, relativa aos einolu-,
mentos de 1940. devido por aqueles registros. intimem-se, avisou-,
cio que o prazo para pedido cio reconsideração é (te 15 dias.

N. 1.601- .1(1 — Reis Marques & Cia. Ltda., rua do Acre, n. 28.
— Multa de 50080 mais a quantia de 5000 relativa a emolumonlo4
de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 1.591-40 — João Milesi. Av. Cesário de Melo, o. 0.3910
__ multa de 4208,0 mais a •quantia de 120$0 relativa a emolomentoS'
ile registro. Prazo ile 15 dias. Intime-se.

N. 2.221/1938, eiCia. Nacional de Cimento Portland —
do procedente e auto de fls. 9/10, e imposta à firma Companhia Na..
cional de Cimento Portland a multa de 171:5008. com a obrigação,
ainda de recolher, por verba, a quantia de 57:169$6, de imposto ml'-
vila. "ex-vi". do disposto uns arts.. 33 e 38, do Decreto p. 22.061,
de 9 de novembro lo 1932.

N. 554/1938, e/The Goodyear Tire & Ttubber Company — Jul-
gado procodetne o auto de fls. 45 e imposta à firma The Goodyear
Tire & Roblior Company a multa de 200$0, mínimo do art. 112. § 1.0,
"b", 2.a parle. combinado com os anis. 88 e 106, do Decreto-lei mi-
mero 17.461, de 6 . de outubro de 1926.

N. 2.180/1939 '/Sousa & 'Batista — Julgado procedente o auto
c termo de fls. 4/5 e 11, e imposta à firma Sonsa & Batista a omita
de 5:0000. além da obrigação de recolher a imporlancia rl 385$0,
relativa ao imposto ilevido, de conformidade com os arts. 220, com-
bi .nado corta os aeligos 204 e seu parági .'afo único, lotra "O" 111, § 17,
"c" e "d" 52, parágrafo único e 206, do Decreto-lei 7315. de 21 de
solembro do 1938.

N. 31/10 r/Compaullia Fábrica de Vidros o Cristais do Brasil
Esborard — Julgado procedente o tinto de fls. 4/5 e imposla à fir-
ma M. M. Gomes & Ltda., a mona de 5000, mínimo do arti-
go 122. ilo Decreto-lei n. 739, de 24 de sotembro do 1938. e impro-
rodeoie quanto à firma Companhia Fábrica de Vidros e Cristais do.
Brasil Esborard.

N. -O60/1910 io/Josi i Bodrigites de Almeida o outro — julgado
procedente o auto de lis. 18/19 e imposta às firmas .Tos( Ttodriguos

Almeida o Schilling Bilhar & Cia. Ltda, as multas de 5:000$0 e
6000. respootivamente, mínimo dos arts. 78. § IP, combinado com os
artigos SI e 2.00 o artigo 111. § 10. combinado com os arts. 112, § 7."
e 206. tnto di Decreto-lei to 739. do 21 do sol o robro do 1938.

N 1.086/1910 e/A, Ernesto & Loureneo e outro — Jul gado Pro-
cedente o ardo do fts, 5/6 e imposta a cada uma das firmas A. Er-
nesto & Looroneo e Sociedade, Nacional do Representações Ioda, a
multa do 500.0, do vonformidad ,, com o disposto nos arts. 112. g 9.0,
"c". combinado coto os aviso 81. e - ar t. 111. g 1.0 . -a", combinado
vnin os arts. 88 e 206. do Doerolo_lei ii. 729 . do 21 do mdembro
1938.

Vi ram intimades os autuados acima ounnierados para mi paga-
m/oito das quantias devidas no prazo do 30 dias. , sob pena 1.1.' ronron-
e:1 exoentiva. salvo reeurso &litro de 20 dias. omino:idas	 exigên-cri
	 do Derroto-lei n. 607. de 10 lo agosto do tons

Dia 18
i ficações

N. 1.841-10 — J. F. Mime, rua Arguias Cordeiro n. 300. -
Moita do 470$0 mais a quantia de 170:71,0 relativa a emoinmentes
de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 1.850-10 — Meridional Tintos & Composições Ltd.. rua da.
Candelária., n. 9. — Multa de 50080 mais a quantia de 50 140 ir-
!::) iva a. emolomontos de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 1.(351-40 — Armênio S. de Albuqiierque. rua Mayrdnts
Veiga n. 1. — Idem.

N. 1.847-40 — .1. Stimunel, rua Teófilo Oloni n. 89. _ Moita
de 510$0 mais a quantia de 510;0 relativa a emolumento.s de re-
gistro. Prazo de 15 ílias. Intime-sio

N. 1.851-10 — Spino & laia da Altánilego u. tia.
Multa de 1:000$0 mais a quantia de 1:000$0 relativa a enodoo-leu-
:os de registro. Prazo de 15 dias. intime-80.

• N• 1.855-1 0 — Sebastião Silva & Comp. Ltda., avenida llon-
mime Valadares o. 45. — Idem.

N. 1.657-10 — S. A. Composições internavional do Brasil,
rua 1" de Março n. 135. — Idem.

RequerimentoS
N. 35.496-10 — Á 1' Subilirotoria para empenhar a inipolOão-

ela de 150,0 referente à assinatura no segundo semestre do cor-
rente ano.
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• N. 3 .6.612-10 — Sociedade Vigia S.A. — Faça-se o exame
determinado nó despacho de it do corrente, , pela forma regular.
Isto é, pelo autor da representação e lambem mediante a lavratora
do termo competente.

N. 36.792- .10 — Rádio Técnica Nacional.
Validação de Ires vezes o selo devido, ira forma do art. 3 ,, ,§ 2° d.1
Decreto n. 1.131, de 1036.

N. 37.283-40 — Armando Cada. — Idem.
N. 37.831-10 — Henrique Kaz.	 Idem.

N. 31.723-40 — Dr. Franeiseo Fonseca Teles. — Imponho
tt'squerente i multa de 50$0 na forma do artigo 70 do Decreto nú-
mero 1.137 de 1936.

N. 23.305-40 — José Martins liartolo. — Diga a 3 Subdira-
toda, tendo em vista a portaria n. 525 da 11 do corrente,

N, 15.915-40 — Eduardo Zenha Gonçalves; Mota e outro. —
Informe a 3" Subdiretoria 6e a firma requerente está sob pres,:ao
de auto ou de notificação.

N. 22.298-40 Macedo Júnior/& Lameira, Deferido de
acordo com o parecer. Intime-se a firma requerente para, no prazo
de oito dias, recolher as quantias devidas.. A 3' Subdiretoria cum-
pra a portaria n. 154, de 4-6-10.

13.533-10 — .Raul dos Santos da Anunciação. — Idem.
N. 13.777-10 — Sussel & Comp. Lii. — idem.
N. 27.714-10	 Gastão de Sonsa Reimão. — Piem,

• N. 20.928-40 — S. Nagib & Irmão. — Idem.
N. 28.162-40 — Ilime	 Comp. — Idem.
N. 38.556-39 — Lineu de Paula Machado. -- 'Inscreva-se

rói cle devedores reinisaos.
3.918-40 — Marques Mendes & Corp. — Entregue-se

quantia de 1:20080.
N. 19.162-10 Companhia Fabril Paranaense. Diga a

i•equerente se nesta Capital, além_do escritório a que se refe,e,
possue também depósito do produto em questão.

N.. 34.790-10	 jose Barbosa	 — indeferido. Junle-ae
à notificação 1.141-10.

N. 32.001-10 — joão António da Costa. — Reconheço a dl-
\ ida da quantia de 200$0. Restitua-se o proi; esso à Diretoria das
Rendas tu ternas

N. 10.361-39 — António Saltamini Sobrinho e outros.
art. 1" do 14ocreto n. 5.062, de 27 de dezembro de 1939, estabelece,
que nenhuma antecipação ou prorrogação do expediente poderá ex-
ceder 'de- sessenta dias. Entretanto. à vista das razões expostas no
parecer de fls., novamente submete o assunto à consideração da
Diretoria Geral da Fazenda Nacional.

N. 36. 38!j-4(j — Viúva Cláudio da Cunha. — Restitua-se o
Proc esso à Diretoria da Despesa Publica.

7.517-40 — Joào da Costa Ileso. — Reconheço a divida iia
quantia de nuosn. Encaminhe-se o processo à Diretoria das Rendas
Internas.

• Auto n. 176-50 contra Leandro Paulino de Menezes — Julgado
procedente o auto" e imposta a .Leandro Paulino de Menezes a multa
de 1:92686, além da obrigação do pagamento do imposto de 612$2,
elo déhil o, "ex-vi" dos artigos 33 e 38 do Decreto-lei n. 22.061, de

Auto n. 2.513/1010 contra Jósé Nascimento em transferência
1 . ama Manuel Alves Carneiro. — Julgo procedente o auto de fls. e
imponho a Manuel Alves Carniro a multa de 600$0, com a obrigação
ainda de pagar o imposto devido de . 6188, ex-vi dos artigos 33 e 38
do Decreto n. 22.061, de 9-11-932.

Atilo n. 1.197/1910 contra Agostinho Coelho. — Julgo proce-
dente o auto de fls. e imposta Agostinho Coelho a multa de cem
mil réis (10080), de conformidade com o disposto -no art. 30 da lei
o. 1 87. n le 15 de janeiro de 1036;

Auto n. 2.297/1910 contra António de Pina.- — Julgado ProCe-
¡lente o auto de fls. 4/5 e imposta à firma António de Pina a-multa
de 1:00080, mínimo do ar t. 52, parágrafo ;único, do Decreto-lei nú-
mero 739, de 24-9-38. .

Auto u.- 2.161-1940 contra Manuel lieis de sá.	 Julgado pao_
cedente o ardo de fls. e imposta à firma Manuel Beis de $á a muita
de 50080, mínimo dos artigos 72, 81 e 11, § 1°, — 	 embinados
coam o art. 206 do Decreto-lei ii. 739, de 21-9-38.

Auto n. 2.130/19í0 contra Marcos; Brans itein. — Julgado pro,
cedente o auto de fls. 3/4 e imposta à firma Marcos Broustein
multa de I :0000.. mínimo do art. 4 0, § 21, nota 2 a, combinado com

• os artigos 81. 72 e 200, do Decreto-lei n. 739, de 24-9-38..
Auto a . 1.897/1910 contra Felipe Grosman. — julgado proce-

dente o auto de fls. 3/4 e imposta à firma Felipe Grosman a multa
de 50080, mínimo ' tos artigos 12, Si e 54, — b —, alínea -1„

_nados com o art. 200 do Decreto-lei n..739, de 24 de setembro de
1938.

Auto ii. J .829/1940 contra A. J . Peixoto • de Castro. — Julgado
procedente o auto de fls. 4/5 e imposta à firma A. J. Peixoto de
&rastro a multa - de 20080, mínimo dos artigos 63 e 64, combinados
f 44111ii art. 296 do Derreto-lei n. 739, de 21-9-38,	 •

Depositada a multa e obedecidas as demais formalidades, entre-
gue-se a mercadoria apreendida.

Auto n. 1.184/1940 contra Esposai), Sobrinho & Comp. — Jul-
gado procedente o auto de fls. 3/4 e imposta à firma • Esposito, So-

•hrinho & Comp. a multa de, 500$0, mínimo do art. 111, § 1°, —
24 parte, do 'Decreto-: lei n. 739, de 21-9-38.

, • Auto n. 1.213/1910 contra a Companhia Vidraria Santa Marina.
— Julgado procedente o' auto de fls. 5/6 e imponho à firma Compa-
nhia Vidraria Santa Marina a muita ele 1:000$0, Ttlínállu dl) art. 111,
§ 12, letra — e —, do Decreto-lei n. 739, de 21-9-1938.

Auto n, 959/1040 contra Armour of Brasil Corporation. — Jul-
gado procedente o - auto de fls. 7/8 e imposta à Armour of Brasil
Corporation, a multa de 1:000$0, mínimo do ar t. 62, combinado com
os artigos '31,88, 111, § 1°, — a —, e 206, do Decreto-lei n. 739, cie
21-9-1938.

Já tendo sido feito o depósito de importãneia superior à multa
imposta, para a entrega da mercadoria, ,dó-se ciência à intereasadu,
com o prazo de vinte dias, para recurso,- observadas as exigências do
Decreto-lei n. 007, de 10 fie agosto de 1938.

, Proc. n. 37.097/1910 — Atclantis (Brasil) Titula. — Responda-
se que o produto rePresentado péla amostra que acompanha a con-
sulta (Mostarda Concha — Semente de mostarda preta em pó para
stnapismos) incide no pagamento do imposto de consuma de .acordo
com a alínea N lo § 8° do art. 1° do regulamento aprovado pelo
Decreto-lei n. 739, de 21 de setembro de 1938. -

Ficam intimados o5 autuados acima enumerados para o paga-
mento das quantias devidas no prazo de 30 dias, sob pena de co-
brança executiva, salvo recurso dentro de 20 dias, cumpridas as c,xi-
gências (to Decreto-lei n1 '07, de 10 de hgosto de 1938.

iN1 , 1,?111NNTE Do sui. ASSIS'VENTN.:

Dia t7 e julho de 1910

- Requrrit nen tos

W. 40.7 t4;910	 ,Tosé Rarrelo	 — lietne I a -se à "'roem a-
doria Geral	 Fazenda Pública para que se sirva inscrever 4 di-
vida.

N. 10.710939 — Balista Bittencourt.' — Idem.
N. 10.2611939 — Broclzs & Suroa.
N. 39.5181939 — Schultz & Barreios. — Idem.
N . 38.5291039 — José Ilabib Nabraz. — Idem.
N. 38.392939 —	 . Carvalho. — Idem.
N. 38.3891939 —	 Nnvis	 Lagos. — Ideio.
N. 31.859'939 _ Francisco Couto. — Idem.
N. 30.51a 1 939 — David Privulski. — Idem.
'N. 38.3821939 — Oblemar Azevedo. — ident.
N. 38.3811939 — Adonis Silveira. — Idem.
N. 38,379939 — Nicola Wider. — idem.

•

•

 38.378;990 _ Odilon Pereira de Sousa Aguiar. — Idem,
• 38.377)939 — Felinto Ribeiro. _ Idem.

N. 38.318:939	 Juarez Gomes. — ldem,
N. 38.3411939 — E. A. Almeida Ma galhães Filho. — Idem.
• 37.8711939 — Renato Flores. —
N. 37.862;939	 Tancredo 'Vasconcelos. — Idem.
N. 37.861939 — C. Mendes. Campos. —
N . 37,860 939 _ Annuleu Andrade. — Idem.
N. n5.0981939	 Rui Batista. — Idem.
N., 35.0061939 — ;Gaspar Viana.	 Idem.
N. 35.095:939 — Duval Ernani Paulo. — Wein.
N. 31.781939 — Henrique Genú. 	 •
N. 40.7'38939 — A. Vangel. — Idem.
N. 10.735)939 — Lineu de Albuquerque Melo. — idem.
N. .10.725039 —	 E. Xavier Segundo. — Idem,
N. 10.721)939 — Correia Lage. 	 idem.
N. 11.056939 — Amaro Machado. ;— Idem. •
N. 30.202910 — Ferreira & Giro — Transfira-se romon :to

'omita de 5080. miniino da lei.
31,.907j910 — João Pereira de Figueiredo. — Idem.

N. 26.8211910 — Moisés N. Bacha. — Idem.
N. 22.220:910 — S. Sousa & Pinto & Cia. Ltda. — Proreda-

se à inscrição na forma proposta. Dó-so a baixa no lançamento am
nome de firma falida E. Pr)sa & Cia., cancelando-se as ceiaiitões
aludidas mi informação.

• 789 910 — \MUI° Pinto Lopes. — Em face da int'et•-
mação e do parecei o requerente deve pedir a certidão :to l'ooltro
Nacional, querendo.

N., 1.667939 — Manuel Ribeiro Gonçalves. — Remeta-se
Procuradoria (1cral da Fazmula Pública para que se tiieva
a . dívida.

N. 25.387940 — A. C. Fonseca. — Proceda-se à iftín CIIj 59 1106'
termos propostos ressalvados os direitos da Fazenda Nacional ,caso.
venha a ser'.ftituramente provado ter havido sucessão. DI1-se a
baixa. "ex-officio" para o segundo .semestre de 1940 uo lan.:.amento
em nome (IP .Aderbal Silva a (Timm imponho a multa de 125$0, marPo .
da lei.

-- Cobre-se a re-

710

*** ***
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N. 30.3601910 - Lucien Perry. -.-- Em . face da informação e
do parecer reformo o despacho de 20 de junho do 1940 - para deter-
minar que a baixa ali ordenada seja para o segundo Semestre do
corrente ano, em vista do óbito ocorrido em marco, do gerente da.
Sucursal do Banco em apreço e consequente nomeado seu substi-
tuto. Outrossim, 'providencie a l a Subdireloria no sentido de ser
cancelada a certidão na forma proposta.

N. 37.6841939 - Angenor Faria chj- Almeida. - Remeta-se à,
Procuradoria Geral da Fazenda Pública para que se sirva inscrever
a divida.

N. 20.3041910 - Dr. José Zaroni. - Idem.
N. 20.165;940 - Domingos Guimarães Tavares e outro.

Idem.
N. 40.402¡910 - Joaquim Santos. - Idem.
N. 40.3901940 - .Alvaro Aguiae. - idem.
N. 39.1951940 - Bertolo Ferreira. - Idem.
N. 1.402i9 .10 - Manuel Carvalho. -
N. 1.2151940	 Haroldo	 Portela. - Idem.

• N. 10.793!937 - J. S, Carvalho. .- Intime-se pessoalmente
solver o débito no prazo de oito dias sob as penas da lei.

Notificações:
N. 957-58-940 - Silva Brega & Comp., rua -Senhor dos Passos

• 161. - Multa de 3280 roais a quantia de 32080 relativa a caio-
lumentos de registro. Prazo i- ! ,e 15 dias. intime-se.

N. 1.631-910 - Companhia Expresso Fctteral, Avenida Rio
Branco as. 87-89.. - À notificante para esclarecer devidamente a
notificação de fls. 2; preliminarmente.

Ns. 841 e 821-010 - Fnmresa de Café Ipiranga Ltda. - Tendo
em consideração a juntada da notificação de n. 814-40 lavrada em
"local e data idénticos contra a firma Empresa de Café Ipicanga Ltda.
c'ie que trata a notificação junla de n. 824-10, na qual foi exarado o
despacho de fls. 3, e atendendo que só uma penalidade deve .ser apli-
cada aos infratoees das leis fiscais, retifico o aludido despacho para
impor a multa de 26080 por infração dos arts. 8" e 15, a e 5 do De-
creto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938, com obrigação aita de
recolher aos cofres desta repartição a quantia de 20080 relativa aos
emolumentos de registro de comércio e fabrico que silo devidos no
corrente ano e em 1939, e on or me as aludidas notificações. Intime-se
avisando que o prazo para pedido de reconsideração é de 15 dias.

N. 1.658-910 -- António Merea(ante. Estrada . do Camboatá, 9.
- Multa de 15080 mais a quantia de 15$0 relativa a emolumentos
zegisteo. Prazo de 15 dias. Inliine-se.

N. 1.659-910 - João Silva & Irmão, rua Sirigi n. 202. - Idem.
N. 1.651-910 - Alardeie! & Pinto, rua Santo Cristo n. 105. -

Multa de 15080 mais a quanl ia de 30$0 relativa a emolumentos de re-
gistro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 1.652-910 - Maria Augusta Lo;:ies, rua Araujo Pena n. 3.
Multa :cle 15080 mais a quantia de 10986 relativa a emolumentos de
registe°. Prazo de 15 dias. fel titio-se

• N. 1.653-040 -- Clotilde C. Atims, rua São Salvador a. 74.
Multa e.e 1500 mais a quantia 	 4080 relativa a emolumentos de
registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 1.655-940 - Eduardo Lemelle. rua Dr. Ferrari n. 138-C.
Muita de 150$0 mais a quantia de 6080 relativa a emolumentos de
registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 1.656-940 - Maria inácia Silva Correia, avenida Marechal
Floriano n. 213-A. - Idem.

N. 1.863-940 - ia \ ares correia, travessa Cascavel n. 11. -
Muita de 19580 mais a gualdia de 19580 relativa a emolumentos de
registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 1.660-910 - Margarida Santos de AiWirade, rua Pacheco da
Rocha n. 218. - Malta de 10080 mais a quantia de 16080 relativa a
emolumentos de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 1.648-940 -- Raimundo Inácio Alves, rua Pedro Alves n. 5-4.
- Multa. de 15080 ma i.- a quantia de 408n relativa a einolninentos
registro. Prazo de 15 dia s . Intime-se.

N. 1.598-950 - •osoç F.,10. , vez de Carvalho, avenida .1.,abei n. 333.
- Multa de .15080 o l ai a (anintia de 6080 relativa a emoli:talentos
ee registro. Prazo ite h do,. Int jrnp-so.

N. 1.502-910 -- Miguel Laginestra & Como., rua camerino, 120.
- Multa de 20080	 a quantia cio 20080 relativa a emolumentos
de regielru. Peazo de 15 dia:. Intime-s-e.

N. 1.657-9 .10 - Antônio cle Oliveira. rua Regeneração n. 26. -
Multa cie 1508.0 mais a quantia de 11080 relativa a emolumentos de•
registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 1.605-940 - F. Fernandes & Rigone, rua Major Ávila, 169.
Multa de 15080 mais a quantia de 2080 relativa a emohnnentos de

registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.
N. .1.619-940 - \riflando r'es Santos, rua Santo Cristo n. 313.

-- Piem.
N. 1.656-950 - Alvaro de Sousa, rua Proclamação n. 93. -

Muita de 15080 mais a quinta de 1580 relativa a emplume/ritos de
registro. 1 ,. itzo de 15	 intime-se.

N. 1.004-9-10 - José Anos, Coelho, rua Major Ávila n. 177. -
Multa de 15080 mais a quantia de 13080 relativa a emohnnentiis de
registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 1.050-940 - Francisco Ramos da Silva, rua Santo Cristo, 311.
_ multa de 15080 mais a quantia de 4080 relativa a emolumentos do
registro. Prazo de 15 cuias. Intime-sé;

N. 1.608-910 - Alberto de Almeida Ceva], rua Jardim Botãoico
n. 637-A. - Idem. ,

N. 1.606-940 - Leonardo Alves Mesquita, rua Major Avila, 161.
- Multa de 15080 mais a quantia de- 1080 relativa a emolumentos de
registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 1.599-940 - Elias Nagib E.stefan, Avenida ' Isabel n. 219-A.-
- Muita de 21580 mais a quantia de 21580 relativa a emolumentns
de r‘egistro, Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 1.603-040- Lourenço & Rodrigues, rua 20 rue Abril n. 8.
Muita de 150$0 mais a quantia de 13080 relativa a erpohnur-ntos do
registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

▪ N. 1.597-940 - Mário de Albuquerque Lima, avenida Areia
Branca n. 70. - Multa de 22580 mais a quantia. de 2580 relativa a.
emolumentos de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 1.96-940 - Hilário da Silva Ramos, avenida Areia Branca
É. 410. - Multa de 18080 mais a quantia de 48080 relativa a orno-
Iumentos de registro. Prazo is ,e 15 dias. lntime-se.

N. 1.595-910 - Agostinho .Frota Vidiani, praia de Sepetiba n. 30
- Multa de 20080 mais a quantia de 20080 relativa a registro. Prazo
de 15 dias.

Certidões:

	

N. 37.883-940	 Francisco Luiz de Alvarenga Viana. - Cor-
1 iriquc-sc.

N. 37.805-910 - Muchir & Lima Ltda. - Idem.
N. 38.209-910 - M. "Landis & Comp. - Idem.

	

N. 37.916-940	 Miguel Accetta. - Idem.

N. 37.235-910 - Stozembach & Comp. - Prove a qualidade em
que requer.

N. 38.251-940 - Mobiliária Federal Ltda. - Informe a 3*
Subdiretoria..

N. 38.018-910 - Jockey Chi]) Brasileiro. - Di ga o fim para
que pede a certidão.

Dia 18
• Requerimentos:

N. 25.617-938 - Papelaria Moderna Ltda. - Informe á 2* Sub-
diretoria h vista do certificado cio 27-6-940.

N. 11.670-910 - Abel Coelho cle Oliveira..- Transfira-se. Im-
ponho a multa de 5080, mínimo da lei. 	 •

N. 36.599-940 - Carlos Antônio de Sousa. - Prodeda-se ?c ins-
crição, nos termos do parecer. Imponho a multa de (ceai mil réis).
10080, mínimo da lei.

N. 36.598-940 - Augusto Peixoto. - Idem.
N. 36.280-940 - Abel Rodrigues Teixeira. - Transfira-se.

Imponho a multa de 5080, mínimo da lei.

N. 35.977-940 - Horta & Comp. - Idem.

	

N. .2.365-940	 M. Hornero. Lopes.. - Á 2* Subdiretorla. .

Certidões:

N. 38.510-940, -José Maria. Otero Fernandes.	 Certifique-se
o que constar.

N. 39.015-940 - Porfirio do Nascimento Alves. - Idem.
N. 20.013-940 - Centro dos Proprietários de Hotéis e Restau-

rantes e Classes Anexas. -- idem,
N. 20.058-940 - Manuel Fernandes Braga. - Idem.
N. 21.761-940 - J. 11. Pires & "Comp. Ltda. - Idem.
N. 23.9804140 - Usabra S. A. - Idem.
N. 35.631-910 - 'José da Cunha e Melo. - Idem.
N. 13.824-9-40 - Casa Lorner S. A. - Idem.
N. 39.112.-940 - Djalrna Pinheiro Chagas.	 Idem.
N. 39.113-940 - Wiliam Sehair.	 Idem.
N. 26.651-940 - Gonçalves Tamm & Comp. Ltda. - Idetri.L
N. 34.913-940 - A. Ramos. - Idem.
N. 38.538-940 - Frederico Nunes & Comp. - Idem.
N. 38.451-940 - Orlando G. Cardoso. - Idem.

Notificações:

N. 1.413-10 - Adriano 'Mendes, estrada do Monteiro ri. 025,
Campo Grande. - Multa de 15080. mais a imporlància de 2080,
Mim. ° aos emolumentos de regi:sive!. Prazo de reconsideração, 1.5
dias. Intime-'se.

N. 1.830-10 - Albertino Corroia de Oliveira, rua Ferreira do
n. 122. - Multa de 180.80, in?ls a imporláncla de 18080,
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relativa a emolumentos de registro. .Prazo de reconsideração, --15.
dias, Intime-Se.

N. 1.844-40 - Francisco. de Paula. Augusto de Almeida, Praia_
de São Cristóvão n. 609. - Multa de 150$0, mais a importância de
140$0, relativa a emolumentos de-registro. Prazo de reconsideração',
15 dias. Intime-se.

N. L845-40 - Cláudio Pereira, rua • General Sampaio n. 38.
Multa' de 150$0, mais a importância de 4080, --relativa a emolu-

mentos de registro. Prazo de reecalsideração, 15 cP.as. Intime-se.

N. 1.848-40 - M. Correia, rua Teófilo Otoni n. 88, 1° andar.
- Multa de 150$0, mais a importancia de 100$0, relativa a emolu-
mentos de registro. Prazo de reconsideração, 15 dias. Intime-se.

N. 1.842-40 - Aurora _ Fernandes, rua GOiaz n. 1.244. -
Multa de 15080, mais a importância .de HOW, relativa a emolumen-
tos de registro. Prazo de reconsideração, 15 dias. 	 ,

N. 1.840-40	 Paulo Faivichen-C,o, rua Carolina Meyer n. 57.
- Multa de 150$0, mais a importância de 160$0, relativa a emolu-
rne'ntos de registro. 'Prazo de reconsideração, 15 dias. Intime-se.

Ns. 1.590 e 1.591-40 - - Joaquim Rodrignes •Camargo. Praia de
Sepetiba ri. 32. - Multa de, 30080. mais, a importância de 300$0.
relativa a emolumentos de registro. Prazo de reconsideração, 15
dias. Intime-se.

N. 1.420-40 - Erehil Zinerfeld, rua Urano; a. 1.525. - Aos
notificantes para informaram se houve a apreensão. do produto do
comércio do notificado, na forma do art. 29, 'do Decreto-lei n. 739.
de 24-9-38. ..

N. 1.846-40 - Carlos Zeitune, rua General Câmara n. 292
'
 2'

andar. - Ao notificante para informar' se houve a apreensão das
mercadorias -do notificado, na forma do art. 29, do Decreto-lei nú-
Inero 739, de 24 de setembro de 1938.

N. 1.063-39 - Sabino TavareS Beirão, rua Ibiraci n. 16. -
Encaminhe-se à Procuradoria Geral da Fazenda Pública para que
se digne de inscrever a divida.
.• N. 1.880-40 - Osvaldo Augusto do Amaral, avenida Carmen)

n. 373-A. - Multa de 150530, mais a importância de 130$0, relativa
a emolumentos de registro. Prazo de reconsideração, 15 dias. In-
time-se.

N. 1.881-40 - Leopoldo José Teles, avenida Carmen U. 322.
- Multa „de 150$0, mais a importância de 3580, relativa a emolu-
mentos de registro. Prazo de reconsideração, 15 dias. - Intime-se.

-
N.. 1.882-40 - Alibrando Monteiro de Queiroz, estrada do Joarí

n. 830. - Multa de 23080, Mais a. importância de 23080., relativa
a emolumentos de registro. Prazo, de. reconsideração, -15 dias. In-
time-se.

N. 1.875-9 .10 - Manuel Taveira de Magalhães - Av. Henrique.
Valadares ri. 133. - Multa de 150$0 mais a quantia de 4080 rela-
tiva a emolumentos de registro., Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 1.871-910 - João Rodrigues Ferreira - Rua Conde de Bom-
fim n. 1285. - Multa de 17080 'mais a quantia de 17080 relativa a
emolumentos de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 1.807-940 - José António Marques - Av. Suburbana nú-
mero 1799. - Multa de 160$.0 mais á quantia de 16080 relativa a
emolumentos de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se .

N. 1.866-910 - João Batista • Teixeira Segundo - Rua dos
Uranos n. 1327. - Multa de 150$0 mais a quantia dé 30$0 relativa
a emolumentos de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 1.801-910 - Lundolfo de Campos - Rua Alvaro de Miran-
da n. 281. - Multa de 150$0 mais a quantia de 80$0 relativa a emo-
lumentos de registro. Prazo de 15 dias: Intime-se.

N. 1.802-940 Rabenou -Baniste - Av. Passos n. 94. - Multa
de 15080 mais a 'quantia de 30$0 relativa a emolumentos' de • re-
gistro. Prazo de 15 dias. Intime-se..

N. 1.861-940 - John Andrens AS: C. - Rua Siqueira Campos
n. 32. - Multa de 150$0 mais a quantia de 100$0 relativa a emolu-
mentos de registro. Prazo de 15 dias, Intime-se.

N. 1.860-940 - H; F. Pereira & .Comp. Ltda. - Rua da As-
sunção n. 228. - Multa de 310$0 .mais a quantia de 310$0 rela-
tiva a emolumentos de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 1.859-940 - F. S. Araújo - Av. Suburbana n. 2.816: -
Multa de 150$ mais a quantia de 10$ relativa á emolumentos de re-
gistro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 1.858-910 - João Nieolau Antim - Av: Suburbana nú-
mero 2.798. - Multa de l..00$0 mais a quantia de . 16080 relativa a
emolumentos de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

. N. 1.857-940 - S. A. dos Santos - Av. Suburbana n. 2824. -
Multa de 15080 mais a 'quantia de 20$0 relativa a emolumentos do
registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 1.853-940 - Carlos Vieira Gambier Rua . Uruguaiana nú-
mero 36. - Multa de 220$ mais a quantia de 220$ relativa a emo-
lumentos de registro. Prazo de 15 dias.. Intime-se.

• • Ns. 1.906 e 1.907-940 -.Jaeob Aizemberg - Av. 28 de Setem
bro n. 305. - Multa de 200$ mais a quantia de .200$ relativa
emolumentos da registro. Prazo de 15 dias.. Intime-s0. .

Notificações:

N. 1.884-40 - José do .Nascimento Sobral - Estr. do Joari
n. 614. - Multa de 150$0, -mais a importância_de 3080, relativa a
emolumentos de registro. Prazo de .reconsideração 15 dias. In-

N. 1.885-40 - Alvaro Tavares da Silva - Estr. do Cabucti
n. 245. - Multa de 230$0, mais a importância. de 230$0, relativa
a emolumentos de registro. .Prazo de reconsideração 15. dias. In-
time-se.

SEGUNDA SUB-DIRETORIA

EXPEDIENTE Do SR. SUD-DIRETOR

N. 26.463-10 - Carmen Delgado Camilo, rua da Abolição n. 141.
- Pague novo selo, no Prazo de 20 . dias.

mero 55. - . Satisfaça a exigência noprazo do 20 dias.
N. 33.768-40-- Manuel Tomaz Bodrigue.s, rua Olivia Alaiaana'-

N. 37.188-40 - Miguel Simão. - Idem.
N. 37.275-40-- Erich Eemziger. - Idem:
N. 37.432-40 - Szulirn Wajnbergier: - Idem.
N. 36.601-40 - Antônio Vicente Segundo, rua Pedro Alves, nú-

mero 97-A. „--- Concedo o prazo de 30 dias.
• N. 30.615-40 - João Ferreira Marques, Av. Marechal Floriabo,

ri. 5-1.° andar. - Satisfaça a exigênéia no prazo de 30 dias.
N. 25.440-10 - Antônio Elias 'Marques; rua Boa Vista, ri. 55.

- Averbe-se a mudança.
N. 27.353-40 - G. II. Tattersall, rua Chile, n. 16-loja.

Idem.
N. 29.623-40 - Marguerite Karpfen, Av. Atlantica, n. 478,

Idem.
. N. 30.942-40 - Milton Italo Provenzano, rua Baddock Lobo, 'IA-

mero 3-sobrado. - Idem,
N. 32.045-40 - Antônio Pereira Arruda, rua Marquês . ale' Pom-

bal, n. 12. - Idem.	 •
N. 36.422-40 - José Sebastião da Rosa, rua D. Romana, n. '102-

porta. - Averbe-se á mudança e remeta-se à 3? Sub-Diretoria.
N. 27.527-40 - A. Tavares & Campinos, rua João Pinheiro, nú-

mero 171. - Transfira-se e remeta-se is 3? Sub-Diretoria.
N. 29.528-.40 - Armando dos SantOs, rua dos Andradas, n. 107-A.

- Idem.
N. 33.096-40 - Reinaldo Pinto Mag,allifies, Av. Geremário Dan.,

tas, n. 687. - Idem.
N. 33.827-40 - Augusto Simões Rosa Junior, rua Silva Freire,

n. 1. - Idem.
rua Cal. Belegarde, n. 8.N. 34-633-40 - Dina do Oliveira Melo.

- .Idem.
César António, rua' do Costa, n. 37. - Idem..N. 34.757-40 -

- Idem.
N. 35.590-40 - Raimundo de Carvalho,' rua Gomes Serpa, n. 1..

N. 36.277-40 Manuel Nogueira, rua Borges Monteiro, n. 153.
Idem.
N. 33.228-40 - José da Fonsôca Palito, rua Barão de Capilnerna,

n. 370. - Retifique-se e arquive-se.
N. 26.321-40 - AlfredO Ferreira Costa, rua Itupira, n, 1.1980

Compareça para esclarecimentos no prazo de 20 dias. 	 .

Diretoria do Imposto' de Renda

EXPEDIENTE DO SR. banaroa

Dia 18 de julho do 1940

Portaria:

EXPEDIENTE DO SR. ASSISTENTE

Dia '19

Processo n. 7.021/40 - .Companhia Usinas Nacionais S/A. --
Tendo em vista as circunstâncias evidenciadas na petição n. 8.719
(fls. 6), reconsidero o despacho de 30 de -abril último (fis. 2 v),

N..254 - O diretor do Imposto de Renda, usando das atri-
buições que lhe são conferidas no regulamento em vigor -• Resolve
remover• desta Diretoria para a Delegacia do Imposto da Renda .no
Estado de, São Paulo o Escriturário classe II Q.S. - . Cândido Evan-
gelista dos Santos Júnior.



N. 2.632- M. Faz. 1.197
Exército TI ildebrando Azevedo.

,N. 2.633 - M. Faz. 1.198 -
cito Ergasto Ribeiro Daily&

N. 2.631	 M, Faz. 1.199
Paula Peixoto Vieira da Cunha.

- 660$0 ao 1 6 tenente intendente do

280$0 ao major intendente do Exér-

- 60080 ao coronel Francisco de

N. 2.635 - M. Faz. 1.200 -
N. 2.636 -M. Faz. 1.201

720$0 ao capitão libiratan Miranda.
- 320$0 ao capitão Odilon Siqueira.

No Tesouro Nacional:

N. 2.605 - M. Faz. 1.206 -
Dias Filho.

N. 2.666 - M. Faz. 1.207 -
Riedel Ratisbona.
, N .2.667	 M. Faz. 1.208 -

Lui2 Calderari. •
N. 2.068 - M. Faz. 1.209 -

Eduardo Tomé de Mirantes.	 •
N. 2.609 - M. Faz. 1.210

vossos Soutc .

•Na delegacia de Mato Grosso:

N. 2.604 - M. Faz. 1.205 -
Nestor Francisco de Assis.

Na delegacia de São Paulo:.

Pereira

ao 1° tenente Arnaldo José

ao 1° tenente farmacêutica

4 :amo ao 2 tenente convocado

60080 ao 1° tenente Raul

720$0 ao capitão médico Dr. Adolfo

67183

63580

- 72080 ao capitão Inocêncio Tra

N. 2.675 - M. Faz. 1.211 - 99080 ao 20 tenente Amilton
Barreto de Barros, e não pela delegacia em Mato Grosso, como se
pediu em Aviso n. 455, do 17 de abril de 1959.

Ao Sr. diretor de Fundos do Exército:

• N. 2.662- Dir. Fun: 366 - Manda providenciar para que,
à conta do saldo "em ser" na mesma ' Diretoria, da Verba 5 - s/c
n. 3-03 (dotação n. 132 do vigente Plano de Obras), do atual or-

' çamento do Ministério da Guerra seja . distribuida ao Comando da
2° Região Militar a quantia de' . 4/3:960$8 .(quarenta e seis contos
novecentos e sessenta mil c oitocentos réis). A referida importân-
cia ,se destina à caiação e pintura dó Quartel do 40 Regimento de
Infantaria (Quitanna), C0t1161 .111e orçamento aprovado pela Dire-
toria de Engenharia.

N. 2.663 - Dir. Fim. .367 - Manda providenciar para que,
à conta do saldo "em ser" nessa Diretoria, da Verba 5 - S/c nú-
mero 3-03 (dotação n. 132 do vigente Plano de Obras), do atual
orçamento deste Ministério, seja 'distribuiida à Diretoria de Enge-
nharia a quantia de 78181 (setecentos e oitenta e um mil e quatro-
centos réis).

A referida imporlâneia sê 'destina aos reparos urgentes nas
calhas' do edifício onde funciona a Inspetoria Geral de Ensino do
Exército, conforme orçamento aprovado pela mesma Diretoria.

N. 2.607 - Dir. Fun. 368 - Manda distribuir ao Quartel Ge-
neral da 9' Região Militar, à conta da Verbal 4 Eventuais - Consig-
nação I - Diversos - S/c n. 1, do atual orçamento deste Minis-
tério, a quantia de 10:000,80 '(-dez contos de réis), para atender a
despesas decorrentes da mesma subconsignação.

N. 2.673 - Dir. Fun. 369 - Manda distribuir ao 11° Regimen-
to de Cavalaria Independente, à conta da Verba 3 - Serviços e Em-.
cargos - Consignação 1 - Diversos - Sc n. 4-01, do atual orça-
mento deste Ministério, a quantia de 10:00080 (dez contos de réis),
para atender a desposas decorrentes da mesma subconsignação.

• N. 2.073 - Dir. Fun. 370 - Manda distribuiu' ao 6° Grupo
de Artilharia de Costa (Forte de Coimbra). à conta. da Verba 3 -
Serviços e Encargos - Consignação j - Diversos - Sc n. 4-01, do
atual orçamento deste Ministério, a quantia de 10:00080 (dez contos
de réis), para atender a despesas decorrentes da mesma subconsignação.
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blindo no Mário Oficial da . liniião, de 8 de . maio, para autorilar que
a interessada apresente sua declaração de rendimentos do exercício
financeiro em curso (191)), instruindo-a com o balanço encerrado
em 31 de julho de 1939.. cujo pentatlo legal de doze meses será de-
terminado pelo cálculo proorcional.

n•nn•n•n•n•n111.

C:missão Encarregada ' dai liquidafalo da Divida Flutuante

Rotação dos Processos julgados na sessão de 30 de junho de 1940

Relatado pelo . Dr.. Álvaro Bornilcar:

Processo n. 663' 227 - :21"84 - The Rio . de Janeiro Light &
Power.	 Diligèneja.

Relação* dos procrissos julgados na sessão de 1 de julho de 1,940

Relatado pelo Dr. Álvare Bomilcar:

Processo n. 683-30 - 390” - S. A. Auto Eriburguense. -
Procedente,.

Relação 'dos processos julgados na sessão de 3 de julho de 1940

Relatado pelo Dr. Álvaro 13omilcar:

Processo n. 686-29 - 3300	 Sabino Nogueira. - Procedente.

Relação dos processos julgados na sessão de 5 de julho de 1910 •

Relatado pelo Dr. Álvaro Bomilcar:

Processo n. 688-25 - 14580 - André Bullyk. - Procedente.

Relação dos- processos julgados Ira sessão de 8 de julho de 1940

• Relatado pelo Dr. Alvaro Bomilcar:

Processo n. 690-26 -- 130,t0 - Erancelina Vaz da Silva. ___.
Procedente.

Relação dos process:os julgados na sessão de 10 de julho de 1940

, Relatado pelo Dr. Álvaro ..Bomilcau t

Processo n. 085 230 - 11 :06787 - Estrada de Ferro Santa Ca-
tarina. - Procedente.

Relação dos puiremos julgados na sessão de 12 de julho de 1940

. Rabiado pelo Dr. Álvaro Bomilear:

Processo n. 69.1-21 - 19:26080 - Salvador Loureiro de Al-
meida. - Procedente.

Relatado pelo Dr. Floriano

Processo n. 12.895-23 - 3:45880 .- José HovalskoSki. - Pro-
cedente 1 :79 g0 e improcedente igual quantia.

Em 18 de judio de 1940. - O secretário, Firinino Martins.

Ministério da Guerra
Ministério da Guerra

DESPACHOS DE S. Ex. O EX.MO . SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Dia 1 de julho de 1910

Etzberger Irmãos & Cia., estabelecida em Porto Alegre, pedindo
revogação do ato ministerial que a declarou inidonea para transacio-
nar com as Repartições do Ministério da Guerra. - Deferido.

ExPEDIENTE Do SR. MINISTRO DE ESTADO DA GUERRA

Dia 15 de julho de 1940 (em aditamento)

Avisos:

Ao Sr. ministro da Fazenda solicitando o pagamento, no Tesouro
Nacional, das seguintes quantias:

N. 2.629 - M. Faz. 1.194 - 3:9807 à D. Herminia Martins
)Ntachado de Azevedo.

Braga.	 •
N. 2.631-- M. Faz. 1.196 - (160,0 ao to tenente Marepio

fl4bson Jaques

N. 2.037 - M. Faz. 1.202 -
ciscor Correia Leitão.

_ N. 2.638 - M. Faz. 1.203 - 720$0 ao capitão Napoleão Nobre.

Dia 17

da Fazenda solicitando o pagamento das se-

Ministério da Guerra - Rio de Janeiro, 17 de julho de 1940

Aviso n. 2.674 - Dir. Fim. 371 - Aprovo a inclusa tabela ge-
ral para distribuição de quantitativos destinados ao forrageamento
dos animais do Exército, durante o segundo semestre do corre i-de ano,
num total de 10.862:884$2 (dez mil oitocentos e sessenta e dois con-
tos e oitenta e quatro mil e duzentos réis). - General Enrico 11.
Mira.

•N. 2.630 - M. Faz, 1.193 - 720$0 ao capitão Elio de Campos

32080 ao capitão médico Dr. Fran-

Ao Sr. nrini-stro
guintes quantias
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Tabela geral para distribuição de quantitativos, destinados ao forra geamento dos animais do Exército, durante o 2° semestre do ano de
1940, com discriminação da repartição pagadora

VERBA 2' — MATERIAL — II — MATERIAL DE CONSUMO —SUBCONSIGNAÇÃO N. 13-01

Saldo existente 	 	 14.008:384$8
Total desta proposta 	 10.862 :88482

"Em ser" na Diretoria de FundOs do Exército.... 	 3.235 :50086

EFFETI VOS
	

IMPORTÂNCIAS

REGIÕES MILITARES	 UNIDADES .
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1* R.M.	 Serviço	 de Fundos	 da 1° Região Militar :

Estabelecimento de Subsistência 	 4.641 95 4.066 2.393:80382 56 :32288 2,337:48081Diretoria do Serviço de Remonta e Veterinária 	 (I) 	
Serviço Geográfico e Histórico	 o Exé reit.° 	 29 29

112:50080
14:94688 •	 '

112:50080
14 :94088

Soma 	 4.670 25 4.695 2.521:24480 56:32288 2.464:921$2

2' R . M.	 Serviço de Fundos da 2' Região Militar:

Estabelecimento , de	 Subsistência	 	
Depósito de Reprodutores de São Paulo 	

2.131 92 2.228 991:79688
20:00080

991:79688.
20:00080

Soma 	 2.131 92 2.226 1.011:79688 1.011:79688

V` II. M.	 Serviço de	 Fundos da	 3* Região Militar :

Estabelecimento de	 Subsistência	 	
Serviço Geográfico e Histórico do Exército 	
Coudelaria de Saican	 	
Coudelaria	 de Rincão	 	  	

,	 8.932
172

175 9.107
178

4.128:01080
79:78284
12:00080
10:00080

4.128:04080
79:78284
12:00080
10:00880

Soma 	 9.101 181 9.285	 4.229:82284 4.229:82284

4' R.M.	 Serviço de Fundos da	 4* Região Militar :

Estabelecimento de	 Subsistência	 	
Depósito de Remonta de Monte Belo 	

2.018 73 2.091 1.047:73288
12:00080

1.047:73288
12:00080

Sorna 	   2.018 73 2.091 1.059:73288 1.059:73288

5, fl.M.	 Serviço de Fundos da 	 5* Região Militar : A

Estabelecimento de Subsistência 	
Coudelaria de 'findiquera 	 	

2.119 2.119 974:74080
25:00080

9:15680 965:58480
25:00080

Soma 	 2.119 2.119 999:74080 '	 9:15680 .990:58180

6' R.M.	 Serviço do Fundos da 6' Região Militar

Quartel General da G' Região Militar 	
Centro de Preparação de Oficiais da Reserva 	
19° Batalhão	 de	 Caçadores 	
23'	 Batalhão	 de Caçadores 	

7
26
43
52

7
26
43
52

3:86480
14:352$0
23:73680
28:70480

43580

11889
1:31985

3:42980
14:35280
23:61781
27:38485 ,•	 .

Soma 	 /28 128 70:65680 1:87384 68:78286



:98186
0 :60688

59 :32156	 1:75186
30:801561.	 1 :583511
30:5(3251!	 1:5221!
34 :79451;	 10155;
28:520801
35 :935821

2 :214156
t) :69658

57 :57050
29:21852
29 :04083
21:69259
28 :52050
35:93582

4

17
101

51!

61
50
63

56:32258

9:1- 5650
1:873$á
4:95856

90950
10:67854

83:89852

2.161:92152
1.011 :79858
4.229:82254
1.059:73258

990:38450
68:78256

226:95550
112:25150
698:03854

40.862:88152
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7' R. M.	 Serviço de Fundos da 7°- Região Militar :

Quartel General . da 7" "Região Militar  •
Centro de Preparação de Oficiais da Reserva 	
III/1° Grupo de Artilharia de Dorso 	
200 Batalhão de Caçadores' 	
21° Batalhão de Caçadores. 	
22" Batalhão de Caçadores 	
23" Batalhão de Caçadores 	
29" Batalhão de Caçadores 	

S01111

8' R.111,	 Serviço de. Fundos da	 8'	 Região Milita

). tiartel General	 da	 8'	 Região	 Militar 	 j
Centro de Preparação de Oficiais da Reserva 	 ::3
8' Bateria Independente de Artilharia de Costa 	
24' Batalhão de	 Caçadores	 	 :1;6:
25° Batalhão	 de Caçadores	 	 39
26°	 Ratalhiio	 de	 (adore.
27' Batalhão	 de	 Caçadores	 	

38
21

Sem i 2051

9' R .51".	 Serviço	 de	 Fundos	 da	 9'	 Região	 Militar:

EstahelecimetUo	 de " Subsisti.nria	 	 1.202
•	 Depósito de Remonta de Campo Grande 	

Soma 	   1.292

Rgeirrtur.AÇÃo

Serviço de Fundos da	 1" Região 4.6701
Serviço de	 Fundos	 da	 2"	 Região Militar 	 2.1341
Serviço de Fundos	 da 3"	 Reg ião Militar 	 0.1041
Serviço de Fundos da	 4'	 Região Militar 	 2.0181
Serviço de Fundos da	 5' Região Militar 	 2.119
Serviço de Fundos da 6' Região Militar 	 128
Serviço de Fundos da 7" Região Militar 	 406
Serviço de Fundos da 8' Região Militar 	 205.
Serviço de Fundos da 9' Região 1.292

Total 	 22. 076

17
101

ri 41

53

50

4N3

—

30	 1.331

2051	 113:1(3080	 90980	 112:25180

1
409 	 221:91386;	 4:93886!	 220:03580

18
.95

5
36
29,
38

C93 :71688
15 :00080

708 :71688

9:93680
10:32080	 2- 4080
2:7600

19:87250	 39- 00
21:32880
20:97680
18:7(3880	 27380

10:67854	 698:03854

10 :078$1 683:03854
15:00050

0:93650
10:08050
2:76050

10:i7650
21:52850.
20:07651)
18:49550

413

4.6951 2.521:21180
2.226, 1.011 :70688
9.285; 4.220:82251
2.091¡ 1.039 :73258
2.119! 999 :71080

12-1 70:65(350
409 231:91356
2031 113 :16050

1.3311 798:71058

22.1891 10.916:78284

Oiiserracões:

1 — A. quantia dis trilo" ida à Diretoria dos Serviços de Remonta e Veterinária destina-se

ii	 Coudelaria de Minas	 Gerais 	 45 :00080
a	 Coudelaria de Pouso Alegre 	 30 :00080
ao Depósito de Reprodutores Cm Transito 	 20:0000
iter Depósito de Reprodutores • de Avelar 	 10:00080
ao	 Depósito de Reprodutores	 de Campos 	 7 :30050

II — Para cobrir excesso legal que se der no consumo de rMirs de algumas unidades onde não • 11 ,i Ilstanetecimento de Subsisti:meia,
os Serviços de Fundos. mediante ordem dos Comandantes 4le Itegiões, Poderão empregar os recur.sos .correspondentes aos saldos que forem
apurados em quantitativos de outras, compensando-os.

Rio de Janeiro, 8 de julho de -19-10.
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Dia 10 de julho de 1010 •

.Despachos:
No processo originado pelo Oficio em que o chefe do DepUito

Central de Aviarfib, pede asilamento para o soldado Manuel Alves
da Silva, foi exarado o seguinte despacho: Indeferido, o interessado
poderá ser interna*, em um Ilosptal do Governo, de acordo com a
legslação em vgor.

Dia 13

No processo originado pelo telegrama do 1. 0 tenente farmacêu-
tico convocado José Alves .de Albuquerque, solicitando pagamento de

• gratificação de 20%, foi exarado o seguinte despacho.— Arquive-se.
Si na vigência . do parágrafo único do art. 1 do Decreto-lei ssú-
mero 1.442 de 24-V11-1939, foi-lhe. declarado: "Não é devida a -van-
tagem em apreço" agora - . com mais forte razão, em face do art. 74

• •do Decreto-lei o.: 2.180„ de 13-V-40, tem de ser-lhe negada a van-
tagem novamente • pleiteada".

Foi mandada publicar a comunicação da Recebedoria do Distri-
to Federal, de se aeluireni incursas nas sanções previstas no Decreto-
lei n. 5 de 13 de novembro de 1937, as firmas Júlio Fernandes de
Aquino e Maria do Carmo .Lopes Pereira, ambas estabelecidas na Ca-
pital Federal, sendo-lhes proibido transigir por qualquer forma com•
as repartições do País.

Dia 16

Foi designado o major .intendente do: Exército Fernando Lava-
gu i ei Biosca, do Estabelecimento 'de Subsistência da L a Região Mi-
litar, para fazer Parte da Comissão que deverá rever a atual tabela
de distribuição de gêneros, na parte relativa do qnantitativo de sub-
sistência.	 •

Forem designados:
O coronel da ',arma cie Cavalaria João Batista Magalhães', para

'exercer as funções de chefe de Secção do Estado Maior do Exército.
O major- Gustavo de Faria, adjunto da Diretoria de Engenharia,

'sem prejuizo dass suas funções de professor da Escola Técnica do Exér-
cito;

O major António Bastos, para • a Inspetoria de Engenharia, cumu-
lativamente com as funções'que, exercer no Conselho Nacional . de Pe-
tróleo.

O capitão Lauro de Moraes Carneiro, para a Subdiretoria
Transmissões, pois interesse próprio..

Foi tornada sem °reit() a classificação do capitão, Newton Faria
- Ferreira, no 2.0 Batalhão Rodoviário, sendo classificado, por necessi-

dade do serviço, no 30 Batalhão Rodoviário.
Foi tornada sem efeito a transferência do capitão Clovis Rosas

Pinto Pessoa, do 4.0 para o 2.° Batalhão Rodoviário .sendo o referido
oficial designado. por interesse próprio, adjunto da Diretoria d.!. En-
genharia e transferido do Quadro Ordinário'para o Suplementar Pri-
vativo.

/ Foram transferidos: por necessidade, do serviço:
O capitão Antero Coutinho de , Azevedo, do Quadro Suplementar

.Geral para o Ordinário, sendo classificado no 270 ' Batalhão de Caca-
dores;

Os c,apitães, Joacruim Inocêncio de Oliveira Paredes, do 110 para
o 150 Regimento de Cavalaria Independente e João do Couto Ramos,
do Quadro- Ordinário (8.0 R.C.T.) para o Quadro Suplementar Pri-
vativo.	 .

'Dia 17
Notas:	 •

- 6. 383 O major Nelson Marinho e os - Capitães Caries Luiz
Cluedes e Silvestre Travassos São postos, nesta data, à disposiçãa do
Ministério da Justiça e Negócios Interiores para 'servirem ó primeiro,
eximo diretor da Instrução e Os demais como instrutores da Policia
Militar do Distr:to Federal.

Requerimentos: -
Emílio Giglio, pedindo, que lhe seja permitido legalizar os im-

• pastos municipais e fedeis da pequena casa de negócio que possue
no Morro da Babiliónia. — Indeferido, 'à vista das informações.

Ester Machado Vieira Cavalcanti, proprietária do terreno à rua
Siqueira Campos (antiga rua do Barroso), esquina dos Tabajaras, em
Copacabana, onde se acha construido um prédio que tem pela pri-
moir rua os as. 118, 120 e 122 e pela última os ris. 1 e 3, pedindo•
que lhe seja passado por certidão o parecer da Comissão Reguladora
ria Transferência de Imóveis para o Ministério da Guerra, para aver-
bação no 50 Registro Geral de Imóveis, sobre o • referido imovel. — O
irnovel, em apreço, está ,situado fora das áreas trtinsferida.s Para o
Ministério da Guerra, pelo Decreto-lei n. 1.763, de 10-XI-1939,
lambem fora da 'zona de servidão militar, não havendo para o mesmo
Ministério nenhum inconveniente na sua transcrição no Registro de
Imóveis. Certifique-se na forma do presente despacho e na confor-
midade da lei.

Fred Figner, pedindo que lhe seja dado conhecimento das pre-
vidências tomadas sobre s. licitação constante do requerimentos an-
teriores mandados arquivar "por já ter sido providenciado". A
providência' citada 1m -despacho cio. 21-X-3é justamente a despacho,
constante da certidão de fls. 5 verso: "Indefiro os requerimentos. do
N	 geyes, Barros' Comp. Lida e Fred .Fi ner, uma vez que não lard\-a -.

ram as suas alegações e não foi possível apurar claramente a respon-
sabilidade da Fazenda Nacional. Não é licito a comerciantes o desco-
nhecerem as formalidades do CódigO de Contabilidade da União, prin-
cipalmente dos que - Podem resguardar seus direitos, acarretando a res-
ponsabilidade da União pelos erros ou faltas de seus agentes".

•João da Cruz Zany,- apresentando urna centra-proposta de venda
-ao Ministério da Guerra, de um prédio de sua propriedade em Campo
Belo (Estado do	 — A presente propesta não interessa a este Mi-
nistério.	 ,

José Joaquim Mesquita, pedindo que' seja certificado se o prédio
de sua, propriedade à rua Siqueira Campos n. 252, se acha localizado

•ná zona do Segurança Nacional, para fins de registro da respectiva es-
critura de compra no Registro Geral de Imóveis. O imovel em
apreço , — prédio da rua Siqueira Campos n. 252— está situado, fora
das áreas transferidas- para o Ministério da Guerra pelo Decreto-lei
a. 1.763; de 10-XI-1939, não- se achando lambem na zona de-servidão
militar, não havendo para o - mesmo- Ministério inconveniente que. o
requerente faça a sua inscrição nó 'Registro de Inióveis. Certifique-se,
na forma do presente- despacho e na conformidade da lei. .

• José Vaz de Melo; pedindo certidão sobre a Situação, perante o
Ministério da Guerra, do terreno em que se acha 'construido o Edi-
ficio•Iramaia, à Avenida Atlântica as. 122/24 (Leme). — O imovel
em apreço . está situado fora das áreas transferidas para o Ministério
de Guerra, por Decreto-lei n. 1.763, de 10 - Xr-1939, não havendo para
ao mesmo Ministério- inconveniente na sua transcrição, no registro
de imóveis. Quanto à legitimidade de posse e cobrança de fóros,. dct
que -  os arts. 8° e 9° o seu iparégrafo único do Decreto-lei,
devrá ser ouvida a Prefeitura do Distrito Federal.- Certifique-Se,

Ligia Pinheiro. de Moura e -Silva, pedindo atestado da situação do
prédio o respectivo terreno, sitos à rua Toneleros n. 185 antigo,
boje 159, 'freguesia da Lagôas de sua propriedade. O imivel mi apre-
ço está fóra das • áreaa transferirias para o Ministério da Guerra,
por. Deercio-lei n. 1.763. do 10-XI-1J39, e -lambona fdra da zona
de sarvidád militar. C.ertifique-se, na fórum L:o presente despacho
e na confornddade da'. lei.

Oscar de Carvalho 'Azevedo, Pedindo por -certidão o que constar
sobre os imóveis sitos às ruas Buarque ii. 24 e Goulart as. 60, 62, 06
e 68, em Copacabana, — Os imóveis em apreço estão Lura das áreac
transfpridas, para o Ministério da Guerra pelo Decreto-lei n. 1.763,
de 10.XL1939. Quanto.à legitimidade de pósse e cobrança de fóros,
de que tratamos artigos 8°, 9° e seu 'parágrafo único, cia mesmo De-
are te-lei, deverá- PO' ouvida a Prefeita:a de D. Federal. Certifi-
que-Se, na fórma do presente despacho e na conformidade da-lei.

Filoniena Brito de Aragão, viuva do capitão Vicente Cavalcanti rb;
Aragão, .pedindo que seja reconhesala .dela Diretoria ;1 t Caixa de
CenstruçõeS de .C:“a cio Pessoal do MinisVrio da cteert a, acha-se
ela. acneada. pelo art.. 2' das Instra;i „s para -a Carteira de Garantia.
de Empréstimo. — Indeferido, k:or falta de amparo legal,

, Rosa Marina Sancho, pedindo, por seu procurador, certidão do
que constar sabre Imével à rua Oba a io 11 assdn e. 29, em Copaca-
bana. — 0 .- imóverem apreço está. fóradas áreas transferidas para f,
Ministério . ..da • ‘.:A.uen;I. por Decreto -lei n, , 40-XI-193o. não
havendo para o mesmo ministério nenhum inconveniente na sua alie-
nação,' Quanto à legiftridade de -posse e pagainanto 	 f.S.s-el; do que
tretani os. artigos. :3". e 9' e . Seu pa . 1.oare . rude.) do mezon)1 Crel0-.lei, -deVerá .ser ouvida a Prefeitura . do 1). Federal.	 •

Silvia Marques ' Dacon, .pedindo que seja declarado se a: Minis-
tério- da Guerra tem alguma coisa a °pôr à sonstruaão no terreno de
sua propriedade, à rua Copacabana, esq. da rua Duvivier, do lado
da numeração par, cie ambas as ruas. O terreno em apreço está, fóra'
das áreas transferidas para o Ministério da Guerra, por 'Decreto-lei
n. 1.763, de 10.XI.1939. 'Quanto -à construção a ser feita .no referido
terrena, não deverá ter altura superior a 30 ias,, em face do art. 10,
do mesmo Decreto-lei, Quanto à legitimidade de pósse e pagamento
de ,fóros, de que tratam os arts 8'. o 9° e seu parágrafo único do
reesnio. Decreto-lei, 'deverá ser ouvida a Prefeitura do Distrita Fe-
deral. Certifique-se, na fórma do rresente despacho e na conformi-
dade da lei.

Severino Alexandre Guedes, 2° sargento; reformado, s ediado pa-gamento. — Deferidos os quatro requerimentos, datados de 27 'de fe-
vereiro de 1939, referentes a abono, adicional de 15 %, etapa fixa e
gratificação, em acordo 'com as inforrnaç'ões. Seja de,sentranhado o
prosasse de reforma, que será restituído à D. ri.

Retificações:

Dos despachbs publicados no "Diário Oficial" de 12 do julho de
1940, à pagina 13.376, l a coluna.

Em 9 de julho de 1940

Foi concedida a .utérização para que seja usado no Exército como
forragem de substituição, a critério dos comandantes de unidade e
ouvido . o seu Serviço Veterinário, o produto "Farelo de 'cana". A
presente autorização deve ser acompanhada do parecer do Veteri-
nário do 1V120 R. C. D., sub-unidade em que se fez a experiência
do referido produto."

Parecer a Que se refere o despacho:
' Ministério da Odiara — 2a Região Militar e 2a Divisão de Infan-

taria — IV Esquadrão do 2° Il. C'. D. Parecer sobre o "Farelo de
cana dr, assucar".

I. O . produto em questão que foi utilizado na alimentação das
animaiS, deste Esquadrão, é constituído de cana de assucar desseca-



11070 Sábado 20	 MOTO OFTCTAL (Seccrio
	

Julho- de 1910--I

da, desidratada e reduzida a farelo. Conforme se verifica da análise
procedida pelo Departamento de Indústria Animal do Estado de São
Paulo, a pedido desta Chefia, trata-se de um produto rico em hidro-
earbonados e de baixo teor em proleinas, matérias graxas e sais
minerais.

II. Conservação: Nada se verificou que Comprometesse o pro-
duto em questão, não tendo havido fermentação ou desenvolvimen-
to de Fungos parasitos, dado o baixb gráu do humidade (8,2 %).

III. Aceitação: O farelo de cana de assucar foi, de mil' modo
geral, bem aceito pelos animais do esquadrão, devido ao seu sabor
adocicado, havendo porém vários dentre eles que o recusam siste-
maticamente. O farelo foi administrado a principio de mistura com
o milho e, em seguida, isoladamente, afim de que os animais se ha-
bituassem gradatiVamente. Deve-se frisar, 'no entanto, que as par-
tículas quando muito finas, produzem irritação do faringe provo-
cando tosse e consequente refego do alimento.

IV. Utilização e emprego: O farelo de cana de assucar, pela
sua pobreza em proteinas, não podo ser utilizado isoladamneto o
sim de mistura com outros alimentos que a possuam em teor ele-
vado. Pela sua riqueza em hidrates de carbono foi empregado na
substituição parcial do milho. em razão do seu pouco peso. Com
efeito, a substituição tad iria prejudicar o animal pelo grande vo-
lume de farelo que lhe seria necessário ministrar, provocando des-
tarte uma sobrecarga do tubo digestivo.

V. Vantagens: Em um grupo de animais magros e caquéticos
submetidos ao uso do referido farelo, verificou--; ao cabo de um

r- .-na melhora retal o p r . ntuada no seu estudo de nu-
trição. Durante este período não foram constatadas perturbações
digestivas &vidas ao uso do referido alimento.

Tendo em vista sua composição, pode perfeitamente substituir
o milho pelo menos em parte, com todas as vantagens econômicas
decorrentes de se preço inferior. — Oswaltio Castro, 20 tenente ve-
terinário Chefe da F. V."

EXPEDIENTE Do SR, MINISTR0 DE ESTADO DA GUERRA

Avisos:
IL 2.084 — Inst. 9 — Aprova as "Instruções para internamento

de doentes nervosos e mentais no Hospital Central do Exército".
N. 2.693 — Prom, 18 — Autoriza o preenchimento das seguin-

tes vagas de sargento: 	
1 o sargento

Artilharia. 	 	 2
Engenharia (rádio) . . 	 	 5
Saúde 	 ********************	 .3
Quadro de Instrutores 	  10

20 sargento
Infantaria. 	  20
Cavalaria. 	  15

4írídio.„
Engenharia 1

. tropa 	 ................. 4
Saúde 	  	  8

N. 2.094 — Cour:,• . 7 — Não funcionarão em 1941 os diversos
cursos da Escola Veterinária do Exército

O Laboratório e o Hospital Veterinário continuarão em funcio-
namento com o efeilivo em pessoal estritamente necessário ao ser-
viço.

— Ao Sr. diretor de Fundos de Exército:
N. 2.079 — Dir. Fun. 372 — Manda distribuir à

Melhoramentos da Vila Militar, à. conta da Verba 2 —
atual orçamento deste Ministério, os quantitativos abaixo
nas subconsignações cio seguida especificadas:

Consig nação II — Material de consumo:
5/c .n, 10-01 — Artigos de expediente, desenho etc 	
S/c n. 11-07 — Combustíveis, lubrificantes, etc 	

Consignação III — Diversas despesas:
S/c n. 21-01. — Agua, asseio, higiene,„ ote 	
S/c n. 24-01 — Despesas miúdas, etc 	

N. 2.680 — Dir. Fun. 373 — Manda distribuir ao Serviço de
Fundos da 1 a Região Militar, à conta da Verba 2 — Material — I Ma-
terial permanente — S/c n. 9-01, do atual orçamento deste Minis-
tério, a quantia de 29:60880 (vinte e nove contos seiscentos e oito
mil réis), para atender a despesas decorrentes da mesma subconsigna-

. ção, a qual deve ser paga de uma só vez.
N. 2.681 — Dir. Fun. 374 — Manda distribuir ao Quartel Ge-

neral da 9a Região Militar, à conta ela Verba 2 — Material — Con-
signação I — Material permanente — Sie n. 9-01, do atual orça-
mento deste Ministério, a quantia de 5:00080 (cinco contos de rés),
para atender a desoesas com a aquisição de mobiliário para a Audi-
toria da Mesma Região.

A despesa acima corro à conta do saldo existente na mencionada
subconsignaeão e o pagamento correspondente deve ser efetuado-pelo
Serviço de Fundos da referida Região Militar.

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 18 de julho de 1910 —
Aviso n. 2.683 — Excl. 2 — () comandante da 38 - Região Militar, ent
radiograma Ir. 201-A, de 3 de junho findo, consulta como proceder emn
soldadõs mobilizáveis e engajados que deixaram de ser excluídos por
deverem à Fazenda Nacional, tendo em vista a determinação ministe-
rial segundo a qual, a partir do mês de maio último, não seriam saca-
dos vencimentos para as praças excedentes.

Em solução, declaro que as praças na situação de que se trata
devem ser licenciadas, apesar da dívida à Fazenda Nacional. —•Gc-
neral Enrico G. Dutra.

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 18 de julho de 1010 —
Aviso n. 2.682 — Dir. Fun. 375.

Sr. diretor de Fundos do Exército:
Aprovo a tabela anexa de distribuição de quantitativos mim to-

tal de 15:26680 (quinze contos duzentos e sessenta o seis mil réis),
às unidades e estabelecimentos nela discriminados, à conta da verba
2 — Material — Consignação III — Diversas despesas — S/consigna-
ções 27-01, 29-02 e 31-01, do atual orçamento deste Ministério. —
General Eurico G. Dutra.

Tabela de distribuição de quantitativos às unidades abaixo, com dis.
criminação dos saldos e das repartições pagadoras

Discriminação	 Verba 2 - Material - III - Diver. desp..

Se. 27-01 Sc 29-02 Se 31-01
Saldo "em ser” na D. F. Ex. 	 831:20080 228:45080

	
99 :815$0

Total desta proposta 	 	 12:420$0
	

2:30080
	

54680
:Saldo restante 	 	 18:780$0 226:15080

	
99:26980

Serviço de Fundos da I a R. M.:
2° G. A. C. — Fortaleza de São

João . 	
Centro Preparação Oficiais da Re-

serva da 1a R. m. . .
45 13. I. A. C. e Forte Duque de

Caxias 	
Hospital Central do Exército 	

Soma

Serviço de Fundos da 2a R. M.:
4i Circunscrição de Recrutamento 	 72080

Soma 	 	 72080

Serviço de Fundos da 3a n,
1 t o Regimento de Cavai. Indepen-

dente . 	 	 5:0G080

Soma . 	 	 5:00080

IServiço de Fundos da 5' R. M.:
1 a Cia. Independente de Trans-

missões 	 	 2:70080
	

go$0
Hospital Militar Divisionário

Curitiba . 	
	

15680

Soma .	 2 :760$0	 24680

Serviço de Fundos da 95 R. M.:
95 Formação de Intendência .... 	 1:00080

Soma . . 	 	 1:000$0

Dia 18 de julho de 1940
Notas:

is. 388 — Ao Sr. Secretário Geral .do Ministério da Guerra
A tabela de distribuição de gêneros de que trata a nota n. 358, de
2 do mês corrente, entrará em vigor a partir de 1 de agosto pró-
ximo vindouro.

N. 389 — Ao Sr. Secretário Geral do Ministério da Guerra --
- O 10 sargento mecânico de aeronáutica Oto Pereira de Sousa é
posto, nesta data, à disposição do Ministério da Viação e -Obras
Públicas afim de prestar serviços técnicos de sua especialidade no
Departamento de Aeronáutica Civil. O'referido sargento fica agre-
gado à unidade a que Pertence.

Requerimentos:
Antenor de Alencar Lima, major, pedindo pagamento de, dife-

rença de gratificação. — Deferido em face das informações.
• Companhia Mogiana de Estradas de Ferro; São Paulo Railway

•Company o The Leopoldina Railway Company Limited; pedindo pa
-gamento das quantias, respectivamente, de 1:98181, 688$1c 2:294$9.

— Reconheço as dívidas.
Domingos Kiribáo Cavalcanti, capitão, pedindo que os trinta

dias que lhe foram concedidos para tratamento de saude, sejam des-
contados das férias a que tem direito, referente a parte ao ano da
1938 e a de todo o ano de 1939, — Deferido.

Comissão de
Material, do
meneionadoa

6:00080
2 :400$0

600$0
1 :20080

30080

50080

2:50080
2:300$0

3:000$0	 2:300$0	 3000
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• Francisco de Oliveira 'Segundo, soldado asilado,' pedindo Paga
-mento de soldo de engajado. Deferido nos termos slc.1 item III da

informação n. 4.007 da S.G.M.G. — Iteni a que 'se refere o des-
pacho: "HE Cabe-lhe portanto, direito ao soldo da Lei n. 2.290,
de 13-12-1910 com o aumento constante da Lei n. 4.555; de 10-7-922,
como engajado; pelo que lhe é devida a diferença a partir de
1-11-1935, visto ter incorrido' em prescrição quinquenal a anterior,
devendo ser requerida por exercícios findos ao do período de 1-II-L35
a 31-XIL=1939."

• Júlio Capitulino da- Silva Pita, coronel intendente do Exército,
pedindo licença de acordo cem a : letra "a", art. 30, do Decreto-lei
n. 2.186, de 13 de maio do corrente ano. — Copcedo. • Gozo da li-
cença na guarnieão a que pertence.

Pauline Martins Coelho de Almeida, auditor aposentado,. pe-
dindo inscrição no Montepio Militar, de acordo com 0 . .art. 400 do
Código de Justiça Militar em vigor. — Deferido, em acordo comas
'informações. , •

Trajam) Monteiro de Sousa, major intendente do Exército, pe-
dindo reconsideração do despacho exarado no requimento em • que
solicitou contagem de antiguidade de promoção a major, em res-
sarcimento de preterição, de 23 de janeiro de 1930 e consequente
alteração do Almanaque Militar. Mantenho o despacho dado em.
26 de setembro . de 1939. Recorra ao judiciário, querendo.

Valdir Ferreira Ribeiro, 1 0 -Cabo do contingente do Q. d. da
l a Região Militar, pedindo promoção. — Deferido.

• Retificações de notas: 	 •
N. 3.62, de 4 de julho de 1940 — Ao Sr. comandante da, 3a Re-

gião Militar Fica o referido comandante autorizado a criar; ainda
este ano, na 3a Região Militar, um -CUrS0 de motoristas militares e
um parque de reparações de que traia o projeto de instruções sub-
metido ao Exmo. Sr. Ministro.—Essas instruções são adotadas com
carater provisório, devendo a Região apresentar, oportunamente,
projeto de instruções definitivas—Em princípio as praças TICCCSSá-
das à instrução e à vida administrativa dos novos orgãos, consoante
as necessidades, deverão ser obtidas mediante aproveitamento de
excedentes existentes na 3a e em outras Regiões Militares, se ne-
cessário.

E não como publicou o "Diárie Oficial" de 8 do citado mês de
joltio, à página 13.047. 2 a coluna.,

Secretaria Geral do Ministério da Guerra

REQUERIMENTOS DESPACHADOS PELO EXMO. SR . GEN ERAT.. SECRETÁRIO
GERAL

Cordpanhia de Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro Limitada,
P e d indo pagamento da energia elétrica fornecida às obras do Cen-
tro de Insd.rucão de Transmissties.— 1" despacho: CoMpareça à
Diretoria de Engenharia. para recebimento do que pede. nos ter-
mos da informação	 1.374-G/I0: da referida Diretoria.

Heitor de Sonsa Martins, pedindo restituição do sua cader-
neta militar anexada a uma petição anterior. — Arquive-se, visto
não terem dado resultado as numerosas diligências .feitas no sen-
tido de atender ao pedido.. O , interessado, se lhe convier, deverá
requerer um certificado de reservista, ent virtude de achar-se ex-
traviada a soa caderneta.

Siriaco T. Aterino & Irmão, pedindo pagamento de requisi-
ções militares. — Compareça à i a Secção desta Secretaria Gerat
afim de assinar o termo de responsabilidade peto, extravio do do-
cumente de requisição.

General Eletric S. A., pedindo pagamento de niaterial forne-
cido a 5' 11. M. em 1930. — Compareça à 1" Sução desta Secreta-
ria Geral afim de satisfazer exigências necessárias ao acabannento
do processo-.

Pedro Main, pedindo pagamento de requisição Militar. — Com-
pareça à 1' Secção desta Secretaria Geral afim de assinar o termo
de . responsabilidade pelo extravio do documento de requisição.

Campos Bastos Contp., por seu procurador Guilherme Her-
minio Ranzini. pedindo pagamento de requisição militar. — Junto
ao processo. Quanto ao julgamento aguarde oportunidade.

United &ates Rubber sf: Co.,Ltd.
i
 . pedindo pagamento de requi-

sição militar. Compareça à 1." Secção desta Secretaria Geral afim
de satisfazer exigências necessárias ao_ processo.

. Diretoria de Intendência da Guerra

Primeira Secção

ATOS DO SR. OIRETOR

Dia 16 de julho de 1940
• Concessão de férias — Adição de oficial:

.	 Com autorização cio Exmo. Sr. ministro. da • Guieira, concedo
Gap,	 De.amiro Pletz, Espindola, ultimamente transferido do
lc D.C. • para o 7c R.1., .os períodos de férias relativas aos anos de
1938 e 1939, a que tem direito.' •Transferência de praça.:

Transfiro, Por necessidade do serviço, o soldado Astrogildo José
dos .Santos, da 1' Formação de Intendência para o Contingente do
Serviço Central de Transportes, afim de preencher Vaga

Ministério da, Viação e Obras -Pálicas
Diretoria da Contabilidade

PORTARIA N. 392, DE 19 DE JULHO DE 1910
O Ministro de Estado, atendendo ao que solicitou a Viação Férrea

Federal Leste Brasileiro, em oficio . n. 1.038, de 17 de junho do
corrente ano:

Resolve aprovar o projeto e orçamento, na importância total de
24:48989 (vinte e quatro contos quatrocentos e 'oitenta e nove mil

novecentos réis)„ sendo: 5:758$5 (ciaco contos setecentos e cima-
coenta e oito mil e quinhentos reis) de pessoal e 18:73184 (dezoito
contes setecentos e trinta e uni mil e quatrocentos reis) de material,
os quais com esta baixam, rubricados pelo Diretor de Contabilidade
da Secretaria de Estado deste Ministério, relativos à construção de
um muro de arrimo, entre as estacas 4561/n4248 e 4561cm,308, na
linha de São Francisco a Prepriá. da Viação Férrea Federal Leste
Brasileiro, correndo a respectiva despesa à conta de cuSteio.

Rio de Janeiro, 19 de julho de 1040. — João de Mendom..« Limou.

PORTARIA N. 393, DE 19 DE JULHO DE 1910

•O Ministro de Estado,' atendendo ao qj solicitou a Viação Férrea
Federal LeSte Brasileiro, .em oficio n. 1.018, de 18 de junho do
corrente ano:

Resolve aprovar o projeto e orçamento, na . importancia de reis
28:14481 • (vinte e oito contos cento e quarenta e quatro mil, e cem
reis), sendo: 8:400.3 (oito contos" "quatrocentos e sessenta mil e
trezentos reis) de pessoal , e 19:08388 (dezenove, contos seiscentos o
oitenta e três mil e oitocentos reis), de material, os • quais' com esta
baixam, rubricados pelo Diretor de Contabilidade desta Secretaria de
Estado, relativos à construção de • um posto de parada no lugar de-
nominado "Rio das Pedras", na linha Baía-AlagoinhaS-Duplicaeão
Calçada-Periperi, da- Viação Férrea Federal Leste Brasileiro, corren-
do as respectivas despe gas à corna de "Custeio".	 .

Rio de Janeiro, 19 de julho de 1910. — João de Mendonça Lima.

José Curado, per seu procurador, António Machuca. pedindo
.1) pagamento .de requisição militar.: — Arquive-se. O direito selá
prescrito na fórma do artigo 80 do Decreto n. 20.910.. de 0-1-932,
interpretado pelo parecer do consultor geral da República, de '1-
9-935.

Javert Carneiro da Fonseca; por seu procurador Guilherme
Herntinio Ranzini, pedindo pagamento de requisição militar.
Apresente, Guilherme Herminio Ranzini, documento habil que' 	 ATOS DO Sim. .MINISTRO
prove a cessão do 'direito credit6rio"feito por javert' Carneiro da
Fonseca a Antônio Vilaça.	 Requerimentos despachados

Valdemar Lima, pedindo pagamento de requisição militar.
Arquive-se, de . vez que o requerente não fez prova de haver sido iTs. 	 Américo Francisco de 'Almeida Costa, Concessionário dos novos
terrompido	 preSerieão por Meio legal 	 de . transpopte marítimo na • Baia de Guanabara, pedindo pro-

Antônio CaValari,- 'por seu proeurador Antônio Machuca,' pedindo vidahcias junto ao Domínio da União no sentido de lhe ser ara-eu-
pagamento de requisição militar. — Arquive-se, em face da intpos- dado ou aforado p local sito à Avenida Portugal, na Praia Vermelha,•
sibilidade de verificação 'do extravia do processo. 	 bem 'como lhe ser concedido o local sito is praia Maria Angú, em

Joaquim Baddini, pedindo pagamento de requisição 	 — ambas os quais, pretende instalar' estações de embarmse e desembar-
Prove o signatário do requerimento' inicial, com documento habil, que de passageiros e cargas. 	 — Dirija-se, querendo, à Diretor
que tinha capacidade para assiná-lo.	 ria do Domínio da União. JI — De acordo com o parecer do D .. Nr.

António Xavier, por seu procurador Guilherme Herminio Ilan- P. N., o requerente, preliminarmente, deverá Cuidar das' instalações
?ini, pedindo' para anexar 'urna procuração a uni processe de requi- das linhas principais a que se refere o respectivo contrate". 18 de
sição militar. — Junte ao processo. .!.	 • •	 - julho de 1940. (20.704-40),

Urbano Berquó, pedindo pagamento • de • uma carabina requisi- • Companhia Nacional de Construções Civis e Hidráulicas, recor-
tada. — Arquive-se. Do processo consta que a Carabina 6 de pro- -rendo das decisões dadas aos .sens pedidos de 'revisão dos • preços
priedade de José. Demeoes:, que nãe apresentou o requerimento em unitários que estipulou com o • GoVerno Federal, em virtude de con-
fórma, regular, estando, ém consequência, prescrito o direito. 	 trato celebrado • em 21-3-934, para a construção da muralha de coa-

Companhia Radiote/egrá.fice. Brasileira, pedindo indenização de torno e execução do 'aterro destinado ao aeroporto do Rio de Ja-
serviços prestados a este Ministério. 	 CoMpareça à ia Secção desta ,neiro. — Aprovo as conclusões dos pareceres ensit-ides contrários ao
Secretaria para satisfazer • exigências. •	 recurso da requerente. (30.064-39). •
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Serviço do Pessoal

PORTARIA N. 391, nE 19 DE JULTIO DE 1940

O Ministro de Estado, tendo em vista o que consta do processo
18.959, desta Secretaria de Estado, resolve, de acordo com o

artigo 234 e seu parágrafo 2 0, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de
outubro de 1939, suspender, per 45 dias, Antônio Ferreira. Goulart,
do exercício das funções de trabalhador IV da Estrada de Ferro
Central do Brasil, corno único responsavel pelo acidente ocorrido
com o trole daquela via-férrea, no dia 27 de janeiro do corrente
ano:	 •

Rio de Janeiro, 19 de julho de 1910. 	 João de Mendonça Lima.

ATOS Do SR DIRETOR

Requerimentos despachados

Asdrubal Sodrd, oficial administrativo, classe II, da D.R. do
Distrito Federal, pedindo restituição de juros indevidos cobrados
Pelo base. — Prove o requerente o que alega. 17-7-40 —(20.729
de 1940). •

Alda Maria de Menezes Goulart, pedindo certidão. — Dirija-
se, querendo, ao Ministério da Fazenda. 18-7-40 — (22.593-40).

Departamento dos Correios e Telégrafos

DO ,5R. DIRETOR T ÉCN mo in CORREIOS

Dia 19 de julho de 1940

Determinando seja cobrada, até ulterior deliberação, além da
taxa internacional em' vigor, a sobretaxa especial uniferme de 4$0
por 5 grarrtas ou fração de qualquer espécie de correspondência
aérea destinada à Europa, quando transportada via Estados Unido.
A Diretoria Técnica de Correios expedirá aos Correios permutan-
tes interessados as instruções quanto à organização das expedições
e pagamento desse serviço extraordinário (portaria n. 688 — 19-
7-940).	 -

Homologando o alo do diretor regional do Piauí cpie mandou
reabrir a estação telefónica de Agua Branca (portaria n. 689 — 19-
7-040).

EXPEDI ENTE DO SR . DIRETOR GERAL

Dia 17 de julho de 1940

.(*) Na perlaria n. 681, de 17-7-40, onde se lê: no municipio
de São Paulo, leia-se no municipio de São Pedro.

Folha de pagamento de diárias relativas ao período de 22 de"
abril a 10 de maio do 1940 — Verba 1' — Pessoal — Subconsignação
n, 48 — Item 06 — Diárias:

Nomes — Cargos — Vencimentos — Diárias — Número de dias
Importância

Paulino José de Sousa Junior
oficial administrativo I ...	 1 :300$0	 15$0	 19	 285$0

Importa a presente folha em duzentos e oitenta e cinco mil réis
",(285$0).

Secção de Controle, 18 de julho de 1910. — C. 8. Perdigão. —
Visto, Octavio de SOUZ‘l Ara /00, chefe da Secção de Controle.

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos do Distrito
Federal

PORTARIA N. 580

O diretor regional doa Correios e Telégrafos do Distrito Fe-
deral, usando das atribuiçees que lhe confere o art. 41-12 do Re-
gulamento aprovado pelo Decreto n. 20.859, de 26 de dezembro de
1931, resolve:

Admitir, na forma do disposto no art. 35, do Decreto-lei ri. 210,
de 1 de fevereiro de 1938.eomo tarefeiro transformistas, para o ser-
viço de manipulação de cartas, no tráfego postal, a razão de $008
reis por unidade, produção mínima de 1.000 cartas por dia de ser-
viço efetivo: Artur Azevedo Vilela, Aquiles de Faria Melo Carva-
lho, Alice Coelho, Artur David Diton Barbosa, Antônio Lúcio Bit-
tensourt, Airion Sá dos Santos, Arardes Cardoso de Oliveira, Aria-
toteles Lopes Gazio, Clélia de Araújo,; Evaldo Máximo de Azevedo,
Elisa Cardoso, Eneida Rosa, .Tandira Meireles, Jeny Braga Vieira da
FonseCa, Jaime Tendler, Lino Valério dos Santos, Lucidia Baechi
Taveira, Lauro Rosa, NeN de Freitas Oliveira, Suzana Cupiti e Vi-
tóriano José Maciel Xerez.

Reproduz-se por ter saldo cem incorreções.

O presente ato apesar de ter vigência até ai de dezembro dá
corrente ano, poderá ficar cem efeito, em qualquer tempo sem que
caiba ao interessado o direito cie reclamação ou indenização de es-
pécie alguma, si assim convier à Administração.

A despesa correrá por conta da verba 1' — Pessoal — Consi g
-nação II — Pessoal E.,Mranumerário Subconsignação n. 42 —

Pessoal Extranumerário — 05) — Para admissão, etc., na parte
distribuida a esta Diretoria Regional.

Rio de Janeiro, 29 de julho de. 1940. — Libero Oswaldo de Mi-
randa, diretor regional.

PORTARIA N. 58.581-A

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos de São Paulo
SRP-19, TURMA FINANCEIRA E DE CONTROLE

Folha de pagamento de diárias

Ministério da Viação e Obras Públicas
Verba 1 — Pessoal V — Indenisações — 49 — Diárias — 06 DCT.
Nomes Cargos — Vencimento mensal — Local pare onde se afastou

— Natureza do serviço — Número da diárias — Importância
total

Haroldo Alves da Graça, oficial administrativo I — Baurú
— Comissão de inquérito — 10 diárias a 20$0 	 	 2000

Adalgiso Nogueira Pedroso, escriturário G — 900$0 —
Idem — Idem — 10 diárias a 15$0 	 	 l'50$0

Dagoberto Augusto da Silva, escriturário F — 700$0 —
Idem — Idem — 10 diárias a 10$0 	 	 100$0 .

Lsaltino Pizão Neto, escriturário E — 600$0 — Rocinha —
Serviços prestados na agência local — 20 diárias
a 8$0 . 	

João Teixeira Júnior, escriturário E — 600$0 — Limeira
— Serviços prestados na agencia local — 20 diárias
a 8$0	 . 	

Cirino Boretti, ajudante de agente D — 500$0 — Barão de
Ataliba Nogueira — Serviços prestados na agência
local — 20 diárias a 8$0

'Total 	

Importa a presente folha em novecentos e trinta mil réis.
Observações — Portarias, do Sr. DCT., n. 542, de 11-6-40 e do

Sr. DR, ris. 1.229, 1.263 e 1.282, respectivamente de- 4, 9 e 10 do
corrente mês. Diárias integrais, concedidas rios termos do Estatuto
dos Funcionários Públicos Civis da União, combinado com o Decreto
n. 4.993, de 9-12-39. Empenhos de despesa de na. 51 a 54, de 13
do corrente.

Em 15 de julho de 1910. — O chefe da Turma Financeira e de
Controle, José Garcia Braga, oficial. administrativo I. Visto. — O
chefe do SRP-19, Laere¡o Neves, oficial administrativo K.

Ministério dá Agricultura,
Departamento de Administração

Divisão da Contabilidade
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Excelentíssimo Senhor Presidente da República:
G.M. 496 — Entre as atribuições que o Código de Caça confere

ao Conselho Nacional de Caça, está a de promover, anualmente, com
a colaboração de institutos de,eizsino públicos e particulares, a "Festa
da Ave".

De acordo com essa determinação legal e tendo em vista tra-
tar-se de uma solenidade de carater nacional, foi elaborado, por
aquele Conselho, um programa de trabalhos para sua realização, afim
cle que possa ter a maior amplitude e alcance o êxito que merece,

EXPEDIENTE

O diretor regional dos Correios e Teiégraios oo Distrito Ir.
deral, usando das atribuições que lhe confere o art. 41, n. 12 do
Regulamento aprovado pela Decreto c.. 20.859, de 26 de dezembro
de 1931, resolve:

Admitir, na forma do disposto no art. 25 do Decreto-lei ri. 940,
de 4 de fevereiro de 1938, como tarefeiros serventes, para o ser-
viço de ensacamento de malas, no tráfego postal, a razão de $067
reis por unidade, produção mínima de cem malas diárias (0$7
rios): Sílvio Rodrigues Vereza, Wilbam Gallart de Menezes;

e, ainda, dispensar o farefeiro-servente, Nelson Lopes de Sousa,
admitido por portaria n. 515, de 11 de junho próximo passado.

O presente ato apesar de ter vigência até 31 de dezembro do
,corrente ano. poderá ,ficar sem efeito, sem que caiba ao 'interes-
sado o direito de reclamação ou indenização de espécie alguma, si
assim convier ã Administração.

A despesa correrá por conta da verba 1 % -- Pessoal — Consig-
nação II — Pessoal Extranumerário — Subconsignação n. 42 —
Pessoal Extr•anumerário — 05) Pare admissão, etc., na parte dis-
tribuida a esta Diretoria Regional.

Rio de Janeiro, 1 de julho de 1940. — Libero Oszealdo de Mi-
randa, diretor regional.

16(40

160$0

160$0

930$0



Excelentíssimo Senhor Presidente d :a República:
N. 1.204 --- Gabinete — Fazenda • Para ocorrer às despesas,

neste ano, com a realização da "Festa da Avo", solicita o •Sr. Minis-
tro da Agricultura a abertura • de um crédito especial de 106:5000 a
ser empregado do seguinte modo:
Propaganda .	 15:000.$0
Prêmios para livros: 	  . 4 :500$0
Concurso de cartazes e vinhetas 	 	 G:000$0
impressão de 2.000 cartazes 	 	 1:000$0
Organização da festa 	 	 80:000$0

106:500$0

Esclarece aquele !Ulular que compete ao .Conselho Nacional de
Caça, pelo Código . de Caça, promover 'anualmente -a referida "Festa"
com a colaboração de. -institutos de ensino, públicos e particulares, e
daí a necessidade do crédito solicitado visto Como o seu vigente or-
çamento, não consigna recursos para esse fim,

A situação financeira, 'como tenho tido ocasião . de• informar a
Y. Ex., demanda a execução de programa de parcimónia nos gastos
públicos, o que: importa em ''dizer. se :evite, tanto quanto possivel,
realização de despesas . extraordinárias •

Sem embargo de se tratar de certame previsto no Código de
Caça, parece-me que deve ser adiado; em face da atual situação que
requer se restrinjam as despesas atendendo-se apenas às que por sua
natureza não possam deixar de ser efetuadas.

Com estas considerações, tenho , a honra -de submeter o assunto
à deliberação de V. Ex.', que . se dignará de o resolver como-julgai:
mais acertado.

Rio de Janeiro, 9 de julho de 1940.	 A: de Souza Costa.
Aprovado. -Em 10-7-10. — G. VARGAS.	 -
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As despesas com a realização e propaganda prévia da "Festa da 	 Divis5o do Pessoal
Ave"; no corrente.-ano„ foram calo:liadas em 106:500$0,- divididas - Pe-
ias rubricas seguintes:	 EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

-Excelentíssimo Senhor Presidente da P.epúbiica:1
O.M. 633 — Este Ministério . foi convidado a fazer representar-

se no Nono., Congresso Brasileiro de Geografia, que se reunirá em
Florianópolia. no Estado de Santa Catarina, nos dias 7 a '16 de se-
tembro próximo. .	 .	 .	 .

O programa dos assuntos que serão debatidos envolve questões
dá interesse 'para os serviços realizados neste Ministério, não só

• quanto à agricultura como em relação -J, geologia.Como o orçamento vigente deste Ministério nao consigna recur-	 Nessas condições tenho a honra de propor a Vossa Excelência a
.Sos para esst festa, necessário sé torna a abertura de um crédito es- designação do engenheiro de minas, crasso L, Gerson Faria Alvim,
Pedal para esse fim.	 .•	 . 	 Para tomar parte nos trabalhos do citado Congresso.Nestas condições, tenho a honra de submeter à elevada conside- 	 Reitero a Vossa Excelência os protestos do ^meu profundo rés-
ração de Vossa Excelência, o anexo projeto de decreto-lei abrindo, a peito.
este Ministério, o crédito especial de -106 :500$0, destinado ao paga- 	 '• Rio de Janeiro, 16 de julho de 1910. — Fernando. Costa,
mento das. 'despesas em causa. 	 Aprovado: Em 16-7-40, — G. V.4noAs.,
,. Renovo a Vossa Excelência os meus protestos' do mais profundo

respeito.	 ,	 .	 -
Rio . de Janeiro, 10 de junho de 19-10. .-- Fernando Costa.	 .. Excelentíssimo Senhor Presidente da República:

Propaganda . ..• 	 .15:000$0
Prêmios para livros 	  , 	 4:500$0
Concurso de cartazes ,e .vinhelas 	 •	 6:000$0
Impressão	 de 2.000 . cartazeS 	 .	 1 :000$0
Organização	 da festa 	 80:000$0

106:5003

CM. 635 — Articulada à Divisão de Terras e Colonização do De-
partamento Nacional da Produção Vegetal deste Ministério, funciona
a Primeira Comissão Especial Revisora de Títulos de Ter ras, cuja
amplitude de trabalhos a Própria denominação deixa entrever.

2. Dessa CoMissão fazem parte dois funcionários deste Minis-
tério, incumbidos de- proceder às vistorias julgadas necessárias para
a elucidação dê certos pontos obscuros nos títulos apresentados.

. 3. Os serviços desses funcionários estão na iminência de sofrer
interrupção, devido ao afastamento cio um dos seus membros — agró-
nomo, classe J — Jorge Coutinbo Aguirre, que, em virtude de ter sido
readmilido . no Quadro único, deverá ter exercício no Estado do Pa-
raná. O atual funcionário era, anteriormente, e:ttlranumerário
Divisão de Terras e Colonização.

4. Torna.-se, por isso, necessário que se evite a paralisação cie
um trabalho do vulto do presente, o que encontra plena justificativa.
no interesse que a administração possue e, sua conclusão satisfatória,

5. Nessas condições, tenho a honra de solicitar a Vossa Excelên-
cia se digne autorizar, DOS termos do árt. 35 do Decreto-lei n. 1.713,
de 28-10-939, a permanência naquela Comissão do agrônomo em apre-
ço, enquanto-se fizerem necessários os seus trabalhos.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de meu profundo respeito.
• Rio de Janeiro, lii de julho de 1910. — Fernando .Cosia.

Autorizado. Em 16-7-940. — G. VARGAS.
Foi dispensado, -a pedido e a partir de 22 de junho de 19-10,

Ascendino Gosta, exÉranutnerário diarista, do Horto Florestal de
nora, Estado de Sergipe, do Serviço Florestal. (DOM. 21.846140).

- Foi dispensado a partir do dia 2 de maio de-19•10,- o diarisla;•
Antônio Melendes, trabalhador da Inspetoria Regional em Porto Ale-
gre da D. I. P. O. A. (DOM. 21.5451.-10).

- Foi dispensado a partir de 2 de julho corrente, o extranume-
rário, mensalista, Agrónomo XX, da Divisão .1e, Terras e ColOnizacãe.
Jorge Cantinho A,guirre, por havei sido nomeado. por Decreto de 26
de junho de 1910, para o cargo de Agrônomo "J", do Quadro único
deste 'Ministério.' (DOM. 21.82•1140).

— Foi dispensado a partir gie 30 de junho ól 1 brio, o exfranume.-
rário diarista José Barbosa, da Inspetoria Regional em Pedro Led7
poldo„cla D. I. P. O. A. (DOM. 21.672140).

— For dispensado a pedido e a partir de 6-12-39, o oxtranume-
rário mensalista José Alvos Gonçalves. Ajudante-Técnico de 34 classe,
do Instituto de Ecologia Agrícola, n lo C. N. E. P. A. (DOM. 31.352,
de 1940).

Proceso despachado:
José Geraldo Bicalho, solicitando nomeação para o cargo de Ins-

petor.	 Indeferido.
•

EXPEDIENTE DO SR. nnewron GERAL

No decreto datado de 25-3-1939, que transferiu Elisa Maria da
Conceição, estacionário, classe A, do Quadro V, do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas para o Quadro único, do Ministério da Agricul-
tura foi feita a seguinte apostila:
• "O funcionário a que se refere o presente decreto, passa a as-
sinar-se, Elisa Maria Vaz. visto haver contraído impciaS, conforme
prova 'que fez no DOM. 18.670140. Departamento de Administração
em 5 de julho cio 1940. — José Solo-no C. da Cunha — Diretor Geral
— DCM. 18.670140.

— No deci;elo datado de 25-1-1039, que tran- sferia o estacioná-
rio, classe A, Olinda Guimarães Leite do Quadro V. do Ministério .da
Vjacão e Obras Públicas para o Quadro únice, do :\tiniatério da Agri-
cultura, foi feita a, seguinte apostila: .	 .• •

'- "O fáncionário ., a que Se refere o' presente decreto, passa a as-
sinar-sie 'Olinda Leite, Ayres, em virtude de ter contraído nupcias.
Departamento 'de -Administração, em do 'julho de 1940. José
Sola-no C. da Cunha — Diretor Geral — DCM. 18.671140.

— No decreto de transferência de Myriam Leonardo Pereira, do
cargo da cjassr Iç, da carreira de Diplomata, do Quadro único, do Mi-
nistério das Relações Exteriores para- o cargo da classe . R.;' da carrei-

Excelentíssimo Senhor Presidente da República:
-G.M. 029 — Privados que estamos, : devido' à atual situação na

Europa, de mercados 'de grande importância para o escoamento de
,Produtos de nossa exportação, este Ministério - tem» procurado cola-

• borar com o plano existente, que é o de incrementar o consumo in-
terno desses produtos, afim de contrabalançar a diminuição do nosso
Comércio internacional.	 .

:• .2. Assim, este-.Ministé.rio iem dando apoio a toda iniciútiVI cple
v!.selornar eada. vez . mais 'conhecidos no Pais os produtoa .mcionais
e, COns"equentemente, - ver aumentada sua . procura nos mercados ,in-
ternos.

3. Nesse Sentido este • Ministério pretende promover na Capital
do Estado c/e São Paulo, ainda neste exercício, a "Semana ' da Casta-
nha do Pará", como meio de propaganda desse produto. Não dis-
pondo, entretanto, de verba própria para tal fim; tenho a honra de
solicitar de Vossa Excelência a indispensavel autorização para que a
despesa, na importância de-10:000$0 (dez- contos . de 'edis). se faça
por adiantamento, à conta' daverba '4 — "Eventuais" — 'S , ibmn.dgna-
ção 1 — Despesas imprevistas e não constantes das tabelas", do vi-
gente orçamento deste Ministério.	 '	 • •	 —	 •-•	 -

Reitero a Vossa Excelência os protestos do meu 'profundo res-
peito.

Rio'de Janeiro, 16 de julho de 19-10	 Fernando Costa,
Autorizado. Em 16-7 79,40. —O. Visnoas,

, EXPEDIENTE DO Sff. DIRETOR

•

.	 ,

Dia 19 de julho- de 1940

• itoguerim.,a,Ldespacjiado:
. " :Maria dé' Núa4a5 Figueira, Mendes, requerendo, em nome
Amaro Teoddà • Domacéno Júnior reeónsideração • de despacho.---'
Junte a' proburação. -(D. C . M. 21 .580-10.) ' 	 •
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ia de Oficial Administrativo do Quadro único, deste Ministério, foi
,feeita a seguinte apostila: "A funcionária a que se refere o presente
decreto passou a assinar-se Myriam Leornardo Pereira Sochaczewsky,
em virtude dt haver contraído matrimônio. Departamento de Ad-
mini s t ração, 12 de julho de 1910. - José Solam) C. (la Conlia - Di-
retor Geral.

E ,ZPF.I OEN TE 110 SR. DIRETOR

Por despaeho de 16 de jelhe 4i 01010, concedeu 150 dias de li-
cença, de 15 de julho a 11 de dezembro do corrente ano, nos termos
do artigo 162, § 20., do Decrelo-lei .1.713. ao auxiliar de escritório IX
- Amélia Dutra riu lenezes, do Serviço Florestal. (DCM-22.002 de
1910) .	 •

- Po r despacho de 17 de julho de 1910, concedeu 30 dias de li-
cença. de 3 de julho a 1 de agosto do corrente ano, nos termos do -ar-
tigo 102, § 20., do Decreto-lei 1.713. ao servente, classe I), Ani.,;:do
Jorge de Carvalho Santos. do D.N.P.V. (l)CM-21 .008-10)

- Por despacho de 17 de julho de 1910, concedeu 7 dias de li-
cença, de 5 a 11 de julho do corrente ano. nos termos do artigo 162,
§ 20., do Decreto-lei 1.713, ao auxiliar de escritório Xiii - Maria
Dulce Barreto, da Divisão do Terras e Colonização. (DGM-22.015
de 1910).

- Por despacho de 17 de julho de 1910. concedeu 20 dias de li-
cença, de 5 a 24 'de julho do corrente ano. nos termos do artigo 102,
§ 20.. do Decreto-lei n. -1.713. ao trabalhador V, Benicio ;tose Marins,
da 1. R. da Divisão de Defesa Sanitária Animal no Rio de Janeiro.
(1)CM-2 .999-940) .

- Por despacho de 17 de julho de 1910. concedeu 11 dias de ii-
Rença	 4 a 14 de junho do corrente ano, nos temes cio artigo 162.
§ 20., do Decreto-lei 14.' 1.713. .ao coadjuvante de casino XII: Cleo-
doiro Viana Guerra. da Escola. Nacional de Agronomia. (DCM-19.091
de 1910).

Requerimentos despachados:
Orlando Géa Caldas, solicitando aproveitamento na Divisão De-

fesa Sa.nitaria Animal eno Belo Horizonte. - Preliminarmente, sJb-
meta-se à prova de habilitação. (DCM-18.607-910).

Antônio Gomes Carmo, escriturário XVII, apresentando relação
dm trabalhos, requer anotação em ficha. - Preliminarmente cumpra
a lei do selo. (1)CM-1.871-910) .

ETIFICIAçóiss

Na folha de pagamento de diárias da Divisão de Águas do ,De-
partamento Nacional da Produção Mineral, relativa ao mês de nave-
reiro llimcu, publicada no Diário Oficial de 16 de julho corrente. fo-
liras 13.672:

- em °Lacaio Lea: (3 onde se lê:
29 - 24300	 6814n 500.

68 I $500 ;29 - 2:4500
- em Sebastião Enddio de Castro (8),
26 - 18$0(J0	 46~00;
- em Clcalorvil de Britas Pereira t25), leia-se:
Clodorvil de _Freitas Pereira i25);
onde se sé:
(22) Série: C. Federal - 2 n 1..-

(1 a 29), leia	 :
(22) Série; C. Federal 211 d.
(1 a 29).
- Na folha de pagamento de diárias de Instituto de Química

Agrícola, do Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas, pu-
blicada no Diário Oficial de 18 de julho corrente. fls. 13.877. depois
cie Centro Nacional do Ensino e Pesquisas Agronômicas, acrescen-
te-se:

relativa ao més de junho findo;
Na mesma folha onde se lê:
empenho, per estimativa, ri. 154, de 23 de março de 1910, leia-se:
empenho, por 4 ..stimativa, n. 154, de 25 de março de 1940;
Na mesma folha I NI coluna "Observaçõe`s"
(1), onde se lê:

'Ofício n. 77, de 8 de fevereiro de 1910, leia-se:
(Ofício n. 77. de 28 de fevereiro .de 1940.
- Nas folhas de pagamento de diárias da Inspetoria Regional

da Divisão de inspeção de Produtos de Origem Animal cru Niterói,
Estado do Rio, publicadas no Diário Oficial de 17 de julho corrente,
devem sofrer as seguinr's modificaçaes:

- lis. 13.761 - mês de fevereiro:
Onde se lês

- joel Felix Barreto
Leia-se:

Joel Feliz Barreto:
lis. 13 .762 - mes de março

Onde se lê:
- joel Feliz Ceceio, prático rui%

Leia-se:
Jule  Feliz Barreai, pratico rural;
fls. 13.162 - inês de abril:
eu Ilubeio Magalhães Pècego:

Onde se lê:
Nos dias 3, 4, 5, 22, 21, 25, 26 e 30,
Leia-se:

Nos dias 3, 4, 5, 22, 23, 24, 23, 26 e 30;
em Antenur • Machado Otierrão:

Onde se lê.:
- Esteve nos dias 1, 5, 7, II, 13, 10 e 19,

leia-se:
Esteve nos dias I, 5, 7, 11, 13, 15, 16 e 19.
- Na folha de pagamento de diárias da Divisão do Fomento

da Produção Vegetal iSerção de Fomento Agrícola no Ceará), relativa
cios meses de abril e maio de 1910, publicada no Diário Oficial de 17
de julho corrente, fls. 13.759 e 13.760, onde se lê:

- José Sebastii,,ão da Paixão, leia-se:
José Sebastião da Paixão:
- riu José Batista Nunes:

Onde se lê:
do beltim Térnic(I,

Leia-se:
do bo:elim Técnieo.

Folha de pagamento de gratificação por serviços extraordiná-
rios ronceditla' pelo Sr. superintendente da Superintendência do
Ensino Agrícola, conforme Portaria n. 25, de 11 de junho de 1910.
ao extranumerário abaixo, e referente ao período de 1 a - 14 de julho
de 1910:

Cargos - Nomes -- Importando .total da gratificação - Liquido a
receber - Dias prorrogados anteriores

Escriturário XIV - 80040 - Estevão For-
.raz da Rocha (1 . . 	 	 118$3 	 118$3	 15

Confere e importa a presente folha em cento e dezoito mil e
trezentos reis (118$3),• tendo sido tal quantia deduzida do credita
respectivo, Conforme empenho n. 581, de 15 de junho de 1910.

Secção de Controle, 19 de julho cie 1940.	 Oswaldo F. Jam-
beiro, OFAM-H. - Visto:0E41os Olympio Paes, chefe da S. O.

Observações:
(1) Execução de serviços de organização, revisão e arrumação

de arquivos, decorrentes da mudança de sede da Superintendência do
Ensino Agrícola, De 1 a 14 de julho de 1940, compareceu sempre ao
expedientf; regulamentar e ao extraordinário.

Folha de pagamento de gratificação por serviços extraordiná-
rios, concedida pelo Sr. diretor geral do Departamento Nacional da
Produção Mineral, em despacho de 20 de Maio mie 1940, ao extranu-
nierário abaixo, e referente ao mês de junho do corrente ano:
Cargos - Nomes - Importância total da gratificação - Liquido a

receber - Dias prorrogados anteriores
Mestre XV - 900$0 - Cássio .l aies (I) • ••	 2500	 2500	 12

Confere e importa a presente folha em duzentos e cincoenta mil
réis (25080), tendo sido tal quantia deduzida do crédito respectivo,
cair forme empenho n. 175. do 20 de maio de 1940.

Sucção de Controle. 10 de julho de 1910. - Oswaldo F. Jam-
beiro, OFAM-H. - Visto, Carlos Olumpio Paes, chefe da S. C.

Observações:
(1) Execução de serviços de confecção de aparelhos de resti-

tuieão e reparação de instrumentos. de campo. De 1 a 30 de junho,
compareceu sempre ao expediente regulamentar e ao extraordiná-
rio, tendo liquido de prorrogação, 50 horas.

Folha de pagamento de gratificação por serviço extraordinário,
con cedido Pelo Sr. diretor geral do Departamento Nacional da Pro-
dução 'Vegetal, conforme Papeleta n. 22, de 6 de junho de 1940, &O
funcionário abaixo, e referente ao período de 16 de junho a 11 de
julho de 1910:
Cargos - Nomes - Importância total da gratificação - Liquido a

receber - Dias prorrogados anteriores
Motorista.. classe F - 7001+0 - Hilto An-

tônio Alves (1)	 233$3	 233$3	 30

Confere e importa a presente folha em duzentos e trinta e três
mil e trezentos réis (233$3), tendo sido tal quantia deduzida do
crédito respectivo, conforme empenho n. 571, de 12 do junho de
1940.

Secção de Controle, 19 de julho de 1940, - Oswaldo F. Jam-
beiro, OFAM-11. - Visto, Carlos Olympio Paes, chefe da S. C.

Observações:
W Execução de serviços inerentes à própria função, necessá-

rios ao Gabinete do Sr. diretor geral, do D. N. P. V., além das
horas do expediente normal. De 12' de junho a 11 de julho de 1940,
compareceu sempre ao expediente regulamentar e ao extraOrdi-
nário.
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Folha do pagamento de gratificação por serviço extraordinário,
concedida pelo Sr. diretor da Divisão de Contabilidade, conforme
Portaria n. 110, de 3-1 de maio de 1940, ao funcionário abaixo e refe-
rente ao período de 7 de junho a 6 de j ul h o de 19 40:	 -

Cargos - Nomes - Importância total da gratificação 	 Líquido a
receber	 Dias prorrogados anteriores

Oficial administrativo, classe L	 2:300$0
- Célio Negreiros de Barros (1) 	

	
7047	 760$7 Não

teve

Confere e importa a presente folha em setecentos e sessenta e
seis Mil e setecentos róis . (766$7), tendo sido tal quantia •dduzida:
do crédito respectivo, conforme empenho n. 550, de 7 de junho
de 1940.

Secção de Controle, 19 de julho de -1910. - Ostcallio	 Jam-
beiro, OFAI41-11. - Visto, Carlos °luro-pia Paes: , chefe ia S. C.

Observações:
(I) Execução de serviços de natureza administrativa, avolu-

mados dom os trabalhos da proposta orçamentária 'para 1911. De 7
de junho • a 6 de julho de 1910, compareceu sempre ao expediente
regulamentar e ao-extraordinário.

1:Vlia de pagamento de gratificações por serviços extraordiná-
rios, concedidas pela Sr. diretor do Serviço de 'Meteoroldgia, confor-
me oficio n. 464, de 14 de fevereiro de 1910, aos funcionários abaixo
relacionados, e referente ao nós de junho do corrente ano:.
Cargos - Nomes	 Importância total da gratificaeão - Líquido á

	

receber - Dias prorrogados anterior	 •

Meteorologista, classe L ' -L- 2:300$0 - Aris-
togiton Teofilo de Carvalho (1) 	 	 332$2	 332$2

	
29

Mem, classe X - 1:900$0 -	 Du-
arte de Figueiredo (2) . 	 	 275$1	 27í$4

Engenheiro Meteorologista, classe J	 réis

Mein, idem - Artur Alberto Werneck t .4).	 216$7	 216$7
1:5000 - Durval Brochado Maria (3) 	 210$?	 210$7

	
29
29

Meteorologista. classe II - 1 :.100$0	 Joa-
quim Torres de Oliveira (5) 	 	 158$9	 1509

	
29

1:198$9 I :198$9

Confere -e importa a presente folha em um 'conto cento e no-
venta e oito mil e novecentos reis (1:19889). lendo sido tal quantia
deduzida do crédito respectivo, conforme empenho n. 181, de 11 (IP
abril de 1940.

Secção rio.Controle, 19 de julho de 	 - ONteabla r. Jam-
beiro, OVA M-IT . 	 Visto. Caélas Olympio Paes. c e fe da S. C.

Observações:

(1) •Execúeão de serviços de irradiação dos coletivos de obser-
vações meteorológicas intercontinentais. Compareceu seMpre ao ex-
pediente regulamentar e ao extraordinário, estando prorrogado nos
dias: 3, 4, 6, 11, 13, 17, 20, 22, 21. 25, 27, 28 e 29, num total Munido
do 26 horas.	 •

(2) Tdem, idem: 1, 3, 5, 7. 10, 12, 14. 15, 19 22, 24. 26 e 28, num
total de 26 horas,

(3) Idem: 3, 5, 7, 8, 11, 13, 1,, 17, 20, 21, 21, 27 e 28, num total
liquido de 20 horas.

(1) Idem: 4, 5, 6, 10, 12, 15, 18, 20, 21, 24, 26, 28 e 29, nina total
de 20 horas.

(5) Idem: 1, '3, 1, 6, 8, 12, 14, 17,. 9. 21, 22, 25 e 29, num. totaI
líquido de 26 horas.

Divisiic de Material

, EXPKOIENTE LRJ SR. :MINISTRO

KXCI,101.11L:simo Senhor Presidente da Republica:
G. M. 005 - O orçamento deste Ministério, para o corrente

exercício, consigna ao Serviço de Estatística da Produção a (lotação
de 210:000$0 para aluguel de casa.

Dispondo-se _dessa verba, foi alugado o 8" pavimente e 12 salas
do 12" andar do prédio sito à avenida Graça Aranha n. 26, nesta Ca-
pital, para servir de sede àquele Serviço que, deixando o edifício
deste :Ministério, onde ha verdadeira angustia de espaço, permitiria.
que nele se_ instalassem devidamente mil ras dependências da Secre-
taria de Estado, que no momento mal podem funcionar, dada a exi-
guidade de suas acomodações, notadamente as Divisões do Material,
já organizada, e a de Orçamento, Lambem em vias de organizaç53.

Verifica-se, agera, porém, que consulta melhor os interesses do
se rviçe tran.sfe r ir-se Ptira .as dependi! nem t is alugadas; titio o Servir:,
de Estatística da ProduçãO, que possue instalações definitivas já COD-
venientemento adaptadas ao edifieio (to Ministério - nas quais estão
incluidas tainhein as do Serviço de liollerith mas 'a Divisão de
Terraa e Colonização, que vem permanecendo sempre no dito edifico
em carater provisório, visto- de ha muito se cogitar de sua mu-
dança para o local ocupado pelo Serviço de Economia Rural.

Por não" ter sido possivel realizar-se essa mud a nça , em vido
de haver V. Ex. determinado fosse aquele looal ocupado pelo Museu
Bistórico Nacinnal, é que we parome deva ser a4ireyeita43a a, opnr -

tu.nidade, ora apresentada, para localizar nas dependências. alugadas
pelo Serviço de .Esfalistica da Produção . a Divisão de Terna,s e Co-
lonização, motivo por que venho solicitar a V. Ex. a necessária
autorização para isso.

. Aproveito a oportunidade para apresentar a V. Ex. of.4 meus
peot((•stns. do profundo respeito.

Rio de Janeiro. em O de julho de 1910. - Fernanda Costa.
Autorizado. Ema 11-7-10. - G. VARGAS,	 •

no 5.411. DMITI141

Requerimento despachado

Água Santa Coffee. Com p any, pedindo o Cancelamento do 1("-
ereto (pie :11.1LOPL:Oil o seu funeioutunento na Republica. - Apresente
certidão do processo de li(juidação. (D. C. M. 7.895-10).

-
SCPIIÇO FiOrC.tii ai

NXVIMIENTa no sa. piewroa

: Portaria n. 23, de 22-6-1910, designando de acordo ceia -o ar-tigo 8. letra J, Jo Regimento' aprovado pelo Decreto mm. >4.439, de
26-7-1039, Otávio Silveira Melo agrônomo-silvieultor, classe K, para
ir tios Municipios do Petrópolis e Terezópolis, no Estado do ltio, dar
inicio aos estudos de localização das benfeitorias do Parque Na-
cional da Serra dos Orgãos, ficando-lhe arbitrada a diária ( te 25$0
(DOM 20.107-19.10).

Portaria n. 25, de 226-910, designando, de acordo com O arti-
go 16, letra 6. to 'Regimento aprovado pelo decreto n. 4.139, de
20-7-939, Manuel Verçosa de Gusmão Fraga, para substituir autoL
inativamente o chefe (la S,w_ção de ParqUes Nacionais, nas suas fal-
ias eventuais (DCM 20.100-19.50).

Portaria n. 26, de 28-6-910, designando, de acordo ' coM o arti-
go S° alínea j, do Regimento aprovado 'pelo Decreto n. tiC

2627-b39, Epilácio Santiago. agrónomo silvicultor, classe J, com
exercício no Itorto Horestal de Lorena, em São -Paulo, para ir ao
Rio -Grande orientar os trabalhos de reflorestamento no liaras de
São Marcos, em ttaqui, ficando-lbe arbitradas ajuda de custo eqoi-
valente a meio mês de vencimentos e diárias de 25$O, nos termos
dos : arts. 130, 131 e 141 do Decreto-lei n. 1.713, de 28-10-939, com-
binados com o art. 1' do Decreto . 11. 3.903, de 0-12-939
(l)EM 20.310-1940).

COIISCHIO NiekiiiaI (li` Caça

ATA DA 55" SESS. 	 OROINSBIA, itEALILM n A imio 2 111.: .1 ulmo na 1940

Às quatorze horas e trinta minutos do (lia dois de julho
novecentos e quarenta, no recinto do Conselho, no Edifício da Di-
visão de Caça e Pesca, à Praça Quinze de _Novembro. nesta Capital,
presentes os conselheiros Alvaro Guise) de Alencar Filho. presiden-
te, Bernardo José de Castro, vice-presidente, Genneville llermsdortf,
Alberto llOgo Lins, Joaquim Fernandes Braga e Mário Pereira Du-
arte .da Costa, realizou-se a quinquagésima quinta sessão ordlnária
do Conselho Nacional de..Caça. Faltaram com justificação os cmise-
lheiros Américo Braga e João Moojen de Oliveira. Aberta a sessão,
foi lida e aprovada a ala da sessão anterior. No expediente, foram
lidos; ofício da Divisão de Caça e Pesca encaminhando uni ante-
projeto de instruções regulando o comércio de penas de aves silves-
tres,'- ao secretário para distribuir cópias; carta do Sr. Armando
de Paula -e Silva; solicitando informações sobre o Código de Caça , -
ao conselheiro Castro: O conselheiro Rego Lins so l icitou P ra 50 Pa
apresentar_ seu parecer sobre o processo que lhe foi distribuido --
concedido Na "Ordem tio dia", ao iniciar-se a discussão do proje(a
de portaria permitindo, a pedido do Ministério da Educação e Sande.
a caça de preás e ralos nos Estados do nordeste, o conselheiro Rego
Lins, 'fez considerações a res p eito, sendo de opinião de que o Conse-
lho deveria conhecer delalhadamento as causas que motivaram tal
pedido. O conselheiro Mário Costa foi de parecer que ao Conselho
competia decidir sobre • o pedido ou, quando muito, indagar qual a
fainilia de ratos que é transmissora da peste. Quanto à peste pro-
priamente, SP o Ministério em apreço diz que ela está grassando e
os animais citados são os transmis.sores,•nada mais compete indagar.
pois esse Ministério é o orgão técnico e assumirá a responsabilidade
do pema ° . por fim, o vonselbei-o Rego Lins solicitou vistas do Pro

-cesso, ,o que foi concedido. Iniciou-se então a primeira discussão da
relação de animais que devem ser protegides parcial ou definitiva-
mente. Foi apreciada a relação dos que devem ser protegidos par-
cialmode, ali mio macule°. O conselheiro Rego Lins propôs, constas-
sem dessa relação OS 110113eS vulgares, nas diversas regiões do país,
afim de mie s/? saiba com facilidade, quais os animais que são pro-
legidoS. A proposta foi aprovada. Finclo o tempo regulamentar, o
senhor P l ' sidente deu por encerrada a sessão e convocou uma . extra-
ordinária para hs onze horas do dia cinco do corrente, afim de se
prosseguir no estudo da relação acima referida, Para constar, eu,
Antônio Cid Gouvêa, oficial administrativo, classe H, e secretário
do Conselho, lavrei, a presente ata que, lida e aprovada, vai assinada
pelo senhor presidente e por mim. - Aprovada em sessão de 5 de
julho de 1940.	 Alencar Fit1uo pre4idente. - AflIonio Cid Cow.vh,
SettrOl.áPiO,
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ATA DA 29' scss:7+0 revraaottnieeinia„ REALIZADA EM 5 DE JULHO DF. 1941

Às onze horas do dia cinco de julho de mil novecentos e quaren-
ta, no recinto do Conselho, no Edifício da Divisiro de Caça é Pesca,
a Praça Quinze .de Novembro, nesta Capital, presentes os . conselheiros

- Alvaro Gurgel de Alencar . Filhe, presidente, Bernardo José de Cas-
tro, - vice-presidente. Genneville liermsderff, Alberto Rego Lins, Joa-
quim Fernendes Braga e'alário Pereira • Duarte da Costa. realizou-se
a vigésima nona sessão exl racrdinária do Consedho • Nacional de
Caça. Fanaram com justifica osos conselheiros Américo Braga e
João Moojen de Oliveira. Aberta a sessão foi lida e aprovada a ata
da sessão anterior. Na Ordem tio Dia, prosseguiu-se na- discussão da
relação de animais que devem s.er protegidos parcial ou totalmente,
tendo sido ultimado o estudo da relação dos animais a serem prote-
gidos parcialmente. Iniciou-se o estudo da relação dos animais que
merecem proteção total, tendo eido a mesma apreciada até o "Atobá".
As treze horas, foi encerrada a sessão. Para constar, eu, Antônio Cid
(louva,. oficial administrativo, classe E, e secretário do Conselho,
lavrei a presente ata que, lida aprovada, vai assinada pelo senhor
presidente e por mim. — Aprovarei em sessão de 9-7-1910. — Alen-
car Filho, presidente. — Antonio Cid Gcnve?a, secretário.

ATA DA 56" sessÃo, REALIZADA EM 9 DE JULHO DE 1940 •

• Ás quatorze horas e trinta minutos do dia nove de julho de mil
novecentos e quarenta, no recinto do Conselho, no edifício da Divisão
de Caça e Pesca, à Praça Quinto th. , Novembro nesta Capital,.presen-
tes os conselheiros Alvaro Cairel de Alencar, Genneville Herrnsdorff,
Américo Braga, Alberto Rego Lins, João Moojen de Oliveira, Joaquim
Ferneretea Braga e 'Mário Pereira Duarte da Costa, realizou-se a quin-
quagésima sexta sessão ordinária do Conselho Nacional de Caça.
Aberta a sessão, foi lida e aprovada a ata da sessão anterior. No ex-
pediente foram lidos: Conmnicaeões do Sr. presidente do Conselho
designando os conselheiros 'lego Lins, Hermsdorff e Moojen de Oli-
veira para constitturem uma comissão encarregada de estudar com
o Sr, diretor da Divieão de Caça e Pesca o projeto de lei referente
ao selo pro-fauna, o qual, após esse estudo, deverá tornar ao-Conse-
lho para ser apreciado. Oficio da Divisão de Caça e Pesca, pedindo
reconsideração da decisão do Ccinselho acerca da consulta formulada
pelo Departamento de indústria Animal de São Paulo, sobre a va-
lidade das licenças por ele emitidas, ao Sr. presidente. Na ordem
do dia foi lido o seguinte veto do conselheiro Rego Lins a respeito do
assunto •tratado no processo relativo ao pedido do Ministério da Edu-
cação e Saude: "A poderia de Caça relativa ao corrente ano permite
a caça de 1 de julho a 30 de nevembro no Nordeste do Brasil. Dentro
desse periodo permissorio de cinco meses, poderão ser abatidos li-
vremente. naquela região do Pais, preás e ratos, nos termos hábeis
do art. 9', combinado colo o ;Irl. 60 'do Código de Caça, pelos caça-
dores com licença. Desapnrecim assim os motivos da revogação ur-
gente de uma portaria no momento em que esta não constitue obs-
táculo à defesa da saiote da população nordestina. Além disso, é do
mau efeito a alteração serei qualquer exame, do texto de diplomas e
atos públicos que mal começaram a ter execução. Dá isso invariavel-
mente a impressão de pouco estudo e cuidado na sua elaboração,.
Essa consideração ditada pelo interesse de por o Conselho de Caça
ao abrigo de qualquer increpação de ligeireza no desempenho de uma
das 'mais importantes de suas tarefas não importa absolutamente a
e'ecusa condenavel de cooperar na defesa da saude pública. Ao con-
trário, deve haver de nossa parte o mais vivo e leal desejo de con-
tribuir para o bem de populações brasileiras que precisam de assis-
tência desvelada do Ministério- da Educação e Saude Pública. Mas
entendo tambem que, no intuito de concerto oportuno de provi-dên-
rias quanto às restrições feitas à portaria de Caça, precisam ser so-
licitadas informaçõee urgentes sobre o nome e a natureza da peste de
que fala o ofício constante do preeente processo, bem como a exten-
são da zona já atingida. compre ficar esclarecido que a portaria de
Caça, no ar t. 3', pedinte. mediante licença da Divisão de Caça e
Pesca, a caça, em qualquer epoca do ano, de ratos e outros animais
nocivos. Deve-se pecmitir a caça livre. no Nordeste, de preás e ratos,
uma vez que ri Saude Pública exige". Submetido o asetinto e apre-
ciação do Conselho, -vários conselheiros se manifestaram a respeito,
tendo sido aprovado uni projeto de portaria incluir:ido a preá e o reto
entre os animais nocivo,: cuja 'aça é permitida durante todo o ano,
independentemente de lieema. Findo o tempo regulamentar, foi en-
cerrada a sessão e conxneada unia .extraordinária para o dia onze ee
onze horas, afim de se pros-,egeir no estudo dos animais que devem
cer considerados protegidos inicial ou totalmente. Para constar, eu.
Antônio Cid Gouvéia, oficial administrativo, classe H, e secretário
do Conselho, lavrei a presente ata que, lida e aprovada, vai assinada
pelo Sr. presidente . e por mito, que a dactilografei.

Aprovada em sessão de 11 de julho de 1910. — Alencar Filho,
presidente. — Antonio Cid G trIl k.' n:1 «, secretário.

ATA oA 30a g r.ss:io ExTnAoitinNÁRIA REALIZADA EAI 11 DE .IULII0
mi 1910

'Ás rnme horas lo die onze de julho de mil novecentos e-- qua-
renta. no recinto do femeeira), no Edifício da Divisão de Caça o
Pesca, à Praça Quinze de Novembro nesta Copila], presentes os con-
selheiros Alvaro Gurgel de Alencar Filho, presidente. Bernardo
José de Castro, vice preaidente. tlenneville Hermsdorff, Américo
3 -traga, Alberto Rego Lins. João alqojen de Oliveira,eSoaquirn For-
rendes maga e Mário Pereira lmarle da Costa, realizou-se em

n-.

gésima sessão extraordinária do Conselho Nacional de Caça. nerta
a sessão, foi lida e aprovada a ata da sessão anterior, com a se-
guinte retificação: O conselheiro Hermsdorff prometeu trazer, por
escrito, seu voto acerca do assunto tratadono processo em que 19
Ministério da Educação e Saúde, Seja: revogadá - a Portaria de Caça
para o nordeste do país. Na ordem . do dia, Prosaeguin-Se no' estudo.
dos animais que devein ser protegidos parcial ou totalinente.. O con-
selheiro Hermsdorff . apresentou uma relação de' animais
feros e aves) • constantes da portaria que regula o perfedo de caça
e que não foram incluídos no trabalho de conselheiro Moojen.
Este informou que desses animais semente os mamíferos não
tavam incluidos na relação. -Quanto: às aves - tinham sido citadas
com os respectivos nomes científicos. .Foram apreciadas as rela-
cries de animais que Merecem a proteção total, bem - como ás que
devem permanecer em "estudos", terminando-se a primeira dis-
cussão desse trabalho. O senhor presidente, atendendo à urgência
'do assunto, convocou uma sessão extraordinária para às quatorze.
horas e trinta minutos do dia quinze do corrente, afim de se iniciar
a -segunda discussão desse trabalho. Era seguida fel encerrada a•
sessão, da (Mal, para constar, eu Antônio Cid Gouveia, oficial admi -
nistrativo, • classe H, - e secretário do Conselho, lavrei 'a presente
ata que, lida e aprovada, vai assinada pelo senhor presidente e.
por mim, que a dactilografei. Aprovada em sessão de 15-7-910.
— Alencar Filho, presidente. — Antonio Cid Goln. ,M, secretário.

ATA DA 3P. sesaio EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 15 DE JULHO DE 1910

A's -quatorze horas e trinta minutos do dia quinze ' de julho de
mil novecentos e quarenta, no recinto do Conselho, no Edifício da
Divisão de Caça e Pesca, à Praça Quinze de Novembro, nesta Capital,
presentes os conselheiros Alvaro Gurgel de Alencar Filho, presidente,
Bernardo .'o:sé de Castro, vice-presidente; Genneville Hermsdurff,
Américo Braga, Alberto nego Lias, João Moojen de Oliveira, Joaquim
Fernandes Braga e Mário Pereira Duarte da Cesta, realizou-se a tri-
gésima primeira sessão eõtraordinária de Conselho Nacional de Caça.
Aberta a sessão, foi lida e aprovada a ata. da sessão anterior. Na Or-
dem do Dia, foi realizada a segunda discussão da relação de animais
que devem ser protegidos parcial, ou totalmente, trabalho originado
pela solicitação do Ministério das Relações Exteriores, que deseja
remeter essa relação à Comissão de Peritos para Proteção da Flora,
Fauna e Belezas Naturais. O conselheiro Moojen propôs constasse da
relação e mapreço. na coluna d eproteção total, o morcego, com ex-
ceção dos hematófagos, uma vez que, pela redação da portaria que
regula o período de caça, são protegidos todos os animais que a
mesma não cita. O conselheiro Hermsdorff foi de opinião de que, de
fato, em face da redação da portaria, tal inclusão era necessária. Fa-
laram ainda vários conselheiros, tendo ficado deliberado que os mor-
cegos não •seriam considerados no trabalho em estudo. O conselheiro
Moojen prometeu . fazer declaração de voto. Nada mais havendo a tra-
tar, o senhor presidente deu por encerrada a sessão às quinze horas .e
trinta min.utos. Para constar. eu, Antônio Cid Gouveia, oficial admi-
nistrativo, classe H. e secretário do Conselho, lavrei a presente ata
que, lida e aprovada, vai assinada pelo senhor presidente e por redro.
Aprovada em sessão de 16-7-1940. — Alencar Filho, presidente. —
Antonio Gil Goara, secretário.

Conselho Nrscional de Pesca

EXPEDIENTE

Retificação: onde se lê, no ofício 67, dirigido ao Sr. Ministro da
Agricultura, eia 10 de junho de - 1940, publicado à página 13.552.
do .Did p io Oficial, de 15-7-40:	 --

"B) 3 grandes medalhas de. ouro: diâmetro-3 Centímetros"; leia-
se: "II) 3 pequenas medalhes de ouro: Maneiro — 3. centímetros".

Ministério cio Trabalho, Indústria

e Comércio
Serviço de Comunicações

Primeira Secção

raPEDIENTE DO RR. auNtsmao

Processos despachados

bia 15 de julho de 1910

Waldemar Teixeira de Freitas, pedindo reconsideração do de-
pacho pelo qual foi reformada a decisão do Conselho . de Recursos da
Propriedade Industrial que indeferira o pedido de patente, corno mo-
delo de utilidade, parà 'um novo tipo de campainha elétrica"; reaue-'-
rido pela Fábrica Medro Ltda. (MTIC 11.035-938). — Mantenho meti
despacho anterior, eis que seus fundamentos não foram elididos, con-
forme acentua o parecer do Instituto Nacional de Tecnologia. (O pa-
recer a que alude o despacho esclarece que. após exame minucioso (1;:s
patemitis do postulante. nenhuma foi encontrada que 'interferisse rola
a requerida pela firma acima mencionada).

I 	 I Me •••111.1.
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Dia. 16.

Bento José de Oliveira, • pedindo reconsideração -do despacho que
deixou duconhecer, por -falta de fundamento legal, do recurso que in-
terpOs.da decisão pela qual o Conselho' Nacional do Trabalho, autori-
zara The Leopoldina Railway -Company Limited: a demiti-lo dos seus
serviços (MTIC 7.084-939). — Nada mais ha a reconsiderar. Mante-
nho o despacho de fls. -89, tendo em.vista o parecer do fls. 101, da
Procuradoria do Conselho Nacional do Trabalho (O parecer ao qual
alude •o•.despacho declara que, tendo sa interessado abandonado o ser-
viço, é de indiscutível improcedência o'. de reintegração, deven-
do. quanto à concessão da aposentadoria, apresentar-se à inspeção
médica da respectiva- Caixa de Aposentadoria e Pensões para conti-
nuação do processo relativo. • àqüele benefício.)

Joaquim Luna„ recorrendo, novamente, da decisão do Conselho Na-.
cional do Trabalho, que . confirmou o ato da Junta 'Administrativa sia
Caixa do Aposentadoria e..PensõeS de Serviços Urbanos Oficiais, em
Recife, pelo qual fôra demitido das funções que. exercia' na referida
Caixa, para o efeito de ser reintegrado (MTIC 4.278-938) — O as-
sunto já decidido a fls. 95. Cientifique-se ao reclamantes feito o
que arquive-se. (A decisão de fls. 95 a que alude o despacho se encon-
tra publicada no "Diário Oficial" de 24 de julho de 1939.)

Standard Company. of Brasil, requerendo lhe seja fornecida
certidão dos pareceres Proferidos pela Procuradoria Geral do Conse-
lho Nacional do Trabalho e pelo Consultor Jurídico deste Ministério
no processo relativo à reclamação apresentada por Arnaldo Alves Cento
contra a referida empresa, hem Como da ata da sessão da Junta de
Conciliação e julgamento (MTIC 10.460-940) — Certifique-se, na
forma da lei.

Sindicato dos Ferroviários, reclamando contra a Companhia Ferro-
viária São Paulo-Paraná, que rebaixou o seu associado José da Silva
Gemes do cargo que ocupava, reduzindo, consequentemente, seus ven-
cimentos. (MTIO 15.684-939) — Transmita-se ao. Sindicato o acór-
dão da 1.a Camara (fls. 24 e 25) )0 acordão a que alude o despacho,
acha-se publicado no "Diário Oficial" de 6 de julho corrente.)

Segunda Secção

EXPEDIENTE DO R. MINISTRO

Processos despachados

. Dia 5.de julho dá 1940

• Centro Industrial de Tecelagem e Algodão consultando, se, em
face do que -dispõe o Decreto-lei ri. 1.843, de .7 de dezembro de
1939, dentre os mestres cle secções técnicas, brasileiros na maioria,
podem os que forem estrangeiros perceber salários superiores aos
dos brasileiros, desde que exerçam funções que exigem habilitações
diferentes (MTIC 29.434-39). — Transmita-se ao Sindicato interes-
sado o parecer de tis! 4 v. e 5. (O parecer a que alude este despa-
cho opina por que se responda, afirmativamente, isto é, pode haver
desigualdade de vencimentos, por isso não se trata de funçQes aná-
legas, nos termos do art. 90 do Decreto-lei n. 1.843, de 7 de dezem-
bro de 1939) .

Sindicato cies Contadores de • São Paulo, apresentando uma con-
sulta sobre direitos que assistem ao contador,. empregado e no exer-
cício de cargo eletivo. (MTIC 23.503-39) . — Transmita-se ao Sin-
dicato interessado o 'parecer do Departamento Nacional do Trabalho
— Procuradoria. (O parecer a que alude este despacho é do teôr se-
guinte: E' matéria já assente que a lei garante a estabilidade eco-
nômica e não a funcional e isto é,' que assegura o empregado em seu
trabalho garanthido-lhe a remuneração Que lhe é 'devida, mas sem •as-
segurar-lhe 'o direito a esta ou aquela função, salvo quando houver
contrato nesse sentido. Destarte e tendo em vista os termos da con-
sulta, parece-me, o mais, acertado será que o Sindicato consulente
aguarde o aparecimento de casos concretos diante das -quais,se possa
firmar em pronunciamento exato em face dos próprios aspetos por
eles apresentados, Senão, melhor ainda, por cada um de per si).

. Décima nona Delegacia . 'Regional, sugerindo a conveniência de
ser prorrogado o- prazo para apresentação da relação de empregados
(MTIC-18.101-940). — Trarismita-se à Delegacia Regional a infor-
mação do Departamento Nacional eo Trabalho. (A informação a que
se refere o despacho é do teor seguinte: A matéria de que se ocupa
a sugestão já foi atendida -na . Portaria n. SCm s322, de 28 de julho-
de 1940) .

Fábrica de -Vassouras Universal Ltda., pedindo seja avocado o
processo em que são partes 'a requerente o seu ex-empregado Carlos
Falcão (MTIC-8.722-940). — Preliminarmente: deixo de conhecer
do pedido por lhe faltar base legal, itt pareceres da Procuradoria do
Departamento Nacional 'do Trabalho e rio Consultor Jurídico. (Os
Parecerea a que se refere o despacho opinam pela manutenção da
decisão da Junta, de vez que, o pedido de avocação nenhum elemento
novo contém em quê se possa fundar -a reconsideração e porque, tra-
tando-se de questão de fato, julgar a junta a que não ter havido justa
causa para dispensa do empregado).

Comissão Arbitral encarregada dose pronunciar- sobre o dissídio
verificado entre a firma A. J. Teixeira •6S - Comp. e seus empregados,
apresentando laudo (MTIC-18.543s938). Aprovado. Baixem os
autos ao Departamento Nacional de Trabalho para que Providencie
sobre o cumprimento do laudo -da Comissão Especial.

Dia 6

• Sindicato dos Armadores Nacionais, submetendo . à consideração
o caso ocorrido na descarga do vapor "Lamy", da Companhia Comér-
cio e Navegaçãb, no . porto do Ilhéu, dentro do regime instituido pelo
Decreto-lei n. 2.032, de 23 de fevereiro de 1940 e pedindo providên-
cias junto ao Sindicato ("os Operários Estivadores de Ilhéus contra a
elevação do preço da tonelada .movimentada, fato este atribuido . à
lentidão Com que foi executado o seta-iço (MTIC-21.611-940). —
Transmita-se ao Sindicato a informação da Delegacia do Trabalho
Marítimo. (A informação a que se refere este despacho declara-que
o representante do Sindicato dos Operários Estivadores de Ilhéus com-
pareceu na Delegacia do Trabalho Marítimo em São Salvador e pres-
tou esciarecirnenlos sobre o casos afirmando que o Sindicato não exi-
giu pagamento senão o mínimo de 1/2 dia e dia consoante resolução
da, Delegacia confirmada pelo gabinete).	 s	 .

Dia 8
Caixa do Funcionário Público, pedindo seja avocado o processo

em que são partes a requerente e Aquiles Bernarclazzi. (MTIC. nú-
mero 25.216-939). — Preliminarmente: deixo de conhecer do pedido
de avocação por lhe faltar base legal, nos termos dos pareceres da
Procuradoria do Departamento Nacional do Trabalho e do consultor
jurídico. (Os pareceres a que aludem este despacho opinam pelo não
conhecimento do recurso visto ter sido a decisão proferida jurídica
equitativam ente) .

Adelino de Almeida Costa, recorrendo da decisão em virtude da
qual foi indeferido o pedido de . avocação do processe) julgado pela la
Junta de Conciliação e Julgamento desta Capital relativo a reclama-
ção apresentada pelo recorrente contra José Moreira Soares. (MTIC.
15.356-939) . — Mantenho a decisão -anterior cujos fundamentos não
foram elididos pelo pedido de reconsideração em apreço. s

' Companhia -dos Grandes Hotéis de São Paulo, pedindo seja avoca-
do o processo em que são partes a requerente' e o Sindicato dos
Empregados em Hotéis, Restaurantes e , Congêneres por parte de seu
associado Moisés Coutinho. (MTIC. 20.973-939). — Preliminarmen-
te: deixo de conhecer cio pedido de avocação por falta de base legal,
ut parecer da Procuradoria do Departamento Nacional do Trabalho.
(O parecer a que alude este despacho, opina pelo indeferimento da
avocação, afim de ser plenamente confirmada a decisão que condenou
reclamada a reintegrar o reclamante, com todas as vantagens do
ordem legal) .

Banco Português do Brasil, liquiClajário da massa falida da So-
ciedade Anónima Assueareira Santista, pedindo seja avocado o pro-
cesso de que são partes o requerente e Domingos dos Santos Nunes e
outros, ex-empregados da referida sociedade. (MTIC. 8-940). —
Converto o julgamento em diligência, para que a Delegacia Regional
apure o que se quer no parecer supra da Procuradoria do Departa-
mento Nadional do Trabalho. (O parecer a que se refere este despa-
cho é do teôr seguinte: Preliminarmente: por se tratar de matéria
referente a nulidade, devem ser apuradas as afirmações cie fls. 296 e
308, que dizem ser (e ha no processo documentos que corroboram a
asserção) empregado o vogal-empregador).

Cornalbas & Formiga Ltda., pedindo seja avocado o processo
em que são partes a requerente e João Martins de Oliveira. (MTIC.
3.642-940) . — Avoco o processo, para o efeito de anular .a decisão
da Junta o que, nos : termos do parecer da Procuradoria do Departa-
mento Nacional do Trabalho. (O parecer a que se refere este processo
opina pela anulação do julgamento visto terem sido proteladas forma-
lidades essenciais do processo, e pela volta do processo à • Junta de
origem, afim de que novamente aprecie a reclamação, 'observando
fielmente as formalidades legais).

Francisco Carrolino dos Santos, pedindo reconsideração do des-
pacho em virtude do qual foi indeferido -o pedido de avocação do
processo julgado pela Segunda Junta de Conciliação e Julgamento
desta Capital e referente 1.1. reclamação apresentada pelo recorrente
contra o industrial Alfredo Baumann. (MTIC. 27.116-939). — Man-
tenho o anterior despaeho, eis que não foram elididos seus funda-
mentos.

Standard Oil Co. of Brazil, pedindo reconsideração do despa-
cho em virtude do qual foi indeferido o pedido de avocação do pro-
cesso - j ulgado pela Terceira Junta de Conciliação e Julgamento do
Município do Salvador relativo à reclannção apresentada por • Ma-
nuel Valentim de Jesus contra a recorrente. (MTIC. 20.707-939)
— Indefiro o pedido de reconsideração com fundamento nos pare-
ceres da Procuradoria do Departamento Nacional do Trabalho e c10
consultor jurídico. (Os pareceres a que se refere este despacho opi-
nam pelo indeferimento do recurso visto se tratar de uma questão

. de fato, e no julgamento de caso desta natureza as Juntas são so-
beranas).	 '

.	 Dia 9
Ilse Roland von Oertz-ens pedindo avocação do processo em que

são partes o requerente e Alcides Lopes dos Santos. (MTIC. 14.368
de 1940). — Preliminarmente: deixo de conhecer do pedido por lho
faltar base legal, nos termos do parecer da Procuradoria dUDeparta-
mento Nacional do Trabalho. (O parecer a que se refere este des-
pacho opina pela manutenção da decisão recorrida visto que o recla-
mante era empregado vendedor pracista do reclamado; exercia a sua
atividade exclusivamente para esse último e não gozou as férias a
que tinha direito).

José Mercadante & Companhia, pedindo seja avocado o processo
em que são partes a requerente o Cornélio José Euzébio o outros.
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(MTIC. 201894-939). - Preliminarmente: deixo de conhecer do pe-
rdei° de evocação por,lhe faltar fundamento legal, nos termos do pa-
recer da Procuradoria do Departamento Nacional do Trabalho. (O
carecer a que se refere este despacho opina por que O Senhor Minis-
tro deixe de conhecer da mencionada evocatória, que não tem funda-
mento legal, mantendo, destarte, a decisão "a quo").

Manuel André Avelino, sucessor da viuve Francisco André Ave-
lino, pedindo avocação do processo em .que são partes o requerente e
AIDOLl0 .Quelja. (MTIC. 25. 1379-939). - Preliminarmente: deixo de
conhecer do pedido de evocação, por falta de fundamento legal, nos
Icemos do parecer da Procireadoria do Departamento Nacional do Tra-
balho. (O parecer a que se refere este despacho opina pelo iedeferi-
mento do pedido, visto não ter sido provado que houve na decisão
recoreida violação de direito ou parcialidade dos julgadores).

. Lopes Rabelo & Comp., reeorrendo da multa que lhe foi imposta
pelo Depaviernento Nacional do Trabalho por infraçãe do art. 1° do
Decreto n. 2-1.712, do II de julho de 1931. (MT1(e. (5.136-937). -
Indefiro O pedido de fle. 30, nos lei mos do parecer do Consultor Ju-
rídico. (O parecer a que se 'Meie, este despacho é do teor seguinte:
- Não é possivel, nem licito, dispensar o pagamento da taxa, a que
loi coudenada a reclamante. O acordo Revido entre as duas partes em
controversia não pode Ler como consequência a isenção da taxa: esta
foi instituida para os fins "do custeio dos serviços decorrentes da exe-
cução do Decreto n.22.132" nos precisos termos do art. 2", do De-
creto n. 24.712, de 11 de julho de 1934 e tem que eer paga sempre
que o serviço é realizad'O .

Sindicato doe: Trabalhadores em Transportes Terrestres, pedin-
(kl seja evocado o processo em que são partes o seu associado Manuel
Pinto e Atlantic ileginig of Brasil. (MT1C. 10.879-940), - Prelimi-
oarmente: deixo de conhecer do pedido de evocação, por falta de base
legal.

Cooperativa do Crédito Agrícola de João Pessoa, pedindo seja
avecado o processo em que são partes a requerente e Maria de Men-
ear Luna (MTIC 13.275-910i. - Avoco o processo para o efeito de
anular a . decisão da Junta a 'me. nos termos do parecer da" Procura-
doria do Departamento Naciooal do Trabalho: Baixem os autos a
novo julgaiminto, observadas ás normas precessuais vigentes. (O
parecer a que se refere o pr.iAente despacho opina pela .anulaçã.e
.sentença recorrida, por não ler eido proposta a conciliação, finda a
instrução do processo).

Fábrica Rio Guaiba Fiação e Tecelagem, pedindo ,.avocação.
processo em que são partes a requerente, Sotero Pereira , Filho e
julieta Araujo Ferreira (MT1C 13.432-940). - Como parece à
Procuradoria do Departamento Nacional do Trabalho. Voltem os
autos à Junta a quo, para o fim indicado. (O parecer a que se re-
fere este despacho opina pela manutenção da sentença devendo vol-
tar o processo à Junta para que fixe o quantlim referente aos dois
dias de salários a serem pagos à reclamante Julieta Ferreira).

Cotonificio Oton Bezerra chi ., Melo S. A., pedindo evocação do
processo cai que silo partes o requerente e Albertina Francisca dos
Sarda: (MTIC 27.006-939). - Como parece à Procuradoria do De-
partemento Nacional elo Trabalho. Volte o processo à Delegacia Re-
gional para cumprir o despacho referido. (O parecer a .que se re-
fere o aludido despacho opine pelo cumprimento da decisão minis.
teriel anterior proferida no processo principal, por isso que a avo,
catória retro é referente à decisão que foi anulada por aquele atd)..

Coopeeativa de Crédito de João Pessoa, pedindo Ta-vocação de
In'ecesào ein que são partes a requerente e Manuel Pereira de Ma-
cedo (MTIC 13.277e910). - Avoco o processo 'para o deite de
anular a decisão da Junta, a evo, proferida que foi com inobservân-
cia do que preceitua o arti go 13 do Decreto 22.132, de, 1932. Bai-
xem os autos a no ‘o julgamento. na forma da lei.

Divisão do Pessoal

ExPEDIENV: D) SR; en,NisTno
Proe os.e deepachado

Dia 18 Ge, julho de 1940 •
Va2 frit:1c ex-auxili ce de 2' classe, da Delegacia Regional

de Alagôae, exici1ando pag•aneent) de salários a que se julga com
dire ite o a sua readmissão ao referido cargo (Proe n. 21.663-39).

Arquive-ec, à vista da 	 inação.	 •
ExPEDIENT E DO SR. DIRETOR

Proe	 nespachado
Dia 10 de julho de 1910

Joaquim "eereira da Silva, compositor-tipógrafo, classe "G'?,
apoeentado, solicitando pagamento, por exercícios findos,' da impor-
tância de 20085, relativo ao mês de dezembro de 1937, e dois dias
de janeiro de 1938 (Proc. n. 17.212-10). - Requeira separada-
mente e a quem de direito.

Departamento Nacional do Trabalho
laPEDIENTE Dii SR INSPETOR.. CHEFE

Multas impostas:
Por infraeão do Decreto o. 22.033 de 29-10-932:
DNE le , e80-40	 m, toes pinho & Comp. Ltda. - - 100,0

(*em mil reis). Em 17-7-10.

Por infração do Decreto n. 24.637, de 10-7-34:'
DNT. 13.261-40 - Maria da Glória - 2000 (duzentos mil réis).

Em 17-7-40.
Por infração do Decreto n. 24.69,6 de 12-7-34:
DNT. 14.735-40 - Camanho & Irmão - 1000 (cem mil réis).-

Em 17-7-10.
DNT. 13.463-40 - Hilário Moutinho - 1000 (cem mil réis).

Em 17-7-40.
Pedidos de certidão:

UNT. 13.211-10 - Belmiro Rodrigues . S. A. -.,Retifique a re-
lação. Em 17-7-40.	 •

DNT. 14.-176-40 - Alberto D. Correia. - Certifique-se, arqui-
vando-se em Seguida. Ern 15-7-40.

DNT. 14.277-10 - Dias Amorim & Comp. Ltda. - Certifique-
se, arquivando-se em seguida o processo.- Em '15-7-40.

DNT, 14.203-40	 Van Ervan & Comp. - Certifique-se, arqui-
vando-se em seguida o processo. Em 16-7-10.

DNT. 11.055-40 - Sebastião Oliveira S: Silva. - Certifique-se,
arquivando-se em seguida o processo. Em 12-7-10.

DNT: 14.048-10 - Elevadores Schindler do Brasil S. A. -
Certifique-se, arquivando-se em seguida o processo. Em 15-7-910.

DNT. 11.015-40 - Abluir, Monteiro & Irmão. - Certifique-se,
arquivando-se em seguida o ',recesso. Em 12-7-10.

DNT. 13.978-40 - D. Aquino & Colige - Certifique-se, argui-
vando-se'em seguida o processo. Em 15-7-40.

DNT. 13.720-1(1 - International Harvester -Export Company,. _
Certifique-se, arquivando-se em seguida o processo. Em 13-7-910.

DNT 13.719)10 - International Harvester Export Company. -
Certifique-se, arquivando-se em seguida o processo. Em 12-7140-

DNT 13.681;10 - Vicente Guarantee. - Certifique-se, areie&
vando ese em seguida o processo. Em 12-7-40.

DNT 13.635-40 - Luik & Kleeiner Ltda. - Certifique-se, ar-
quivando-se em seguida o processo. Em 9-7-40.

DNT 13.48840 - Lincoln Nodari. - Certifique-se, arquivan-
do-se em seguida o processo. Em 11-7-40.

DNT 13.481)10 - Sing •er Sewing Maebitie Cia. - Certifique-
se, arquivando-se em seguida o processo. Em 12-7-40..

DNT '12.812110 - Rocha Couto & Cia. - Certifique-se, arqui-
vando-se em seguida o processo. Em 11-7-10.

DNT 15.131)40 - Santine Borges de Oliveira.	 Ceertifiquie-
se, arquivando-se -em seguida o processo. Em 17-7-10.

D -NT 14.3111.10 - Nicolau Teixeira Rebelo. - Certifique-se,
arquivando-se em seguiria o processo. Em 1517)40.

Diversos despachos.:
DNT 3.615)39 - Banco Português do Brasil. - Dê-se vista na

forma da lei. Em 17-7-40.
DNT 6.242110 - Alvaro Nina Ribeiro. - De-se vista na ' forma

da lei. Em 17-7-40.
DNT 15.00140 -•Antenio Cid Loureiro, - cumpra-se a lei d3

Selo. Em - 17-7-40-
. DNT 15.168;40 - Televox Ltda.

lEm 17-7-10.	 •
Convenções deferidas:

De acordei com o art. 10 de Decreto n. 22.033, dm 29 de Outu-
bro de 1932:

DNT 13.690140 - Américo de Almeida Maurício. - Deferido,
arquivando-se posteriormente. Em 17-7-40.

De acordo com o art. 1° do Decreto ir, 22.033, de 29 de outu-
bro de 1932:

DNT 14.075140 - J. Vieira & Cardoso. - Deferido, arquivan-
do-se posteriormente. Em 17-7-40.-'

De acordo com o art. 10 do Decreto acima mencionado:
DNT 14.181)40 - E. Santos & Rajão. • --e. Deferido, arquivando-

se posteriormente. Em 17-7-40.
DNT 14.180)40 -ee Santas R: Rojão. 	 Deferido, arquivando-se

Posteriormente. Em 17-7-40.
Convenções arquivadas:

DNT 7.587[40 - J. J. Mora & Cia. Ltda.
DNT 8.536110 - Manuel Pires.
DNT 9.176140 - Antonio Augusto Tavares,.
DNT 9.975;40 - Itenriques Almeida & Cia.
DNT 10.032110 - Raffo Luiet.
DNT 10.198;40 - José Rodrigues Cardoso Filho.
DNT 11.247110	 M. Machado da Rocha.
DNT 11.368)10 - Francisc p Pinto Barbosa.
DNT 11.15114o - J. Almeida & Filho.
DNT 12.120140 _ Antônio Pereira & Rodrigues.
DNT 12.602110 - Manuel da Costa.
DNT 12636140 - Manuel Afonso . Viana.
DNT 12.687140 - Gonçalves & Sierra.
DNT 14.182140 - Joaquim da Silva Teeceiro'.
DNT 15.221110 Eloi CorrÔa da Silva.

Processos arquivados:
DNT 11.879137 - Francisco Henriques Ferreira.
DNT 3.178130 - Gezar A. Catarino.
DNT 11.230)39 - Rocha Mendes te Machado.
DNT 11.775)39 -
DNT 21.091139 - Leal & Lopes.

Armando Bevilaqua.

_ prove o alegado em fls. 2.



DNT 27.205139 - Za-roni &. Cia.
DNT 30.123139 - A. F. Faria Ltda. •
DNT 1.641140 -	 Federal Ltda.
DNT 3.11310 - Sindicato dos Industriais Metalúrgicos do

de Janeiro.	 .
DNT 4.627140 - Eduardo Moreira de Azevedo.
DNT 5.088110 - Guilh. Berner.
DNT 6.695140 - Casa Garcia Ltda.
DNT 0.790140 - Afonso Davila Barreiro.
DNT 13.084140	 Standart OU Company of Brazil.
DNT 14.350140 - The National C.ity Bank of New-York.
DNT 11.362140 - Pirie, Vilares & Cia. Ltda.
DNT 14.267140 - General Electric-S. A.
DNT 13.199140 - Ismael da Costa Pardal.
DNT 13.519140 - António Duarte Sobrinho 'e (nitros.

SERVIÇO - DE IDENTIFICAÇÃO PROFISSIONAL

XXPMMENTE DO. SR. INTWDENTE

..Dia 10 de julho de . 1940

Pedidos de retificação deferidos:
SIP.-23.051/10 - Racilpho Domingos Malacarne.

. Dia 11

Pedidos	 relificaeão . deferidos:

S1P.-13.594210
SIP.-42.180/40
SIP.-22.938/40
SI1'.-21.232/40
SIP.-23.104/40
SIP-22,981/40
S1P.-22.919/40

- Juan Bonito.
- Balo Cunha.
- Elviro Cabral Teixeira.

Eliezer Cerqueira:
- José Maria Marques Pereira.
- Sindicato dos Operários em . Pedreiras.
- Antônio -do -Nascimento André.

Rio

SI P .-23 .
SIP.-23.
SIP.-23.
SIP.-23.
SI1'.-23.
SIP .-23 .
SIP.-23.

. -23 .
STP.-23.
Maria A

réncia de fi
despacho ao
sua antecessi

143240 - Werner Frey. .
214/40 - João da Cruz.
138/50	 LiCini0 Este.ves. .
084/10 ,--- Sátiro Seodoro..;
141140 - União. :dós Vidreiros e Classes Anexas.
011/10 - Jose Manuel da Silva.
251/40 - Francisco Guilherme dos Santos.
003240 - Ari Pereira Ram,os.
152/40-- Oscarlino José Vieira de Melo.
fonsina de- Albuquerque Pompeu, solicitando transfe-
Pma. (S1P.-23.387/40).. - Como proposto. Alude o
seguinte: A requerente deverá mencionar o nome de

)ra.

Sába-a0-20
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.SIP. 22.253-40 - Antônio Ferreira dos Reis.
SIP. 22.139-40 - Albano Gonçalves Leques.
S1P. 21.148-40 - José Rodrigues da
SIP. 21.423-40 - Paulo José Cresceuzi.
SIP. 21.679-40 - Fernando Rodrigues.
S1P. 22.898-40 - Eduardo Cravo.

,	 Dia 13
•

Pedidos de retificação deferidos:
SIP. 23.320-40 - Custódio José Aivão.
SIP. 23.489-40 --SI P. • 23 .-392-40--- Francisco José da Cunha.

Sfivio Nunes da Rocha.
Manuel . da Costa Felipe.SI?. 21.023-40 -
Cilas Correia do Avila.SI?. 23.364-40 -

SIP, 23.593-40
	

Davi da Silva.
Juvenal Fernaudes de Azevedo e Aldemira dosSIP. 23.384-40 -

Santos Azevedo.
Esteia P. Monfor.SI?. 23.339-10 -

Pedidos de. identificação deferidos:
SIP. 22.055-40 - Samuel Haberkon.
SIP. 23.007-40 - Augusto Batista.
SIP. 22.991-40 - Amaro José da Costa Soares.
S1P. 21.746-40 - Camilo Salomon.
SIP. 22.314-40 - . Ela Menchus.
STP. 22.315-40 - Mord,pch Kosowski.
SIP. 22.134-40 - Abílio Teixeira da Cruz.
SIP. 22.774-40-Juaquim Martins de Sousa.
SIP. 22.916-40-Antônio Pinto .da Silva.
Si',. 22.804-40 - Américo Martins da Silva.
SIP. 23.338-40-Maria- Dúcova.
SI P. 22.726.40-Antônio Gonçalves Dias.
SIP. 22.127-40 -Leiser Meth.
SIP. 22.101-40-Abel da Rocha. •
SIP. 22.618-40 - Manuel Rodrigues dos SantOs.
SI P. 22.'466-40-Harry Billitch.
SIP. 22.755-40-L. Francisco da Silva Reis.
SI P. 22.465-40 - (uno Usiglio.
SI P. 5.880-30-Eduardo Lopes. •
Si P. 11.755-40 -Eeiga Fanszlegier.

Dia 13

Processos arquivados:
SI?. 21.069-40 -Irineu Rodrigues.
SI!'. 21.16 .1-40-11 a Delegacia Regional.

• Sociedade Anônima Márvin, solicitando registro. em continua-
ção. (SIP.-22.942/10). - Cumpra-se a lei do selo.
• Jaime Paiva, solicitando .registro em continuação. 	 (SIP.-
22.8(1/40) . - Cumpra-se a lei do: selo.

Vicente de Luca, solicitando registro de livros. (SIP.-23.579,
de 1040). - Aguarde-se como proposto. ;

Fábrica Metalúrgica Diana Ltda., solicitando transferência de
firma. (S1P.-23.944/40). • - Como proposto. •

Teixeira /5& Dias Ltd
'

a.	 solicitando substituição de 	 livros-.
(SIP.-23.018/40). 	 Deferido • nos termos da informação.

Dia 12 de julho 0'190

retificação deferidos:
- Dulceida Lopes.

Maggi .Pletro. .
- Jaime Araujo.
- Emílio Gomes.
- 1)emocrates Marques de Oliveira,
- Lauriano Vieira Lima..
- João da Costa Passos.

Pedidos de identificação deferidos:
- Alice do. Amaral.
- José do NaseiMento Barbosa.
- Pedro de Sul Ferreira. •
- Antônio riCCCOVC.
- Adriano Augusto d'Almeida.
- Antônio Augusto.
- Alfredo .Ferreira Coelho.
- Napoleão Dias Quintas. .
.- Alice Moreira Lima.
- Antônio Joaquim .Lourciro.
- Delfim Gonçalves de Freitas.
- Adriano Mendes.
- Francisco Rei.
- Antônio Manuel Sequeira,

Jerônimo Ribeiro.
- Joaquim Marques da Silva,-
- Antônio . Ferreira. .
- Alfredo Fernandes.
- Itein•rieli-Lichtner.
- Manuel Francisco Pereira.'
- Guilherme •Comes da

Dia 15 de julho de 1940

Sindicato Centro Musical do Rio de Janeiro, solicitando vista •de
processo-para '.Narhert Francisco Pastare. (SIP - 23.821-10. De-
ferido.

Eusebio de Oliveira-Soares, solicitandorestituição de documen-
to (SIP - 23.209-10). -- Deferido.

Bertha lIermann, solicitando registro como auxilar da adminis-
tração escolar. (SIP - 22.992-40). - Apresente .os originais' dos
seguintes documentos: a) folha corrida; h) atestado de bons ante-
cedentes; c) carteira de identidade.

Amadeu Diniz, solicitando cancelamento de. carteira (S.P. -
22.613-40). - Providencie somo proposto, arquivando-se a seguir.

José Penedo Perez, solicitando desarquivarnetno do SIP - 40.243
de 1939. - DNT - 7.593-35) - (SI? - 15.573 .40). - Indeferido,
em face do artigo 150 da Constituição Federal de 10 de novembro
de 1937.

Carlos Freitas. , solicitando entrega' da carteira -de Giuseppe
Bottero ,(SIP - 2.214-40). - Emita-se a carteira de acôrdo- com .as
normas adotadas.

Edite Gonçalves de Oliveira, solicitando vista de processo. .(5Ip
24.096-40). - .Deferido, em face da informação.

Pedidos de retificação de carteira deferidos:
SIP -21.054-10 - Maria de Jesus.

'SI? - 22.109-40 - Joaquim Pereira do Couto.
SI? - 22.478-40 -.Domingos Teixeira.
SlP - 22.937-40 - Moab Afonso dos Santos Moreira.

Pedidos de identificação deferidos:
5W- 25.270-39 - Joaquim Mendes.
SIP	 31.027-39 - Joaquim Rodrigues.
SIP .- 11.695-40 - Isaak Fansslegier.
SI? - 20.503-40 - Manuel Antônio Vieira'.
SIP - 17.103-40 - José Luiz.
Si? - 22.802-40 - Silvino Martins.
SI? - 19.367-40 - - Carlos Antônio Garcia.

Processos arquivados:
SIP - 862-10 --, Josias Vieira'Dantas.
SSIP -- 7.505-40 - Julio Cesar.
SIP - 13.086-40 - Ilza Amaral dos Santos.
SIP	 3.893-40 - Vitorio Hermogenes Corsettf.
SI? - 3.363-40 - Carlos Droher Neto.
SIP - 10.427-36 -.- José Cava. •

Pedidos de
SIP. 23.317-40
SIP. 23.365-10
SIP, ig.834-10
81P. 23.308-40
SIP. 22.196-10
STP. 21.983-40
SIP. 15.817-10

SIP. 23.282-40
S1P. 23.284-40.
SW. 23.345-40
SIP. 8.125-40
SIP. 25.915-40
SIP. 13.124-40
SIP. 13.746-40
5111. 21.050-38
SIP. 23.288-40
SIP. 30.862-40'
SI P. 22.485-40
SIP. 21.030-40
SIP. 22.782-4()
SIP. 22.472-4(5
SM'. 22.754-40
SIP. 10.391-10
SIP. 23,080-40
SI.P. 21.728-46
S/P. 23.405-40
SIP. 22.521-40
SEP. 22.550-40



Decreto n. 22.033 de 29-10-1932 (Carteiras Profissionais):.

Decreto n. 22.189 de 22-2-1933 (Registro de Livros):
Art. 1°

Decreto n. n.581 de 13-12-1933:
Ari . 00 	

	  ' 2340

90$0

Total

Dia 4

Deerno n. 22.035 de 29-10-1932 (Carteiras Profissionais):

1 :710$0

Julho de 1940

Arrecadação efetuada pela Tesouraria em 1 de julho de 1910,
a .saber:
Decreto n. 22.035 de 29-10-1932 (Carteiras Profissionais):

Art. 5° 	 	 340$0
Art. 90 	 	 25$0
Art. • 9° parágrafo único 	 	 60$0
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SIP	 21.102-40 - Companhia Brasileira Indústria' de Eletri-
cidade S. A.

'Dia 15	 •
Pedidos de rctific.aeão de nome, transferência de firma e local,

substituição de livros, continuação de registro e registro de livros
deferidos:

S1P. 23.726-40 - F. Oliveira & Comp. Ltda.
- Alvimar Gomes Leu!. ;4--	 0Jacques L	 42evy.
- Patronato Operar:e da Gávea. 	 Decreto n. 22.489 de 22-2-1933 (Registro de Livros):
- Angelo Gioia.	 Art. 40 	 	 190$0
- Livraria Geral Franco Brasileira Ltda.
- João José Moreira.	 Decreto n. 2:1.581 de 13-12-1933:
- Bento de Andrade Lemos. 	 Art. 20 	 	 193$0
- Albino Antônio Borges.
- Alzira Diogo Magalhãe,s.
- J. Attie & Mendes.
- Nunes & Garcia.	

Total . 	

Dia 2	

808$0

- Vital Ramos de Castro.
- Sociedade de Exportação e Importação,"Exim"

Art. 50 . 	  .	 1 :255$0
A. Levin.	 Art. 9° 	 	 130$0
Eduardo Weissletler.	 Art. 9° parágrafo único 	 	 -45$0 •

SI?. 23-.783-40 - Antônio Simões Alípio.
SI?; 23.740-40 - Heitor Vicente ._4antoro-.
S'IP. 23.780-40 - Construtora continental Ltda.	 Decreto n. 22.189 de 22-2-1933 (Registro de Livros)
SI?. 23.305-40 - B. Mattos & Comp.
SI?. 23.276-40 - Cavideauti, Junqueira S.A.
SI?. ....tv‘).901-50 - Júlio de Lacerda.	 Decreto n. 23.581 de 13-12-1933:
SI?. 23.002-40 - Serafim Gonçalves Raimundo
SI?. 23.056-40 - Produtos Roche S.A.
SI?. 23.006-40 - Vicente Balbi.
SIP. 23.110-40 - Singer Sewing Machine Company.
SI?. 23.181-40 - Companhia Bratileira d ConstruÇiiès•
Si]' 23.331-40 Casino Balneário Atlántico S. A.
SI? 22.212-40 Montes Cruz & Cia. Ltda.
SIP 22.776-40 Companhia Luz Sleárica.
SIP 22.759-40 Antôn i o da Cunha.	 Ar t. 50 	 	 1 :210$0
SI? 23.161-40 Roque Malatosta.	 Art. 90 	 	 25$0
SI? 23.980-40 Sabota de Albuquerque & Cia. 	 Art. 00 parágrafo único 	 	 150$0
SI? 23.897-10 Carmen Dominguez Alemparle
SI? 21.001-10 . José Feri . eira de Oliveira.	 1:415$0
SI? 24.074-40 Laurindo Dornelas de Lima.
SIP 24,027-40 Joaquim Pinto de Carvalho.
SI? 23.857-10 Eugênio Vernet-ides Conde.

.SIP 23.515-40 J. Almeida & Reitor.
SI? 23.815-4(1 Antônio de Sousa Lemos,
SIP 23.571-10 Nicola Cittadini.
SI? 23.552-10 Maria (Ia Luz Brandeleine.
SI? 21.224-40 José Alves Costa.
SIP 20.587- .10 R. (onde /Uvas.
SI? 23.963-10 Sociedade Wild Suisso Brasiteira de Engenha-

ria Ltda.
SI? 23.927-40 It. 11. Carvalho.
SIP 23.516-40 António Monteiro de Magalhães.	 s, Art. 50 	 	 970$0
SI? 23.866-40 . 11. Wal leniu	 Art. 90 	 	 ' 3080
S1P 23.109-10 Rodrigues	 Lopes.	 -	 Art. 9° parágrafo único 	 	 120$6
SI? 23.795-10 •Valdemar da Cos i a Pinto.
SI? 23.915-40 M.	 Sobral,	 1:120$0
SIP 23.939-10 Ernesto de Lucci 	 Decreto n. 22.189 de 22-2-1933 (Registro de Livros
Si? 23.115-10 Pacheco & Segai. 	 Art. 4° 	

•	

' 9(40SI? 23.333-40 Armando Correia Machado.
SIP 23.265-10 Sales. & Cruz.	 Decreto n. 23.581 de 13-12-1933:
SIP 23.132-40 J. Alvos & Pereira. 	 Art. 2° 	 	 131$0
SIP 23.088-40 Colhert Vorny.
SI? 23.310-40	 Brami.
SI? 23.599-10 Lojas de Calçados Lobato Ltda, solicitando bal.

xa de registro. - Apresente o instrumento de mandato.
SI? 22.006-10 Manuel Pereira homem, solicitando registro em

continuação. - idem.
. SI? 23.291-10 Eontoora & Sepre, solicitando registro em con-

tinuação. - idem,	 Art. 5° 	 	 1:67580
SIP 22,071-40 Caixas Registradoras National 5. A.., idem. -	 Art. 9° 	 	 35$0

idem.	 Art. 9° parágrafo ia-deo 	 	 120$0
SIP 22.070-40 Auto Moscar S. A.. idern. - idem.
SI? 23.680-40 Antônio Correia Bacelli, solicitando registro de 	 1:830$0

livros. - idem.
SIP 23.008-40 Moreira, Abrantes & Cia., solicitando transfe-

rència de firma. - idem.
Dia 13 de julho de 1910

Notificações expedidas:

À Sra. Olívia Sztntos:	 Total . . 	 	 1:992$0
N. 63 - Comunicando que foi multada em 2000 (duzentos

mil réis), nos termos do art. 22 do Decreto n. 57, de 20 de feve- 	 Dia 6
reiro de 1935, por infração do mesmo artigo 22. (S.I.P. 20.955	 •
dr 1910'..	 Decreto n. 22.035 de 29-10-1932 (Carteiras Profissionais):

Ao Sr. Manuel Ferramenta da Silva Filho:	 Art. 50 	 	 755$0
N. 01 - Comunicando que foi multado em 200$0 (duzentos 	 Art. 9° 	 	 50$0

mil réia), nos termos do art. 22 dO Decreto n. 57, de 20 de feve- 	 Art. 9° parágrafo único 	 	 100$0
reiro de 1935, por infração do mesmo artigo 22. (S.I.P. 2(L955
de 1910)	 905$0

SIP. 23.806-10
SI!'. 23.776-40
SIP. 23.819-40
SI?. 23.832-40
SI?. 23.868-40
SI?. 23.807-10
SIP. 22.967-10
SI?. 22.065-40
SI!'. 22 964-40
SI?. 22.983-40
SI?. 22.931-40
S1P. ' 23.810-40

. SIP. 23.730-40
Ltda.

SI?. 23.741-40
23.751-40 -

Art. 20

Total . .

Dia 3

Decreto n. 22.035 de 29-10-1932 (Carteiras Profissionais):

Ar! 4°

1 :130$0

280$0

116$0

1 :826$0

Total . .	 1:311$0

Dia 5

Decreto n. 22.035 de 29-10-1932 .(Carteiras Profissionais):

Decreto n. 22.489 de 22-2-1933 (Registro de Livros):'
Art. 40 	 	 145$0

Decreto n. 23.581 de 13-12-1933:
Art. 2° 	 	 17$0
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Decreto n. 22.489 de 22-2-1933 (Registre de Livros):
Art. 4° 	 	

-6080- Almeida e Folinto Augusto Muxagala para o comércio de botequim,
contrato, sendo a firma composta dos sócios Alvaro Marques de

De A. Muxagata & Almeida, pedindo arquivamento de seu

à rua da Lapa, 82, com o capital de 20:00080 e prazo indelermi-Decreto n. 23.581 de 13-12-1933:
37$0 nado. — Deferido;Art. 9° 	 	 De Nascimento & Macedo, pedindo arquivamento de seu con-

Decreto ri. 57 de 20-2-35 (Registro de Químicos)

	

	
trato, sendo a firma composta dos sócios Armando Nascimento e
Herminio Macedo, para o comércio de sabão, a rua Gravata, 49, comArt. 3° 	

	
3080	  o capital de 5 :00080 e pfazo indel crio inado — Deferido:

De Gomes &, Regueira, pedindo arquivamento de seu contrato.Total . 	 	 .1:03280 sendo a firma composta dos sócios solidários. João Ferreira Gomes
e José Lino flubina Itegueira para o comércio de botequim. à

	

Dia 8	 rua General Câmara, 154, com o capital de 15 :00080 e prazo inde-
Decreto n. 22.035 de 29-10-1932 (Carteiras Profissionais) :	 terminado. — Deferido;

• De	 Santos & Bastos, pedindo arquivamento de seu contrato.Art. 5° 	 	
81580 sendo a firma composPa dos .sócios solidários Augusto dos Santos. eArt. 9° 	 15$0 Manuel Bastos, para o comércio de carvão e lenha. à rua MarechalArt. 90 parágrafo único 	 	 4080 Rangel, 611. com o capital de - 3:00080 e prazo indeterminado. —

• Deferido:

	

De
870$0	 •Dertónio & Dertónio. pedindo arquivamento de seu Contrato,Decreto r. 22..489 de 22:2- 1933 (Registro de Livros 	 sendo a firma composta dos sócios Orch ides Dertônio e Ferrer

Art. 40 

	

	 	 18080 Derfônio, solidários. para o comércio de calçados, ii rua Tenente
Abel da Cunha. 7-A, com o capital de 4:00080 e prazo. iridetermi-,Decreto n. 23.581 de 13-12-1933: 	 nado. — Deferido;

Art. 2° 	 •	 13080 •	 De Agencia Spes Representação de Jornais Ltda., pedindo ar-
quivamento de seu contrato. sendo a firma composta .dos SÓCIOS Eu- .

Total • 

	

	 	 1:18080 ripedes Cardoso de Menezes e Moacir Velosso Cardoso de Oliveira.
para o comércio de jornais, à rua Senador Dantas. 118. 9° .andar,._
slaa 901, com o capital de 10:000.80 e prazo indeterminado. -s-- De-
ferido.•

Departamento Nacional da Indústria e Comércio 	 De Toledo . & Braga, pedindo arquivamento de seu contrato,
sendo a firma composta - dos sócios solidários, Paulo - de Taledo

	

EXPEDIENTE DO SR, DIRETOR	 Castro e Jorge da Gama Braga, para o comércio do larnanCos, à
rua Dr. Nunes, 493. com o capital de 1 :00080. — Deferido.

Primeira Secção	 De Conde & Figueiredo, pedindo arquivamento de alterarão
de seu contrato, sendo a firma composta dos sócios solidários, Antõ-

	

Dia 10 de julho de 19-10	 nio Conde Garcia e José Figueiredo Pascoal. para 'o . comércio de
Ofícios:*	 restaurante, para o aumento do seu capital para 100 :00080. —

Deferido;-	 Oficio n. 2.461-40 do Serviço de Economia . Rural . (Ministério	 •De Sociedade Industrial Farmacêutica Ltda., pedindo argui-' da - Agricultura); remetendo os documentos relativos à Cooperativa vamento de alteração de seu contrato pela- admissão- dos. sóciós
de Consumo dos Servidores Inspetoria de Sacas, de sua consti- Luiz Américo Bernabó. Carlos ' António Matticoli 

e Manuel Johntuição. — Deferido;	 .	 •

	

.	 .	 Jessel, pela aquisição de' 24 contos de réis. de 1:00080, cada uma,
Ofício n. 2.459-40 do Serviço de Economia Rural (Ministério proporcionalmente pelos três sócios-. — Deferido;

. -	 -Iti	 reme'endo os documaitos constitutiv)s da Coopera-	 -	 De Sociedade Industrial lE'armaceutica Ltda., pedindo ,arqui-
tiva de Consumo dos Empregados da Estrada de Ferro Santa Ca- vamento de alteração de seu contra to, pelo aumento de seu ', capital

• tarina. — Deferido. 	 para 200:00080, alem de outras modificações. -- Deferido:
De Bogado ‘& Oliveira, pedindo arquivamento de alteração deRequerimentos:	 seu contrato, pela passagem da firma a sociedade por quotas. sob

DO Nova Cooperativa dos Motoristas • Proprietários no Brasil, a seguinte designação Bogado & Oliveira, Ltda., .alem de • outras
pedindo arquivamento de balancete. — Deferido:. 	 modificações_ — Deferido; 	 .	 .	 .

De Carvalho & Silva. pedindo • arquivamento de alteração deDe	 Cooperativa de Seguros de Acidentes do Trabalho da Asso- . seu contrato, na parte referente 
à retirada dos sócios. — Deferido:ciação dos Construtores Civis do Rio de Janeiro, pedindo arquiva- 	 De Manuel Alves Ferreira & Comp.. pedindo arquivamento demento de carta de aprovação de . seus 'estatutos. — Deferido;	 alteração de-seu contrato, passando a sociedade ser por quotas, sobDe Companhia Thewico . de- Armazens Gerais, . S.A., pedindo a denominação Manuel Alves Ferreira & Comp. Ltdi.. alem de• arquivamento do balar i'd,e. — Deferido:	 .	 outras modificações. — Deferido;.	 De Companhia Ca,.,.pca Industrial. Companhia ' Brasileira de	 De Fernandes & Baltazar, pedindo arquivamento de alteração .Torrefação e Moagem, Companhia Nacional de • Comércio de Café, de seu contrato, pela mudança de sede para 

à rua do LaVrailio, 74,Banco Francês . e Italiano para a América do Sul. Companhia Pre- alem de outras modificaçõ es. — Deferido;	 . _
dial São Paulo e Rio. Companhia -Industrial São Paulo e Rio, Com-	 Do Carvalho,' Ribeiro Ltda., pedindo arquivamento de altera-• panhia Técnica Brasileira, Companhia Electro-Química Fluminense. cão de seu contrato, pelo aumento de seu capital para 6 .1:000$0. coo-Companhia Electro-Química Fluminense, pedindo arquivmaento cie tinuando cm vigor as demais cláusulas do contrato. — Deferido,
atas de assembléias gerais e outros documentos.. — Deferidos; 	 De Almeida Rabelo & C-omp., pedindo arquivamento de alteraçãoDe Joaquim Ribeiro & Per • eira. • pedi'ado arquivamento de seu de seu contrato pela admissão do sócio João Uses Gomes, passando
contrato, sendo a firma composta dos sócios. Joaquim Augusto Ri- o eócio Rafael Giudice a assinar-se Rafael Giudice de Almeida Rabelo,
beiro e Palmeira de Jesus Pereira, para o comércio de botequim continuando a sciedade sob a mesma firma, com o capital de -réiso leiteria à rua Acre, 10, com o capital de 24 :00080 Q Prazo in- AGO :000$0, por tempo indeterminado, além de outras modificações. —determinado. — Deferido: - -Leferido;	 ,

De .1. Elvas & Albuquerque, pedindo arquivamento de seu con- De Construções e Transportes Vendas. Ltda., pedindo arquiva-
trato sendo a firma composta dos sócios solidados João Elas mento de alteração de seu contrato, pela cessão e tranferência de 120
e António Nimes• de Albuquerque, para o negócio de botequim, quotas do valor de um conto de reis cada unia aos demais sócios. , alémà rua Lino Teixeira, 36, com o capital de 10 :00080. — Deferido: de outras modificações. — Deferido;

De Tavares & Pinto, pedindo arquivamento de seu contrato, De Krause & Comp., pedindo arquivamento de alteração de .seu
senda a finta composta dos sócios solidários Oscar Bernardino Pinto contrato, pelo falecimento do EÓCIO Artur Lewin e pa gamento aos seus
e Casemiro Tavares, para o comércio de mármore, à rua Nicara- herdeiros. — Deferido:
gun, 138, cont o capital do 8:00080 e prazo indeterminado. — 	 De produtos Científicos Pari Vital, Ltda.. 'pedindo aronivamen-
Deferido;	 .	 to de alteração de seu central°. pela -retirada da • sócia Heloisa df

• De Produtos Kismel Ltda., pedindo arquivamento' de seu cosi- Freitas, recebendo a importância de . 3:00080. pela transferência
trato, sendo a firma composta dos sócios Paulino Barroso Salgado, de suas quotas aos demais sócios, além de outras modificações. —
José Gondim Menescal e Nise Machado Ferreira Veiga, para o co. Deferido..
m'ércio do sabões perfumados, perfumaria e- toucador, à rua Fe-	 De A. Pereira'& Castro. pedindo arquivamento de alteração de
nein dos Santos, 2, com o capital ,de 37:00080 e prazo indetermi- seu contrato, sendo o capital de 80 :00080,o prazo indeterminado
nado.. — Deferido;	 comercio de chapelaria, além de outras modificações.-- Deferido;

De- Conde & •Comp., pedindo arquivamento de seu contrato, De A. Ferreira & Fonseca, pedindo arquivamento de seu distrata_
sendo a firma composta dos sócios João Conde Rodrigues e Luiz Pe l a retira-da de ambos os sócios, recebendo cada um a importância
Conde Perez, para o comércio de calçados, à rua da Constituição, de 1 :500$. — Deferido;'
SO com o capital - de 50:00080 e prazo . indeterminado. — Deferido; pe J. Martins & Raddi, pednido, arquivamento de seu distrato.

De-Albino & Fernandes, pedindo arquivamento de seu -contrato, retirando-se ambos os sócios, recebendo, por saldo, a importância do
2:83480.sendo • a firma composta dos sócios- solidários José Fernandes e	 — Deferido;	 .

Albino Pinto de Brito,. para O comércio de barbearia, e cabelereiro, • 	 De Almeida Irmão & Comp., pedindo arquivamento de seu iii.-
à rua do Livramento, 131, com o capital de 5:00080' e prazo indo- trato social, pelo falecimento do sócio José Augusto da Silva, senda -
terminado. — Deferido;	 devidamente no juizo competente apurados todos os seus bens e ha-
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vereis na importancia de 39:103$393, receitar:ma o sócio Mario Almeida.
Pinheiro Irmãcra importancia de 40:000$0 e o sócio Mario Silva a im-
portância apurada acima, corno herdeiro do sócio falecido. — De-
ferido;

De Vicente de Paulo & Newton, Ltda., pedindo arquivamento de
seu diatrato, pela retirada de ambos os sócios, nada recebendo, por ter
havido prejuizo total. — Deferido;

De Manuel Batista Ferreira, pedindo registro de sua firma, para
o comércio de botequim e charutaria, à rua Barão de Mesquita nu-
mero 764 A, com o capital de 10:000$. — Deferido;

De Masseh Manssur Asaafin, pedindo registro de sua firma, para
o comércio de líquidos e contestiveis, à rua Namur n. 118, com o ca-
pital da 5:000$. — Deferido.

•De João Pinto de Azevedo. pedindo registro de sua firma, paia o
comércio de botequim e milharas, à estrada Braz de Pina n. 269, com
o capital de 7:000$. — Deferido;

De Pedra Fernandes de, Castro, pedindo registro de sua firma
para o comércio de. gasolina, Moas lubrificantes, garage, oficina me-
cânica, à rua S. Francisco Xavier ri. 601 A, com o capital de 10:000$.
— Deferido;

De Cândido da Silva, pedindo registro de sua firma, para o co-
mércio de armarinho, à rua Vaz Toledo ri, 164, com o capital de réis
2 :000$ . — Deferido ;

De Avelino Paes. pedindo registro de sua firma, para o comércio
de quitanda, sito à rua Dois de Maio n. 223. com o capital de 2:0008.
— Deferido;

De Roberto Guarita de Castre, 'alindo registro de sua firma.
para o comércio de bilhares, à rua tia Carioca n. 50, 1" andar, com
o capital de 35:000$. — Deferido;

De José Morais, pedindo registro de sua firma, para o Comércio
de água sanitária e vinagre, à rua 4 de Novembro n. 115, com o
capital de 5:Ga0$. — Deferido;

De João Pontes Junior, pedindo registro de sua firma, para o
comércio de aves è ovos, à rua Paraíba ri. 3 A, com o capital de réis
2°00()$. — Deferido;

De Francisco Bailia tirell, pedindo registro de sua firma, para o
comércio de cabeleira:Ni e perfumaria, á rua Copacabana n. 620, com
o capital de 50:000$0. — Deferido;

De Guilhermina de Almeida Pires, pedindo registro de sua firma,
para o comércio de. modista, atelier de costuras, com o capital de
14:000$0. — Deferido;

De José Maria Lopes de Sousa, pedindo registro cio sua firma,
para o comércio de quitanda, à rua 19 de Fevereiro n. 194, com o
capital de 4:000a0. — Deferido;

De Carlos Rodrigues Segundo, pedindo registro de sua firma, para
o comércio de conservas, à rua Barão de Pirasainunga n. 21, com o
capital do 1:000$0. — Deferido;

De Mauricio Schneider Segundo, pedindo registro de sua firma,
para o comércio de artigos para homens, à rua 'São José n. 76, com
o capital de 2:000$0. — Deferido:

De Antônio da Silva Oitava, pedindo registro de sua firma, para
o comércio de botequlm, à rua Antunes Maciel n. 52, com o capital
de 10:000$0. — Deferido;

De José Pereira Cavadas, pedindo registro de sua firma, para o
comércio de pincéis de barba, vassoura de cabelo, espanadores, à rua
General Pedra n. 107, com a capital de 15:030$0. — Deferido;
- • Do Amândio Francisco Ribeiao, pedindo registro de sua firma,

para o comércio de empreiteiro, à rua K n. 44, com o capital de réis
10:000$0. — Deferido;

De Lourival Cavalcante Wanderley, pedindo registro de sua firma,
para o comércio de representações, a rua Buenos Aires n. 17-6 an-
dar, sala 67, com o capital de 5:000$0. — Deferido; 	 -

,De Jorge Aloisio Fontenelle, pedindo registro de sua firma, para
o comércio de representações e engenharia, à rua do Passeio n. 50,
com o capital da 50:0000. — Deferido;

-De Alfredo da Rocha Mendes, pedindo registro de sua firma para
o comércio de açougue, à rua Henrique Valadares n. 2, loja 7, com
o capital de 20:0040. — Deferido;

Da Ana Vieira de Faria, pedindo registro de sua firma, para o
comércio de quitanda, à rua Major Medeiros ri. 167, com o capital do
1:00(40. — Deferido;

De Alvaro G. Ribeiro, pedindo registro de sua firma para o co-
mércio de funilaria e artigos de folha de Flandres, à rua Frei Caneca
n. 198, registro complementar, pela abertura de uma filial à rua
Frei Caneca n. 198. — Deferido.

De Bernardino de Almeida Correia, pedindo registro de sua
firma, para o comércio de marcenaria e carpintaria, à rua Cardoso cie
Morais n. 568, com o capital de 5:000$0, — Deferido.

De Vitor do Carmo Ribeiro, pedindo registro de sua firma, para
o comércio de laboratório de análise, à rua Coronel Agostinho ri. 132,
com o capital de 2:500$0. — Deferido.

De Delmina Júlia Borges, pedindo registro de sua firma, para
o comércio de padaria, à rua Camerino n. 109, com o capital da
50;060$0. — Deferido.

De J. Conde, pedindo registro de sua firma, para o comércio
de calcados, à rua do Costa n. 27, com o capital do 30:000$0, —
Deferido.

De Dalila d.e Oliveira, pedindo registro complementar de sua
firma, pelo aumento de capital para 40:000$0. — Deferido,

De Alfredo Barros, pedindo registro complementar de sua firma,
pela elevação do capital de sua firma para 32:000$0. — Deferido.

De Manuel Santos, pedindo registro complementar de sua firma,
Pela elevação de seu capital para 55:000$0 e transferència de ,:eu
negócio para a rua Barão de São Feiix ri. 128-A, — Deferido.

De Antônio Teixeira da Silva, pedindo registro complementar
de sua firma, pelo aumento do capital para 35:0000, — Deferido,

De Bernardo Abramoff, pedindo aumento do capital para rCis
50:000$0, no seu registro de firma. — Deferido.

De Antônio Baltazar & Gomes, Sociedade Brasileira de Crédite
Predial Ltda.. Ribeiro, Murtinho at. Comp. Ltda., Imobiliária São
Jorge Ltda., Irmãos Castelar, Empresa Técnica Construtora Ltda.,
Borges & Henrique, Franz Cohnitz & Comp., A. Oliveira & Santos,
J. Palricas & alatina Ltda., Irmãos Garcia & Ferreira, A. Fernandes
& Nesti Ltda., Pires, Piras`& Comp. Ltda., Gráfica Milone Ltda.,
M. 3. de Almeida & Comp., Relógios Cronos Ltda., A. Gaspar
Vieira, J. M, Ramos & Irmão, Irmãos Bastos & Reis, Sociedade de
Madeiras Nacionais Ltda.. Fabulo do Oliveira & Filho, Morais &
Fonseca, Indústrias e Artes de Madeiras Ltda., pedindo registro
do sua firmas. — Deferidos.

De Gertrude Orthot, pedindo nomeação de tradutor ad itoe para
um documento exarado no idioma tscheco-slovaco. — Faça-se a
nomeação do Sr. Bruno Pedro Zander para tradutor ar! hoc

De João Sílvio Bastos, João Franco Ribeiro, Balinha) Figueiredo,
Sêneca Emidio dos Santos, James Alexander Ruins, Valter da Sil-
veira Carneiro, Narival Pereira da Costa, pedindo registro de Seus
diplomas de contadores. — Deferidos.	 •

De Ana Pinto Ribeiro, Iracema Leite de Abreu Watzl, Elza
Mendonça Garcia Rosa, Arlinda Cabral Cardoso, pedindo registro de
suas autorizações para comerciar. — Deferidos:

De Antônio Lemas & Irmão, Azevedo Andrade & Ccanp., pedindo
anotação de mudança de suas sedes. — Deferidos.

De J. Gentil Filho, pedindo anotação de abertura de filial. --
Deferido.

De F. 3. Fisher, D. Rodriguas Castro, J. B. Feuillatey, Abel Ro-
drigues Terceiro, pedindo cancelamento de suas firmas. 	 Defe-
ridos.

De Lira da Silva, Niemeyer & Comp. Ltda., Carlos Flach, pe-
dindo transferência de livros. — Deferidos.

De Augusto Santiago„ Manuel Pereira & Comp., A. Boruchson
& Comp., Trela Fábrica de Artigos Cirúrgicos Ltda., a: ,..aro Braga
& Comp. Ltda., pedindo devolução de documentos. — laaferidos.

De Manuel Ferreira Machado e Mateus Ferreira Machado, pe-
dindo restituição de " documentos. — Indeferido, à vista da infor-
mação.

Retificação:
Na publicação feita no Diário Oficial de 1 de abril de 1910, re-

ferente à firma Gabisson & Aguiar, fica retificado o capital que é
de 100:Ca0$0 e não 10:000s0, c.Orno fui

ExDFD1ENTE DO SR. DIRETOR DA SECÇÃO

Dia 10 de julho de 19-10
Oficias:

Ofício do Juizo da 4' Vara eivai, remetendo cópia do edital da
falência de Delfim Moreira & Comp. — Anote-se e arquive-se.

Requerimentos:
De Sul América Terrestres, Marítimos e Acidentes, Companhia

de Seguros, pedindo arquivamento de ata de assembléia geral extra-
ordinária. — Falta o parecar do Conselho Fiscal referente às contas.

De Moura, Salgado & Comp. Ltda., pedindo arquivamento de seu
contrato. — A cláusula 3' do contrato não está de acordo com o
art. 2° do Decreto n. 370, de .10-1-919.

De Nicolau Mansur & Comp., pedindo arquivamento de seu con-
trato. — Falta o cancelamento da firma individual antecessora.

De Café Três Unidos Ltda.. pedindo arquivamento de seu con-
trato. — Falta a procuração outorgada ao requerente.

Do Bernardino de Sousa & Comp., pedindo arquivamento de seu
contrato. — Devem os requerentes modificar a firma por existir
idêntica. faltando ainda o selo de educação na primeira via.

De Indústria de Cunhas Brasil, Ltda.,. pedindo arquivamento de
seu contrato. — O nome do sócio ligou Kiszewski, assim assinado no
contrato, não coincide com o que se acha na prova de identidade e a
cláusula 5° não esta de acordo com o que estatua o art. 2° do Decreto
ri. 3.708, de 10-1-19.

De Garege Paulista Ltda., desistindo do arquivamento da alte-
ração de seu contrato e pedindo retirada das respectivas vias. —
Faltam as assinaturas dos sócios devidamente reconhecidas por ta-
belião.

De Krospsch & Comp. Ltda., pedindo arquivamento de alteração
de seu contrato. Faltam a declaração do domicílio do novo sócio; e
a procuração outorgada ao sócio Erich Rropsch.

De Vicente Hernandez & Irmão, pedindo arquivamento de alte-
ração de seu contrato. — Falta o reconhecimento do sócio Bernandez
Martins.

De L. Castellanu & Comp. Ltda.. pedindo arquivamento de al-
teração de seu contrato. — Devem os interessados modificar o pa-
rágrafo único da cláusula segunda, por não estar de acordo com o
art. 2" do Decreto n. 3.708, cie 10-1-19.

De Empresa Nacional de Construções Ltda., pedindo arquiva-
mento de cessão e transferència de quotas. — Os inter~doa devetai
indicar o número dos contratos e alterações.

De Alice Siqueira de Morais, pedindo arquivamento da dissolução
da firma André de Morais & Comp. — Falta a prova de quitação com
o imposto de renda e indústria e profissões.
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De . ÉnYpresa. Aurífera Cata do Andaime, Ltda.. pedindo arquiva- Considerando, ademais, que, precisando • Melhor a inteligênca de
mento de seu distrato. -.-- Faltam a prova de quitação do imposto de q ue chama vn(las mercantis o parágrafo prizneiro'esclarece . que sãb
indústria e . profissões e imposto dê renda e o reconhecimento das ti quelas em que: a) o vendedor e o comprador forem eérnereiante.s;
firmas das . testemunhas. ' 	 .	 b) eni* que, o comprador for comerciante e vendedor o ft.bricane ou

De H. Carvalho, pedindo registro de sua firnia. — Falta a prova produtor; • 	 .
de sueessão.	 .	 ..	 'Considerando mie . liãõ Se pode admitir, assim, que uma sociedade

De José Forksee,a Paulo, Alfredo ' Pereira,: Maio, Antônio• Prata, 'anônima — a mais comerciante do todas as socedzides •—,- estabeleci&
Laurinda Pereira Pinto; Manuel' Dias Neto, José Rodrigues da • Costa, sompro eom filo de lucro e fazendo do comércio uma- profissão ha-

'Francisco da Costa, Heinrich Mm•morosch, . pedindo registro de suas biltu. .1, não seja • comerciante; ;. 	 ..
firmas. — Falta a prova de sucesso. 	 Considerando • que, admitido c fato de ser ,uma sociedade alui-

De . Maria 'Rosa Cardoso de Rezende, pedindo -registro de sua Moia_ explorando uni gênero ,cle negócios mercantis, seria• absurdo
firma .— Faltam a autorização para comerCiar - e a, prova de si1-' concluir-se Mie aquela sociedade não é comercial, • ..eorripreendendo,
cessão.	 ,-. ,	 .	 assim, oartigo 23 . 'e seu parágrafo citado, em seu âmbito sociedades do

De Alberto Arouh, pedindo registro de firma. — Falta declarar gênero dt• - recorrente;	 .	 .	 .
o inicio dás- .operações. 	 ..	 .	 •	 ,	 •	 Considerando, porém que, se,•ainda, tal não se entendesse, estava

De Nelson de A/arção, pedindo _registro de si firma. — Falta a a recorrente compreendida na segunda hipótese, pois, que o compra-
Prova de quitação do h-Oposto de renda.	 dor :é indubitavelmente comerciante e o vendedor será fabricante ou

De Manuel de'Sousa,. Custódio' Pereira Pinto, pedindo registro de produtor, e neste ciSo, terá lugar a hipótese do parzlgrafo 20 do ei-firma. — Teju firma igual, .	 j	 ,	 . lado artiga.),. pois . que,- se o inspetor regional não• assevereu . que a
De Genaro Gania,. pedindo registro de sua firma — A averba- firma recorrente tinha mi não Gecção de varejo,- o que é•-verdade e

cão doaelo na 2* 'via -não confere. -	 que a -mesma firma fui denunciada pelo cempraclor de.éstar vendendo
De Ricardo Perez Guadrat, pedindo registro de' sua 'firma 7- mercadorias sem o Selo de previdê.neia, -vendaS , estas a., varejo;Falta a proa do Comércio.	 •	 .'	 Rcsolve . a Primeira Câmara do Conselho Nacional • do TraM110 ne-De Afonso I,. da Costa & Comp: .Ltda., pedindo' registro dá fii-- gar- provimento ao recurso,. devende o Instituto proceder para a re-

ma. — A firma está assinada pelos dois 'sécios, quando uni só tem • cebimento das •contribuições não•pagas,.ne.. forma do - . -Docreto-lei b5.direito a. usá-la.	 ,	 ' de 1937.
_De P. Queiroz & Fernandes, pedindo registro de Sua firma. — 	 llio de Janeiro, 48 de março de 19.10, — FrapeUeo' Barbas« deFalta a prova de sucessão.	

. _, . . .
Mzetule, presidente. — Pereiral Godo y Ilha,, relator.De 'AlveS, Lobato & ..Comp., pedindo . registro.' de stia• firma. 	 •	 Fui presente, „1. T,eonel de . Rez;mde Alrim, procurador- gei-al. .Falta declarar • a data do arquivamento do 'Contrato.	 . Decurso n , 4,185 _ vistos e relatados os autos do processo -em,

	

	 qbe São partes, eomosrecorrente, Ernilio ErneSto Staek (..,. comos reco-s-
rida a. Caixa_ de Aposentadoria e, Pensões cios Comerciários; .

	

Conselho Nacional do —fl.:aboli/o	 CODSideraiido as conclusões do laudo médico de fls: 29; .
• Resolve. a Primeira catoo pa do Conselho Naciona/ do Trabalho ne-

	

PRIME. 11.1. A . C.-iMARA.	 g-ar provimento ao recurso por falta de amparo legal. 	 ...
Rio de, Jsneiro, 24 de .junho :de 1940. .;---Franeiseo,Rarbosa deRecurso 4;033-39 — Vistos- e 'relatados os autos: do•processo em liezemle, presidente. _ Pereiral Godoy Ilha, relator.	 :.Sque o presidente da Junta Administrattva. da Caixa de Aposentadoria ' 	 Fui ' presente, J. Leonel de' Rezende Alvim, procurador • gral.e Penses dos Ferrovãrios da Central 'do Brasil recorre da decisão. da Proc.'n. 9.079-39 -.-- Vistoá c relatados os Mitos do processo em

referida Junta que, concedendo pensão . aos herdeiros de Jorge 'do , que a São Paulo Railway C°. submete a apreciação deste Conselho o
Caitio DowslY, resolveu ainda Convidar a viúva do "de cu j uG" a solici - '' inquérito administrativo instaurado para apurar 'falta grave_de que élar a revisão do .procesSo da zfposentadoria: 	 -anisado Eulógio Benigno 'Áreas:	 .	 .Considerando que não só escapa às atribuições da Junta a :ui.,.Considerando que os documentos de fls. 8 e 4 não podem serciatixa de convidar a parle a 2- oliejW a ri1ViSão dó processado, cento tomados om cansidertição • no,,preseute caso, porque se referem . ajá agora z., referida revisãó está prejudicada, de vez que o titular da qUérito instaurado em 1935, o qual foi mandado arquiVar ' Pela . pró-

• apsoentadoria é falecido. ;	 .	 .	 pria companhia, pro 7110 terem sido positivadas crs aensnções.
• Considerttndo que, quanto aú . pagamento. de pensão .conc,edida . de-	 •	 Considerando, no entantn., que faltas da mesma natureza, foramverá ser observado o calca:do tio 'Serviço Técnico Aluarial: . '	 •	 provadas no presente inquérito, de vez que. õ empregmlo hem •questãoConsiderando que,' quanto ao Págitmento de p 'lisão concedida de- foi apanhado.• CM flagrante, vendendo billiete.s de ingresso uàados;verá ser observado o ctilculo do Serviço Técnico Atuari,:1;	 ,	 ,	 Considerando, assim, que o acusado incidiu" na leira • á do artigoReSoiVe a Primeira Cãmara do • Conselho Nzicional do Trabillho, 5 .4, do decreto n. 20.165-31:-

de acõrdo tom o parecer da Procoradoria, negar provitnenlo ao re- 	 ,	 .	 ...	 .
curso.	 .	 .	 .	 Resolve a Primeira Canvira do ConSelho .-Narionzil do "Etalballio

g:ar pr(pcedenle o inquérito para autorizar a - demissão qo campe-Rio de Janeiro., 24 de junho de 1940. — FPan e i sco Barbosa de 'ni
Rezende, presidente. — José t. 	 BezeiTa Cavaléante, relator. •Rio de Janeiro,' 29 de ztbril de 1910. — Francisco llarkosa de Re-Fui pesrente, J. L-onl de Rezende Alvint, procurador geral.

zende, presidente. --- Hilton ,S(inl'ilnita ., relatei'.	 . "	 .. •Processo 10.188-39 —• Vistos - e relatados os. autos do processo 	 . Fui presente: — j. Leonel de Rezende Atufai; prbeuiN.idor geral.
em que Alcides Garcia reclama contra o Lloyd Brasileiro s pretendento	 . • Processo n..23.142-39 — -Vistos. e relztiados os i•111 108. do Processoque lhe seja pago ,0 iiiiiiento de, VencimentoS concedido aos demais eia. q ue José lnáCio Barbosa Penond. dirigindo-se ao Exino. Sr. mi-
empregados de su:È categoria:	 -	 'listro do Trabalho, solicita providéncias nó senlido de llié .ser bonce-

Considerando que o reclamante não tendo sido beneficiado pelo dida anosentadoria por invalidez pela Caixa de ..‘poseritadoria e Pen-
aumento de ordem geral passou as -perceber veneimentos correspoin- sões (tos Ferroviários da Si.-to .Paulo Railway:
dentes tio . cargo •de 2° oficial, o que afeta a sua estabilidade funcional; 	 Considerando que, segundo • esclarece • o interventor na Caixa, o

Consi;lerando que a próPria empresa, spós o ato . que motivou a reclamante abandonou os serviços da Emprêsa em 27 de dezembro .de
reclamação em apreço, o considra. 20 oficial;.	 1930s tendo lugar, no caso, á aPlicação do art: 36 do decreto námero

Considerando. que nenhuma falia lhe foi imputada que pudesse 20'. 405, de vez que somente • em 1038 o • sindicato de classe se inte-
subordinar o rebaixamento; _ 	 ,	 •	 .	 ..	 ressoa pe:a associado eM •questU;	 ,	 ..

nes.olve a Primeira Cãm:. ia do Conselho Nacional do. Trabalho • •	 Resoclve a Prinieira" Cfunara do .• Conselho : Nacional do Trabalho
julgai procedente a reelamação.',' ' 	 .•	 submeter o • processo à consideracão de • S...Ex.' o -Sr.'. 'Ministro. opi-

Rio cie Janeiro; 21 de junho de 1910. ,--Franeseo Dor bom .de Re- nando nos termos do parecer cl 	 ,	 s•
z 'éhit:.e. presidente.- — Pereira! Godoy Illta, relator..• - -	 . .	 • . .•	 -. 'Rio de janeiro, 24 - de junho" de 1940.	 rraneiseo .13cdp .osa de Be-

Ftu pre,sente, ',/. Leonel de Rezend Alvim, procurador gral. ,	 rende Presidente. — Hilton SanPAnna, relator.
•,.Fui presente. --J. Leonel de Rezende Alvint, procurador geral.RCCUISO 2.166-37 — Vistos e 'relatados os atiles elo presente re- •Recurso n. 3.503-39 — Vistos e 4..eiatades os autos. de •processoe orso . interposto pelo CortUme Franco Brasileiro da' decisão do Con. elo C11.10 Judite Bueno do Miranda'recorre da.' decisão da Jánta'.Admi-selho Administrativo dg Instituto de Aposentadoria e Pensões do.s nistrativa da Caiinfde Aposentadoria e Pensões dos Ferroviádos deComerciários que o . obrigou a recolher aos seus - cofres. a titulo de

São Paulo Railway (Inc lhe suspendeu , o pagamento da perÉ , ilo rece-"quota de previdência", uma quantia correspondente á 1110% de to- bida como bene.ficiária de Inácio Bueno• de _Miranda . :	 -das as vendas efetuadas a comercintes até 31 de dezembro de 1935:
•Considerando -que' o BIS:titulo assim procedeu baseado nos dispo-

altivos do artigo .23, § 1 0, do Deéreto 55, de 20 de fevereiro de 1935,
o q ual determina que os cortumes devem cobrar a . quota de previ,'
ciência ao vender a comerciantes;

Considert•ndo gue.o recorrente alega que não é comerciante nein
Um pouco -fabricante ou produtor, visto apenas curtir .couros, uma
das matérias que os ' fabricantes empregam para confecção .de calça-
do, e, assim, entende que o citado artigo não se lhe aplica, po's, do
contrário, dai--se-ia uma verdadeira-bi-tributação, iGto é, pagaram afi-
nal os cortumes e os fabricantes de.ealçados;,

Considrando .qu o dispostvo tm caratér. genérce "so-
bre todas as rendas mercantis" realizadas a prazo ou a vista, entre
comerciantes domiciliados no pais; .

•Considerando : Mie não se aplica 'à espécie, como quer a Caixa, o
art. 38 do decreto ri. 20_465, de 1931, nen-) qualquer outro disposi-
tivo legal mais Moderno i. Mié se refira zracumulações:
• Resolve a Primeira Câmara do Conselho 'Nacional dó .Trabalho
(-lar provimento ao , recurso para mandar restabelecer a pensão, exone-
rada a recorrente da restituição exigida pela Caixa.
. • Mo d.e Janeiro, 21 de junho de 1910• — I'PaneiSeo, Ilarb.osa

Rezende, presidente. — PerciraIGodoy lilr q, relator.
Fui presente. — J. Leonel. de Reiénde AlviM, procurador geral.

• Recurso n. 2.5-10-37 — Vistos e relatados os auto; do processo
em que o presidente da Junta Administrativa (ia: Caixa de. Aposenta-.
dona e Pensões de. Serviços • de Mineração,.- em, Tubarão .'recorre da
derisão da mesma Junta que indeferiu o pedido de . .perlsãO feito por
Flonfzia EsPindola Fraga, yiuva. de Valdevino .Lodõnio. Fraga:
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Considerando que não ficou provado ter o associado falecido tra-
balhado na Companhia Carbonifera Próspera de 1924 a 1928, o que
desautoriza a concessão da pensão requerida:

Resolve a Primeira Camara do Conselho Nacional 'do Trabalho
negar provimento ao recurso para confirmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 24 de junho de 1910. — Francisco • Barbosa de
Rezende, presidente. — Percivai Godoy Ilha, relator. -

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Altyn, procurador geral.
Recurso n. 4.123-39 — Vistos e relatados os autos do processo

em que são partes. como recorrente J. A. Godinho de Carvalho, e,
como recorrido ci Conselho Fiscal tio Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos lndustriários:

Considerando as razões cio parecer da Divisão Jurídica do Insti-
tuto constantes dos presentes autos a fls. 43 a 46, as quais sag sub-
scritas pela Procuradoria Geral deste Conselho:

Resolve a Primeira Cansara do Conselho Nacional do Trabalho
.negar provimento ao recurso, de acordo com o parecer da Procura-
doria Geral.

Rio de Janeiro, 17 de junho de 1940. — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. — Percivat Godoy Ilha, relator.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvint, procurador geral.
Processo n. 12.7 .13-39 — Vistos e relatados os autos do processo

em que a Companhia Docas de Santos submete à apreciação deste
Conselho o inquérito administrativo que fez instaurar contra Manuel
Matias. acusado como incurso na alínea f do art. 54, do decreto nú-
mero 20.405 de 10 cia outubro de 1931:

Considerando que no presente inquérito foram observadas as
"Instruções" baixadas pelo Conselho;

Considerando que do exame dos autos resultou provada a falta
grave atribuida do acusado;

Considerando, outrossim, que o acusado deixou correr o processo
à revelia: -

Resolve a Primeira Camara do Conselhe. Nacional de Trabalhe
aprovar o inquérito e autorizar a 'demissão do acusado.

Rio de Janeiro. 27 de maio de 1940. — Francisco Barbosa de Re-
zende, presidente. — Milton Soares Santana, relator.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvint, procurador geral.
Processo n. 15.280-38 — Vistos e relatados os autos deste pro-

fesso em que Antônio Xavier Mercante apela para esse Conselho no
sentido de ser reintegrado no cargo de "Imediato" do Lloyd Brasi-
leiro, do qual foi desembarcado sem justa causa:
• Considerando que em 19 de novembro de 1030, quando ocorreu

o desembarque. já contava o suplicante mais de 10 anos de serviços
efetivos, estando, portanto por força do decreto n. 5.109, do 20 de
dezembro de 1926 com o seu direita à estabilidade garantido;

Considerando que a readmissaa do suplicante na categoria de 1'
piloto ao invés de na de imediato, em 1935, sé consumou em face
da própria Constituição de 1934. que ratificou a princípio já consa-
grado pela legislação ordinária, segundo o qual o "brasileiro natura-
lizado na época da vigêncis da legislação nova não seria prejudi-
cado";

Considerando, outrossim, que da caderneta de marítimo junta aos
' autos, a fls. 42, se depreende ser o suplicante brasileiro naturalizado
desde 1891. casada com mulher brasileira e com filhos brasileiros, es-
tiando, portanto, a sua pretensão legalmente amparada:

Resolve a Primeira Camara do Conselho Nacional cio Trabalho
julgar procedente o pedido em causa, determinando a readmissão
suplicante nas funções de "imediato" do Lloy-d Brasileiro.

Rio de Janeiro, 13 de maio de 1940, — Francisco Barbosa de Re-
zende, presidente. José de Só Bezerra Cavalcartli, reator.

Fui presente. — 1. Leonel de Rezende Alülm, procurador geral.
Processo 12.558138 — Vistos e 'relatados os autos do processo em

que a Estrada de Ferro Sorocabana submete à 'apreciação deste Con-
selho o inquérito administrativo que fez instaurar contra o ferroviá-
rio Vitorino Ribeiro, acusado como incurso na alínea f do art. 54, do
Decreto 20.465, de 1 de outubro de 1931:
• Considerando que, pelas provas produzidas, no presente inqué-
rito, ficou plenamente evidenciada a procedência da acusação:-

Considerando mais que„ notificado pela Empresa e por este Con-
celho a apresentar defesa, não atendeu o referido ferroviário a essas
notificações, deixando, portanto, correr o processo à revelia:

Resolve a Primeira Câmara do Conselho Nacionál do Trabalho
aprovar o inquérito e autorizar a demissão do acusado.

Rio de Janeiro, 3 de junho de 1940. -- Francisco Barbosa de Re-
zende, presidente. — Antonio França Filho, relator.

Fui presente. — J. Leonel de. Rezende itl•vint, procurador geral.
Processo n. 14.9150 — Vistos e relatados os autos do processo

em que The São Paulo Traniway Light and PoNVer Company, Limited
submete à apreciação deste Conselho o inquérito administrativo que
fez instaurar contra Manuel Felipe da Silva, acusado de haver prati-
cado falta grave, consistente em -abandono de serviço, sem causa jus-
tificada (art. 54, letra f, do Decreto 20.465, de 1931)

.	 Considerando que o inquérito correu regularmente, não sÓ quanto
aos prazos regulamentares, como quanto às demais formalidades vi-
gentes;

Considerando queo abandono do emprêgo, falta grave prevista
na tetra f. do art. 54; do Decreto 20.465, de 1931, e atribuída ao
acusado., se encontra perfeitamente provada, segundo a prova teste-
munhal apreciada;

Considerando que o alegado, pelo fato de estar o acusado sofren-
do das faculdades mentais, não pode atenuar a falta, visto que não foi

gaassivel comprová-lo. eln virtude da com pleta ausèneia do abusada_

Resolve a Primeira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
julgar procedente o inquérito e 'autorizar a demissão da acusadb.

Rio de janeiro, 13 de maio de 1940. — Francisco Barbosa dc Re-
zende, presidente. — Antonio Ribeiro França Filho, relator.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende A/visto procurador geral.
Processo n. 305139 — Vistos e relatados os autos do processo em

que Luiz Caminha da Silva reclama contra a Great Western of Brasil
Railway Company, Llinited e a respectiva Caixa de Aposentadoria o
Pensões, no caso da sua invalidez:

Considerando que, em face de informação prestada pela Caixa.
de que o pagamento da aposentadoria do reclamante fel restabeleci-
do, fica prejudicada a petição de fi g . 2 e seguintes:

Resolve a Primeira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
determinar o arquivamento dos prescritas autos.

Rio de Janeiro, 24 de junho de 1940. — Francisco Barbosa de.
Rezende, presidente. — Pcreival Godoy Ilha, relator.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvirn, procurador geral. .
Recurso n. 4.08-1139 — Vistos e relatados os autos do processo

em que são partes, como recorrente, a São Paulo Railway Company,
Limiled e, como recorrida, a Junta Administrativa da Caixa de Apo-
sentadoria e Pensões dos Ferroviários da referida Estrada, que in-
deferiu o pedido de aposentadoria por invalidez para o empregado
Inácio Rodrigues Belo:

Considerando as conclusões do novo laudo Médico a fia. Si a -57,
Principalmente quanto à resposta ao vigésimo primeiro quesito: •

Resolve a Primeira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
negar provimento ao recurso para confirmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 24 de junho de 1940. — Francisco Barbosa . de
Rezende, presidente. — Pereival Godoy Ilha, relator.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral
Processo n. 12.440139 — Vistos e relatados os autos do processo

em que o presidente da Junta Administrativa da Caixa de Aposenta-
doria e Pensões dos Ferroviários da São Paulo Railway •recorre
decisão da mesma junta, resolvendo continuar a conceder reformas de
empréstimos, nos termos do art. 11 do Decreto n. 21.763, de 24 de
agosto de 1932:

Considerando que o recorrente pretende que seja deliberado
quanto à legalidade da concessão de reforma de uns mesmo emprés-
timo por mais de uma vez;

Considerando que o voto de fls. 11, do relator Antônio Calvo,
examinou juridicamente o caso, em face da lei, pelo que é de se ado-
ta-1o, de vez que não existe nenhum preceito legal, que proíba a re-
forma do empréstimo a longo prazo, por mais de uma vez, preenchi-
das as condições regulamentares.:

Resolve . o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, negar
provimento ao reenrso interposto.

Rio de Janeiro, 13 de junho de 1940. — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. — Antonio Ribeiro França Filho, relator.

Fui presente. — J. Leonel. de Rezende, Alvim, procurador geral.
Recurso n. 4.01339 = Vistos e relatados os autos" do .processe

em que Leonel Almeida recorte da decisão da Junta Administrativa
da Caixa de Aposentadoria e Penaões dos Feroviários da Sorocabana,
que indeferiu o seu pedido do aposentadoria por invalidez:	 -

Considerando que não consta -dos autos a decisão da Junta SÕbres
o assunto;

Considerando as conclusões do laudo médico de fls. 12 a 16;
Considerando que o recorrente, ou conta cinco anos, dois meses

e 13 dias de serviço, de acordo 'com o documento de fls. 11, ou cinco
anos, nove meses e 23 dias, segundo o documento de fls. 9;

-	 Considerando, assim, que o associado- em questão está inválido e
conta o tempo de serviço exigido por lei:

Resolve a Primeira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
dar provimento ao recurso, para que a Caixa assegure ao associado o
beneficio a que tem direito e . junte ao processo a decisão recorrida..

Rio de Janeiro, 1 de abril de 1940. — Francisco Barbosa de Re-
zende, presidente.	 Milton Soares Sant'Anno, relator.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.
Recurso o. 3.951i30 .--- Vistos e relatados os presentes autos em

que Miguel Gonçalves de Oliveira; associado da extinta Caixa de Apo-
sentadoria e Pensões dos Ferroviários da Maricá, hoje incorporada
à Central do Brasil. recorre da decisão daquela Caixa que lhe dene-
gou a respectiva inscrição, sob o fundamento de que o recorrente não
sé submeteu, em il tempo Oportuno, no exame médice, determinado.
pelo art. 7° do Decreto 20.465, de 1 de outubro de 1930!

Considerando que, embora o presente recurso tenha sido inter-
posto dentro do prazo legal, dele não cabeconhecer, porque não foi in-
terposto -de decisão da Junta Administrativa, a- sim de despacho do
presidente da Caixa, hoje incorporada:

Resolve. a Primeira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
determinar seja o presente recurso ene„aminhada.à 'Caixa de Apo-
sentadoria e Pensões dos Ferroviários da Central do Brasil, para
que a respectiva Junta Administrativa decida como far de direito, re-
correndo o "interessado, si assim entender.

Rio de Janeiro, 13 de maio de 1940. — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. — Milton Soares de Sont'Anna relator.

Fui presente. —	 Leonel de Rezende Aliai" procurador geral,
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Proo:'n.'4.281-40'--- Vistos e relatados os aut-os do PrOcesso em
.,que a Estrada de Ferro . ,Santa-Catarina • Stilailete' N . apréciaçãe 'deste

Conselho o inquérito administrativo que -fez instaurar contra o . ferro
-viário Agostinho de Aquino "Flores, acusado como inciirso na leira a do

'art. 54, do Dec. 20.465,de 1. 0 de 'outubro de 1931:
•.- Considerando que, segundOse depreende. das declarações das tes-

temunhas- e, principalmente, de depoimento" do ,próprio acusado, MOI-
- SiVé da, defe,Sa que apresentou por seu advogado, o acusado lançou

mão da importância de 29:42388 réis, pertencente à empresa, sendo
que cerca de 21:80080 emprestou .a Cooperativa. dos .Empregados da

•Estrada; da qual fôrtt diretor tezoureiro, e o restante lançou-mãe em
Proveito próprio;

• Considerando que o acusado, que era tesoureiro-pagador da Es-
trada. sabiá que não mais podia fazer 'enipréstiinos „à 'Cooperativa, por-

. que recebera ordens nesse Sent¡do, e, assim, é fora 	 dúvida, haver
•ele praticado - falia grave;	 •

Considerando, .porontro lado, que não ficou, justificado o desvio
da 'outra parte,' não' podendo o acusado fugir à responsabilidade do ato

.• praticado, embora se .trate de funcionário antigo, operoso e dedicado;
Considerando, finalmente, que .a acusado . praticou .um. ato de nu-

Probidade que o tornou incompativel 'com o- serviço da empresa. cosi-
soante o art..,54, letra a do Dec. 20..105, de 1 ele. outubro CIO 1931;

• e Resolve a Primeira Câmara do -Conselho Nacional do Trabalho
aprovar o inquérito e autorizar a deinissão do acusado.

-Rio de Janeieo, 3 de- junho de 1940. — Francisco Barbosa de Re-
'tende, Presidente..	 António Ribeiro 'França Filho, Relator. .
• rtíi PreSent ie,J. Leonel de Rezende Alvin, Procurador Geral

•SEGUNDA CÂMARA

.	 .
pedido de empréstimo feito:

Considerando qué ,a exigência feita pela 'Caixa encontra apoio na
lei, pois o sexo do mutuário, estabelecido a sua capacidade " jurídica, .
'pão pode influir,aa garantia oferecida; 	 .

•.considerando, ademais, que esto; Conselho ,já teve oportunidade
de apreciar hipótes. e idêntica a".clos -autos, Procedentes da, mesma Cai-
xa, onde já •ficou: consagrado o Principio ora adotado (acordão de 12
de janeiro de 4937, tio Proc. a. 13.207-30);

Resolve a Segunda Câmara do Conselho Nacional do Trabalho dar
provimento ao recurso, para reformar a . decisão da Caixa.

• Rio-1e'Jaaeiro, 24 cie junho de 1810. — Deodato Maio,' Presidente,

Rec. n. 1.004-39 — Vistos e relatados os • atdos do P reSen te re
-curso,' interposto pelo associado Euclides da:Fonseca Horta "contra

ato da Junta Administrativa da Caixa de Aposentadoria "e Pensões 'do
• 'Serviços Urbanos' por Concessão, 'em Belo Horizonte, que 'lhe indefe-

riu o pedido de pagamento de 05080" (Novecentos e cincoenta réis),
relativo a honorários de Médicos especialistas que trataram de uni
seu filho:,

Considerando que, em cumprimento à diligência promovida por
esta Câmara e,in sessão de 3 de janeiro do corrente ano, informou a
Caixa •que o associado não havia cumprido o disposto no art. ,42 do
Dec. n. 20.465, de 1.0 de outubro de 1931, isto é, sómente inscreceu
o seu filho depois de realizadas as despesas médicas;

• •• Resolve a Segunda Câmara dó Conselho Nacional do Trabalho ne-
gar provimento ao recurso.

, Rio de Janeiro, 29 de abril de 1910. — Deodato Mala, Presidente.
Araujo Castro, Relator.
Fui presente, Natercia Silveira, Adjunta do Procurador Geral.
Processo o. 14.316-39. — Vistos e relatados os autos clo pro-

cesso em que a Viação Férrea do Rio Grande do Sul submete à apre,-
-ejeção deste Conselho o inquérito administrativo que fez instaurar
contra o trabalhador João Maria Martins 2°, acusado de falta grave
capilulada.na alínea a do art. 51 do Decreto n. 20.405, de 1 de ou-
tubro de 1931:

Considerando que o inquérito, conquanto não tenha observado
regularmente as "Instruções" baixadas por este Conselho, não se res-
sente, todavia, de falhas que o poSsam invalidar, cumprindo -ressaltar
que o acusado foi revel;

Considerando que as faltas graves atribuidas ao acusado se
achain perfeitamente • caracterizada e provadas, justificando-se,
assim, a demissão solicitada pela referida Estrada:

Resolve a Segunda Câmara do Conselho Nacional do, Trabalho
julgar procedente o inquérito e autorizar a demissão do acusado.

, Rio de Janeiro, 29 de abril de 1940. — Deodato Moia, presidente.
• — r Antonio Perraz, relator.

Fui presente.: — Natercia„Silveira, adjunto do procurador geral.
Processo n. 744-40. — Vistos e relatados os presentes autos em

que consta o inquérito administrativo instaurado pela Leopoldina
llailway Company contra o empregado João Bati-sta, acusado de haver
praticado falta grave capitalada na letra a do art. Si do Decreto 3111-
mero 20.-405, de 1931:

Consideeancto que o inquérito ora em exame foi instaurado eia
cumP rintento ao decidido pelo Conselho,. em acórdão de 5 de outubro
de '1939, no.processo 18.498-38, refeeente à reclamação oferecida pelo
ferroviário acusado, visto ter sido demitido com infração do art. 53
do Decreto 20.105, citado;

Considerando que a falta grave arguida contra João Batista se
enquadra na letra a do art. 54 do já referido Decreto e consiste em
haver o mesmo ferroviário dado um desfalque na importância de
72385 -(setecentos e vinte e três mil e quinhentos réis), de renda de
despachos , efetuados na Estrada, quando no exercício das funções de
auxiliar da Estação de Ramos, •em maio de 1930; 	 •

Considerando que. no inquérito foram observadas as normas'. ira-
Mas pela Instruções baixadas pelo Conselho;

Considerando que o acusado, em suas declarações, conféssa a sua
responsabilidade, procurando justificar o desvio como consequênciade furto do dinheiro;	 •	 •

,	 .
Considerando: 'entretanto, que do inquaito constam elementos

convincetes que não admitem sejam aceitas como ' verdadeiras aS ale-
gacees de 'defesa do mesmo ferroviário;

ConSidraado que' eni 'face do que dispõe o art. 54, 'letra a, (..io
Decreto- a. 20.165, o inquérito , é procedente :

Resolve a. Segunda Câmaea do Conselho Nacional do Trabalho
aprOvar o inqué .rito constantedos . autos e autorizar a demissão do
acusado.'

'Rio  dc Janeiro, 24 de junho de 1940. —.Deodato Maio, presidente
Antonio Ferraz, relatos,.
Fui presente. -"-e Nate :Peia Silveira, adjunto do procurador geral,
Processo a. 4.385-37. — Vistos e relatados os 'autos do proceáso.

.em que Bento Pereira reclama contra a Caixa de Aposentadoria e
Pensões da Companhia Carbonífera Rio Grandense, hoje incorporada

Caixa de Aposentadoria e Pensôas de Serviços de Mineração em
Pôrto ,Alegre:

Considerando que,, por acórdão de 12 de setembro de 1938, ,re-
sdiveu. a Segunda Câmara dê-st° Conselho converter o julgamento do
processo em' diligêneia. Para que a Caixa promovesso a inscrição e a
aposentadoria do reclamante; 	 •

Considerando que, satisfeita a diligência, reèorre agora; o ,presi-
dente da Caixa da decisão da •eSpectiva Junta que concedeu .aposen-
tadOria ao associado .em 'questão, . nos têrmos do parágrafo' único do
arL 114 dá regulamento anexo ao Decreto 24.784-34: 	

.
„Considerando, outrossim, que o acidente teve lugar quando era

vigente a lei. a. 3.724, de 1919; que não cogita dà'reeisão de 2/3:
eResolve a Segunda Câmara cio Conselho Nacional edo Trabalho

negae" provimento ao recurso exofficio,' de aeõrelo com o .cálculo Elo'
Serviço Técnico Atuarial," para homologar a aposentadoria concedida:

Itio de Janeiro, 17 de junho de 1910.	 beoclat'o

Rec. n, ;1.212-39 — Vistos e relatados os aptos do Processo em
que Oregório Fernandes da Rosa recorre ,dá decisão da Junta Adminis-
trativa da , Caixa de, Aposentadoria . e Pensões de Serviços e -Mineração
em Tubarão que lhe negou a posentadoria por .involidês requerida:

'Consideraiido as conclusões do laudo da Segunda inspeção 'Médica
, a cpie - ' foi • 'nhip	 .etido" o recorrente; 	 ,_

COnsiderarido,,,ainda," á Precária situação cl e eMpregado e a lenti-,
dão do 'tratei-Tient° a que deve ser' submetido;

Resolve a Segunda Câmara do Conselho Nacional do Trabalho dar
provimento ao recurso para determinar que se conceda 'o benefícioa
partir da" data do 'primeiro laudo.
• Rio de"Janeiro, 21 de jeenho de -1940. — Deódato Moia, Presidente.

Cupertino de Gusmão, Relator.
• Fui presente. Natercia Silveira, Adjunta do Procurador Geral.

. Proc. — Vistos e relatados os"presentes , autos em que
Teodolino Inácio, associado da Caixa ,: de Aposentadoria e •Pensõeede
Serviços Urbanos por Concessão. em Juiz de Fóra, reclama contra o
ato do Presidente da mesma instituição, que indeferiu o pagamento de
despesas médicas feitas pelo reclamante:	 ,

Considerando que, segundo jurisprudência
•
 pacifica, este Conselho

não, é. ergão de recurso de decisões, das Presidêneias. as Caixas, mas
sim das que foeeni proferida, pelás.Jantas.AdMinistrativaS;
• ReseiVe a Segunda Câmara do Conselho Nacional do Trabalho con-

verter o julgamento Cm, diligência pára que a -Junta Adniiaistrativa da
Caixa emequeetão se promfficie sobre'o pedido 'formulado" Pelcrreclae

Rio de Janeiro,.17de - junho 0'1940. —•Dóadato Moia, Presidente.
— Mathias Cóstaellelator.	 :	 •	 ,

• Fui pres,ente,-Natercia Silveira, Adjunta do Procurador Geral.
Proc. n 2.583-40 Vistos e relatados os presentes autos em

que Fernandes,Abreu, associado da Caixa de Aposentadoria e pensE•es
dos Ferroviários da Eátrada de.Ferro:Araraquara, recorre do ato por-
que a Junta Administrativa da mesma instituição exigiu da recorren-
te a apresentação de dois fiadores-do-sexo masculino' para atender ao

— Araujo', Castro,' Relator.	 ,
'Fui presente, Natercia Silveira, Adjunto-do Procurador
Proc. a.' 7.127-38' — Vistos 'e 'relatados os PresenteS',antos

• que .a Empresa de Tração Elétrica da ,Aracajil submete à apreciação e
julgamento "deSte Conselho o inquérito administrativo que fez MS -
taurar contra seu,' enipregado João "Aloreira da Silva, acusado de haVer•
abandonado o serviço sem 'causa justificada:

Çonsideeando que o inquérito foi processado à-revelia doacusado,
que se ausentou para lugar ignOrado;,	 •	 .

Considerando que a Empresa fez .publicar editais nó :'.'Diário Ofi-
cial" local, o mesmo fazendo este 'Conselho no "Diário Oficial desta
Capital," não sendo obtido resultado favoravel; ' • 	 ,

Considerando que' à falta 'grave fieou Provada, tendo ,ein 'vista e.
que .dispõe O art. '54; letra f do'D&.`n 20.405, 'de 1931;"	 ' • '

Resolvè ' a_ Segunda Câmara-- dó Con gelhO	 Trabalho
aprovar o inquérito e autorliar' a'.dernissão. do actuado., 

•	 2,Rio dê Jarteiro, - Vdc junho de 1 .910	 Deodató gaiá;Pi4esidénte.
— Antonio Ter.raz, Retater. • •	 •-	 •	 .•• Fui - presente,' Natcreia - Silveira, AdjUnta do -PPocurador Geral.

ifixthias . Costa relator
Fui presente:	 Natàcia Silveira, adindo - do procurador geral. •
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TERCEIRA C.1.111A

Processo n. IL01í-3S. — Vistos e relatados os presentes autos
em que Antônio Correia de Ielo, em petição dirigida ao Exmo. Senhor
Presidente da República, reclama contra a Caixa de Aposentadoria e
Pensões dos Ferroviários da Leste Brasileiro:

Considerando que o suplicante pretende o pagamento de venei-
mentos que alega ter deixado de perceber quando serviu à rejfeenla
instituição, como auxiliar do Pos-lo Médico n. 5, em 1930;

Considerando que, ao contrário do que é alegado na inicial, não
s.-, trata de pagamento de vencimentos, e sim pretende o reclamante
a restituição da importância que foi descontada em seus vencimentos,
ermo contribuinte da Caixa;

Considerando que esta última indeferiu o pedido fundada no
disposto no arta 12 do Decreto 17.941, de 1927, vigente à data .em
que. foi requerida a restituição, que proibia a restituição de contri-
buições arrecadadas:

Resolve a Terceira Cansara do Conselho Nacional do Tra-
balho, em face do exposta, restituir os autos ao Sr. ministro do Tra-
balho, opinando pela improcedência da reclamação, por falta de
apoio legal.

Itio de Janeiro, 18 de junho de 1010.	 M. Ribeiro Gonçal-
ves, presidente. — Ozdas Moita, relator.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.
Processo n. 23.078-39. — Vistos e relatados os presentes autos

em que o Sindicato dos Ferroviários da Companhia Ferroviária São
l'aulo-Goiaz reclama em favor do associado Atadinho Alves prata,
contra a Companhia Ferroviária São Paulo-Goiaa:

Considerando que, segundo ficou apurado nos autos, o-Sindicato
reclamante não tem existência legal:

Resolve a Terceira Câmara do Conselho Nacional do Tra-
balho não conhecer da reclamação.

Rio de Janeiro, 18 de junho de 1940. — L. M. Ribeiro Gonçal-
ves, presidente. — Ozéas Moita, relator.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvint, procurador geral.
Processo n. 3.550-40. — Vistos e relatados os autos do pro-

cesso em que José Cerqueira Esteves, aposentado por força da de-
sisão proferida em grau de embargos nos autos do recurso 3.170,
apela para o Exmo. ,Sr. ministro do Trabalho no sentido de lhe ser
paga, pela Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Serviços de Tração,
Luz, Força e Gás do Rio de Janeiso, diferença de vencimentos a que
se julga Com direito:

Considerando -que o inicio do pagamento das- quotas de aposen-
tadoria do reclamante ocorreu em 3 de setembro de 1939. data .em
que o associado em - questão comp:etou o prazo de carência de que •
trata o artigo 26 do Decreto n. 20.465, de 1 de outubro de 1931,
sendo assim, destituida de fundamento a petição -de lis. 2:

Resolve a Terceira Câmara do Conselho Nacional do Tra-
balho julgar improcedente a reclamação, ciente da decisão S. Ex.
o St. Ministro,

Rio da Janeiro. 18 de junho de 1910, — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Luiz Augusto França, relator.

Fui presenie. — J. Leonel -de Rezende Alvint,-'proeurader, 	 geral.
Recurso n. 2.909-28. — Vistos e relat,ados na autos do processo

en que são partes, corno recorrente, Bonitacio.Ciindido de Oliveira e.
como recorrida, a Junta Administrativa da Caixa de Aposentadoria
e pensões de serviços de Mineração, eia Tubarão:

Considerando que por acórdão de 17 de janeiro de 1939 deter-
minou a Terceira Camara que fosse eoncedida aposentadoria • ao re-
corrente com a condição de se proceder à rovisão do beneficio findo
o erazo do um ano;

Considerando que em obediência ao acórdão citado o associado
em questão foi submetido à inspeeão de sande, ficando constatada a
pernianèneia da invalidez:
.	 Resolve a Terceira Camara do Conselho Nacional do Tra-
balho confirmar a aposentadoria de acórdo com a Procuradoria.

Rio de janeiro, 18 de junho de 1940. — L. 11. Ribeiro Gonçalves,
relator,	 Abelardo Marinho, relator.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvint, procurador geral
Processo 15..125-39 — Vistos e relatados os presentes autos em

que o Sr. interventor na Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Fer-
roviários da flragança, Inspetor de Previdência Reitor Mendes Dias
Verriandes, aubmete à apreciação deste Conselho o processo de apo-
aentadoria do ferroviário Vicente Ferreira Lima, em virtude de ir-
regularidades apuradas na concessão do mesmo beneficio:

Considerando que, conto observa o parecer da, Procuradoria
Geral, não é possível, presentemente, anular o benefieto no caso em
eaame, pois as irregulari:jades apontadas pelo Sr. Interventor não são
substanciais, mas sim formais;

Resolve a Terceira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho,
conhecendo d processo, converter o julgamento em diligência para
que a interventoria, derdro do prazo de 0 mezes, revendo o caso,
preencha, juidamente com o associado, as formalidades exigidas na
espécie, recorrendo, apeie, na forma do art. 114, • § único, do Decreto
n. 21.785. de 193.5.

Rio de Janeiro, 18 do julho de 19,10. — L. M. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Luiz Augusto da França, relator.

Fui presente — J. Leonel de Rezende Mein!, Procurador Geral-
Rec, 4.520-10 — Vistos r relatados os autos do processo em que

Frederico Martineln recorre da decisão da Junta Administrativa da
Cia de Aposeniadoria e Pensões de Serviços de Mineração. em Tu-
barão que lh negou concessão de apoeentadoriast

Considerando que a moléstia de que sofre 'o recorrente não fy
Impossibilita de trabalhar, sendo curável mediante tratamento ade-
quado;

Considerando que o associado em questão deve procurar os ser-
viços médicos da Caixa para ee submeter ao tratamento indicado;

Resolve a Terceira Câmara do Conselho Nacional do Trabalha
negar provimento, - de acordo com o parecer da Procuradoria, para
manter a decieão recorrida.

Rio de Janeiro, 18 de julho de 1940. 	 L. M. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — A belarslo Marinho, relator.

Fui presente	 Leonel de Rezende Alvint, Procurador Geral.
Rec. 4.438-40 — Vistos e relatados os autos do processo em que

são partes, corno recorrente, o Presidente da Caixa de Aposentadoria
e Pensões dos Serviços de Águas e Esgotos do Distrito Federal e, como
recorrida, a referida Junta Administrativa, referente a inscrição
"post mortem" de Olímpio Silva e de seus beneficiários:

Considerando que a resolução da Caixa está de adirai s, com a
jurisprudencia deste Conselho;

Resolve a Terceira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho, em
sessão plena, negar provimento ao recurso, de acordo com a Procura-
doria Geral, para autorizar a inscrição "poal modere do ex-associa-
do e dos seus beneficiários.

Rio de Janeiro, 18 de julho de 1910. — L. 31. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Moreira de Azevedo, relator.

Fui presente — J. Leonri de Rezende Alvint, Procurador Gerai.
Rec. 4.516-40 — Visto e relatados os autos do processo em que a

São Paulo Railway Company, recorre da decisão da Junta Adminis-
trativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da re-
ferida Estrada que negou concessão de aposentadoria por invalidez
ao associado Narciso Rodrigues:

Considerando as conclusões do laudo médico de fls. 19 a 22;
Resolve a Terceira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho

dar provimento ao recurso para que a Caixa conceda o benefício,
devendo o aposentado ser submetido , a novo exame de saude um ano
após a decisão concessoria.

Rio de Janeiro, 18 de julho de 1940. — L. M. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Abelardo Marinho, relator.

Fui presente — J. Leonel de Rezende Moho, Procurador Geral.
Rec. 4.419-40 — Vistos e relatados os autos do processo em que

são partes, como recorrente, Manuel Vitorino e, como recorrida, a
Junta Administrativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Fer-
roviários da Rio Grande do Sul:

Considerando -que o recurso foi interposto quando já eslava es-
gotado o prazo concedido por lei;

Resolve a Terceira Câmara do Conselho Nacional do Trabalha
não tomar conhecimento do recurso por estar fora do prazo legal.

Rio de Janeiro, 18 de julho de 1940. — t. M, Ribeiro Gonçalves,
presidente — Ozéas Moita, relator.

Fui presente — J. Leonel de Rezende Ali-ira, Procurador Geral.
Recurso 71. 4.452/40 — Vistos e relatados os autos do pro-

ceaso, em que Luiza L. Dorneles recorre da decisão da Junta Admi-
nistrativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões do Serviços de Mi-
neração, em Porto Alegre, que denegou o seu pedido de pensão por
inerte do associado António Dorneles Domingues:

Considerando que a recorrente, reconhecendo não contar •o seu
marido, na época do falecimento, tempo de serviço suficiente para
a concessão do beneficio, cabe-lhe apenas a restituição doa contri-
buições; pagas, na forma do art. 40 do Decreto n. 20.405, de 1931:

Resolve a Terceira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho,
da aeôrdo tom o parecer da Procuradoria. em negar provimento ao
recurso, para confirmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 25 de 'junho de 1910. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Luiz Augusto da França, relator.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvint, procurador
geral.

Recurso n. 4.238/59 — Vistos e relatados os autos do processo,
em que a São Paulo Railway Company Limited recorre da decisão
da Junta Administrativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos
Ferroviários da referida Estrada, que negou concessão de aposenta.
dona, por invalidez, requerida para Francisco Pereira Guedea:

Considerando as conclusões do laudo médico, de fls. 47 a 50 e o
cálculo do Serviço Técnico Atuarial:

Resolve a Terceira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho,
de acordo com o parecer da Procuradoria, cm dar provimento ao
recurso, para reformar a &Mão recorrida.

Rio de Janeiro, 25 de junho de 1940. --a Luiz Mendes Ribeivo
Gonçalves, presidente. — Ozéas Moita, relator.

Fui presente, — 1. Leonel de Rezende Alvirrt, .paseurado:
geral.

Rema° a. 4.119/39 — Vistos e relatados os autos do recurso,
interposto por José Martins Lima, membro da Junta Administrativa
da Caixa de Aposentadoria e Ponsõea de Serviços de Mineração, em
Morro Velho, da decisão da mesma Junta, que indeteriú o pedi-do de
restituição dos 2/3 da indenização a que se julga com direito o asso-
ciado Aristides Lins de Sausa, em virtude de acidente no trabalho!,

Considerando que a espécie aqui versada é idêntica à do re-
curso n. 4.118, acrescendo apenas a circunstancia . 49 JÁ st encontrar
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sonalidade jurídica, regida pelas disposições desta lei econsiderando (pie a pretencão do recorrente não eneontra :t poio
retamente subordinadas 'ao Conselho Nacional do Trabalho'.no direitO

"Para os efeitos de aposentadoria, só se levarão r`Ol-	 Resolve a Terceira eilinitra	 Cole:elho Nac ioind do Traleillio,
venta os serviços efetivos, ainda que não cOntinuos, misten negar provimento ao re cti rso inte rposto, o:to conf intuir a de-
que s01110111 o numero de anos de atividade exigidos, emb , i-eiã( g rectirrida.
ra prestados em unia ou mais empresas sujeitas ao regimeRio de Jzint3iro, .25 de junho ,Ie 1910. — Luiz Mendes Ribeiro
I( 	 lei, ou ein comissão do Governo Federal, Estadual miCelrn: irjCeS, presidente. — Moreira de Azevedo, relator.
\11-101irinal, coocernente aos serviços a que esta lei se apli-Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvim, procurador
cor".gera.

Ite,nirso n. .1.325'40 — Vitstos e relatados os- autos do recurso, Re,,olve a Terceira. Ciimara do Conselho Nacional' do .Trabalhointerpos to por Inez Miguel da decisão da Junta Administrtitiva da negar provimento ao reeurso de acOrdo com o parecer da Procurai.--
caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Companhia ria.Paulista. que indeferiu o seu pedido de pensão: 	 Rio de Janeiro, 18 de junho de 1950. — Luiz Mendes RibeiroConsiderando que a própria recorrente declara que seu marido
não contava cinco anOs de serviço; Gonçalves, presidente. — Luiz Augusto da França, relator. — Fui.	 presente, J. Leonel de flezende Alvim. Procurador Geral.Considerando, nessas condições, que nenhum direito lhe assiste Rec. 4.321-10 — Vistos	 mlatados	 autos do1processoà pensão que pretende, de vez que a lei permite contar por um que .:11berto Ransen recorre - da decisão da Junta. Administrativa chi.ano a fração excedente de seis meses, para efeito de aposentadoria 	 .uaixzi, de Aposen tadoria e PCHAOS dOS FV1 . 1'0Viários da Paraná-San-por invalidez	 da pensão por morte do associado, In as, quando este ta (latarina que lhe indeferiu O pedido de revisão da aposentadoria:já possua os vinco anos de serviço (art. 35 do Decreto n. 20.465); Considerando que o aumento de vencimentos foi devido não so-Cons.lderatato que a recorrente apenas tem direito à restituição numte a servieos extraordinários prestados pelo recorrente 'como al3de contribuições, na ferina prevista no art. 40 do citado Decrete: seu merecimerito;

Resolve a Terceira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho, Considerimeto, no entanto. que o recorl'eflje depois, que começounessa conformidade,. em negar provimento ao recurso interposto, a perceber o referido aumento não se interessou em cOntrilmir parapara confirmar a dec•isão reCOPrida. a Caixa na base 4 ..lo novo salário;

	

Rio de Janeiro, 25 de junho de 1940. — Luiz Mendes Ribeiro	 Ilesolv a Terceira Câmai'a do Conselho 	 do Trabalho,
Goln.'nre e-S, presidente. — Ahelardo Marinho, relator. 'de acordo com a Procuradoria, por voto de desempate, negar provi-Fui presente. —	 Leonel de Rezende Alvim, procurador ))1( 11h) ao reciirso para confirmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 25 de junho de 1910. — Luiz Mendes Ribeii.oRecurso n. 4..117/40 — Vistos e relatados os autos do recurso, Gonçalves, presidente. -- :11oren'a de Azevedb, retal:or. — Fui live.int e rPosto por Isaura Teixeira da decisão da Junta..Administrativa .da .Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Central do 80111e, J. Leonel ,/-c Rezende Alvint, Procurador Geral.
Proc. 3.459-40 — Vistos e relatados Os presentes autos em mie.Brasil, indeferindo o sou pedido de pensão a que se julga com di- ' ,Io.sé V itli fea, rrovi ár io aposentado da Caix a. de Aposentadoria e Pen-reito, na qualidade de Irljte adotiva do ex-asSociado Mvaro de Sousa scões dos Ferroviários da Sorocabana, em petição dirigida ao Sr. Mi-Pinto: nistro do Trabalho, Indústria e COIlléreiO pleiteia majoração doConsiderando que a protenção - da recorrente não encont,ra apoio ,;-legal, pois nem siqtter existe prova de que tivesse, ela adotado le- otonifoon do beneficio (JIM percebe

guinando o falecido associado:

	

	 Considerando•que a Caixa. em o expediente do fls. 5, demonstra
a manifesta iniprocedència do pedido em questão;Rio de Janeiro, 25 de junho de 1940. — Luiz Mendes Ribeiro llesolve a .Terceira Câmara do Conselho Nacional do Traballi..)Gonealve$, presidente. — Ozéas .Molla, relator.	 fleteeminar s()jarn Os autos encaminhados ao sr. Ministro tio `Praha-Fui 1)1 escute — J. Leonel de Rezende Afoba, procurador

geral. lho, opinando Pela iniprocedéneia da pretensão do suplicante, por,-
N 4.449/40 —• Vistos e relatados os autos do recurso interposto falta de apoio legal. 	 -

Rio de Janeiro, 18 de junho do 1010. —	 M. Ribeiro Gonça/ao...r,por Orachite de 'Oliveira, da decisão da Junta Administrativa da presidente.Caixa de Aposentadoria e Pensões da Companhia Cantareira e Via- Luiz Augusio	 k'rança, relatou. — Fui presente, J.
,ção Fluminense, que indeferiu o seu pedido de pag 	 Leonel de Rezeude Alvini Procurador e1eral.amento da res- .	 iss	 s	 s	 s	 opectiva aposenta.doria, a partir da data em que deixou de•perc•eber 	 Pior' 2.889-39 . — V to o relatado o auto da reclamaçã

vencimentos :

	

	 ,formulada pelo Sindicato dos Ferroviários da Leopoldina 'Railway
contra •o ato da Leopoldina Ilailway C. Ltd., que afastou do servi-Considerando que o recurso ultrapassou o prazo legal, de vez ço, desde outubro de 1938, o seu associado António de Souza Gaspar;que, dada c.,iência ao recorrente da .decisão de fls. 25, em 8 fie feve- eonsiderindo que o reclamante não fez prova de que possniiireiro do corrente fino, somente em 17 de março último foi o mesmo

interpolo mais do 10 anos de SCI'Vi0), quando foi demitido da empresa;: Considerando, assim, que não cabe a este Conselho .apreciarResolve a Terceira Câmara do Conselho Nacional. do Trabalho,
não tomar conhecimento do recurso, por ter sido o metsmo- pensa de empregados que não gozam da estabilidade funcional Pri!...'	 in-
terposto fora do prazo legal,	 vista ern I Á;

'.•	 Resolve a Terceira Câmara do Conselho Nacional' do TrabalhoRio de Janeiro, 25 tle junho de 1910. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Ozéas Mõtia, relator.	 não conhecer da reclamação apresentada.

	

Fui presente. — J. Leonel de Rezende A/rint, procurador	 Rio de Janeiro, 25 de junho de 1010. — Luiz Mendes Rib.eiro

geral.	 Gonçalves, presidente. — Moreira de Azevedo, relator. — Fui ore-
Recurso n, 4..150/39 — Vistos e relatados os autos do Proceso, sente, I. . -1.,eonel de Rezende Alvini, Procurador Geral.

em que são parles, como recorrente, o Presidente da Junta Admi- Proc. 23.398-39 — Vistos e relatados os autos do presente pró-
nistrativa da Caixa de .kposentadoria e Pensões dos .Ferroviários tla cesso em que António Américo Barbosa de Oliveira repeesenta con-
Great, \Vertem], e, corno recorrida, a referida Junta: ira o .1.nstituto de 'Aposentadoria e Pensões dos Comerciários. (De-

COWSiderando mie a pensão concedida à viúva e filhos de José partamento da 8.a Regitlio), por ter sido intimado a contribuir para.
de Almeida Criado o foi regularmente; .	 O instituição, em virtude de manter um empregado incumbido de ze-

Considerando que, qu .,:mto ao pedido feito pela Caixa de Ano- lar por um 1( duo de ap:irtamentos, do qual é, síndico o reclamanfe:
sentadoria e Pensões dos Ferroviários. da São Paulo Railway. em Considerando go--; a reclamação é improcedente, de vez que não
relacão às contribuições do associado em questão, compete à Caixa só o art. 79. alínea i. do Decr. 183, como o atual diploma legal
decidir, só em grau de recurso, devendo se manifestar este Tribunal: que 'rege o Instituto, inclui no regime da instituição as casas de

Resolve a Terceira Câmara •do Conselho Nacional tio .1 rabaollio, laParlamelitos;Resolve a Terceira Câmara do Conselho -.Nacional do Trabalhoem negar provimento, de acordo com o parecer tla Procoradoria, 1 julgai' improcedente a representação de fls. 2, por falta de funda-par:1 aprovar a concessão-dos benefícios concedidos.
Rio de Janeiro. 18 de junho de .19-10.— Luiz Mendes Rteiro mento legal, devendo o Instituto tomar : as providencias c, abiveis no

Gonçalves, presidente. — Luiz Augusto da França, relator. .caso.
Rio de Janeiro 18 de junho de 1910. — Luiz Mendes RibeiroFui presen	 —	 Leonel de Rezende	 procurador

geral.	 Gonçalves, pr idesente. — Luiz A. França , relator.relator. — Fui presente,
Rec. 4.4 9 5-10 — Vistos e relatados os autos do processo em 3 . Leon el de Rezende Alejin, Procurador Geral.

que Telemaco da Silva Cidade recorre da decisão da Junta Admi- 	 Rec. 3.766-10 — Vistos e rehi.lados os autos do processo em que
..1nisio Venustiano Pereira Gonza ga. membro da Junta Adminittrativa 4Ianistrativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços Cuba- Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços Urbanos por concessãonos por Concessão, em Porto Alegre rins denegou o pedido de aVOI.'-
, em Pórto .Nlegre recorre da '..i'veisão da referida Junta que deferi u obação do tem po de serviço prestado pelo recorrente no Hospital são

Pedro: ,requerimenlo de inscrição de Irene Magalhães Moncay, como bene-
Considerando que o referido tempo Itt servico não está e.nqua- - ficiária de aposentado Nieanor Alvaro Moncay:

drado no regime estatuído no Decreto n. 20.165 que, nos artigos 1.0 	 Resolve a Terceira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho de
• 28, assim dispõe:	 acôrdo com o voto do Sr. relator negar provimento ao recurso para

homologar a inscrieão requerida ressalvado o direito de Promoverem
"Os serviços públicos _de transporte, de hm. forca.	 suas iii.:erições outros beneficiários acaso existentes com ou sem

ljgrafus, telefones, portos, ii,gua, esgotos ou outros que -ve- reit() de preferOncia;
nham a ser considerados como tais, quando explorados di- Resolve,' outrossim, determinai' que prossiga o andamento do pro-.

"retamente pela União, pelos Estados; Municípios ou por em- cesso em apenso para j ulgamento da respectiva matéria.
presas, agrupamentos de empresas ou particulares, terão, 	 Rio de Janeiro, 18 de junho de 1940. — Luiz Mendes Ribeiro Cor--:

.0brig,atoriamente, para os empregados de diferentes elas Se 5 ruiu 	 J.h.n .eira de Azevedo, relator. 	 •
ou eatecorlas. Caixas do Aposentadoria o Pensões, com per- 	 Fui presente. —	 Leonel de Rezende Atrito,- procurador geral.
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Rec. 4.408-40 — Vistos e relatados os autos do processo em que
Milene Santos Almeida recorre da decisão da Junta Administrativa da
Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Itêdo Mineira cle
Viação que lhe indeferiu o pedido de pagamento de intervenção cirúa-
gica realizada na sua pessoa por médico estranho aos serviços da
Caixa:

Considerando o careta:e urgente da intervenção. a que foi subleva_
tida a reclamante, e que é atestado pelo seu médico operador;

Resolve a Terceira Cântara do Conselho Nacional do Trabalho
dar provimento ao recurso para determinar que a Caixa indenize à
recorreade.

Rio de Janeiro, 25 de junho de 1910. — Luiz Mendes' Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — 1. C. Lima Ferreira, relator.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alelia, procurador geral.
Rec. 3.494-39 — Vistos e relatados os autos do processo em qii;e

António Cândido da Rocha r....coref da decisão da Junta Administrativa
da Caixa de Aposentadoria e Pensães de Servidos Urbanos Vot` Conces-
são, em Belém, que calculou o "quantuni" do sua aposentadoria cai
importância inferior a duzentos mil réis:

Considerando que o presente recurso foi interposto fora do prazo
legal:

Resolve a Terceira Câmara do Consedio Nacional do Trabalho,
de acôrdo com o parecer da Procuradoria,. não tomar conhecimento.

Rio de Jancero, 25 de junho de 1910. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — A belardo llarinho, reta Lor.

Eni presente. — J. Leonel de' Rezende Aluiu?. procurador gS.ral.
Proc. 22.180-39 — Vituss e re!alados os entoa do proeeeee rui que

AIcidino Mendes da Silva, dua gindo -se ao Faiam. Sr. ministro do Tra-
balho, pleitea majoração dii quota de aposentadoria:

Considerai-ao que. de acidai.° com a parecer do Serviço Técnico
Atuarial, o cálculo da Caixa está certo e não carece de revisão;

Considerando que improeede, lambem. a alegação do recorrente de
que a aposentadoria eevecia. ter side eoncedida com -vencimentos inte-
grais, de vez que a legislaeão em vigec não cogita de tal benericio para
o caso em hipótese;

Resolve a Terceira Cámara do Conselho Nacional do Trabalho
julgar improcedente o pedido. dando-se ciência da resolução a S. Ex. o
Sr. ministro.

Rio de Janeiro, 25 de junho de _910. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — .7. r. Lima Ferreira, relator.

Fui presente. — J . Leonel de Rezendc Aleita, procurador geral.
Proc. 13.847-37 — Vistos e relatados os autos cio processo em que

o Banco do Brasil subindo à consideeação clêste Conselho o inquérito
administrativo instaurai.) para apurar falta grave de que é acusado
Adoidejo Aquiri de Alverga:

Considerando que, por uni lamentavel equívoco em que incorreu o
Banco do Brasil. foi o empregado em mietslã.o acusado de ter emitido
um cheque sem fundos, quando, posteriormente, ficou contestado que,
ao tempo da emissão, o acuando possuia os fundos necessários;

Resolve a Tereeira Camara do Conselho Nacional do Trabalho
julgar improcedente o inquéeite.

Rio de Janeiro, 23 cie junho de 1910. — TM:: Mendes Ribeiro Gon-
çalves, presidente. —	 C. Lima Ferreira. relator.

Fui presente. —	 • Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.
Rec. 3.970-39 — Vistos e relatados os autos do processo em que

Otávio Carvalho de. Morais recorre da decisão da Junta Administra-
tive da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Com-
panhia Paulista que lhe impôs pena de suspensão:

Considerando que o recorrente teve ciência ifiequi'voca do alo
recorrido em tempo oportuno só vindo a interpor o presente reclina°
depois de extinto o prazo da lei;

Resolve a Terrena Camara do Conselho Naci onal do Trabalho
não tomar coe/icei/tient° do reetltSér, 1)01' estar fora do prazo legal.

Rio de Janeiro. 18 de junho de 1910. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-
çalves. presidente. -- 0a5 Mota. Maior.

Fui presente. — 1. Leonel de Rezende Alrim, procurador geral.

Primeira Juntii tio 04/caiação e Jultjainengt n

do Distrito Federal

RESUMO DA AUDIÊNCIA Do eia 17 DE arauto oo ANO DE, 1910

Bacharel Newlon da Silva Lima, presidente — Antônio Monteiro -Gar-
cia, vogal dos empregadores — Geri Peixoto, vogal dos emprega-
dos — Tina Vita, secretária.

Processos despachados:

p. — 4.180 de 1940 — Alencar Xavier reclamando contra Lonia-
inslay & Forte Ltda., férias e SUsDenSãO. — Procedente em 1:610f0.

Pagas as custas pela reclamada.
P. — 5.713 de 1940 —• António da Silva reclamando contra Fá-

brite Santa Helena Ltda., dispensa e férias. — Procedente em parte
em 180130. Pagas as custas pela reclamada.
_ P. — 5.104 de 1940 — Orlindo dos Santos reclamando contra
Faiado Muniz e Leo Mutila salários vencidos. — Procedente em réis
2:5000. Pagas as custas pela reclamada.

P. 5.250 de 1940 — Ledegar Comes reclamam:10 conita Tinturarei
Elegante, dispensa sem prévio aviso. Concilieeão em 70080. Paga.
;as custas pela reclamada..
. P. — 6.250 de 1940 --• Hesitei/. Luiz reclamando contra Cia. Pla..-
gresso Industrial do Brasil, dispenea. — Conciliação. Valor aíaai.
'Pagas as custae pela reclamada.

.P. 5.213 de 1940 — Od•tieica Mota e marcai reelama.nde conta
Ti, Meta, dispensa, e férias, — Adiado para o dia 22 de julho cosreele,
às 16 horas.

P. — 6.000 de 1940 — Antonio da Ceeta Carvalhal e outms re-
clamando contra Cia. Edificadora. salários. — Adiado para fl dia 26
de julho corrente, às 15 horas.

P. — 5.059 de 1940 — Lide do Carmo Fereeira Chaves recla-
mando contra Federação dos Serviços, salários e lérias. — Adiado pa-a
o dia 7 de agosto, próximo futuro, és 15 horas.

P. — 4.236 de 1940 — João Alecrim Oa Silva reelamanderonha
Cia. Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro, dispensa. — Adiado. para
o dia 7 de agosto próximo futuro, lis 15 horas.

P. — 4,993 de 1940 — Ezequiel Sebae!ião dos Santos reei:metido
contra Domingos Nunes & Cia.. diferença de salários, dispensa e te-
rias. — Adiado para O dia 11 de agosto pró s inn)lututo,	 ti; horas.

Conselho Regional de Ellgellharia e Arquitetura da Quinta
Região

DECISÃO
naoesesso N. 5.811

Autuade	 Imobilieria Monroe Ltda.

de infração número quinhentos e vinte e uni e bem aplicada a muita

Guedes. presidente, --a LUÍZ GO7TIC.$ da Paixão, relator. —	 Al-

de Atendi ia.— Leopoldo Sondy..— Antonio	 Mareolino Fragozo.

senhee conselheiro relator, julgou subsistente o auto de constatação

de um conto de réis :0)0$0), de acordo com o art. letra "b" do
Decreto n. 23.509, de 11 de dezembro de 1933. Lavre-se o .competente
auto de multa e façam-se as publicações e notificações necessárias.

berto It'si necP. — Orlando Comporiorito. 	 Ulysses maximo Augusto

Região, em sessão plena desta data e de acordo com o .aareeer

Rio de Janeiro, 2.1 de junho de 1940. — Luiz Onofre Pinkjeo

O Conselho Regional cie Engenharia e Aequitelara da Quinta

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE

Dia 12 de julho de 1910
Ofícios:

À Inlobiliaria 'Monroe Ltda. — Elmo. Senhorea:
N. 454-10 — De ordem do senhor presidente, junto vos remeto

o auto de multa n. 80 contra vós lavrado em virtude da decisão deste
Conselho Regional de Engenharia, de 24 de junho próximo passado.

Convido-vos a fazer amigavelmente o pagamento da multa de
:000$0 conto de reis), que vos foi imposta, afim de evitar a

'remessa ao judiciário para cobrança executiva, independentemente
do recurso estabelecido pelo art. 41 do Decreto n. 23.509 de 11 de
dezembro de 1933.

Dia 15

Companhia Comércio e Construções S.A. — Ilmo. :-ienhores:
N.- 457-40 — De ordem do senhor presidente comunico-vos que

este Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura, em sua sessão
de 8 do corrente mês, resolveu manter o auto de constatação de in-
fração D. 524, contra vós lavrado.

Chnvido-vos a fazer amigavelmente o pagamento da multa de
1:00080 i.ini conto de réis), dentro do prazo de 10 (dez) dias, a con-
tar da publicação do presente no "Diário Oficial", na Tesouraria deste
Conselho sito no edifício do Ministério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio, 3.° andar, sala 342, à Avenida Apartei° Borges n. 10, das 12
às 15 horas e aos sábados, das 12 às 13,30 horas, sob pena de não o
fazendo, ser o processo enviado para cobrança executiva.

TRIBUNAL DE CONTAS

A'I'A N. 29

DECISõES miO sENFIO.t MINISTRO sEMANittio OTAVIO TARQUINIO DE sOrzA
Secretário, Seg ismu nd o Soares Batista

Dia 8 de Junho de 1910
Presidência da República.
Departamento ActMinistvativo do Serviço Público.
Oficio n. 1.384, de 5 de julho atual, pagamento de 133143 a Fer-

nando Meireles de Miranda, relativo ao salário de junho p. findo,
como extranumerário mensalista (2.700.) — Foi ordenado o re-
gistro da despesa-.

Ministério da Educação e SaCale.
Oficies:
Da Diviaao do Pessoal.
N. 5.2 •Sa, c13 3 co mês atual, pagamento de 1:57181 a onze r,,-

tionários do Colégio Pedro II — Internato, de gratificação por servi-
tos extraordinários prestados em maio último (6.799).
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Da Divisão de 'Contabilidade:
Ns. 1.768, 1.857, 1.872, 1 873, 1.875, 1.876, 1.770,	 1.858,

1.859, 1.877 'de 20, 25 e 213 de junho p. findo, pagamentos cle 56189;
:790$2, 417$5, :2:13 1 87, 17440,- 3:85080 à S. A. du Gaz de Rio de

Janeiro (6.708, 6.782, 6.787, 6.788, 6.789, 6.790) 90283, 1:23584,
356$7, 1:04480 à, Comp. de . Carris, Luz e Fina:a do Rio de Jrneiro
Ltda. (6.769, 6.783, 6.784, 6.701) por fornesimento do gaí, luz e
energia eletrica no ano corrente.--

Foi determinado o registro das despesas.
Ministério da Fazenda:
Processos:
De pagamento:.
De 30880 a klirandela & Cia. (8.986) 1:45080 a Lefèbre & Cia.

(8.967) 24680 • a Dias a: Irmãos (21.614) por fornecimentos feitos
neste ano à Casa da Moeda;

De 10784 à Comp. de _Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro
(21.617) 63185, 3:01086, 23388, 6:64689 à, S. A. (lu ' Gaz de Rio . de
Janeiro (21.615, 21.616, 21,618, 20.366) por fornecimento de gaz.,
luz e energia eletriea, neste ano;

De 51185 à Comp. Telefónica • Brasileira (20.307) e 1:67486 ao-
Lloyd Brasileiro (21.636) por serviço telefónico internacional em

•maio e passagens concedidas em fevereiro - e março;
De 10080 ao Dr. Silvio Curvo, pela •Delegac.ia Fiscal ein'Mato-

Grosso. por serviços médicos neste ano (21.619);
De 32986 a Humberto de Oliveira Vieira, de restituição de des-

contos sofridos a maior para o montepio em 1937 (20.408);
De 72080 a cada um dos Oficiais do Exército - tenente coronel

Carlos Caetano de Miragaia (20.329) majores Adroaldo Argeu Alves
(20.323) Dr. Barbar Maia de Vasconcelos (20.324) Nilo Augusto
Guerreiro Lima (20.414) Capitães Oscar Saraiva Batista • (20.325)
lberê Gouvêa do Amaral (20.326) Teodomiro Gaspar de Almeida
(20.330) Henrique Marcos Rabelo de Melo (20.331) 66080 , aos pri-
meiros tenentes Dario Pessôa Cavalcanti (20.321) Evaristo Rodri-
gues de Almeida (20.32S) 28080 ao capitão Nelson Serra do Vale

' Pereira (20.322) -de restituição de descontos 'sofridos a • título de
selo sobre promoção;

De 64182 a Eugenio Weinlich, processo n. 98.115-39 (20.303)
20986 a J. Cunha Oliveira & Cia., idem n. 98.315-30 (20.304)
41188 e Arp & Cia., idem n. 102.677-39 (20.306) 61083 a Hasencle,-
ver & Cia., idem n. 102.415-39 (20.307) 78081 a Paul J. Christoph
Co., idem n. 88.727-39 (2007),4 11685 a Carvalho de Souza 45; Cia.,
idem it. 86.375-30 (20.064) pela Alfândega do Rio de Janeiro da
restithição de direitos aduaneiros; •

De 1E43, 79580, 78080, à S. A. Fabricas Orion, processos núme-
ros 88.573, 88.575, 94.134, de 1939, Dela Delegacia Fiscal em São
Paulo, idem de adicional de 10 % (20.071, 2.072, 20.120).;

'Do 393418 a The Great -Western of Brasil Railway Co. Ltd.
(20.345) 5083 à Estrada do Ferro Santa Catarina (20:228) 43786,
7:50781 à 'Ude Mineira de Viação (20.231, 20.252) 27982 à Comp.
Mogiana de Estradas de Feriai (20.232) ,19385 a Luiz José Moreira
(20.253) 20:69280 a Byington & Cia. (20.348) 75080 a Mario Mis-
siorieiro MUzzi (20.210) 1:52580 a João NOrberto Silveira .(20.349)
23688 a Stela Pereira de Souza (20.346) 3:00080 ao Recolhimento
do Orfão da Santa Casa de Misericordia do. Rio de Janeiro Ltda.
(20.344) 3:427835. Comp. do. Carris. Luz e Fôrça do Rio de Ja-
neiro Ltda. .(20.350) 73680 a Antônio Maurício de Barros Pimenta'
(20.385) 5480 a Minervina Jeremias de .Azevedo (20.343) 22880
Gabriel Fidelis de Nazaré (20.377) 2:74587 a Luiz Ferreira da Silva
(20.406) 12680 a Bolivar Gomes Moreira (20.224)- 3:36080 à Artur
de Vasconcelos (20.389) 30987 a Nelson Soares (20.387), (20.387)
1:17389 a Alberto Germano de Sousa (20.388) 60080 a Luiz da Gama
Monteiro (20.402) 30080 a Irineu de • Rezende (20.379) de dívidas da
exercícios findos;
• De 55080 a Dyamir Amos, pela Caixa de Amortização, relativo à
remuneração de junho p. findo, como extranumerário mensalista
(21.6.13);

De 3:624$8 a \Iosé Antônio Vilela, de vencimentos de inatividade,
sendo 3 • :609$4 de maio a dezembro do ano corrente, como crédito ao
Tesouro Nacional e 15$1 em 1938 e 1939 (11.178);

De distribuição de créditos. • 	 • créditos.
De 6:30080 e 3789 ao Tesouro Nacional para pagamento de ven-

cimentos de inatividade a José de Castro Palma, de junho a dezembro
deste ano (12.197) e diferen ça de vencimentos ao contínuo Lindolfo
Luiz Caldas neste ano (21.612);

Do 1:18982 h Delegacia Fiscal no Espirito Santo o 24080 ao Te-
souro Nacional, idem de difrença de-vencimentos neste ano, de Alui&
bio Prado do Oliveira e Satiro Pibernat de Carvalho (9.003);

De 60080 à Delegacia Fiscal em . Minas Gerais, idem, para: com-
pletar o pagamento do salário de Alda Abreu Moino. neste ano (759);

De 1:81580 à Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul, idem do
diárias a João Evangelista de Olivehm (8.912);

De 480$, 7:38080, 8:77880, 72080, 72780, 1:41080, 3:60080 e ..
1:53284 às Delegacias .Fiscais nos Estados do Amazonas, (9.002,

•21.637) no Pará (9.000) no-Espírito Santo (9.001), 0.004) em Ala-
goas (21.639)) em Santa Catarina (21.638) no Rio 'Grande do Sul
(21.631) idem de diferença de vencimentos neste ano de funcionários
de ServiçosRegional^

'
 da Diretoria do Domínio da União, das ditas

Delegacias Fiscais e das Alfândegas de Vitória e de Santana do Li-
vramento.

Foi mandado dar registro às despesas com o sreferidoss pagamen-
tos e distribuição de créditos.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores.

'•	 Avisos:
Ns. 760'- 805 - 798 -781 - 811 - 740 - de 11, IS, 14, 19,

24 de junho p. findo, pagamentos de 5:17888 a J. Cruzeiro & C. e dois
• outros (2.765) 3:00080 ao Dr. João Felipe Pereira. (2:768) 58082 à
'Companhia de Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro Lda. (2.775)
1:51388 à.S. A. du Gaz de Rio de Janeiro (2.767) 4:50587, 27782,

s 06485 à Comp. Telefônica Brasileira (2.741, 2:721, 2.788) por for-
necimento de material, aluguel de terreno„ fornecimento de gás, luz
e energia elétrica e assinaturas de aparelhos telefônicos, no ano cor-
rente:,

Ofícios.
Da Polícia Civil do Distrito' Federal.
N's. 4.080, 4.136. de 25 e 24 de junho, pagamentos de 26:492W

a Julio. Ramos Barreto e outro (2.782) 2:61782 a Fontes Garcia C.
(2.781) por alugueis de casas e fornecimento da material, neste ano.

Foi ordenado o registro das despesas
Ministério das Relações Exteriores.
Aviso.
N. 398-310.10. de 22.de junho p. .findo, pagamento de 3:37588

a General Eletric S. A.,. por serviços executados no dito in .:,s• (508)
- Foi ordenado-o registro da despesa.

Ministério do Trabalho, Indústria e Comárd'o.
Avisos.
N. 278., 279, de 26 de junho p. findo, pedindo a entrega de ......

3 00080 e 4:009$ como adiantamentos, aos oficiais administrativos
Casar Pogi de Figueiredo (511) e Mário Leal Pereira (512) . para as-
sinaturas de jornais, revistas, etc. - do Departamento Nacional de Pro-
propaganda Industrial e despesas de embalagem, acontlionamento,
transportes, etc., da Divisão do Material, nos meses de junho e
agosto;

Ofícios
Do Serviço do Pessoal
N. 1.440, de 11 de junho, pagamento de 15080 ao eacriturario

Alfredo de Lima Gomes; de diárias em março e abril (513).
'	 Foi cletrininado o registro das despesas.

Ministério da Viação e Obras Públicas.
Avisos
Ns. 2.006, 2.007. 2.008, de 4 de kullio atual, pagamentos de

72:11387, 65:039$a e Simaeo & Cia. 17.257, 17.258) 19:81781 a Joa-
Guiai Mindinho Pereira Filho (17.250) por trabalhos exornados nes-
te ano. em proveito da Diretoria de Saneamento da Baixada Flumi-
nense.

Foi mandado dar registro às despesas.

Dia 9
_Presidência da República.	 -	 •

- Departamento Administrativo do Serviço Público..
• Ofício n. 4.383, de 5 de julho atual, pagamento de 4:35 ,488 a

Cilka da Silva Leite e outros, relativo aos salários de junho próximo
'findo, como extraninnerárlos tarefeiros (2.783). - Foi ordenado o
registro das despesas.

Ministério da-Educação e Saúde_ •
Da Divisão do Pessoal:

.	 Ofícios:
Ns. 5.298, 5.333, de 5 e 6 oe juin° atual, pagamenais de réis

2:20988 a José Alves de Proença e doia outros (6.800) relativos aos
salários junho próximo findo como extranumerários contratados
da Comissão do Plano da Universidade do Brasil e de maio como
mensalistas do Serviço de Aguas e Esgôtos do Distrito Federal. -
Foi determinado o registro das . despesas.

Da Divisão de Contabilidade:
N. 1.871, de 26 de junho p. findo, pedindo a entrega de 10:000$

comei adiantamento, ao diretor do Instituto de Puericultura da Uni-
versidade do Brasil, Dr. Joaquim Martagão Gesteira, para aquisição
de livros especializados destinados à Biblioteca nos meses do junho a
agosto dêste ano (6.788). - Foi mandado a plenário.

Ministério da Fazepda:

Processos:
De pagamento:
De 2:50080, como amantamento, ao estatístico auxiliar Hilário

José da Rocha, para despesas miadas e de pronto pagamento do Ser-
viço do Estatística Econômica e Financeira, no terceiro trimestre
(8.908);

De 10s000$0, idem, ao chefe de portaria da Secretaria de Esta-
do, Daniel Máximo Martins, idem, idem, nos meses . de junho a agoato(21. 642) .
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De 21280, 26$0, 15680. 6087, 10ü22. 16483, 2980, 79.82, 5888.
10989, 5282, 38883, 30888, 53089, e 3180 à S. A. Fribrica Orirm. tiro-
Cess o:4 os. 88.587. 88.597, 88.607. 95.132, 88.589. 88.599, 90.855.
U0.857a 96.859, 90.865 99.809, 98.l-)57, 08.561, 98.05, 96.867, 	 de
1939, pela Delegacia Fiscal em S. Pardo, de restituição do imposto
adicional ele 10 % sôbre mercadorias importadas (20.116 a 20.119,
20.275, 20.270, 20.283 a 20.290. 20-292).

Dc 129';'0 a João Lopes. pelo Tesouro Nacional (. 29,3171'. 78785
a Carvalho Pinto, processo n. 103.028, pala D'ilegaria Fiscal em São
Paulo (2.318) de restituição de desco p tos st n friih,..: a ldolo de séltr,
1036 a 1938, e de quota parle de

De 66080 a cada tini dos primeiros tonantes Evalito Batista dos
Santos (20.320), Leonardo itazan (2;).:119;, 7208) ao capitão A l va-
ro De La Roque Couto (20.110), ideio ib. , daaeo foos sofridos a
dc selo sare promoção;

De 1:55280 a Moreira Sobrinho & Corno.. processo n. 101.580,
de 1939 (20.316) 1:01381 a Batista Bastaes. ibm 	 11.	 101.582/8o
(20.315) 2:56587 a Anelo	 Potroleum Co. Ltd., processo
96.630/39 (20.297) pelas Delegavias Fiscais nos Estados rio Mara-
nhão (2) e Paraíba de restituição 110 (tiro:irias adoarioiros.

De 9:97581, 69 1.. 83 à Estrada cio Ferro Sorocalatua (20.359,
20.347), 29988 à São Paulo Itailway Co. (20.360) 11:01080 a Pedro
Ferreira Barbosa (20.2683 6(089 ao Dr. Casirniro Lalimine Uivaras
(20.265) 1:505080 ao Llorl Brasileiro (20.371) 60080 a Manoel Tei-
xeira da Silva (20.372) 16580 a João Batista da Paixão (20.373;
5:00080 à S. C. de Misericordia de Barreto. Estado de S. Paulo
(20.353) 2:05080 a José Cinta Cabral (20.352; 26:3251".0 a Eugénia
Pereira Carneiro Bastos (211.415i 25680 a Januário António \fortins
(20.37 4 ) 1:50080 ao eng enheiro Alvini Schimelpfeng (20.:375) réis.
2:71182 a Júlio Oiro Iieiiei(iu e lo Seabra (20.376) 20 ;5 a Beltrão
Brustolini (20.248) 196.5 a cada ruim dos seguinteS:',Olavlano da Sil-
va Lara (20.380) Carivaldo do Esp í rito Santo (20. ! 81; Joaquim Al-
ves de Oliveira (20.382) José Aleixo Vramai. (20.383) Movediça) (Ia
Silva Moreira (20.381) 6,80:. 0 a anto i do • Cornain Lerogrubar (29.422)
4:14080 a . Byington & Comp. (2,1.324) 30:091080 a Mario de Barros
Fontes (20.446) 4:80080 a Maiandro Emitiam) de Olivoira (20.421)
85080 a Mário Dias Feno (20 1 .095) e dívidas de e KCPcyclos findos.

De 3:50080 a D. Vitalina Ranialho elos Santos Frederico e menor
Romero. de Pensão de montepio. sondo 1:20080 no ano corrente. como
crédito no Tesouro Nacinal e 2:1008ó, pe oxorcycias findos (11.795).

— Foi mandado dar registro às despesas. -
Ministério da Justiça e Neaaaios Interiores,

Ofícios:
Do Serviço do Pessoal.
N. /53, ele 5 de junho atual. pagamento de 0:2-11$0 a Osvaldo da

Rocha Oliveira e outros, relatian or,s salários de maio e junho últi-
mos como extranumerários diaristas da Casa de Corrção do Distrito
Federal (1.1.961).

N. 881, ' de 3, idem de 15:10080 ao Dr. José Gabriel de Lemos
Brito e outros„ de gratificação de representação como presidente
e membros do Conselho Penitenciário do Distrito Federal, 'corres-
pondente a junho p. findo (2.802).

Foi ()medulo o registro das pespesas.
Ministério das Relações Exteriores:
Aviso n, 275-321.6, de 4 de nado últinio, pagamento de 5:00080

ii Emprêsa Almanaque Laaminert Ltda., por foimecimentos feitos
neste ano (321). — Foi mandado dar registo à despesa.

Ministério do Trabalho. Indústria e Comércio:

Ofícios:
Do Serviço de Pessoal:
Ns. 1.085, 1.709, 1.708. de 4 e G do m ês atual. pagamentos de

5;70080 a Francisco Antônio Coelho e outros (518) llo89389 a Ha...
rgido Seixos e outros (510) 5:91480 a Hugo Cardoso da Silva e on-
tros (517) de gratificação corno membros do Conselho de Recursos..
de Propriedade Industrial e dos salários como extranumerários ta-
refeiros do Departamento Nacional do Trabalho c do lnslituto Nacio-
nal de Tecnologia, no mês de junho 1). findo;

Ns. 1.078, 1.696, de 3 e 5 idem de 18:30080 a Francisco Bar-
bosa de Resende e outros (519) 6:21080 a Antônio Monteiro Garcia
e outros (523), de gratificação como membros do Conselho Nacional
da Trabalho e das Juntas cio Conciliação e Juigamento do Distrito
Federal, no mês de junho p. findo;

N. 1.697, de 5, Riem de 1:58085 a Pendes de Faria Melo Car-
valho e quatorze outros, de gratificação por serviços extraordiná-
rios prestados no Departam ento Nacional de Imigração, nos meses
de maio e junho (522).

Foi ordenado o registro rias despesas.

Ministério da Viação e Obras Públicas:

Ofícios:

Da Di v isão de Contabilidade;
N. 4.914 , de 24 de junho p. findo, pagamento de 1:10282 à

Companhia de Catrís, Luz e Força do Rio de Janeiro, por forneci-
mentos de energia elétrica em abril ao Departamento Nacional de
Portos e Navegação (17.262).

Da inspetoria Federal das Esteadas:

N. 212. de 12 tiC inalo p, finto, pagamento de 1:30089 à Es-
trada de Ferro Coo( iat to Bra s il. por transportes concedidos neste
ano (17.253).

Foi ordenado o registo das despesas.-

fila 10

Presidênvia	 ltopi)litien:

Departamento .5.dministraliv-,:r do Serviço Público:
Ofício n. 1.370. dee 1 rle julho atual, pedindo a entrega de réis

50 :0(i0(1 COMO adiantamento ao oficial administrativo Arrear Gua-
piassu, para des pesas com pessoal necessário à realização de con-
cursos. no terceiro trimestre. (2.800,). — Foi ordenado o registo da
despesa.

..\lioistérin li E1ucaçãr1 e Saúde:

°freio :

Da Divisão do Pessoal:
N. 5.127, de 21 de junho p. findo, pagamento de 20:10080 a

Guilherme Emalandoa e cinco outros pralessores da Escola Nacional
(le Música, de gratificação pela regência de turmas suplementares nos
na.ses cli narço a maio (6.778). O julgamento foi coriVerticlo em
diligência para ser organizada nova folha, destacando-se a impor-
Unida moi cabe e m cada mês, com a indicação do número de aulas,
visto como, nos termos do art. 6. do Deereto-lei n. 2.075, de 8 de
março último a gratificação ir 300 (5 devida por aula, observados os
artigos 2" e	 parágrafo 1" do mesmo decreto.

Miuistério da Fazenda:

Processos:

De paganieuto:
Do 3:38081 a Gonçalves, Fonseca & Cia. (81990) 26085 a J.
mendoina ,..21.635 por fornecimentos feitos neste ano à Caia

da Moeda;
De 10981, 73286. 9W57, 1818 .1 ao Lloyd Brasileiro, por passagens

e transportes concedidos neste ano (20.410, 20.418, 20.440, 20.441);
De 1:75986, 80782, 61589, 39080, - 7580, 18882 à 8. A. Fábricas

Orion, processos 88.577, 88.579 94.671, 91.077, 9.855 de 1939,
pela Delegacia Fiscal em São Paulo, de restituição de imposto adic io-
nal ele 10 r/o sobre material importado (20.115, 20.274, 20.280,
20.281, 20.282 e 20.291). •

De 2:10580 a Moisés 'Adiar, processo n. 99.005-39 (20.231)
1i:15881 a Metro Goldvvyn Meyer do Brasil, idem n, 99.223-39
(20.468) pela Alfândega do Rio de Janeiro, de restituição de direitos
(20.301);

De 72080 a cada um dos oficiais do Exército — Major José Por-
1 varrera (20.198), capitães Américo Pais' de Araujo (20.490),
Ivo Martins de Sousa (20.495), João de Melo Rezende (20.496), reis
66080 aos 111'i/fieiras tenentes Allamir 'Goulart Guredes (20.491). Car-
los Frederico (:01 rim Rodrigues Pereira (20.491), Mario Ribeiro
de Freitas (20.027), 28080 ao major Lourival Serôo da Mota (20.497),
28080 ao capitão Domingos Fernandes (20.493), 57580 ao 1° tenente
welt Durães Ribeiro (20.492), 22090 ao 2° tenente Alseandre Rumor

(201 9), de restitnição de descontos sofridos a Mulo de sêlo sare
promoção.

De 3(5080 a Raul Rodrigne*s X :der, de restituição de descontos a
)naior feitos PIO 1938, a título de Mo (20.499).

De 2:2080 ao Lloyd Brasileiro' 20.376), 82787 a Silvio Reck
(20.354), à Companhia Mogiana de Estradas de Ferro (20.355), réis
3:36080 ao Dr. Domingos de Góis e Vasconcelos Filho •-(20.390),
7180 à Companhia Paulista de Estradas de Ferro (20.301), 45585,
8681, 71186 . à Rétle Mineira de Viação (20.392. 20.393 e 20.370),

• 50887 a Erinani José dos Santos (20.305), 2:43086 ao 1° tenente Otá-
vio José Sampaio Feri-modas (21.127), 47682 a Maria do Carmo
Carvalho (20.131), 106;,.5 a cada um dos seguintes: Manuel Pedro do
Nascimento (20.:?81i), Benjamin hialino da Rocha (20.429), Cândido
Alargues de Oliveira (20.430), Joaquim Firmino da Silva (20.436),
50182 a Ildetonso Leite Araruna (20.397), 468$0 a Plínio de Carva-
lho (20.3(9), 2:75080 a Heronides de Paiva (20.405), 19580 a Vi-
cente Nogueira da Silva (20.363), 884 a Guiseppo Belluci (20.100),
19080 a José Francisco Alves (20.101), 1:00080 a Manuel Luiz Rudge
(20.357), 70080 ao capitão Hiran Serejo Pinto (20.431), 3:99184 a
Paulo Martins Moira (20.435), 1:50080 a capitão Manuel Dias
(20.361), 1:98080 à Companhia Telefónica firat-ileira (20.424), 87580
a José Manuel Pratos (20,398), 16280 a Nicanor Antônio da Silva
.(20.433), 35785 a Raimundo Nazaré de Paula (20.360), 3:20080 à
D. Maria da Fé de Aguiar Matos e outras 20,273), 8780 a Cturiques
Jacules de Oh i eira (20.358), 47580 a João AniânciPereira (20.350),
19580 a Ezequiel Machado (20.403), 4:80080 a Nair Soares Pinheiro
(20.362), 12680 a Manuel Vicente Valentim (20.419) e 7:21383 a Al-
varo Ribeiro (20.141), de dívidas de exercícios findos.

Foi mandado dar registro às despesas..
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Ministério da Justiça e Negóeios Interiores:

Avisos:
Ns. 855 e 856, de 26 de junho próximo findo, pagamentos de 21$

5à S. A. clu Gaz da Rio de, Janeiro (2.791) e 3:86683 à Companhia
T‘.,.iefónica Brasileira (2.795), por fornecimento de energia elétrica
ao Depósito Público, em março e abril e. assinaturas de aparelhos
telefónicos para a Imprensa Nacional, de janeiro a março, tudo neste
ano.

N. 831, de 22, anexado ao processo 31.383139, do Tesouro ,Nacto-
nal, pagamento de 15:67484, ao bacharel Eugênio Gracie Cata Preta.
de vencimentos de disponibilidade, em 1933, como diretor da Impren-
sa Nacional (2.3131).

Ofícios do Serviço do Pessoal:

N. 871, de 1 de julho atual; pagamento de 4:00080 ,a 0 bacharel
einrilo Freire Containha, relativo ao vencimento, por substituição, do
2" Curador de Orf5os, interino, eirl junho findo (2.813),

Foi mandado dar registro às despesas.
Ministério da Viação e Obras Públicas:

Ofícios:
Da Serviço do Pessoal:
N. .4..:380, de 2 de julho atual, pagamento de 37484 ao oficial

administrativo Oscar Ramos, de gratificação por serviços extraordi-
nários em maio e junho (17.276).

Da: Diretoria de Contabilidade:
Ns. 1.911, 1.915, 1.912 e 1.916, de 25 de junho ' próximo findo,

pagamentos de 76482, 70482 à S. du Ciai de Rio de Janeiro
(17.261 e 17.263), 68080 a Romeu Simões da Fonseca (17.204),
52(85 à The Leopoldina Railway C°. Ltd. (17.265). por fornecimen-
to de gás e luz elétrica em proveito do Departamento Nacional de Por-
tos e Navegação. alugnel e transportes em proveito . da Diretoria de
Saneamento da Baixada Fluminense, neste ano.

Inspetoria Federal das Estradas:
N. 272, de 4 do mês atual, pagamento de 1:35080 a Marinho &;

Moura — Oficina Record, por serviços executados . em junho findo
(17.280).

Do Departamento de Aeronáutica Civil:
.Ns.. 1.928, 1.912 e 1.950. de 3,, idem, de 77:19080, 20:511$ e

57:31580 a Sindicato Condor Ltda., de subvenções pelas viagens rea-
lindas nas linhas Flóriano eBelém, Parnaíba-Flotiano e -São Paulo-
Cuiabá, em janeiro deste ano (17.277, 17.278 e 17.279).

Do Departamento Nacional de Portos e Navegação:

Presidência da República:
1):., parlaniento Administrativo ' do Serviço Público:.
Ofícios:

N. 1.358, de 2 de julho atual, pagamento de 2:00080, ao Dr. .
AMO Alves Ferreira e D. Meia Ferreira Magalhães, de aluguel das
salas 867 a 810 ocupadas pela Divisão do Material no Edifício Lo-
bleu, correspondente a junho p. findo (2.780).

N. 1.413, de 9, idem de 1:81980.,a R. M. Perdigão, por serviços
de encadernação de livros, etc., neste mês (2.815).

Foi ordenado o registro das despesas .

Ministério da Agricultura:

Ns. 1.847, 1.851, 1.855, 1.891, 1.895, 1.848, 1.853, 1.856,
1.901, de 2.5, 27 de junho p. findo .c 1 do mês atual, pagamentos de
4:036M, 97388, 18682, 1:78983. 1:49882 à Companhia de Carris, Luz
e Força do Rio de Janeiro Ltda. (6.801, 6.803, 6.805, 6,811, 43.812)
924-86, 9281, 48183, 1:43381, à S. A. clu Gaz de Rio de Janeiro
(6.802, (1.801; 6.806, 0.811) por fornecimento de gaz e luz e energia
eléctricas e serviços -executados neste ano.

• Da Divisão do Pessoal:

Ns. 5.121 e 5.424, de • 10 do mês atual, pagamentos de 30080 a
Maria da Glória Moira (6.817) e 19:8000 a José Carneiro de Cas-
tro e outros (6.816) relativos aos sitiáreis de junho p, findo e de
março a maio últimos, .como extranumerários mensalislas do Servi-
ço de Assistência a •Psicopatre, elo Distrito Federal e da Divisão de
'Ensino Superior (3 folhas).

Foi Ordenado o registro das ,icspesas.
'Ministério da Fazenda:
Processos:.

De pagamento:
De 6-184 a Sílvio de Oliveira Pila e dois antros extra numerários

Anensalistas da Casa da Moeda, de dil'eeença de salário em maio - úl-
timo', como crédito àquela Repartição (21.675).

'De meo, pela Delegacia Fiscal em Mato Grosso, ao Dr. Ataide
'de Lima Bastos; por serviços médicos neste ano (21:670).

De 33680 ao agente fiscal Otávio de Oliveira (21.673) 16880 ao
escriturário Atila Bezerra Nunes (21.674) de diárias em abril e
maio ú3,imos.

De' 8:20080 . a Benedito Francisco da Silva e outros, relativo aos
salários de junho p. findo como extranumerilyios diaristas da Dire-
toria do- Domínio da União, na Fazenda Nacional de Santa Cruz
(21.678).

De 6:70080 a José Armando Lins de Azevedo e outros funcioná-
rios da Caixa de Amortização, de gratificação por serviços extraor-
dinários de 3 a 30 de junho p. findo (21.6.88).

De 7:05186 a Firmina Ribas Mendes, &le. pensão de montepio,
eendo 3:00080 no corrente ano, como crédito à Delegacia Fiscal no
Rio Grande do Sul e 4:05186 de exercícios encerrados (12.190).

De 1:51487 a Henrique da Costa Teixeira. de vencimentos de
inatividade, sendo 79581 no ano corrente e 71983 de exercícios 3n-
tei'iores, pelo Tesouro Nacional (12.217).

De -3:46781 a Honório Dias Baleinsa. idem, idem, sendo 0e183
julho a dezembro deste ano e 2:77588 Me exercícios;	 teriores, peio
Tesouro Nacional (12.219);

. De 90080 à Zulica poria Gomes de Matos (20.503) de dívida de
exercícios findos;

De distribuiççm de crédito:
De 9:60089 e 3:-285e0 ao Tesouro Nacional para pagamento de

vencimentos de inatividade de %julho a dezembro do ano corrente 3
Emilio de Uzeda (12.216) o Alvaro Domingos de Oliveira (12.215).

Foi mandado dar • registo às despesas com os mencionados Viga-
mentos e distribuição de créditos.

De pagamento:

De 40080 à Companhia Cervejaria Brahma, processo n. 93,826
de 19.9, de restituição de aluguel de (erten° pago a maior ein 1939
(20.500).	 -

De 72080 a cada um dos oficiais oo Exército, major Artur Ciir-
.naúba (20.483), capitães Demó.stenes Américo da Silva (20.181).
Otaviarm fio Paiva (20.488) 66080 aos primeiros tenentes Saud Sene
Silva (20.481) Augusto Cid de Camargo °zoilo (20.185) Itivaldo
Cavalcanti de Góes (20.183) VntiiiI Munhoe de Camargo 50980 ao
major Eduardo da Silva Ramos (20.180) 280$0 ao major Artur Levi
(20.487) 36080 ao 1° tenente Orlando de Santa Helena Orico (20.182)

Ns. 2.525 e 2.526, de `8, idem, de 6:41680 a Araken Bastos Ri- de restituição de descontos sofrido se,a lítu'o de si 1) sobre proMo-
beiro e'outros (17.272) e 28:51980 . a Gonçalo Francisco Cardoso e ção.
outros (17.273), relativos aos salários de junho próximo findo, come
extranumerários diaristas, admitidos . para as obras de estudos e pro-
jetos:na barra dos rios que deságuam na baía do hio de Janeiro e
de prosseguimento da construção do edifício e das oficinas e carreira
a cargo da Fiscalização.

Foi ordenado o registro das despesos.

Ofícios da Divisão do Pessoal: De 1:25080 como adiantamento, ao es. tatístieu Otávio Alexandre
Ns. 8.316 e 8.347, de 2 de julho atual, pedindo a entrega de de Morais, para aquisição íle livros, documentos, ele., pa:e, o Ser-

31:825$0 e 72:600$0, como adiantamentos, aos engenheiros .1"o sé Fm- viço de Estalistica Económiea e Finiinc.eira, aos mesee jul.ho a
za da Rocha (3.893) e Alvaro de. Paiva Abreu (3.894) com exerci- setembro (.8.999). Fui mandado a plenário.
cio nas Diviàões de Geologia e Mineralogia e de Fomento da Produ-	 Ministério da Viação e Obras PúblicaS:
cão Mineral, para despesas de pessoal extrannmerário e de -passa-
gt.IN e transportes do mesmo em vários Estados. — Foi ordenado c
registro das despesas com os dito adiantamentos.

Ministério da Educação e Saúde:.

Ofícios:

Da Divisão de Contabilidade:
Ns. 1.829, 1.813, 1.850, de 24 e 25 de junho p. rindo.epaga-

ine.nteS de 15680 à Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos no
Distrito Federal (6.799) 1:80080 a Lux-Jornal (0.780) 8:000$0 . a
Lojas Americanas S. S. (0. 781) por assinaturas de telefones ofi-	 N . 48 e 49, • de G de- julho aliai, pedindo a entrega de 5:00080 e
ciais para o D. N. S. P., de recortes de jornais no ano corrente 3:42580, como adiantamentos, ao escriturárioPedro Paulo de Morais
para a Escola Nacional de 'Química e aluguel do 30 andar do prédio !lago	 (17.266) e ao deSenhista	 Jogues Boitetun	 (17.267).
á rua. Carioca n. 45, ocupado pelo SerYio de Rádio Difusão 5duca- para despes:-a alindas e de pronto pagamento c de li m pesa e desin-
tiva correspondente aos meses de janeiro a maio. Oeste ano.	 fação, no terceiro trimestre,:

Avisos:
Ns. 1.939, 2.010. 2.0'11. de 28 de junho p. findo, e 8 do eorreete,

na ge mentos da 4:557$4 a Wilson King ie. C., Ltda. (17.281) réis
26:1088e a Irmãos Breves (17.286) 48:10181 a Simaeo Como.
(17.285) por trabalhos maculados neste ano em proveito da Diretoria
de Saneamento da Baixada Fluminense;

:Oficios:
'Da inspetoria Federal das Estredas:
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Do Departamento de Aeronautica Civil:
N. 1.892, de 28 de junho p. findo, pagamento de 57:00080 à

Viação Aerea São Paulo S. A., relativo à subvenção pelas viagms
ralizada.s em abril ultimo na linha S. Pulo-Goiania (17.284).

• ‘Foi ordenado o registro das despesas.

Dia 12

Presidência da República:
Departamento Administrativo do Serviço Público.:
Oficie n. 1.412, de 9 de julho atual, pagamento de 2:51882 "a

Comp. nhia Telefónica Brasileira por assinatura da apareilms tele-
fónicos nos meses de abril a junho deste ano (2.814)..— Fm or-
denado o registo da despesa.

Ministério da Educação e Saóda:
Oficios:
Ne. 5127 e 5.496, de 27 de junhop. findo e de hoje, 12; paga-

mento de 20:46080 a Guilherme Fontainha e outros professores da
Escola Nacional de Musica, fies folhas de grAificação pela referencia
de turmas suplementares nos meses de março a maio deste ano
,(6.778);

N. 5.456, de ontem, 11. idcio, de 23:94080 a Aldimir São Paulo
e outros professores do Colegio redro II, Externato, idem, idem cm
junho p. findo (6.859);

Da Divisão ele Contabilidade:
Ns. 1.999, 2.000, de 9 do mês atual, paga mentos de 9:8800 e

12:68288 a Sousa, Vieira & Corne_ por fornecimentos de alimenta-
çãe e dietas preparadas ao Hospital Psiquiatrico ( 6.842, 6.841);

N. 1.931, de 2, pedindo a entrega de 80:00080 como adianta-
mento eo almoxarife Guilherme Agostinho Pereira, para o SOrtn3
de encadernações e publicacóes da Biblioteca Nacional nos meses de
julho a setembro (6.830).

Foi determinado o registe das despesas. .
Ministério da Fazenda:
Processos:
De pagamento:
De 4:500$0 como adiantemento ao oficial adm. Henrique do

Sousa Martins, para Otas ~idas e de pronto pagamento do Sei-
viço do Pessoal, no terceiro trimestre (21.671)';

De 215806 a Rodolfo de Castro Tinoeci, processo n. 20.80940, pelo
•Tesouro Nacional (20.47 .'4) aii$.4 a D. Branca de Carvalho idem
n. 101.443-39 pela Ivelegaeia Fiscal em São Paulo (20.470), de res-
tituição de contribuições descontada.; a maior para o montepio e selo
de-nomeação;

De 4:78189 a Dias Garcia & Comp., Ltda., processo n. 94.042-39,
(20 .105 ) 1: 4 5 4 8 9 à Comp. Hanseatica, Riem n. 93.415-39 (20.106)
23:24784 a TIA Leopoldina F•iiiv,-ay Co. Ltd., idem n. 91.537-39
(20.108) pela Alfândega do Rio de Jaeniro 6:83787 ao Sindicato dos
Usineiros do Pernambuco, idem n. 93.182-39 (20.114) 36$9 a L.
Barbosa & Comp. Ltda., idem n. 58.186-39 (20.103), pelas Dele-
gacias Fiscais nos Estades de Pernambuco e de Alagôas, de restitui-
ção de direitos aduaneiros.

De 17081 à Companhia Textil Brasileira, processo n. 92.897,
de 1939, pela Alfândega do Rio de Janeira, id em de multa por infra-
ção do regulamento de faturas. consulares (20.109);

De '72080, a cada unt dos oficiais do Exército, tenentes coroneis
Severino de Freitas Prestes Filho (20.745), Oscar de Castro Lou-
reiro (20.478), major Alberto Ribeiro Salaberry (20.473), capitão
Antônio Augusto Gomes Tineco (20.476), 66080, aos primeiros te-
nentes Euler Bentos Monteiro (20..477), Caio Marcos ()vale de Le-
mos (20.479), idem de descontos sofridos a título de selo sobre.
promoção;

De 30186 a Agapito Moacir (20.562), 86982 a Augusto Pereira
da Silva (20.525), 1:49489

'
 87285, 90384, 9:17789, à S. A. du Gaz

de Rio do Janeiro (20.526, 20.527, 20.528; 20.53.0) 51687 a At-
varo de Sousa Jobim (20.426), 8080, a Protásio de Oliveira (20.439)
19685 a Estevão Luiz de Matos (20.528) 45088 a José Soares de
Azevedo (20.437) 51481, 9:76486. 3:26485, à Companhia de Carris
Luz e Força do Rio de Janeiro I,td. (20.535, 20.536, 20.537 a Gui-
lherme Rodrigues de Sonsa (20.540) 11184 à Companhia Telefónica
Brasileira (20.538) 1:30080 a Avelino Ribeiro (20.513) 3:13480 a
Julio Casar de Freitas (20.514) 4:32080 ao Drj Martin Franciseo
Bueno de Andrade (20.543) 50080 a Flavio da Silva Pereira (20.518)
96080 a Firmino Borges da Silva Rosa (20.542), de dividas de etier-
cialw findos;

De distribuição de crédito:
. De 5:40080 ao Tesouro Nacional para - pagamento de vencimen-

tos de inatividade de Benedito Soares da Silva, no corrente ano
(12.218);

De 9:57788, à Delegacia Fiscal no Amazonas, idem de diferen-
ça de vencimentos no corrente ano, na conformidade do artigo 3'
das Disposições Transitórias da Lei n. 284, de 28 de outubro de
1036 e Decreto-lei n. 1.817, de 7 de dezembro de 1939, de forno-

cimento dos quadros permanente e suplementar da Delegâcia Fi g
-cal, Mesas de Renda e Alfândega de Meruins (21.679) .

Foi mandado- dar registro às despesas com cia mencionados pa-
gamentos o distribuições de creditas:

Ministério da Justiça e Negócios Interiores,
Ofícios.
Do Serviço? do "Pessoal.
Ns. 863 e 888, de 29 de julho próximo findo e 4 do mês corren-

te, pagamentos de 1:90080, ao bacharel Fabio Nelson de Sena. do
vencimentos em julho referido como diretor interino da Escola João
Luiz Alves (2.817) e 1:38781 e Eduardo de Drumond Alves e mais
18 funcionários do Serviço, relativo a gratificação por serviços ex-
traordinários prestados e mil dias tombem de junho (2.828):

N. 883, de 4, idem de 90080 a Erbio Cantuária de Andrade, de
vencimentos em junho findo como professor interino (2.827);

Da Polícia Civil cio Distrito Federal:
N; 4.190, de 29 de junho próximo findo, pagamento de réis

21:98184 à S. A. du Gaz de Rio de Janeiro, por fornecimento de gas
e luz eletrica em abril último (2.818).

Foi determinado o registro das despesas.
Ministério das Relações Exteriores.
Avisos ns. 416 e 417, de 1 de julho atual, pedindo os pagamen-

tos de 1:32184 à Companhia de Carris, Luz e Força do Rio de Ja-
neiro Ltda., por fornecimentos de energia eletrica em maio úl-
timo (532), n 79280 à Companhia 'loteis ['ataco, por serviços pres-
taçtos em junho próximo findo	 (533) ..

Foi ordenado o registro das despesas,
Ministério do Trabalho. Indústria e Comércio:
N. 283, de 28 de junho próximo findo, pedindo a entrega de

4:600$, como aditamento ao oficiai administrativo Paulo Scordna,
com exercício na Divisão do Material, pura despesas miudas, de
pronto pagamento, etc., nos mêses de junho e julho (525);
• Ns. 243, 260, 261, 286, de 3, 14, e 13 cie junho próximo findo e
2 do mês atual, pagamento de 9082 à Estrada de Ferro Central do
Brasil (435) 85$8 à Itôde Mineira de Viação (468), por transportes
concedidos neste ano, 5:17882 à Companhia Internacional. de Segu-
ros, por seguro de seis automóveis do Ministério, neste ano (472) e
11:27384 à S. A. do Gaz de Rio de Janeiro por fronecirnento de
gás e luz eléctrica em abril (529);

'Ns. 282 e 285, de 28 e 29 de junho, pedindo a entrega de réis
1.0:000$0 e 50080. como adiantamentos. aos escriturários Antônio
Carlos Petra de Barros (526) e Fernando Azamor Neto dos Reis
(530) ambos com exercício no Departamento Nacional de Proprie-
dade Industrial, para despesas de impressão, public,ações, etc., em
junho e julho e com concretos e conservação de máquinas, etc, de
junho a agosto;

Ofícios

Do Serviço cio Pessoal.
Ns. 1.344 a 1.347, de 3 de junho próximo findo, pagai-lig-irdes

de 1:01982, 58482, 60686, 96783, ao - Lloyd Brasileiro, por passa-
gens concedidas neste ano (428, 427, 426 e 433);

Do Serviço de Estatislica da Previdência e Trabalho:

N. 990, de 26 de junho próxinio findo, pagamento de 488$0
Viação Aérea São Paulo — Vasp, por passagens concedidas em abril
(527).

Foi ordenado o registro das despesas.

Ministério da Viação e Obras Públicas.
Aviso.

N. 1.952, de 29 de junho próximo findo, pagamento de réis
12:15080 a H. Correia. por trabalhos executados neste ano em pro-
veito da Diretoria de. Saneamento da Baixada Fluminense (17.290);

Inícios.
Do Serviço do Pessoal .
N. 4.459, do 4 do julho atual, pagamento de 3:57485 a Laerte

Rangel Erigido e outros engenheiros da Diretoria de Saneamento da
Baixada Fluininetnse, de diarios em maio último (17.283);

Do Departamento de, Aeronautica Civil:
N. 1.901, de 28 de junho próximo findo, pagamento -de 380$0,

Paulino Botelite, por trabailhos executados no dito mês (17.294).
Foi mandado dar registro às despesas com os mencionados pa-

gamentos.
Nada mais havendo que deliberar, foram encerrados os tra-

balhos aos doze dias de julho de mil novecentos e quarenta, e la-
vrada a presente ata que é assinada pelo Secretário e pelo Senhor
Ministro Semanario, Otávio Tarquinio • de Sousa. — Segismundo
..Soarcs Baptista, Secretário. — Octavio Tarquinio de Souza.
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TERMOS DE CONTRATO

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES

Escritório de Obras

Termo de contrato celebrado entre o Escritório de Obras do Minis-
_ tério da Justiça e Negódios Interiores e a firma F. R. Moreira É%

Comp., para execução das canalizações elétricas do edifício da
Polícia Marilima . e Aérea e Secção Marítima doCorpo da Bom-
beiros.

• ,Aos dezoito dias do mês de julho de 1940, neste Escritório de
Obras do Ministério da Justiça e Negócios Interiores, perante o enge-
nheiro-chefe Dr. Luiz Hildebrando de B. Horta Barbosa, autorizado
pelo despacho essarado no processo n. 11.610-40, no qual o Senhor
Ministro da Justiça e Negócios Interiores, aprova a concorrência rea-
lizada e de acordo com o despacho do Exmo. Sr. Presidente da Re-
pública, datado de 3 de abril de '1939, compareceu a firma F. R.
Moreira & Comp., representada pelo procurador Sr. Deraldo G. Cal-
311011 de Brito, e estabelecido à Avenida Rio Branco n. 109se declarou
que, para execução das canalizações elétricas do edifício da Polícia
Marítima e Aéreo ,e Secção Marítima do Corpo de Bombeiros, assina

presente contrato; resultante de uma concorrência pública aberta de
conformidade com e edital de concorrência publicado no Diário Ofi-
cial n. 123, de 30 de maio de 1940, pags. 10.187/188/189, retificação
no de n. 526 de 3 de junho de 1940, paga. 10.468, e aviso publicado
no do dia 1 de junho de 1940, paga. 10.398 e em dias subsequentes
fendo, a ata de julgamento- de idoneidades, propostas apresentadas e
quadro comparativo dos preços oferecidos sido publicados no Diário
Oficial n.442 de 21 de. junho•de 1040. paga. 11.883, obrigando-se os
contratantes a cumprir rigorosamente todas as especificações e esti-
pulações completas com as respectivas plantas, cortes e detalhes cons-
trutivos.

De mútuo acordo as duas signatárias resolvem aceitar as Seguin-
tes cláusulas contratuais:
• Prinieira-cláusula — Os contratantes declaram eleger o fero desta
Capital COMO, o de seu domicílio legal.

Segunda cláusula . — Os termos do edital de concorrência bem
como a retificação ao mesmo, ficam fazendo parte integrante deste

• contrato, independentemente de transcrição.
Terceira cláusula — O construtor 'manterá no recinto da obra,

unia pessalia de sua inteira confiança, para receber todas as ordens,
instruções ou reclamações sobre detalhes de serviço.
• Quarta cláusula — Ficará reservado à fiscalização o direito de
exigir do construtor a dispensa ou retirada do serviço de qualquer
empregado ou operário que embaraçar a fiscalização ou o regular
prosseguimento dos trabalhos, ou ainda que pelo seu comportamento
seja inconveniente mantê-lo no local.'

Quinta cláusula — O construtor efetuará as obras especificadas e
consignadas no edital acima citado, obras essas que serão medidas e
.pagas nas bases dos preços unitários constantes do quadro anexo, em
cópias mimiografadas, rubricadas folha por folha, pelo Escritório de
Obras e pela firma contratante.

Sexta cláusula — As obras medidas o pagas na base dos preços
unitários constantes da proposta do construtor e transcrito no quadro
de que trata a Cláusula' anterior deste contrato, correrão por cónta,
da parcela de 500:0008009, destacada do item 7°, art. 2°, do Decreto-
lei n. 2.012, de 10-2-940.

Sétima cláusula — Para os efeitos da cobrança do selo propor-
eional, é dado ao contrato o valor da proposta mais- vantajosa obtida
na concorrência no • total de 79:4428,200.

Oitava cláusula • O prazo para terminação integral dos trabalhos
será de 120 dias consecutivos, contados dd, data d-a publicação do con-
trato no Diário Oficial.

Nona cláusula — O construtor na forma da'eláusula 1G a do edital
de concorrência, depositou conforme recibo existente neste Escritório
de Obras, a importância de 3:9728100, correspondente a 5 % sobre
o valor da proposta aceita, quantia que responderá pelo integral cum-
primento de todas as cláusulas contratuais. .

Décima cláusula — Na hipótese das multas aplicadas atingirem
a 10:0008000, deverá a, caução referida na cláusula anterior ser re-
forçada dessa importância dentro do prazo do 48 horas.

Não procedendo o construtor ao aludido reforço, poderá o con-
trato ser rescindido int forma da cláusula 25a cio

Décima primeira cláusula — Todas as ordens, instruções ou re-
clamações sobro detalhes do serviço, entre este Escritório de Obras
C o construtor, serão sempre tarnsmitidas por escrito e só por esta
forma produzirão efeito.

D(e.iina segunda cláusula — Todas .as multas serão impostas e
aplicadas pelo etigenhe,iro-chefe do Escritório de Obras, cabendo
recurso ao Sr. Ministro cia Justiça dentro -do prazo de 3 dias. •

Es por estarem assim acordes, lavrou-se o presente contrato que
vai assinado pelq engenheiro-chefe, pelos construtores e pelas teste-
munhas abaixo assinadas.

Sobre estampilhas federais no total de 2528200, sendo 2408000,
do ~ralo, 12$000 da canção e selo de Educação.

Escritório ‘le Obras do Ministério da Justiça e Negócios Interio-
, res, leu 18 de jollto de 1940. — Luiz Hildabrando de B. Horto Bar-,
Iroso. — Depila° Odfroon de Britto. Testemunhas: Aurelio de
Lim q Noee. — Luiz José Perei:a dos Neves.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE

• Divisão do Pessoal

•Iermo de contrato celebrado no Ministério da Educação e Sande,
entre o Governo dá República dos Estados Unidos do Brasil e o

• senhor Álvaro Ferreira . de Melo para o desempenho das funções
de técnico especializado — Chefe de Setor — do Serviço de Ma-
tarja da Baixada Fluminense: 	 •

Aos nove dias do mês de julho des mil novecentos e quarenta,
presentes, no Gabinete do diretor da Divisão do Pessoal, do Minis-
tério da Educação e Saude, o respectivo diretor e o senhor Álvaro
Ferreira de Melo, brasileiro, domiciliado à rua Gratidão número
cento e sete; nesta Capital, acordaram o seguinte:

Cláusula primeira — O Governo da República dos Estados
Unidos do Brasil, tendo em vista o disposto no número um, inciso a)
— Pessoal extranumerário contratado — 500:00080 — do-Decreto-lei
número dois .mil e oitenta e oito, de vinte e cinco de março de mil
novecentos e quarenta, resolve contratar, de acordo com os artigos
dez e onze do Decreto-lei número duzentos e quarenta, de quatro de
fevereiro de Mil novecentos e trinta o oito, o senhor Álvaro Ferrei-
ra,de Melo, daqui por diante denominado contratado, para servir na
qualidade de técnico especializado — Chefe de Setor — do Serviço de
Malária da Baixa Fluminense.
Seu domicílio legal, cujo foro será competente para dirimir as . ques-

Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito Federal para
tões que se suscitem na ,execução deste contrato.

Cláusula terceira — Como remuneração dos seus serviços o con-
tratado receberá o salário mensal de 2:30080 (dois contos e trezen-
tos mil réis) .

Cláusula quarta — O presente contrato vigorará a partir de pri-
meiro de janeiro de mil novecentos e quarenta até trinta e uni de
dezembro de mil novecentos e quarenta, devendo ser submetido
registro pelo Tribunal de Conta s, não se responsabilizando o Go-
verno por indenização alguma si aquele Instituto denegar o aludido
registro.

Cláusula quinta — A despesa com o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira, correrá por conta da verba indicada na
cláusula primeira, em cujo crédito fica empenhada a necessária im-
portância na escrituração da Divisão do Pessoal, do Departamento
de Administração, do Ministério da Educação e Saude.

Cláusula sexta — O presente contrato, que foi autorizado pelo
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, na Exposição de Mo-
tivos número oitocentos e noventa de vinte e oito de junho de mil
novecentos e quarenta, do Departamento Administrativo do Serviço
Público, poderá ser prororgado ou renovado se as partes contratantes
assim acordarem, e rescindido, em qualquer tempo, por iniciativa
do Governo, si' o 'contratado deixar de corresponder aos deveres do
seu' earge, ou não forem mais julgados necessários os' seus Serviços,
e, por iniciativa do contratado, se lhe convier, devendo, em qual-
quer caso, a parte que resolver a rescisão, notificar a . outra, com an-
tecedência de trinta dias, findos os quais será considerado rescin-
dido o contrato, sem que caiba qualquer pedido de indenização ou
reclamação judicial ou extra-judicial.

Cláusula sétima ,--. Durante a vigência elo contrato, não poderá
o contratado' exercer qualquer função pública, sob pena' de ser o
contrato automaticamente rescindido,

Cláusula oitava — No caso de dúvida na execução do presente
contrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte con-
tratante dois árbitros. Si estes não chegarem a um acordo, cada
parte indicará mais dois nomes, e a sorte designará, entre os quatro,
o desempatador. O presente termo está, isento do pagamento de selo
proporcional, cobrando-se a taxa de duzentos réis por linha, na forma
da legislação em vigor e, para firmeza e validade do que fica es-
taebelecido, lavrou-se o presente termo que, depois de lido e achado
conforme, vai assinado pelas partes constratantes já mencionadas,
pelas testemunhas -abaixo e por mim Edite Monteiro de Barros, ofi-
cial administrativo da classe II do Quadro um do Ministério da Edu-
cação e Saude, que o lavrei em livro próprio à folhas números cin-
coenta e oito verso o cinecienta e nove e verso. Achavam-se coladas •
4 estampilhas federais no valor total de 1080 e um selo de Educação
e Saude, assim inutilizados. Rio de Janeiro, 9 de julho de 1940. —
Orlando Gomes Ca/aze, Aluoko.Ferreira de Mello. — Edith Mon-
teiro de Barros. Testemunhas. — Edmundo Gol-cão do Silva — 411arto
Souza. Magalhães. A provo. — Capa acama.

Divisão do Pessoal

Termo de •contrato celebrado no Ministério da Educação e Sande,
entre o Governo da República dos Estados Unidos do Brasil e ss,
senhor Álvaro Augusto do Andrade, para o desempenho das fun-
ções de técnico. especializado — Chefe de Distrito — do Serviço
de Malária da Baixada Fluminense.

Aos nove dias do mês de julho da mil novecentos e quarenta,
Presentes, no gabinete do diretor, da Divisão do Pessoal do Ministério
da Educação e Sande, o respectivo diretor e o senhor Álvaro Augusto
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de Andrade, brasileiro, domiciliado à avenida Copacabana número
seiscentos o sessenta e run, nesta Capital, acordaram o seguinte:

Cláusula primeira — O Governo da República dos Estados-Uni-
dos do Brasil, tendo em vista o disposto no número um. inciso a) —
Pessoal extranumerário contratado — 500:0000 — do Decreto-lei
número dois mil o oitenta e oito, de vinte e cinco de Março de
novecentos e quarenta, resolve contratar, de acordo com os artigos
dez e onze, do Decreto-lei número duzentos e quarenta, de quatro
de fevereiro de mil novecentos e trinta e oito, o senhor Alvaro Au-
gusto de Andrade, daqui por diante denominado contratado, para
servir na qualidade de técuico especializao — Chefe de Distrito —
do Serviço de Malária da Baixada Fluminense.

Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito Federal para
seu domicílio legal, cu jo foro será competente para dirimir as
questões que se suscitarem na execução deste contrato.

Cláusula terceira — Como remuneração dos seus serviços o con-
tratado receberá o salário mensal de 1:8000 (um conto e oitocentos
mil réis).

Cláusula quarta — O presente, contrato vigorará a partir de
primeiro de janeiro até trinta e um de dezembro de mil novecentos
e quarenta, devendo ser submetido a registro pelo Tribunal de Con-
tas, não se responsabilizando o Governo por indenização alguma si
aquele Instituto denegar o aludido registro.

Cláusula quinta — A despesa com o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira. correrá por conta da verba indicada na
cláusnla primeira, em cujo crédito fica empenhada a necessária im-
portância na escrituração da Divisão do Pessoal, do Departamento
de Administração. do Ministério da Educação e Sande.

Cláusula sexta — O presente contrato, que foi autorizado pelo
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, na Exposição de Mo-
tivoa número oitocentos e noventa. de vinte e oito de junho de mil
novecentos e quarenta, do Departamento Administrativo do Serviço
Público, poderá ser prorrogado ou ~nado se as parles contratan-
tes assim acordarem, e rescindido, em qualquer tempo,. por inicia-
tiva do Governo, si o contratado deixar de corresponder aos deveres
do seu cargo, ou não forem mais julgados necessários os seus ser-
viços, e, por iniciativa cio contratado, se lhe convier, dm-elide, em
qualquer caso, a porte que resolver a rescisão, notificar a outra,
com antecedência de trinta dias, findos os quais será considerado
rescindido o contrato, sem que caiba qualquer pedido de indenização
oti rec:aniação judicial ou extra-judicial.

Cláusula sétima — Durante a vigência do contrato, não poderá.
o contratado exercer qualquer função pública, :sob pena de ser o
centra to amorna ticament e resci adido.

Cláusula oitava — No caso de dúvida na execução do presente
contrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte con-
tratante dois árbitros. Si estes não chegarem a um acordo, cada
parte indicará mais doia pomes. e a sorte designará, entre os qua-
tro, o desempatador. O Presente termo está isento de pagamento
do selo pro porcional. cobrando-se a laxa de cinzentos réis por linha.
na forma da legislação em vigor: e. para firmeza e validade do que
fica estabelecido, lavrou o presente termo que, depois de lido C
achado conforme, vai assinado pelas partes contratantes -já mencio-
nadas. nelas testemunha s abaixo e por mim, Edite Monteiro de Bar-
ros. oficial administrativo da classe H. do Quadro um do Ministé-
rio da Educação e Sande. que o lavrei em livro próprio à folhas
m'imerea sessenta e verso e sessenta etim. Achavam-se colarias
r, estam p ilhas federais no valor total de Ma e uni selo de Educação
e Sande, assim inutilizados: Rio de Janeiro. 9 de julho de 19-in•

C'omrs entaa, — Alvaro Augusto dr Andriale. — Edith
Montrivo de Barros Teslernuntins: Edmundo I7nlróo da Silva e 'Ma-
rio de Souza Magalhifes.	 kprovo: Capaarmri,

• 111 ;vlsão do Pessoal

DE.PARTAMENTO DE ADMINISTRAÇXO

Termo de contrato celebrado no Ministério da Educação e Samba
entre o Governo da pereablica dos Estados Unidos do -Brasil e o
senhor Sebastião de Castro Ferreira Pinto, para o desempenho
das fincões de técnico eapecialiaado. chefe de Distrito, (10 Re
viço dede Malária da Baixada Flumineuse.

Aos nove dias do mês de julho lo mil novecentos e quarenta,
presentes. no Gabinete cio Diretor da Divisão do Pessoal do li inis-
tario da Educação e Sande, o respectivo Diretor o o senhor Sebastião

Castro Ferreira Pj010. domiciliado à travessa 1,4ivio de Mendonça
mimeis() trinta. nesta- Capital. acordaram o seguinte:

Cláusula. primeira —O Governo da República dos Estados Uni-
dos do Brasil, tendo em vista O disposto no número um, inciso o) —
Pessoal extranumesário contratado — 500:0000 — rio Decreto-lei
número doia mil e oitenta e eito. de vinte e cinco de março de mil
novecentos e quarenta, resolve contratar, de acordo com os artigos
dez e onze, do Decreto-lei número duzentos e quarenta. de quatro de
fevereiro da mil novecentos e trinta e oito, o senhor Sebastião de
C,astro Ferreira Pinto. daqui por diante denominado contratado.
para servir no qualidad de técnico especialisado — Chefe de Distrito

do Serviço de Malária da Baixaria Fluminense.
Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito Federal para

seu domicilio legal, P11.10 1'1)1.'0 será competente Tiara rTirimirns
akilrie ,: que se susciteM na exorarão -deste contrate,

Cláusula terceira — CO1'00 remuneração dos seus serviços, o con-
tratado receberá o salário menaal de um conto e oitocentos mil réis
(1:80140) .

Cláusula quarta — O presente contrato vigorará a partir de pri-
meiro de janeiro até trinta e um de dezembro de mil novecentos e
quarenta, devendo ser submetido a registro pelo Tribunal de Contas,
não Se responsabilisamlo o Governo por indenização alguma si aquele
Instituto denegar o aludido registro. -

Cláusula quinta — A despesa com o pagamento do salário Pre-
visto na cláusula terceira, correrá por conta da verba indicada na
cláusula primeira, em cujo crédito fica empenhada a necessária im-
portância na es,eritairação da Divisão do Pessoal do Departamento - de
Administração do Ministério da Educação e Sande.

Cláusula sexta — O presente contrato, que foi autorizado pelo
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, na exposição de mo-
tivos número oitocentos e noventa, de vinte e oito de ¡unho de mil
novecentos e quarenta, do Departamento Administrativo do Serviço
Público, poderá ser prorrogado ou renovado se as partes contratan-
tes' assuo acordarem, e .rescindido, em qualquer teiripo, por inicia-
tiva clo Governo, se o contratado deixar de corresponder aos deveres
do seu cargo, ou não forem mais julgados necessários-os seus: servi-
ços, e, por iniciativa do contratado, se lhe convier, devendo, em
qualquer caso, a parte que resolver a rescisão, notificar a outra, com
antecedência de trinta dias, findos os quais será considerado rescin-
dido o contrato, sem que caiba qualquer pedido de indenização ou re-
clamação judicial ou extra judicial.

Chisula sétima — Durante a vigência do contrato, não poderá o
contratado exercer qualquer função pública, sob pena de ser o con-
trato automaticamente rescindido.

Cláusula oitava — No caso de dúvida na execução do presente
controlo, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte con-
tratante dois árbitros. Si estes não chegarem a um' acordo, cada
parte indicará mais dois nomes, e a sorte designará, entre os qua-
tro, o desempatador.

O presente termo está isento de pagamento do selo proporcio-
nal, cobrando-se a taxa de dozentos réis por linha, na forma da le-
gislação em vigor; e, para firmeza e validade do que 'fica estabele-
cido, lavrou-se o presente termo que, depois de lido e achado con-
forme, vai assinado pelas partes contratantes já mencionadas, pelas
testemunhas abaixo e por miro, Edite Monteiro de Barros, oficial
administrativo da classe Il. do . Quadro um, do Ministério da Edu-
cação e Sande, que o lavrei em livro próprio às folhas números ses-
senta e um verso e sessenta e- dois verso.

Achavam-se coladas 5 estampilhas federais mim total de 19$2
e um selo de Educação e Saude, assim inutilizados; Rio de Janeiro,
9 de julho de -1940. — Orlando Comes Calaza. — Sebastião de Cas-
tro Ferreira Pinto. — Edith Monteiro de Barros. Testemunlins:
Edmundo Golnio . cla Silvo. — Mario de Souza Magalhães. Aprovo. —
Capanceia.

Divisão do Pessoal

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO

Termo de controlo celebrado no -Ministério da Educação e Saude, entre
o Governo do República dos Estados Unidos do Brasil e o senhor
Carlos Modesto de Sousa, para o desempenho das funções de téc-
nico especializado — Chefe de Distrito — do Serviço de Malária
da Baixada Flutninense.

Aos nove dias do mês de Pilhe de mil novecentos o quarenta, pre-
sentes. no Gabinete do Diretor da Divisão do Pessoal, do Ministério
da Educação e Sande, o respectivo diretor e o senhor Carlos Mod.asto
de Sonsa, brasileiro, domiciliado à rua Senadc,r Vergueiro número
cento e noventa e dois, 'apartamento, um nesta Capital, acordaram o
seguinte :

Cláusula primeira — O Governo da Repúblina dos Estados Unidos
do Brasil, tendo em vista o disposto no número una inciso a) Pessoal
extranumerkio-contratado — 500:0000 — do Decreto-lei número
dois mil e oitenta e oito, de vinte e cinco de março de mil novecentos
e quarenta. resolve contratar, de acordo com os artigos dez e onze, do
Decreto-lei número duzentos e quarenta, de quatro de fevereiro de
mil novecentos e trinta e oito, o senhor Carlos Modesto de Sousa, daqui
por diante denominado contratado, para servir na qualidade de técni-
co especializado — Chefe de Distrito — do Serviço de Malária da Bai-
xada FluMinense.

Cláucula segunda — O contratado elege o Distrito Federal para
seu domicilio legal, cujo foro será competente para dirbnie as ques-
tões que SP suscitem na execução deste contrato.

Chilantla. terceira Como remuneração dos seus serviços o con-
tratado receberá nu salário mon gol de 1:800$0 (um conto e oitocentos
mil róis).

Cláusula quarta	 O presente contrato vigorará a partir de pri-
meiro de janeiro até tr:nta e um de dezembro do mil novecentos
quarenta, devendo ser submetido a registro pelo Tribunal de Contas,
não se responsabilizado o Governo por indenização alguma si aquele
instituto denegar o aludido registo.

ClállSIlla quinta — A despesa com o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira, correrá por conta da verba já indicada na
cláusula primeira. em cujo crédito fica empenhada a necessária, im-
portância na escrituração da Divisão do Pessoal, do Deoarlament d de
Administração, do Miniatério da Educação e Sande.
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cláusula sexta — O presente contrato, que foi autorizado 'pelo
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, na Exposição de
Motvos número oitocentos e noventa, de vinte e oito de junho de mil
novecentos e quarenta. do Depaelamento Administrativo do Serviço
Público, poderá ser prorrogado ou renovado se as partes contratantes
acord'o amrt, e rescindido, em qualquer tempo, por iniciativa do Gover-
no, si o contratado deixar de corresponder aos deveres do seu cargo,
ou não forem mais julgados necessários os seus serviços,',e, por ini-
ciativa do contratado, ri  fie convier, devendo, em qualquer cao, a
parte que resolver a rescisão, notificar a outra, com antecedéncia de
trinta dias, fineOs os quais , será 'coisiderado rescindido o contrato,
sem que caiba c. rudquer pedido de indenização ou reclamação judicial
ou extra judicial.

Cláusula sétione — Durante a 'v-igéncia do contrato, não pode...á o
contratado exercer qualquer função pública, sob pena de ser o con-
trato auto naticamente rescindido.'

Cláusula oitava — .o caso de dúvida na execução do prez.enle
contrato, será ela ti ir:mida por arbitragem, elegendo cada ,parte con-
tratante dois árbitros. Si estos não chegarem a uni acordo, cada parte
indicará mais dois nomes, e a sorte designará, entre os quatro, o
de.sempalador. O presente termo está isento de pagamen;u do selo
proporcional, cobraodo-se a taxa de luzentos réis por linha, na forma
da . legislação em. vigor, e. para firmeza e validade do que, Pica esta-
belecido, lavrou-se o pre ,ente termo que, depois de lido e achado con-
formo vai assinado pela partes contratantes já mencionadas, pelas
testemunhas abaixo e por mim Edite Monteiro de Barros, oficial ad-
ministrativo da classe H, do Quadro Uni, do Ministério da Educação e
Solide, que o em livro próprio à folhas números sessenta e três
e verso e sessenta e efuat_u. Achavam-se coladas 5 estampilhas fe-
derais no valor total de 19$3 e tira selo de Educação e Saude, assim
inutilizados. Rio de Janeiro. 9 de julho de 1940. — Orlando Comes
Calaza. — Carlos Modesto de Souza. — Edith. Monteiro de Barros.
Testemunhas: Edmundo' Goivo da Silva, Mario de Souza Mafiallities.
— Aprovo. — Capanenta.

DiviSão do Pessoal

Termo de contrato celebrado no Ministério da Educação e Sande, en-
trá o Governo da República dos Estados Unidos do Brasil e o se-
nhor Radamés Mamilo para o . desempenho das funções de téc-
nico especializado' — Chefe de Posto — do Serviço de Malária
da Baixada Fluminense.

Aos nove dias do mês de julho de mil novecentos c quarenta, pre-
sentes, nó gabinete do diretor da Divisão do Pessoal, do Ministério
da Educação e Sande, o respectivo diretor e o senhor liadamés Mar-

domieiliado à rua magts — Estado do Rio de Janeiro,
acordaram o seguinte:

Cláusula primeira — O Governo da República dos Estados Uni-
dos do , Brasil, tendo em vista o disposto no número um, incÉo 'a" —
Pessoal extranumerário contratado — 500:0000 — do Decreto-lei
numero dois mil o oitenta e oito, de vinte e cinco de Março de mil
novecentos e quarenta, resolve contratar, de acordo com tis artigos
dez e onze, do Decreto-lei número duzentos Q quarenta, de quatro de
fevereiro ele mil novecentos e trinta e oito, o senhor Radamés Marzulo
daqui por diante denominado contratado, para servir na qualidade de
técnico especializado — Chefe de Postos — do Serviço de Malária
da Baixada Fluminense.

Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito Federal para
seu domicilio legal, cujo foro será competente para dirimir as' ques-
tões que, se suscitem na execução deste contrato.

Cláusula terceira — Como remuneração tios :seus serviços o con-
tratado receberá o salário mensal de 4 :300$0 (um conto e trezentos
mil réis).

Cláusula quarta — O presente contrato vigorará a partir de pri-
meiro de janeiro até trinta e um de dezembro de mil novecentos e
quarenta devendo ser submetido a registro pelo Tribunal de Contas,
não se responsabilizando o Governo por indenização alguma se aquele
Instituto denegar o aludido registro.

Cláusula quinta 7-- A despesa com o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira, -correrá por conta da verba indicada na
cláusula primeira, em cujo crédito fica empenhada a necessária im-
portância na escrituração da Divisão do Pessoal do Ministério da
Educação e Sande.

Cláusula sexta — O presente contrato, que foi autorizado pele
Excelentíssimo senhor Presidente da República, na Exposição de Mo-
tivos números oitocentos e noventa de vinte e oito de junho de mil no-
vecentos e quarenta, do •Departainento Administrativo (lo Serviço
Público, poderá ser prorrogado ou renovado se as parles contratantes
assim acordarem, e rescindido, em qualquer tempo, por iniciativa do
Governo, se, o contratado deixar (te corresponder aos deveres do seu
cargo, ou não forem mais julgados necessários os seus serviços, e,
por iniciativa do Contratado, se lhe convier, devendo, em qualquer
caso, a parte que resolver a rescisão, notifica7r a outra, com antece-
dência de trinta dias, findos os quaes , será considerado rescindido o
cnotrato, sem que caiba qualquer pedido de indenização ou reclama-
ção judicial ou extra judicial.

Cláusula sétima — Durante a vigência do contrato, não poderá
o contratado exercer qualquer função pública, sob pena de ser o con-
trato automaticamente rescindido.

Cláusula oitava — No caso de dúvida na execitção tio presente
contrato. será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte con-

tratante dois árbitros. Se estes não chegarem a um acordo, cada parle
indicará mais dois nomes, e a sorte designará entre os quatro, o fie-
sempatador. O presente termo está isento de pagamento de selo pro-
porcional, cobrando-se a taxa de duzentos réis por linha, na ferina
da legislação em vigor; e, para firmeza e validade de que fica eta-
belecido, lavrou-se o presente termo que, depois de • lido e achado con-
forme vai assinado pelas partes contratantes já mencionadas, pelas
testemunhas abaixo, e por mim Elite Monteiro de Barros, oficial ad-
ministrativo da classe II, do Quadro uni do Ministério .da Educação
e Saude, que o lavrei em livro próprio à folha números sessenta e
seis e verso e sessenta e sete. — Achavam-se coladas í estampilhas
federais no valor lotai de 19,50 e um selo de Educação e gande,
sim inutilizadas: Rio de Janeiro. O de julho de 19í0. — °efundo I;o.
utrs C:01(1=A. — nndantés Marzulo. — Edith Monteiro de Barros.
temunhas: Edmundo Galtwo do silva e marjo de Souza magou„7,-,8.
Aprovo. — Capanema.

Divisão do Pessoal

Termo de contrato celebrado rio Ministério da Educação e Solide,
entre o Governo da República dos Estados "Unidos do Brasil e
a senhora Ilelena Pais de Oliveira para o de.sempenlio das
funções de técnico especializado — Biologista — do Serviço
de "Maioria da Baixada FlornMense,

Aos 110Ve dias do mês de julho de mil novecentos e quarenta,
'presentes, no Gabinete do Diretor da Divisão do Pessoal, do Minis-
tério da Educação e.s.aude, o respectivo diretor e a senhora Ilelena
Pais de Oliveira, brasileira, domiciliado b rua Sampaio .Viana
mero oitenta e seis, nesta (audal, acordaram o seguinte:

Cláusula prateira — O Governo da República dos Estados Uni-
dos do 'Brasil, tendo em vista o dis posto no n úm e ro um, •-n) — P es-
soal extranumerário contratado — 500:00001 — do Decreio-jei nu-
mero dois mil e oitenta e oito, de vinte e cinco de março de mil
novecentos e -quarenta, .resolve contratar, de acordo emn ; os 'artigos
dez ' e onze, do Decreto-lei numero ,duzentos e quarenta, de quatro
de fevereiro de mil novecentos e trinta e oito, a senhora helena
Pais de Oliveira, daqui por diante denominada "cantratada", para
servir na qualidade de técnico especializado — Biologista do ser-
viço da Baixada Fluminense.

Cláusula segmula A contratada elege o Distrito Federal para
seu domicilio legal, cujo foro será competente para dirimir as (lues.-
tias que se suscitem na execução deste contrato. -

Cláusula terceira — Como remuneração dos•sens serviços a con-
tratada receberá salário Olellsa i te 850$0 (oitocentos mil reis).

Cláusula quarta — O preeenle vontrato vigorará a partir de pri-
meiro de janeiro até trinta e um de dezembro de mil novecentos e
quarenta, devendo ser submetido a registro pelo Tribunal de Contas,
não se responsai3ilizandr) o Governo por indenização alguma si cme-
le fnstituto denegar o aludido regisl 	 •

Cláusula quinta — A despe-sai com o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira, correrá por conta da verba indicada na
cláusula primeira, em cujo credito fica empenhada a necessária on-
portencia na escrilitracão da Divisão do Pessoal, do Departamento
de Administração, do Ministério da Educação e Saude.

Cláusula sexta — O" presente contrato, que foi autorizado pelo
Excelentíssimo Seu 'ar Presidente da llepalica, na Exposição de
Motivos número oitocentos e noventa de vinte e oito de Junho .le
mil novecentos e quarenta, do Departamento Administrativo do Serv.ço
Público, poderá ser prorrogado ou renovado se as partes contratantes
assim acordarem, e rescindido, ein qualqUer. tempo, por iniciativa
do Governo, si o contratado deixar de corresponder aos deveres da
seu cargo, ou não forem mais julgados necessários os seus sem;
(:9., e, por iniciativa do contratado, se lhe convier, devendo, em qual-
quer caso, a parle que resolver a rescisão, notificar a outra, coro
antecedência de trinta dias findos os quais será considerado re
cindido o contrato, sem que caiba qualtmer 'pedido de indenização
ou reclamação judicial ou extra-jtalicial.

Cláusula sédula — Durante a v i gência do cont rato, não P od e-
rá o contratado exercer qualquer função pública, sob pena de ser o
contrato aufoinalicamente rescindido.	 •

Cláusula oitava —No caso de dilvida na execução do preente
contrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte n ein-
tratante dois árbitros. Si estes não chegarem a uni acordo, cada
parte indicará mais dois nomes, e a sort edesignará, entre os quatro,
o desempatador. O presente termo está isento de pagamento do
selo laroporcional, cobrando-se a taxa de duzentos reis 'por linha, fia:
forme da legislação em vigor; e, para firmeza e validade do que
fica estabelecido, lavron- z e o presente termo que, depois cie lido
e achado conforme vai assinado pelas partes contratantes já men-
cionadas, pelas testemunhas abaixo e por mim Edith Monteiro de
:Barros, oficial administrativo, classe Quadro Um do Minis-
tério da Educação e Sande, que o lavrei em livro próprio 'r folltasi
númerOs sessenta e sete e verso e sessenta e oito e verso ... Acha-
vam-se coladas O estampilhas fedei'ais no valor total de 19$13 mirre
selo de Educação. e Saud°, assim inutilizados. Rio de Janeiro 9 de
julho de 19-'10. — Orlando Comes Calaza. 	 Helena Paes de• — Edith Monteiro de Barros. Testemunhas: — Edmundo Gai-
vão do Silva. — Mario de Souza Magalhães. — Aprovo — Calmnema.
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Divisão do Pessoal

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO

Termo de contrato celebrado no Ministério da Educação e Saude, en-
tre o Governo .da E pública dos Estados Unidos do Brasil e o

• senhor Mário de Oliveira Ferreira para o desempenho das fun-
ções de técnico especializado — chefe de Posto do Serviço de
Malária da Baixada Fluminense.

Aos nove dias do ines de julho de mil novecentos e quarenta,
presentes, no Gabinete do diretor da Divisão do Pessoal, do Minis-
tério 'da Educação e cSauat-, o respectivo diretor e o senhor Mário de
Oliveira Ferreira, brasileiro, domiciliado à rua Ana Neri número
dois, nesta Capital, acoriaram o seguinte:

Cláusula primeira — O Governo da República dos Estados Uni-
dos do Brasil, tendo em v:sta o disposto no número um, inciso a)
Pessoal extranumerário contratado — 500:000$0 — do Decreto-lei
número dois mil e oitenta e oito, de vinte e cinco de março cle
mi: novecentos e quarenta . resolve contratar, de acordo com oà ar-
tigos dez o onze. do De e relo-lei número duzentos _e quarenta, de
quatro .de fevereiro de mil novecentos a trinta e oito, o senhor Má-
rio de Oliveira Ferreira, daqui por diante denominado contratado,
para servir na qualidade de técnico especializado — chefe de Pos-
to — do Serviço de Malária da Baixada Fluminense.

Cláusula segunda — G contratado elege o Distrito Federal para
&eu domicilio legal, cujo foro será competente para dirimir as ques-
tões que se suscitem na execueão deste contrato.
. Cláusula terceira — Como remuneração dos seus serviços o con-

tratado receberá o salário mensal de 1:300$0 (um conto. e trezen-
tos mil réis),

Cláusula quarta — O presente contrato vigorará a partir da
data do seu registro pelo Tribunal de Contas até trinta e um do
dezembro de mil noveotos e quarenta, não se responsabilizando o
tioverno por indenização aSautei si aquele Instituto denegar o alu-
dido registo.

Cláusula quinta — A despesa com o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira, correrá por conta da verba indicada na
cláusula primeira, era cujo crédito fica empenhada a necessária im-
portáncia na escrituração da Divisão do Pessoal do Departamento
de Administração do Min ..siério da Educação e Saude.

Cláusula sexta — O rn resente contrato que foi autorizado pelo
Exeelentíssimo Senhor Presidente da República, na Exposição de
motivos número oitocen!es e eoventa de vinte e oito de junho de
mil novecentos e querem . do Departamento Administrativo do Ser-
viço Público, poderá ser prorta.gado ou renovado se as partes con-
tratantes assim acordarre. e rescindido, em qualquer tempo, por
iniciativa do Governo. si o contratado deixar de corresponder aos
deveres do seu cargo, ot., não forem mais julgados necessários os
seus serviços, é, por iniciativa do contratado, se lhe convier, de-
vendo. em qualquer caso, a parte qu, , resolver a rescisão, notificar
a outra, com antecedência de trinta dias, findos os quais será con-
siderado rescindido o contrato, sem que caiba qualquer pedido de
indenização ou reclatriaçi"Á judicial ou extra judicial.

Cláusula sétima — Durante a vigência do contrato, não poderá
o contratado exercer qua'quer função pública, sob pena de ser o
contrato automaticamente rescindido,	 •

Cláusula oitava — Nu caso da dúvida na execução do presen-
te contrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte
contratante dois árbitros. i estes não chegarem a um acordo,•cada
parte indicará mais dois remes e a sorte designará, entre os quatro,
o desempata-dor.

O presente termo está' isento de pagamento do selo proporcio-
nal, cobrando-se a taxa de duzentos reis por linha, naforma da le-
gislação em vigor; e, para firmeza e validade do que fica estabe-
lecido, lavrou-se o presente termo que, depois de lido e achado con-
forme, vai assinado pelas partes contratantes já mencionadas, pelas
testemunhas abaixo e por mim Edite Monteiro de Barros oficial
administrativo da classe H. do Quadro um, do Ministério ;Ia Edu-
cação e Sande, que o lavrei em livro próprio à folhas números se-
tenta e três e setenta e quatro e verso.

Achavam-se coladas f: estampilhas federais no valor total de
19$2 e um selo de Educação e Saude, assim inutilizados: Rio de
Janeiro, 9 de julho de 1940. — Orlando Gomes. Calam. — Mario da
Oliv eira Ferreira. — Edith Monteiro de Barros. Testemunhas: Ed-
mundo Gaivão da Silva. '— Mario de Souza Magalhães. Aprovo. —
(Japanema.

Divisão do Pessoal

Termo de contrato celebrado no Ministério da Educação e Seu"
entre o Governo da República dos Estados Unidos do Brasil e o
Senhor Carlos José Nabuco de Araujo, para o desempenho das
funções de técnico especializado, Chefe de Posto, do Serviço de
Malária da Baixada Fluminenge.

Aos dez dias do mês de julho de mil novecentos e quarenta,
presentes, no Gabinete do Diretor da Divisão do Pessoal, do Minis-
tério da Educação e Saúde, o respectivo Diretor e o ,Senhor Carlos

José -Nabuco de Araujo, brasileiro, residente em Paracambí, Esta-
do do Rio de Janeiro, acordaram o seguinte:

Cláusula primeira: O Governo da República dos . Estados Uni-
dos do Brasil, tendo em vista o disposto no número um, inciso a) —
Pessoal extranumerário contratado — 500:0G0$0 — do Decreto-lei
número dois mil e oitenta e oito, de vinte e cinco de março de mil
novecentos e quarenta ; resolve Contratar, de acordo com os artigos
dez e onze, .do Decreto-lei número duzentos e quarenta, de quatro
de fevereiro de mil novecentos e trinta e oito,. o Senhor Carlos José
Nabuco de Araujo, daqui por diante denominado contratado, para
servir na qualidade de técnico especializado — Chefe de Posto — do
Serviço de Malária da Baixada Fluminense.

Cláusula segunda: O contratado elege o Distrito Federal para
seu domicílio legal, cujo foro será competente para dirimir as ques-
tões que se suscitem na execução deste contrato.

Cláusula terceira: Corno remuneração dos seus serviços o con-
tratado receberá o salário mensal cio 1:300$0 (um conto e trezen-
tas mil reis).

Cláusula quarta: O presente contrato vigorará a partir de V)
(primeiro) de janeiro até trinta e rim de dezembro de mil nove-
centos e quarenta, devendo ser submetido a registro pelo Tribunal
de Contas, não se responsabilizando o Governo por indenização al-
guma si aquele Instituto denegar o aludido registro.

Cláusula quinta: A despesa com o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira, correrá por conta da verba indicada na
cláusula primeira, em cujo crédito fica empenhada a necessária
importencia na escrituração da Divisão do Pessoal, do Departa-
mento de Administração, do Ministério. da Educação e Saúde.

Cláusula sexta: O presente contrato que foi autorizado pelo
Excelentíssimo Senhor Presidente da Republica, na Exposição de
Motivos número oitocentos e noventa de vinte e dito de junho de
mil novecentos e quarenta, do Departamento Administrativo do Ser-
viço Público, poderá ser prorrogado mi renovado se as partes con-
tratantes assim acordarem, e rescindido, em qualquer tempo, pot
iniciativa do Governo, si o contratado deixar de corresponder aos
deveres do seu cargo, ou não forem mais julgados necessários os
seus serviços, e, por iniciativa do contratado, se lhe convier, de-
vendo, em qualquer caso, a parte contratante que resolver a res-
cisão, notificar a outra, com antecedência de trinta dias, findos os
quais será considerado rescindido o contrato sem que caiba qual-
quer pedido de indenização ou reclamação judicial ou extra-ju-
dicial.

Cláusula sétima: Durante a vigência do contrato, não poderá o
contratado exercer qualquer função pública, sob pena de ser o con -
trato automaticamente rescindido.

Cláusula oitava: No caso de dilyida na execução do presente
contrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte con-
tratante dois árbitros. Si estes mão chegarem a um acordo, cada
parte indicará mais dois nomes, e a sorte designará, entre os qua-
tro, o desempalador.

O presente termo está isento de pagamento de selo proporcio-
nal, cobrando-se a taxa de duzentos réis por linha, na forma da le-
gislação em vigor; e. para firmeza e validade do que fica estabele-,.
eido, lavrou-se o presente termo que, depois de lido e achado con-
forme vai assinado pelas partes contratantes já mencionadas, peias
testemunhas abaixo e por mim Edite Monteiro de Barros, Oficial
Administrativo. classe H, do Quadro Um do Ministério da Educação
e Saúde, que o lavrei em livro pr6prio a folhas números setenta e
cinco e verso e setenta e seis.

Achavam-se coladas 6 estampilhas federais no valor total da
19$2 e um selo de Educação e Saúde, assim inutilizados: Rio de
Janeiro. 10 de julho de 1940. — Orlando Gomes Calaza. — Carlos
José Nabueo de Araujo. — Edith Monteiro de Barros.

Testemunhas: Edmundo Gaivão da Silva. — Mario de Sou:o
Magalhães. — Aprovo: Capanenza.

—
Divisão do Pessoal

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO

Termo de contrato celebrado no Ministério da Educação e Saude,
entre (1 Governo da República dos Estados Unidos do Brasil. e o
senhor Luiz Otávio Domaria para o desempenho das funções de
técnico especializado — Chefe de Posto — do Serviço de Malá-
ria da Baixada Fluminense.

Aos dez dias do mês de julho de mil novecentos e quarenta, pre-
sentes, no gabinete do diretor da Divisão cio Pessoal, do Ministério
da Educação e Saude, o respectivo diretor e o senhor Luiz Otávio
Demaria, brasileiro, domiciliado à rua Ana Neri numero dois, nesta
Capital, acordaram o seguinte:

Cláusula primeira — O Governo da República dos Estados Uni-
dos do Brasil, tendo em vista o disposto no número um, inciso a) —
Pessoal extranumerário contratado — 500:000$0 —do Decreto-lei
número dois mil e oitenta e oito, de vinte e cinco de março do mil
novecentos e quarenta, resolve contratar, 'de acordo com os artigos
dez e onze do Decreto-lei numero duzentos e quarenta, de quatro
de fevereiro de mil novecentos e trinta e oito, o senhor Luiz Otávio
Demaria, daqui por diante denominado contratado, para servir na
qualidade de técnico especializado — Chefe de Posto — do Serviço
de Malária da Baixada Fluminense.
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Cláusula segunda. — O contratado elege .o Distrito Federal para
seu domicilio legal, cujo foro será -competente para dirimir as ques-
tões que se suscitem na execução deste contrato,'

Cláusula terceira — Coroo remuneração dos seus serviços -o con-
tratado receberá o salário mensal de 1:3.00$0 (uni conto e trezentos
mil reis) .

Cláusula quarta O presente contrato vigorará . 2 partir da
data do, seu registro .nele Tribunal de Contas até trinta e uni de de-
zembro de mil novecentos e quarenta, não se responsabilizando o
Governo por indenização alguma se aquele instituto denegar o alu-
dido registro,

sCiánsula quinta — A despesa com o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira correrá por conta da verba indicada na
cláusula primeira, em cujo crédito fica empenhada a necessária im-
portância na escrituração da Divisão do Pessoal, .do Departamento
de Administração do Ministério de . Educação e Sande.

Cláusula sexta — O presente contrate, que foi autorizado pelo
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, na exposição de mo-
tivos número oitocentos e nOventa, de vinte e oito de junho de mil
novecentos e quarenta, dá Departamento Administrativo do Serviço
Público, poderá ser prorrogado ou renovado se" as partes contratan-
tes assim acordarem, o rescindido, em qualquer tempo, por inicia-
tiva do Governo, se o contratado deixar de corresponder aos deveres
do seu cargo, ou não forem julgados necessários os seus ' serviços, e,
por iniciativa do contratado, se lhe convier, devendo, em qualquer
caso, a parte que resolver a Teseisão notificar a outra, com antece-
dência de trinta dias, findos os quais será considerado rescindido o
contrato, sem que caiba qualquer pedido do indenização ou reclama-
ção judicial ou extra judicial. 	 •

Cláusula sétima — Durante -a vigência do contrato, não poderá
o contratado exercer qualquer função pública, sob pena de ser o con-
trato automaticamente rescindido.

Cláusula oitava — No caso de dúvida na execução do •presente
contrato, será elà dirimida por arbitragem, elegendo cada parto con-
trante dois árbitros. Se estes não chegarem a um acordo, cada parte
indicará mais dois nomes e a sorte designará, entre os quatro, o de-
sempatador. O presente termo está isento de pagamento do selo - pro-
porcional, cobrando-se a taxa de duzentos réis por linha, na forma
da legislação em vigor; e, para firmeza e validade do que fica esta-
belecido, lavrou-se o presente termo que, depois de lido e achado
conforme, vai assinado pelas partes contratantes já mencionadas,
pelas testemunhas abaixo e por mim, Edite Monteiro de Barros, °ti-
tia] administrativo da classe II, do Quadro Um do Ministério da Edu-
cação e Saude, que o lavrei em livro próprio, a folhas números
tento e verso e oitenta e dois. Achavam-só coladas 5 estampilhas
federais do valor de 19$2 e uni selo de Educação e Sande, assim
inutilizados: Rio de. Janeiro, 10 de julho de 1940. — Orlando Gomes

— Luis Otavio Dentaria. — Edith Monteiro de Barros. Tes-
temunhas: Edmvado Gaivão da Silva. — Mario de.Souza
— Aprovo: Caponema. •

Cláusula sexta — O presente contrato, que foi autorizado Pelo
Exmo. Sr. Presidente da República na exposição de motivos nú-
mero oitocentos e- noventa, de vinte -e oito de junho de mil nove-
centos e quarenta, do Departamento Administrativo do Serviço Pil-
blico,,poderá ser prorrogado ou renovado, se as partes contratantes
assim acordarem, e rescindido, .em qualquer tempo, -por iniciativa
do Governo, si o contratado deixar de corresponder aos deveres de
seu cargo, ou -não forem mais julgados necessários os seus serviços,
e, por iniciativa do tonrtatado, si lhe convier, devendo, em qualquer
caso, a parte que resolver a rescisão, -notificar a outra com antece-

• ciência de trinta dias, findos os quais será considerado rescindido o
contrato, -sem que caiba qualquer pedido de indenização ou recla-
mação judicial ou extra judicial,

• Cláu sula sétima — Durante a vigência do contrato, não- poderá
o contratado exercer -quairpier função pública sob pena de ser o con-
trato automaticamente rescindido.
-• Cláusula oitava — No caso de dúvida na. execução do presente

contraio, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parle cern-,
tratante dois árbitros-. Si estes não chegarem a um a,cerdo, Cada
parte. indicará mais dois nomes, e a sorte designará, entre os quatro,
o desempatador. Cl presente termo está isento de pagamento do selo
proporcional, cobrando-se a taxa de duzentos réis- por- linha,
forma tia legislação em vigor; e, para firmeza e validade do que fica
estabelecido, lavra-se o presente termo que, depois ' de lido e achado'
conforme vai assinado pelas parteS contratantes já 'mencinnadas,
pelas testemunhas abaixo e por mim, Edite Monteiro de Barros,
-oficial administrativo da classe II, do quadro Uni, do Ministério da
Educação e Saúde, que -o lavrei em livro próprio às folhas números
setenta, e seis verso e setenta e sete - e verso. Achavam-se coladas
seis estampilhas federais no valor total de 19$4 e um selo de Edu-
cação e Saúde, assim inutilizados: Rio de Janeiro, 1.0 de julho de
1940 Orlando Gomes Calaza, Airton Maio Vilela, Edith Monteiro
de Barros. Testemunhas: Edmundo GalVáo da Silva, Mario de Sousa
Magalhães. Aprovo — Capattenta.	 •

Divisão do Pessoal

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO

Termo de •contrato Celebrado no Ministério da Educação -e Saúde, er.-.
tre o' Governo da República dos Estados -Unidos do Brasil e o
senhor ,Osvaldo Novis para o desempenho das 'funções de técnico
especializado — chefe de Distrito — do Serviço de Malkia
Baixada Fluminense.

" /
Aos dezesseis dias do mês de julho de mil novecentos:'e quarenta,

presentes no Gabinete do diretor da Divisão do Pessoal do Ministério
da Educação e Saúde, o respectivo dirdtor t o senhor Osvaldo Novis,•
brasileiro, domiciliado à rua Morais ó Silva número cento o dois,
nesta capital, acordaram o seguinte:.

Cláusula primeira — O GoVêrno da República dos Estados Uni-
dos do Brasil, tendo em vista o disposto no número tirn, inciso a) —
Pessoal extranurnerário contratado — 500:000$ — do'Decreto-leit:
número dois mil e -oitenta e oito, de -vinte e cinco de março de .mil
novecentos e quarenta, resolve contratar, de acôrdo com , os artiesis
dez e onze, do decreto-lei número duzentos e quarenta, de, quatro de
fevereiro de mil novecentos e trinta e oito, o senhor Osvaldo Novís,
daqui por diante denominado contratado, para servir na ql.:inflada
de técnico especializado — chefe de Distrito — do Serviço de Malária
da Baixada Fluminense.

Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito Federal para.
Sell domicílio legal, cujo feiro será o competente para dirimir a9
questões que se suscitem na execução deste contrato.

Cláusula terceira — Como remuneração dos seus serviços o con-
tratado receberá o salário mensal de 1:800$0 (um conto e oitocentos
mil réis),

Cláusula quarta — O presente contrato vigorará a partir da da
do registro-pelo Tribunal de Contas até trinta e um de dezembro slks
mil novecentos e quarenta. não se responsabilizando o Governo por
indenização' alguma se aquele instituto denegar o aludido registro..

Cláusula quinta — A despesa •com o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira, correrá por couta da verba indicada na
cláusula primeira. em cujo crédito fica empenhada a necessária • irr-
portância na escrituração da Divisão do Pessoal, do Departamento
de Administração do Ministério da Educação e Saúde.

Cláusula sexta — O presente contrato, que foi autorizado -pelo •
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, na exposição de mo-
tivos número oitocentos 3 noventa, de vinte e oito de junho de mil
novecentos e quarenta, do Departamento Administrativo do Servia
Público. podera ser prorrogado ou renovado se as partes contratantes
assim acordarem, e rescindido, em qualquer tempo, por iniciativa
do Governo, se • o contratado deixar de corresponder aos deveres do
s-eu cargo, ou. não forem inale julgados necessários os seus serviços,
• por iniciativa do contratado, se lhe convier.. devendo, em .qua'quer,
caso a parte que resolver a.rescisão, notificar a outro com antecedên-
cia 'de trinta dias, findos os quais será considerado rescindido o con-
trato, sem que caiba qualquer pedido de indenização ou reclamação
judicia/ ou extra-judicial.

Cláusula sétima • — Durante a vigência do 'contrato, não poderá
o contrataldo exercer qualquer . função pública, sob pena de ser ó con-
trato automaticamente rescindido.

Divisão do Pessoal

Têrmo de contrato celebrado no Ministério da Educação e Saúde,
entre o Goyêrno da República dos Estados Unidos do Brasil e
o Sr. Airton Moia Vilela, para o desempenho _das funções do
técnico especializado — chefe de Distrito — do Serviço de
Malária da Baixada Fluminense.

'Aos dezesseis dias do mês de julho de mil novecentos e qua-
renta, presentes no Gabinete do diretor da Divisão do Pessoal do
Ministério da Educação e Saúde, o respectivo diretor e o Sr. Airton
Maia • Vilela. brasileiro, residente à rua João Pessea número noventa
e nove, em Campos, Estado do Rio de Janeiro, acordaram o se-.	 .
guinte:

Cláusula primeira O Governo da República dos Estados
Unidos do Brasil, Lendo em vista o disposto no número um, inciso
a — Pessoal extranumerário contratado — 500:000$0 — do Decreto-
lei número dois mil e oitenta e oito, de vinte e , cinco de março de
mil novecentos e quarenta, resolve contratar, de aeerdo com os ar-
tigos dez e onze, do Decreto-lei número duzentos e quarenta, de
nuatro de fevereiro de mil novecentos e trinta e oito, o Sr. Airton
Meia Vilela, daqui por diante denominado Contratado, para servir
na qualidade de técnico especializado — chefe de. Distrito — do
Serviço de Malária da Baixada Fluminense.

Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito Federal, para
seu domicílio legal, cujo fôr° será competente para dirimir as
quesfnee que se suscitem na execução deste contrato.

Cláusula terceira Como .remuneração dos seus serviços o' con-
tratado receberá o salário mensal de 1:800$0 (um conto e oito-
centos mil réis).

Cláusula quarta — O presente -contrato vigorará a partir da
data do registro pelo Tribunal de Contas até trinta e um de de-
zembro de ,mil novecentos e qtlai'Pnta, não se responsabilizando o
Governo por indenização alguma si- aquele Instituto denegar o alu-
dido registro.

Cláusula quinta — A despesa com o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira, correrá por conta da 'verba indicada na
cláusula primeira, .em cujo crédito fica empenhada a necessária
importanoia na escrituração da Divisão do' Pessoal : do Departamento
de Administração do Ministério da Educação e Saúde.
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Cláusula oitava — No caso de dúvida na execução do presente
contrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte con-
tratante dois árbitros. Se estas não chegarem a um wird°, cada parte
indicará mais dois nomes, e a sorte designará, entre os quatro, o
desempatador. O presente termo está isento de pagamento do sê/o
proporcional, cobrando-se a taxa de duzentos réis por linha, na forma
da legislação em vigor; e, para firmeza e validade do que fica esta-
belecido, lavrou-se o presente termo que, depois de lido e achado
conforme, vai assinado pelas partes já mencionadas, pelas testemu-
Lhas abaixo e por mim Edite Monteiro do Barros, oficial administra-
tivo da classe H, do quadro Uni, do Ministério da Educação e Saúde
que o lavrei em livro próprio à folhas números setenta e oito e
verso e setenta e nove. Aehavarn-se coladas cinco estampilhas fe-
derais no valor total de 100 e um sêlo do _Educação, assim inutili-
zados: Rio de Janeiro. 16 de julho de 1910. — Orlando Gomes Calaza,
Osvaldo Novís. — Elite Monteiro de Barros. — Testemunhas: Ed-
mundo Gaivão da Silva. Mário de Sousa Magalhães. — Aprovo. —
Capa nein a,

Divisão do Pessoal
Termo de contrato celebrado no Ministério da Educação e Saiote,

entre o Governo da República dos Estados Unidos do Brasil
o o Sr. Renato Monte. para o desempenho das funções de téc-
nico especializado — Chefe •tle Posto — do Serviço de Malária
da Baixada Fluminense.
Aos dezesseis dias do mas de julho de mil novecentos e qua-

renta, presentes, no Gabinete do Diretor da Divisão do Pessoal do
Ministério da Educação e Saude, o respectivo diretor e o Sr. Re-
nato Monte, brasileiro, residente à rua .Geraldo Martins :número
cento e eincoenta e cinco, Niteroi, acordaram o seguinte:

Cláusula primeira — O Governo da República dos Estados
dos do Brasil, tendo cai vista o disposto no número um, inciso a)
— Pessoal extranumerário contratado — 500:0000 — do Decreto-lei
número dois mil e oitenta e oito, de vinte e cinco de março de mil
novecentos e quarenta, resolve contratar, de acordo cbm os artigos
dez e onze do Decreto-lei número duzentos e quarenta, de quatro
de fevereiro de mil noveceMos e trinta e oito, o Sr. Renato Monte,
daqui por diante denominado contratado, para servir na ualidade
de técnico especializado — Chefe de Posto — do Serviço de Ma-
lária da Baixada Fluminense.

Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito Federal para
seu domicílio legal, cujo foro será competente para dirimir as ques-
tões que se suscitem na execução deste contrato.

-Cláusula terceira — Como remuneração 'dos seus seeviços
contratado receberá o salário mensal de 1:3000 (um conte e tre-
zentos mil réis).

Cláusula quarta — O presente contrato vigorará a partir da
data do seu registro pelo Tribunal de Contas, até trinta e um de
dezembro de mil novecentos e quarenta, não se responsabilizando o
Governo por indenização alguma se aquele Instituto denegar o alu-
dido registro.

Cláusula quinta — A despesa com o pagamento do salário
previsto na cláusula terceira, correrá por conta da verba indicada
na cláusula primeira, cai cujo crédito fica empenhada a necessária
importância na escrituração da Divisão do Pessoal, do Departa-
mento de Administração, do Ministério da Educação e Saude.

Cláusula sexta — O presente contrato, que foi autorizado pelo
Exmo. Sr. Presidente da Ia:pública, na Exposição de Motivos nú-
mero oitocentos e noventa, de vinte e oito de junho de mil nove-
centos e quarenta, do Departamento Admiistrativo do Serviço Pú-
blico, poderá ser prorrogado ou renovado se as partes contratantes
assim acordarem, e reecindido, em qualquer tempo, por lniciaeiva.
do Governo, se o contratado deixar de corresponder aos deveres
do seu cargo, ou não forem mais julgados necessários os seus ser-
viços, e, por iniciativa do contratado, se lhe convier, devendo, em
qualquer caso, a parte que resolver a rescisão, notificar a outra,
com antecedência de trinta dias, findos os quais será _considerado
rescindido o contrato, sem que caiba qualquer pedido de ind'nização
ou reclamação judicial ou extra-judicial.

Cláusula sétima — Durante a vigência do contrato, não piderá
n contratado exercer qualquer função pública, sob pena de ser o
contrato automaticamente rescindido.

Cláusula oitava — No caso de dúvida na execução do presente
contrato, será ela dirim i da por arbitragem, elegendo cada parte
contratante dois árbitros. Se estes não chegarem a um acordo, cada
parte indicara mais dois nomes, e a sorte designará, entre os qua-
tro, o desempatador.

O presente termo está isrito de pagamento do selo propercio-
nal, cobrando-se a taxa de duzentos réis por linha, na forma cia le-
gislação em vigor; e, para firmeza e validade do que fica estabele-
cido, lavrou-se o presente termo que depois de lido- e achado con-
forme vai assinado pelas partes contratantes já mencionadas, pelas
testemunhas abaixo e por mina Edite Monteiro de Barros, oficial
:Administrativo da classe "II", do Quadro Um, do Ministério da Edu-
cação e Saude, que o lavrei em livro próprio it folhas números se-
tenta e nove verso e oitenta e verso. Achavam-se coladas oito es-
tampilhas federais no valor total de 104 (dezenove mil e quatro-
centos reis) e um selo de Educação e Saude, assim inutilizados:
Rio de Janeiro, 16 de julho de 1930, — Orlando Gomes Calam —
Benato Monte. — Edith Monteiro de Barros. — Testemunhas: Ed-
inundo GalPilo a Silva, oficial administrativo. — Mario de Souza
',1110-galhães. — Aprovo. — Caponema.

Divisão do Pessoal

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO

Termo de contrato celebrado no Ministério da Educação e Saude,.
entre -o Governo da República dos lEstados Unidos do Brasil p, o
senhor Germano Sinval Faria para o desempenho das funções de
técnico especia lizado — Chefe de Posto — de Serviço de Malária
da Baixada Fluminense

Aos dezesseis dias do mês de julho de mil novecentos e quareida,
presentes, no gabinete do diretor da Divisão do Pessoal, do Ministe---
rio da Educação e Saude, o respectivo diretor e o senhor Germano
Sinval Faria, brasileiro, domiciliado h-rua Conde de Bonfim número
quatrocentos e noventa, nesta Capital, acordaram o seguinte:

Cláusula primeira — O governo da República dos Estados Unidos
do Brasil, tendo em vista o disposto no número um, inciso a) — Pes-
soal extranumerario contratado — 500:0000 — do Decreto-lei nú-
mero- dois mil e oitenta e oito,cle vinte e cinco de março de mil nove-
centos e quarenta, resolve contratar, de acordo com os artigus dez e
onze, do Deere:o-lei número duzentos e quarenta,, de quatro de feve-
reiro de mil novecentos e trinta e oito, o senhor Germano Sinval Fa-
ria, daqui por diante denominado contratado, para servir na qualida-
de de técnico especializado — Chefe de Posto — do Serviço de Malá-
ria da Baixada Elummenee.

Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito Federal pari
seu domicito legal, cujo fero será competente para drimir as ques-
tões que se suscitem na execução deste contrato.

Cláusula terceira — Como remuneração dos seus serviços o con-
tratado receberá o salário mensal de 1:3000 (um conto e tPeze111,05
anil réis).

Cláusula quarta — O presente contrato vigorará a partir da data
do seu registro pelo Tribunal de Contas ate trinta e um de dezembro
de mil novecentos e quarenta, não se responsabilizando o Governo
por indenização alguma se aquele Instituto denegar o aludido - re-
gistro.

Cláusula quinta — A despesa com o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira, correrá por conta da verba indicada na
cláusula primeira, em cujo crédito fica empenhada a necessária im-
portância na escrituração da Divisão cio Pessoal do Departamento cie
Administração do Ministério da Educação e Saude.

Cláusula sexta — O presente contrato, que foi autorizado pelo
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, na Exposição de
Motivos número oitocentos e noventa, de vinte e oito de junho de mil
novecentos e quarenta, do Departamento. Administrativo do Serviço
Público, poderá ser prorrogado ou renovado se as partes contratantes
assim acordarem, e rescindido, em qualquer tempo, por iniciativa do
Governo, se o contratado deixar de corresponder aos deveres do seu
cargo, ou não forem mais julgados necessários os seus serviços e, por
iniciativa do contratado, se lhe convier, devendo, em qualquer . caso,
a parte que resolver a rescisão, notificar á outra, com antecedênCia
de trinta dias findos os quais será. considerado rescindido o contrato,
sem que caiba qualquer pedido de indenização ou reclamação judicial
ou extra judicial.

Cláusula sétima — Durante a vigência do contrato, não poderá o
contratado exercer qualquer função pública, sob pena de ser o con-
trato automaticamente rescindido.

Cláusula oitava — No caso de dúvida na execução do presente
contraio, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte con-
tratante dois árhitroe. Se estes não chegarem a um acordo, cada
parte indicará mais dois nomes, e a sorte designará, entre os quatro,
o desempatador. O presente termo está isento de pagamento do selo
proporcional, cobrando-se a taxa de duzentos reis por linha, na forma
da legislação em vigor; e, para firmeza e validade do que fica esta-
belecido, lavrou-se o presente termo que, depois de lido e achado con-
forme, vai assinado pelas partes contratantes já mencionadas, pelas
testemunhas abaixo e por mim, • Edith Monteiro de Barros, oficial
administrativo da classe H, tio Quadro um, do Ministério da Edu-
cação e Snude, que o lavrei em livro próprio a folhas números oitenta
e dois verso o oitenta e três e verso. Achavam-se coladas O estannii-
lhas federais no valor total de 18$8 e um selo de Educação e Saude,
assim inutilizados: 'lio de Janeiro, 16 de julho de 1930. — Orlando
Gomes Calnza, — Gerninno Paria. — Edith Monteiro de Bar-
ros Testemunhas: Edmundo Galviio da Silva. — Mario de Souza
Alagai h Cies — Aprovo. Capan"ni a .

Divisão do Pessoal

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAçÃO

Termo de contrato celebrado no Ministério da Educação e Saude,
entre o Governo da República dos Estadoe Unidos do Brasil e o
Senhor Irem Santann, para o desempenho das funções de técni-
co especializado — Chefe de Posto — do Serviço do Malária da

Baixada Fluminense.

Aos dezesseis dias do más de julho do mil novecentos e qua-
renta, presentes, no Gabinie e do Diretor da Divisão do Pessoal, do
Ministério da Educação e Sallde, o respectivo lairetoe e o Sent3Gr.
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Irun Santana, braSileiro, domiciliado à rua Antônio Saleta núme- 	 Cláusula quarta — O presente contrato vigorará a . parlir
ro quatorze A, nesta Capitel, acordaram o seguinte: 	 data do seu registro pelo Tribunal de Contas até trinta Q um de de-

Cláusula Primeira — O Goverim da República dos Estados zembro de mil novecentos e quarenta. não se reSponsabilizando o
Unidos do Brasil, tendo em vista o disposto no número um, inciso Governo por indenização alguma si aquele instituto denegar o aludi-
a) — Pessoal extranumerário contratado — 500 :000$0 — do De- • do registro.
ereto-lei número dois mil e oitenta e oito, de vinte e cinco de março Cláusula quinta — A désepcsa com o pagamento do salário pre-
-de mil novecentos e quarenta, Resolve contratar, de acordo com Os visto na cláusula terceira, correrá -por colit a da "Verba indicada na,
artigos dez e doze, do Decreto-lei numero duzentos o quarenta, de cláusula primeira., cm cujo crédito fica empenhada a necessária int-
quatro de fevereiro cie mil noVècentos e . trinta e oito, o Senhor Irun portando na escrituração da Divisão do Pessoal, do Departamento de
Santana, daqui por diante denominado eontratado, para "servir na Administração, do Ministério .da Educação e Saúde,.
qualidade de técnico especializado — Chefe de Posto — do Servico
de Maioria da Baixada Fluminense.

	

	 Cláusula sexta — O presente contrato. que foi autorizado pelo
Excelentíssimo Senhor] residente da República, na Exposição de Mo-' Cláusula Segunda, — O contratado elege o Distrito Fe,deral para

eseu domicilio legal, cujo foro será competente para dirimir as ques- tivos número oitocentos e noventa. d vinte e oito de junho de mil
tões que se suscitem na execução este contrato. 	 novecentos e quarenta, do Departamento Administrativo do Serviço

Público, poderá ser prorrogado ou renovado se as ..partes contratantes• Cláugina Terceira, — Conict remuneração dos seus serviços o
assim acordarem, e rescindido, em qualquer tempo, por iniciativa do

zenlos mil reis).
contratado receberá o salário mensal de 1 :300$0 (um conto e ire-

Governo, si o contratado  deixar de corresponder aos deveres rio seu
Cláusula Quarta — O presente contrato vigorará a partir da cargo, ou não forem mais julgados necessários os seus serviços, e,. 

data do seu registo pelo Tribunal de Contas até trinta o um de Por iniciativa do contratado, si lhe convier, devendo, 001 qualquer
caso,- a parte que resolver a rescisão, notificar a mitra, com ante-dezembro de Mil novecentos e' quarenta, não se responsabilizanoo
cedência 'de trinta dias, findos os quais será considerado rescindidoo Governo por indenização alguma si aquele Instituto denegar o

aludido registo. o contrato, sem que caiba qualquer _pedido de indenização nu rocia-
Cláusula Quinta — A despesa com o poÈ,amento de salário pre- mação judicial ou extra judicial.

visto na cláusula terceira, Correrá por .conta da verba indicada na

	

	 Cláusula sétima — Durante a vigência do ' Contrato, não poderá
oclávsula primeira em cujo crédito fica empenhada a necessária

	

	 contratado exercer qualquer função pàblica sob pena de ser o coa-
timportância na escrituração da Divisão do Pessoal do Departamen- rato automaeicamente rescindido.

to de Administração do Ministério da Educação e Solide. so	 a	 ãoCláusula Sexta — O presente contrato, que foi autorizado pelo

	

	 Cláusula oitava — No ca 	 de dúvid na execuç	 do presente
contrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parle coo-Excelentissimo Senhor Presidente da República, na: Exposição de tratante dois arbitres. Si estes não chegarem a um acordo, cada parteMotivos número oitocentos e noventa de vinte e oito de junho de indicará mais dois nomes, .e a sorte designará entre os quatro, omil novecentos e qUarenta, do Departamento Admiistrativo do Ser- desempalador. O presente termo está isento de pagamento do seloviço Público, poderá, ser prorrogado ou renovado se as- partes coa-
proporcional, cobrando-se a taxa de duzentos reis por linha, natratantes assim acordarem, e rescindido, em qualquer tampo, por

iniciativa do Governo , si o contratado deixar de corresPonder aos, forma da legislação em vigor; c, para firmeza n validade do que fica
deveres do seu cargo u não forem mais julgados necessários os seus- 	 lavrou-se o presente termo que, depois de lido e achado, o serviços e por iniciativa do Contratado, se lhe convier, devendo, conforme vai assinado pelas partes contratantes já mncionadas. Pelos,	 , testemunhas abaixo	 por mim Edith -Monteiro cie Barros, oficialem qUalquer caso, a parte que 'resolver a . rescisão, notificar a outra, administrativo da . classe "Ir, do Quadre Um, do Ministério da Edu-com antecedência. de trinta dias, findo os quais será considerado
re,selnaido o contrato, sem que caiba qualquer pedidó cle indeniza ÇU caç5o e . &tilde, q ue o lavrei em livro proprio à folhas números oiten-

Ot1 reclamação judicial ou extra judicial ta e cinco e verso e oitenta e seis e Verso. — Achavam-se coladas,. estampilhas federais no valor total de 18:50 (dezoito . mil reis). e
- Cláusula Sétima — Durante a vigência do contrato, não poderá um selo de Educação e 'Saúde, assim inutilizados:- Rio de Janeiro,o contratante exercer qualquer .função pública . sob pena de ser o

16 de julho de 1940. — Orlando Gomes Calaza. Carlos Vinho. Edithcontrato automaticamente rescindrdo.
Monteiro de Barros. — Testemunhas: Edmundo Gol-tão daSllro.Cláusula pitava — No caso de dúvida na execuçãO do 'presente

.	 .	 .contrato, será ela dirimida. por arbitragem 	 sodza Magalhães — Aprovo — Capone/na, alegando cada parte coa
 dois arbitros. Si estes não chegarem a uni acordo, cada

parte indicará mais dois nomes, e a sorte designará, entre os qua-
tro, o desempatador. O presente termo está isento de pagametno- do
selo proporcional, cobrando-se, a -taxa de duzentos. reis por linha na 	 Divisão do Pessoal
forma da legislação em vigor; e, para firmeza e validade do que

'	 ,fica estabelecido, lavrou-se o presente termo que, depois de fido e Tèrmo de contrato celebrado no Ministério ia Educação 'e Saúde
entre o Governo da República dos' Estados Unidos . do Brasil eachado conformo vai assinado pelas partes contratantes já meneio-
o Sr. Otávio José da-Silva, para o desempenho das funções denadas, pelas testemunhas abaixo • e por mim Edith Monteiro de
eaaleBarros, oficial administrativo da classe 	 do quadro um, do Mi- técnico eap	 lizado	

.
Chefe de Posto — do Serviço d ala-

nisterio dia Educação e Sande, que . o lavrei -em livro próprio à folhas	 lária da Baixada Iluminense
oitenta eAnntro e verso e oitenta e cinco. Acham-se coladas 4 es-
tampilhas federais no valor total de Aos dezesseis dias do môs de julho de mil novecentos e quarenta,19$0 e um selo de Educação . 0•

prosardes no rarabinete do diretor da Divisão do Pessmil, 	 alinis-Sande. assim inutilizados:
tério da Edueação e Saúde, o respectivo diretor e o Sr, Otávio JoséRio. de Janeiro, 1G de julho do 494°. 	 Oriarti") Calaza, lrun
da Silva, bra-iileiro, domiciliado à rua 'ar i 1 	 nibeiro min o eni du-'1 10(1 Esdith Monteiro de Barros. -- TeSteM11111)US; Edmundo

'untos e noventa e dois, nesta Capital, acordaram o seguinte:Calvo da Si!ra, , Mario de Souza Magalhães. — Aprovo; Capanema.
Ciátisula painseira —	 Governo da República aos Eatad.-is

Unidos do Brasil, tti do em vista o disposto no número um, inciso
Divisão do Pessoal

	

	 a — Pessoal extranomerário contratado — 500:COU0 —do 'Decreto-
lei número dais mil e .oitenta e oito, de vinte e r;a2c) de marco de
mil novecentes	 qaa:zenta, resolve contratar, de acôrdo 'com os ar-Termo de contrato celebrado no 'Ministério da Educação e Saúde,
tigos dez e Onze, do Decreto-lei número duzentos e quarenta de.•	 entre o Governo da República dos Estados Unidos do Brasil e o
quatro de fevereiro de mil novecentos e trinta e oito, o Sr. Otaviosenhor Carlos Vinha para o desempenho. das funções de técnico
4:sé da Silva, daqui per diante denominado contratado, para serviresPecializado — Chefe de Posto — do Serviço da Malária da

Baixada Fluminense. 	 na qualidade de técnico especializado — 	 •PChefe de atos.—. cio Ser-
viço de Ma earia da Baixada Fluminense.

Aos dezesseis dias do mês de' julho de mil novecentos e qua- -Cláusula segunda — O contratado elege-o Distrito Federal para
Seu domicilio legal. cujo Piro será competente para dirimir asrenta, presentes, no Gabinete do Diretor do Divisão do Pessoal, do

Ministério da Educação e Saúde, o respectivo diretor e o senhor Carlos questões que se suscitem na execução deste contrato.
S'Vinha, brasileiro, domiciliado à rua Major Ávila, numero quarenta,. 	 Cláusula terceira — Como remuneração dos seus serviço o

nesta Capital, acordaram o seguinte: contratado receberá, o salário Mensal de 1:300$0 (um conto e tre-
Cláusula primeira,	 O Governo da República 	 dos Estados natos mil reis).

Unidos do Brasil, tendo em vista o disposto no número Um. inciso a)

	

	 Cláusula quarta — O presente contrato vigorará a partir da
data do seu registro pelo Tribunal de Contas até trinta e uni de de-Pessoal extranumerário contratado — 500:000$0 -- do Decreto-lei
zembro de mil novecentos e quarenta, não se responsabilizando onúmero dois mil e oitenta e oito, de vinte e cinco do março de mil

novecentos e quarenta, resolve contratar. de acordo c om os artigos GOvêrno por indenização alguma si aquele Instituto denegar oalu-
dez e onze, do Decreto-lei número duzentos e qua ren ta, de quatro dido registro.
de fevereiro de mil novecentos trinta e oito., o senhor Carlos Vinha, 	 Cláusula quinta — A despesa com o pagamento do salário pre-

na qualidade visto na cláusula terceira, correrá por conta da verba indicada nadaqui por diante denominado contratado, para servir- 
de técnico especializado — Chefe de Posto — do Serviço de Malária cláusula primeira. em cujo crédito fica em penhadanecessaria im-
ai Baixada Fluminense. portância na escrituração da Divisão Cio Pessoal cio Departamento

.Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito Federal pata de Administração, do Ministério da Educação e Saúde.
seu domicílio legal, cujo foro seaá competente para dirimir as ques- Cláusula sexta — O presente contrato que foi autorizadô pelo
tões 'que se suscitem na execução deste contrato. Exmo. Sr. Presidente 'da República, na exposição de motivos má-

Cláusula terceira — Como remuneração dos seus serviços o mero oitocentos e noventa, de vinte e oito de junho de mil novo-con.-
tratado receberá o Salário mensal de 1:300$0 (um conto e trezentos centos e quarenta, do Departamento Administrativo 'do Serviço PU-
mil	 blico. noderá ser prorrogado ou renovado se as -partes contral,ante



Cláusula primeira:

Item — Artigo — Unidade — Quantidade

1..Papel para impressão de jor-
nais, em bobina, , com as se-
guintes características:

a) supercalandrado, com linha
dagua;

b) massa clara;
c) peso: 56 gramas por metro

quadrado;
d) bobina: comprimento 5.000

m etr os, aproximadamente,
largura 1m,36;

e) peso médio, da bobina:
380k,800, k. 	

-o Preço -- Importância

159.000 1$731 259:r#CW
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assim acordarem, e rescindido, em qualquer tempo, por iniciativa
do Govêrno, si o contratado deixar de corresponder aos deveres do
seu cargo, ou não forem mais julgados necessários os seus serviços,
e, por iniciativa do contratado, se lhe convier, devendo, em qualquer
caso, a parte que resolver a rescisão, notificar a outra com antece-
dência de trinta dias, findos os quais será considerado rescindido o
contrato, sem que caiba qualquer. pedido de indenização ou recla-
mação judicial ou extra judicial.

Cláusula sétima a- Durante a vidência do contrato, não poderá
o contratado exercer qualquer , funaão pública, sob pena de ser o
contrato automaticamente rescindido.

Cláusula oitava — No caso da dúvida na execução do presente
contrato, será ela dirimida por arbitragara, elegendo cada parte con-
tratante dois árbitros. Si estes ni-aa chegarem a um acôrdo, cada
parte indicará mais dois nomes, e a sorte designará, entre os quatro,
o desempatador. O aires,ente terna) está isento de pagamento do sêlo
proporcional, cobrando-se a taxa de duzentos réis por linha, na
forma da legislacãO em vigor; e, para firmeza e validade do que fica
estabelecido, lavrou-se o presente tddino que depois cio lido • e achado
conforme, vai assinado pelas, parIca contratantes já mencionadas,
pelas testemunhas abaixo e por mim, Edite Monteiro de Barros.
oficial administrativo, classe 11, co Quadro Um, do Ministério da Edu-
cação e Sande, que o lavrei em livro próprio, às folhas números
oitenta e sete e verso e oitenta e oito, 'Achavam-se coladas 4 ceiam-
pilhas federais no valor total de 10$0 (dezenove mil réis) e um
sêlo de Educação e Saúde, assim inutilizados: Rio de Janeiro, 10
de julho de 1940. Orlando Gienes Cide.za. Otavio José da . Silva.
Edith Monteiro cie Barros. Testemunhas: Edmundo Gaivão da Silva.
Mario de Souza Magalhãe.s. Aprovo. — Caponema.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Departamento Federal de Compras

Termo do Contrato n. 270 — Pedido n. 1 — Req . n. 64.4.023
— Nota de empenho n. 10.336.

Fornecedores — Jorge Pereira da- Comp.-Ltda.
Repartição — imprensa Nacional.

Aos quinze dias do mês de ju l ho do ano de mil novecentos e qua-
renta, nesta cidade do Rio de Janeiro, perante a Comissão Central
de Compras do Governo Federal, representada por seu diretor, dou-
tor Adroaldo Junqueira Aires, compareceu a firma Jorge Pere(ra
Comp. Ltda., estabelecida nesta praça, à rua São Pedro n. 88, 1°
andar. inscrita no Registro de Fornecedores do Governo Federal, sob

'o n. 30, representada por seu procurador, Sr. Renato Vieira Lima: e
por ele foi dito que, por sua constituinte, se obrigava a fornecer ao
Governo Federal, representado pela Comissão, nos termos do Decreto
n. 19.587, de 14 de janeiro de 1931., os artigos constantes deste termo,
êegundo o estipulado naa seguintas clausadas:

(Duzentos e cineoenta e nove contos, seiscentos e cincoenta
reis).
• Cláusula segunda:

A validade deste contrato inclepende de seu registro prévio pela
Tribunal de Contas e suas Delagações, de acordo com o disposto na
art. 39 do Decreto-lei n. 2.206, de 20 de maio de 1940.

Cláusula terceira:

A entrega do material deverá ser feita no prazo de 50 (cincoenta)
dias, contado da data da publicação do presente contrato, à Secçãa
de Material da Imprensa Nacional, sujeitando-se a firma fornecedora,
ora contratante, à multa de 5 % (cinco por cento) sobre o valor total
do fornecimento, por motivo de demora até 30 (trinta) dias após a
data da terminação do prazo de entrega elevando-se essa multa ao
dobro no caso da entrega ser feita após a terminação desse novo
prazo e dentro de sessenta dias após a expiração do primeira prazo;

findo este último prazo, reverterá aos cofres da Fazenda Nacional a
importância da caução a que se refere a cláusula nona, ressalvada
a exceção prevista na mesma cláusula,

Cláusula quarta:
O material virá consignado ao Departamento Federal de Com.

pras, era .cujo neme virão todos os documentos de embarque, a sa-
ber: conhecimento de carga, fatura consuler traduzida, fatura co-
marcial estrangeira e lista de contendo em cinco vias; A consignação
da mercadoria ao Departamento, nos documentos de embarque, é con-
vencionada . penas para efeito do desembaraço livre de direitos e
taxas; mas os riscos da cousa expedida correm por conta do forne-
cedor até a sua entrega real no local indicado na cláusula terceira.

Parágrafo primem) — Os despachos da mercadorii, importada
Por força deste contrato somente poderão ser efetuados por este De-
partamento, por intermédio do seu despachante aduaneiro, devida-
mente autorizado.

Parágrafo segundo — A entrega dos documentos de embarque
da mercadoria importada, feita , pelo fornecedor, deve ser acompa-
nhada duma cópia da fatura comercial, além da que vem anexada à
fatura consular, mas com os preços, de cada item, cio moeda nacioaal,
correspondente aos do respectivo contraio, dando a importância to-
tal na dita moeda. Dessa copia, deve -constar o câmbio à vista, do
dotar, na ch.tri da assinatura do contrato.

Cláusula quinta:
Estão incluidas no preço constante da cláusula primeira todas aa

despesas até a colocação do material no local indicado na clausula
terceira, 'inclusive as despesas de agência do despachante e exclu-
sive, apenas, as constantes do parágrafo 1°, desta cláusula.

Parágrafo primeiro — Não estár incluidos, no preço constante
da cláusula primeira, os direitos aduaneiros. de que o compraicr
tem isenção, per força do disposto no artigo 11 inc. 1 e no artigo 18
do Decreto-lei n. 300 de 24 de fevereiro de 1938.

Parágrafo segundo — No caso de recue.", pelo conferente da Al-
fândega, no ato do despacho, da isenção de direitos aduaneiros refe-
rida no parágrafo 1 0 acima, por se ter verificado a existência de si-
milar naciorn-1 para o material importado, correrão os mesmos Por

'conta exclusiva do fornecedor, sem direito a qualquer indenização
por parte deate Departamento.

Parágrafo terceiro — Verificada a recusa de isenção de direitos
referida no parágrafo 2° scima. deverá o fornecedor efetuar o para-
mento dos mesmos dentro de 30 (trinta) dias da notificação com-
petente feita por este Departamento, sob pena de perda da caução
estipulada na cláusula nona (90).

Cláusula sexta:
O pagamento será feito na sede do Departamento, mediante de-

clarações de recebimento e aceitação, assinadas por autoridade com-
pa , -te em virtude de cargo ou deleg . ção, e será efetuado em moada
corrente nacional, por conta da verba 2, subconsignaaão 15 iriso
06, do orçamento federal do Ministério da Justiça, para. o exercício de
1940; á despesa consta da notas de empenho n. 10.336, e foi feita na
verba a necessária dedução.

Cláusula sétima:
• eleito o fôr° do Distrito Fadaral para as ações que decorrerem

do presente contrato.

Cláusula oitava:
A, firma contratante chirá preferência para o embarque do ma-

terial, aos navios do Lloyd Brasileiro, desde que esta preferencia não
prejudique o cum primento do contrato dentro do prazo.

Cláusula nona:
Em caução do fiel cumprimento de todas as cláusulas do pre-

sente contrato, o fornecedor fez entrega ao Departamento Federai
de Compras, de um certificado n. 299, do depósito feito no Tesouro
Nacional. da importância de 26:000$0 (vinte e seis contos de •réis)
representada por 26 (vinte e sois) apólices ao portador, de reis
1:400$0 (um conto de reis) cada urna, de as. 106.752-65 e 164.254-5
'do -Decreto d. 15.069 de 1921 e 256.036-45 do de n. 15.723 de
1922, todas com co'upons de janeiro de 1941 e seguintes, tomado
por termo n. 355 na ata n. 68, ficando convencionada a reversão
da mesma jr. Fazenda Nacional em caso de infração de qualquer
das suas cláusulas, ressalvado o motivo de força maior, devida-
mente comprovado a juizo do Departamento Federal de Compras.
- Tendo ambos os contrantes manifestado o seu assentimento a to-
das às cláusulas do presente contrato, foi ele tomado por termo n. 270.
às folhas 643/5 do livro 23° de Registro de Contratos do Departamento
Federal de Compras, sendo - as primeiras folhas rubricadas e a última
assinada pelas partes e testemunhas do ato.

Pelo Departamento Federal de Compras: Adroaldo Junqueira
Ayres — D. C. — Diretor.

Pelo fornecedor: Pp. Renato Vieira Lima.
Testemunhas: Luiz Mendes Junior — David A.va.ujo.
Aprovado, por delegação do Sr. ministro da Fazenda, — Por-

pando Martins P. Souza. diretor geral,
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Departamento Federal de Compras

Termo de contrato n. 271 — Pedido n. 2 — Requisição n. 62.1.023
— Nota de empenho n. 10.337 — Fornecedores, Jorge Pereira &
Comp. Ltda. — Repartição: Imprensa Nacional Ministério da
Justiça.

Aos quinze dias do mês de julho do ano do mil inovecentos e
quarenta, nesta cidade do Rio de Janeiro, perante a Comissão Cen-
trai de Compras do Governo Federal; representada por seu diretor,
Dr. Adroaldo Junqueira Aires, ,conipareceu a firma Jorge Pereira &
Comp. Ltda., estabelecida nesta praça à- rua São Pedro u. 88, 1° 'vi-
ciar, inscrita no 'Registro de Fornecedores do Governo Federal, sob .o
n. 39, representada Por seu procurador, Sr. Renato Vieira Mina; sa
por ele foi dito, por sua constituinte, se obrigava .a fornecer ao "Go-
Verno Federal, representado pela Comissão,- nos termos do Decreto
Ti. 19.587, de 14, de janeiro de 1031, os artigos constantes deste termo,.
segundo o estipulado nas seguintes cláusulas:

Cláusula primeira:

Item	 Artigo	 Unidade	 Quantidade

l saa. Papel para impressão de jornais,
em bobina, com as -seguintes cara-
cterísticas:-

a) supercalandrado, com liLha ilágua;
tf) massa clara;
e) peso: 56 gramas por metro quadrado;
d) bobina: comprimento 5.000 metros

aproximadamente; largura: Im.36.
e) peso médio da bobina: 380ka,800,

quilo.	 	  151.610 1$731 267:681$850
Para, acerto. menos. . . 	

	
' $0511

267:681$300

- (Duzentos e sessenta eaaele contos, seiscentos e oitenta e um mil
is oitocentos réis).

Cláusula segunda:
A validade deste contrato mio-mande oe seu registro previr) peio

Tribunal de Contas e suas Delegaçõas de acordo com o -disposto no
art. 39 do Decreto-lei ri. 2.203. da 20 de maio de 1950.

Cláusula terceira:

• A entrega do, material deverá ser feita no prazo de 50 ciu-
menta) dias, contado da data da 'publicação do presente contraio, à
Secção de Material da Imprensa Nacional, sujeitaudo-se a firma • or-
necedora, ora contratante, á multa . de .5 c/o . (cinco por cento) sobre
o valor total do fornecimento por motivo de demora até 30 (trinta)
dias após a data da terminação do .prazo de entrega, elevando-se essa
multa ao dobro nó caso da entrega ser feita após a terminação desse
novo prazo e dentro de sessenta dias após a expiração do Primeiro
prazo; findo este último prazo, reverterá aos cofres da Fazenda Na-
cional a impoatância da caução a que se refere a cláusula nona, res-
salvada a exceção prevista na mesma cláusula.

Cláusula quarta:

O material virá consignado ao Departamento Federal de. Cora-
oras, em cujo nome virão todos os documentos -de embarqde, a saber:
conhecimento de carga, fatura consular traduzi" fatura comercial
estrangeira e lista de conteúdo em Cinco vias. A consignação da mer-
cadoria ao Departamento, nos documentos de embarque, é conven-
cionada apeuaá tara efeito cio desembaraço livre de direitos e taxas;
mas os riscos da coisa expedida correm por conta do fornecedor até
a sua entrega-real no local indicado na cláusula terceira

Parágrafo primeiro:

Os despachos da mercadoria importada por força deate contrato
somente poderão ser efetuados por_ _este Departamento, por inter-
médio do seu despachante aduaneiro, devidamente autorizado. •

Parágrafo segundo:

A entrega dos documentos de embarque da mercadoria impor-
tada, feito pelo fornecedor, deve ser acompanhada duma cópia da fa-
tura comercial, além da que vem anexada à fatura considar. mas
com os preços, de cada item, em moeda nacional, correspOndente aos
do respectivo contrato, •dando a importância total na dita moeda.
Dessa cópia,„ deve constar o câmbio à vista: do . délar, na data da as-'
sioalura do contrato. •

Clánsula quinta:

Estão incluidas no preço conatante da cláusula primeira todas
as despeaas até a colocação do material no local indicado na clau-
sula terceira, inclusive as despesas de agência do despachante e -ex-
clusive, apenas, as constantas do parágrafo primeiro desta clausula.-

,

Parágrafo primeiro:

. Não estão - incluidos, no preço constante da cláusula priincira. OE

direitos aduaneiros, de que o comprador tem isenção, por- força de
disposto no art. 11. inc. 1 e no art. 18 do Decreto-lei n. 300 de 24
de fevereiro de 1938.

Parágrafo •segundo:

No caso de recusa, pelo conferente da Alfândega, no alo do des-
pacho. da isenção de direitos aduaneiros referida no parágrafo pri-
meiro acima. por se ter verificado a existancia de similar nacional
para o material importado, correrão os mesmos .por conta .exclusiva
do fornecedor', sem direito a qualquer indenização por parle deste
Departamento.

-
.Parágrafo .lerceiro:

Verificada a recusa de isenção do direitos referida no paragrafa
20 achana deverá o forneaodor efetuar o pagamento dos mesmos
dentro de 30 dias da notificação competente feita por este Depar-
tamento, ssib pena de perda da caução estipulada na cláusula
nona (0').

Cláusula sí..xta

O pagamento será fai LO nft 8• ;!de (10 Dapartamento. inc lian 1 t±

declarações de recebimento e Oceitacão, assinadas por autoridade com-
petente, em virtnde de cargo ou detagacan: aerá ofatoada em monda
corrente nacional, por conta da verba 2, aubaonsignação 15; inciso OU,
do' orçamento federal do Ministério da Justiça, para o exercício de
1910; a dbapesa consta da nota de empenho n. 10.337, e foi feita na
verba a' necessária dedução.

Cláusula sét ima

É eleito o faro do Dist rito Federal para as aça3es que docor-
rerem do prosando contrato.

Cláusula oitava:

A firma contratante dará prefarancia pura o embarque do ma-
te/111, troa navios. do Lasyd Brasileiro, desde que , esta prcferanda
não prejudique o cumprimento do contrato #,Ientro do prazo.

Cláusula nona:

Em canção do fiel comprimindo de todas as cláusulas do presente
contrato, o fornecedor fez enu'ega ao Departamento Federal de Com-
pina, cio um certificado n: :300, do depósito feito no Tesouro Na-
cional, de 27 (vinte e sete) apólices ao portador, de 1:00080 (uni conto
de reis) cada urna, de na. 161.119/53, 165.93-1, 160.034 e 161.174/78
do Decreto o. 15-.069, de 1921: 171.815 do de o. 15.037. de 1921;
247.681 do de ri. 15.676, de i22;

	
o de n922' 118.301 d. 16.031, de 1023;

462.453, do de ri. 16.252, do -1023; 555.039 e 256.215/16 do de nu-
mero 15.793, cio 1922 e 135.126/33 do de o, 15.011 de 1920, todas
com - cupões de janeiro de 1941 e seguintes: tomado por termo nu-
mero 354, na ata n. 68, ficando convencionada a reversão da mesma
à Fazenda Nacional em caso de infração de qualquer .das cláusulas,
ressalvado' o motivo do força maior, devidamente comprovado, a
juizo do Departamento Federal de Compras...

- Tendo ambos os contratantes manifestado o seu asseutimeato
a todas as cláusulas do presente contrato, foi ele tomado por termo
n. 271, às folhas 646/8 do Livro 23° do Registro de Contratos do
Departamento Federal de Compras', sendo as primeiras folhas rubi'-
cadaa e a últ,'Ma assinada pelas partes e testemunha do ato.

Pelo Departamento reitoral de Compras: •Adroaldo Junqueira
Ayres, D. C., diretor.

Pelo fornecedor: P.p,	 jr,, Lima.

Testemunhas: David Araujo — Luiz Mendes Junior.

Aprovado, Por delegação do Sr. Ministro da Fazenda. — Fer-
nando Martins P. Souza, diretor geral. •

Departamento Federal de Compras

Termo do contrato n. 273 — Peáido n. ti — Reg. 90-1.031-7
Nota de empenho ri. 10.178.

. Fernec.edor: — Fonseca. Almeida & Companhia Limitada.

Repartição: — 'Estrada de Ferro Central do Brasil — Ministério
da Viação.

Aos dezeseis dias do mês de julho do ano de mil novecentos e
quarenta, nesta cidade- do Rio de Janeiro, penudo o Departamento,
Federal tiO Compras, represantada por seu diretor' Dr. ..adroatdo
Junquoira- Aires, compareceu a firma Fonaoca, Almeida & Companhia,
Linsitnala. est abelecida "insta praça it rua ' 1° de Marco n. 112, inscrita,

— Preço —
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no Registro de Fornecedores do Governo Federal, sob o n. 84, re-
presentada por seu procurador Sr. David Araujo, e par ele foi dito
que pela sua constituinte se obrigava a fornecer ao Governo Fe-
deral, representado pelo Departamento, nos termos do Decreto-lei
o. 2.206, de 20 de maio de 1940. os artigos constantes deste termo,
segundo nas seguintes cláusulas:

Cláusula primeira:

II em — Artigo — Unidade — Quantidade — Preço — Importáncia

Aço para mola, de secção retan-
gular, canto boleado, sem
nervura. com o comprimento
aproximado de 20':

20, De 2 1/2" x 1/8", quilo 	 	 2000	 28	 5 :60040

Aço para mola, de secção redonda
com o comprimento aproxi-
mado de 20.:

417. De 1/1", quilo .	 	  - 1.500
	

3$0	 .5:1040
• 1 1e 1/2", quilo	 1.000

	
3$0	 3:000$0

cmalorze contos de réks,
	 11 :000$0

Nota: — O material acima deverá ser fornecido de aciirdo com
e E. e só será recebido no 1 0 Almoxarifado se acompanhado da
nota de entrega do modelo adotado pelo D. -111.

Cláusula segunda:

A. validade deste contraio independe de seu registro prévio pelo
Tribunal de Contas e suas Delegações de aeôrdo com o disposto no
art. 39 do Deveio-lei n. 2.206, de 20 de maio de 19.50.

Cláusula terceiro

▪ entrega do maierial deverá ser feita no prazo de noventa (90)
dias, contados (ia data da publicação do presente contrato, ao 1" .11;11°-
-xarifado da Estrada de Forro Gcntral do Bratsil, e de acordo com a
"_\rtir" constante da cláusula pritaeira, sujedando-se a firma fornece-
dora. Ora contratante, à multa do 5 'Á (cinco por cento) sobre o valor
it ' tal do fornecimento, por moi ivi de demora até 30 (trinta) dias após
ir diria da terminação do prazo de entrega, elevam-ida-se essa multa ao
dobro no caso da entrega ser feita após a terrainação desse novo prazo
e dentro de sessenta dias :toé, a expiração do Prim e iro prazo; findo
rsle 1.1111m0 pr azo, reve r t era a os cofres da Fazenda Nacional a ini-
portanebt da canção a que se refere a cláusula 9^ (nona), re:ssalvatla
a exceção prevista na mesma clati , uH,	 •

Clausula quarta:

() material virá etinsinado au Departamento Federal de Com-
pras. em cujo nome virão todos os documentos rir embarque. a sa-
ber: — conhecimento do Carga, falara consular traduzido. fatura co-
mercial estrangeira e Iisla d. , conteúdo cio cinco vias„ 't consigna-
ção da mercadoria ao Departamento. nos documento:, de embarque,
é convencionada apenas para efeito do desembaraço livre de direi-
tos e taxas; mas os riscos da cousa expedida correm por conta do for-
necedor até a sua entrega real no total indicado na cláusula ter-

.
•Parágrafo primeiro — O- despachos da mercadoria impnrlada

por força deste Contrate somente poderão ser efetuados por e4e De-
partamento, por intermédio n ia sem despachante aduaneiro, devida-
mente autorizado.

parágrafo segundo __ A entrega dos documentos de embarque da
mercadoria importada, feito pelo fornecedor, deve ser acompanhada
de uma cópia da fatura comervial. além da que voai anexada à fa-
tura consular, mas com os preços. de cada item, em moeda
nacional, correwrniente aos do respectivo contrato, dando a impor -
h-meia total na chia moeda. Dessa cópia, deve constar o câmbio à vista
do dotar, na data da assinaiima do contrato.

Cláusula quinta:

Estão incluidas no preço , constante da cláusula primeira todas
as despesas até a colocação do material no local indicado na cláusula
terceira, inclusive as deoesas de agência do despachante r"

apenas, as constantes do §IP. desta cláusula.
Parágrafo primeiro — Não estão incluirias, rio preço constante

da cláusula primeira, os direitos aduaneiros, que o comprador. tem
isenção, por força do dispoto no art. 11 inc. 1 e no art. 18, do De-
creto-lei o. 300, de 24 de fevereiro de 1938. •

Parágrafo segundo — No caso de recusa. pelo conferente da Al-
fandega, no ato do de.spaebo. da isenção de direitos aduaneiros refe-
rida no § C', acima, por se ler verificado a existência de similar na-
cional para o material importado, correrão os mesmos: por conta ex-
clusiva do fornecedor, sem direito a qualquer indenização por parle
deste Departawntn.

Parágrafo terceiro — Verificada a recusa de isenção de direitos
referida no § 2° acima' devera o fornecedor efetuar o pagamento dos
mesmos dentro de trinta (30) dias, da notifinção competente feita por
este Departamento, sob pena de perda da caução estipulada na cláu-
sula nona (0').

Cláusula sexta:
O pagamento Será feito, na sede do Departamento, mediante de-

clarações de recebimento e aceitação. assinadas por autoridade com-
petente, em virtude de cargo ou delegação; será efetuado em moeda
corrente nacional, por conta da verba 2, subconsignação 8, inc. 05,
do orçamento federal do Ministério ch ,_ Viação, para o exercício de
1940; a 'despesa consta da nota de empe.obo n. 10.478, e foi feita na
N . erba um necessária dedução.

Cláusula sétima:
P. eleito o fóro do Distrito .1Tederal para as ações q ue decorrerem

do	
.

pre ,ente contrato.-

Cláusula oitava:
Á firma contratante dará preferência para o embarque do mate-

rial, aos navios do Lloyd Brasileiro. desde que esta preforência não
prejudique o ctimpriment) _do contrato dentro do prazo.

Cláusula nona:

Em caução do fiel cumprimento do todas as cláusulas do pre-
sente contrato, o fornecedor fez erdrega ao Departamento Federal de
Compras, de uni certificado ti. 261, do depósito feito no Tesouro Na-
cional ern duas (2) apólices, ao portador, de 1:00(40 cada unia,
ns. 101.610/1 do Decreto n. 14.684, de 1021, com coupons mie janeiro
de 1911 e seguintes, tomado por térreo n. 311 na ata 08, ficando
convencionada a reversão da mesma Ft,zentla Nacional em caso deinfração de (malquer das suas cláusulas, ressalvado o motivo de for-
ça maior devidt mente comprcvado a _juizo do Departamnto Federa/
de Compr; s.

Tendo imihos os contratantes manifestado o seu assentimento a
traias as cláusulas do presente contrato. foi ele tomado por termo nú-
mero 273, as folhas 652/51, do Livro 23 0 de Registro de Contratos do
Departamento Federal de Compras, sendo as primeiras folhas rubri-
cadas e a ultima assinada pelas parles e testemunhas do ato.

• Pelo Departamento Federal de Compras — Adroaldo lunguriraAuras. D. C. diretor.
Pelo fornecedor. — P.p. David 4ea(ljo.
Test emunhas, — Luiz: Mendes Junior e Fernando Theálm.
Aprovado. — Fernando Marlin.s. P. Souza, diretor geral,

MINISTÉRIO DA GUERRA

Secrelaria Geral do Ministério da Guerra

coN-rnATo nAttA, 	 iNs.r.ur.AçÃo no liESTAtnANTE, DO QUARTEL GrNMAL,
ENTriE o - MINISTÉBio	 Gt-F.RFIA E O SENtloa HUGÈNI0

VASoras.

' Aos dezesseis dias tio riO‘s de julho- do ano de mil novecentos"aventa , pro,ontes os senhores general de brigada Valentia)
)(catei ° da Silva, secretário geral do Ministério da Guerra, como
representante do Ministério da Guerra. e Eugênio Vasques, brasileiro,
casado, com \lide e sele anos de idade, residente à rua Primeiro de
Marro número sele, sala número novecentos e seis, adjudicado COLO
ri coaces40 para a exploração do restaurante do Quartel General
do Ministério da Cluerra, de que trata o edital de concorrência
pública, publicado nu Dairio Oficial, de vinte e sete de março de
mil novecentos e quarenta, às páginas números cinco mil cento e
oitenta O dilo, e testemunhas, afim de assinarem o presente con-
trato, (pie entrará em vigor depois de registrado pelo Tribunal Ti
floria s, ohr i gand o-se as contratantes a cumprir as condicijes
!antes das cláusulas abaixo:

() seop or Digénio Vasques, concessionário adjudicado pela
Comissão nomeada pelo excelentíssimo senhor general secretário geral
tio Ministério da Guerra. em Boletim número trinta e oito, de
quinze (IP fevrreiro de mil novecentos e quarenta, para explorar

reSí alWallt e. Ho reeint0 do Quartel General do MiAisiei.jo
da Guerra. que constará de refeições à minuta, lanches, café. chá.
:nate, bebidas refrigerantes e refrescos, obriga-se a instalar, em
local para tal fim designado, its diferentes dependências do restau-
rante, correndo as Cle.Spesas de instalação por sua conta, sem nenhum
omitis para os cofres públirOs, de acordo coto o que propõe, a saber:
Jivisões necessárias para a separação dos salões, feitas ema Celotecc,
pintadas a óleo batido a escova e com decorações moderna.s e npli-
:acões rb y cabides, instalações essas (iesmontáveis, e Mofina -mil,
Feirede ,: existentes a iden batido a escova, tudo no valor de seis
xi'onlas de rids '(3:000$0); instalarão de lima sala de fumar e leitura,
smnslando dr dois divans, lendo uni deStes combinado com uma es-
tante para livros, duas poltronas e uma mesa de centro, sendo (pie

eStufairiefflo dos diVariS e poltronas será feito eimi pano couro
nacional, do cor, e a :madeira empregada na consirtição das ppv,,.
de lei. folll e nda a	 hirto no valor (In quinze conlos de
(_15;000,;	 de um rProiliwio para ntiejaiÀ, constando de
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Itreze mesa construida.s de madeira de lei; folheadas a imbuía,
lustradas a bOnecai bem assim cincoenta . e duas cadeiras construidas
¡solidamente em madeira folheada •e com assento em couro nacional,
em cor, tudo no valor de trinta contos de réis (30:000$0); instalações
de um refeitório para os funcionários civis, constando de dezesseis
mesas, com pé no centro e base. de ferro fundido, em três tipos
"Standard", bem assim trinta e -duas 'cadeiras do tipo usual, com
assento de palhinha, tudo no valor de vinte, e- um contos de réis
!(21:0(0$0); instalação de, um refeitório para os. sub-tenentes e
sargentos, constando de quinze mesas, tipo "Standard", com pé no
centro, com base de ferro fundido, bem corno trinta cadeiras, tudo
no valor de vinte contos de réis (20:0000); instalação de um re-
feitório para as .praças, constando do quatro mesas construirias em
peroba de Campos e lustradas a boneca, bem assiro o número de
cadeiras necessárias do tipo comum em uso na praça, com assento
'de madeira, tudo no valor de quatorze contos- de réis (14:000$0);
instalação de urna copa, constando de um balcão frigorífico, hem
corno duas vitrines para uso geral e instalação de urna charutaria,
tudo montado em madeira de lei folheada e imbilia e urna sorve-
teira cio tipo comum para grande consumo, tudo no valor de vinte
contos de réis (20:0000). Compreende-se por instalação,. móveis,
utensílios, baixelas. roupa de mesa, objetos de ornamentação e
tudo o mais que diga reSpeito , ao perfeito e completo funcionamen-
to do Serviço de Restaurante.

II — O concessionário receberá o material o as instalações me-
diante urna relação discriminativa na qual será, especificado o segain-
le: a natureza, o estado e a quantidade do material e utensílios, as
instalações fixas das dependências que ocupar, do que assinará at.ini
termo de responsabilidade, à semelhança do estabelecido no artigo
novecentos e oito do Regulamento do Código de Contabilidade Pú-
blica. co modelo Anexo I do Regulamento ,de Administração do
Exército. Em termo separado, será descrito o estado em que rece-
ber os compartimentos que vai ocupar OS quais, bem como o mate-
rial deste Ministério da Guerra, que receber e utilizar.- deverão ser
entregues ao término deste contrato, em perfeito estado.

111 — O concessionário fica com direito de explorar o resfriei-
Tante do Quartel General do Ministério da Guerra, pelo prazo _de
cinco enes. findo o qual se abrirá nova concorrência, ficando o, atual.
contratante, no caso de . igualdade de c,ondiçõe,s com os demais con-
correntes, com prioridade para adjudicação no prazo seguinte.

IV — Ocorrendo a eventualidade -(leste Ministério necessitar cie
local das dependências ocupadas pelo' concessionário, será designado
outro local, dentro do perímetro do Quartel General do Ministério da
(hiaNe pata a -instalação e funcionamento aio restaurante, sem onus
para o concessioário.

V — Paira que outra instalação de ramo que faz objeto este con-
trato, possa ser montada no Quartel -General do Ministério da Guer-
ra deverá ser procedida nova concorrência pública, cabendo rue atual
concessionário a preferência, em igualdade de condições.

VI — Obriga-se o concessionárie:

(1) a fornecer a oficiais e praças designados pelo comandante do.
Quartel General, refeições preparadas até a importância de um
conto setecentos e vinte mil réis (1:720$0), que deverão ser calcula-
cia na rroporção do valor fixado para a etapa da Capital Federal,

bl a colocar relógios para marcação, de luz, força e gás, cujas
despesas de instalação e consumo correrão por sua conta;

e) a mandar reparar, com urgência, por sua conta, qualquer
dano ou defeito nas instalações e dependências que lhe são en-
r egi NI .	 •

Vil — O concessionário caucionou em apólices da dívida pú-
blica, na Caixa Económica do Rio de Janeiro, para a garantia das
estipulações deste contrato a quantia - de cinco contos .de reis

000$0) .	 •
VIII — O concessionário é obrigado a manter, dentro dos pre-

ceitos de rigoroso asseio e higieue, ris dependências que ocupar.
1X — O concessionário é o responsavel pela ordem, disciplina e

respeito, quer por parte de .seus empregados e auxiliares, quer por
parte de praças e assemelhados. observando-os . em termos e comu-
nicando o fato ao comandante do Quartel General do Ministério da
Guerra ou aci oficial de dia. miando não for atendido. 	 •

X — Os garcões deverão. apresentar-se no serviço com indu-
mentária própria e o pessoal da copa e cozinha, com avental e gorro,
branco.

No que disser respeito a preços, fiscalização de qualidade dos
gêneros e . da higiene, o concessionário fica sob a ação de uma co-
missão composta de três membros, para esse fim nomeada pelo ex-
celentíssimo senhor Ministro da Guerra, dela fazendo parte o co-
mandante do Quartel General do Ministério • da Guerra. como presi-
dente, um oficial médico e outro intendente, de cujas decisões sem-
Pre caberá recursos para o Ministro da Guerra, por intermédio da
Secretaria Geral do Ministério da Guerra. Á comissão referida nes-
ta cláusula incumbirá, desde a fase inicial, o exame do mobiliário,
instalações, baixela. utensílios. roupa de- mesa e objetos de orna-
n.:ml ação ..

XII —• O concessionário fica, juntamente, com seus auxiliares,
subordinado aos preceitos regulamentares peculiares ao Exército,
no que concernir à discipliva, ordem e moralidade, bem como às
exigências-da legislação fiscal da União, dos preceitos exigidos pela
Saude Pública e da legislação trabalhista brasileira e „particular-
mente quanto às suas obrigações de empregador.

XIII — Os empregados e auxiliares do concessionário deverão
satisfazer às exigências das alíneas a, b e c do item. primeiro do
edital publicado no "Diário Oficial", de vinte e sete de março de
mil novecentos e quarenta e apresentar mais atestado .de sanidade.
A. respectiva admissão dependerá do aprovação do comandante do
Quartel General _do Ministério da Guerra.

XIV — ii facultado ao cornando do Quartel General do Minis-
tério da Guerra, propor, justificadamente, a demissão de qualquer
empregada por motivo de ordem; diciplina ou asseio.

XV — O concessionário deverá apresentar diariamente 'três ti-n
.Pos cio _refeição a preço fixo, uma para cada secção, para as quais
organizará cardápios semanais que deverão ser aprovados pela.. .Co-
missão de que trata o item onze (XI).

XVI — Além dos ires tipos de refeição de que trata o item an-
terior, haverá o serviço à minuta, mediante cardápios, cujo preço
dc cada prato será, aprovado pela Comissão, que, para esse fim, co-
lherá informações nos estabelecimentos congêneres da praça desta
CaPital.

XVII — Os artigos usados e os gêneros alimentícios empregados
deverão ser cie primeira ,qualidade.

XVIII — No cálculo e aprovação de preços em geral, á Comissão
basear--se-á no preço corrente dos gêneros alimentícios da praça, e
nas condições particulares e privilégios de que goza o contratante.

XIX — Os preços -em geral serão revistos pela Comissão, de seis
em seis meses.

XX — O concessionário fica obrigado a fornecer alimentação
diária completa (café, • almoço, merenda e jantar) aos oficiais, sar-
gentos e praças da Guarda do Quartel General- do Ministério da
Guerra pelo valor da etapa desta guarnição, sempre que o coman-
dante ou chefe da força de serviço solicitar.

XXI — A qualquer tropa de efetivo até quinhentos homens que
estacionar no páteo do Quartel General do Ministério da Guerra, ou
em suas proximidades, o concessionário fica obrigado a fornecer ali-
mentação diária nas mesmas condições da cláusula anterior, desde
que avisado com antecipação de vinte e quatro (24) horas.

XXII — As despesas previstas nas cláusulas XX e. XXI serão, até
O dia vinte (20) cio mês seguinte ao que forem realizadas, indeni-
zadas pelas unidades administrativas a que pertencerem os arra-
çoados.

XXIII — Fica facultado ao concessionário adquirir, mediante pa-
gamento à vista, no Estabelecimento de Subsistências Militares da
Primeira Região Militar, Os gêneros de que necessitar para consumo
no restaurante do Quartel General do Ministério da Guerra, no raso
de que trata a cláusula XXI.

XXIV — Em princípio, o concessionário efetuará iodas as ven-
das à vista. A.Unica modalidade de venda a prazo permitida ao con-
cessionário é a- de que tratam as cláusulas XX e XXI.

XXV — O concessionário poderá instituir talões-assinaturas com
quinze (15) ou trinta (30) vales para direito às refeições. Estes ta-
lões deverão ser de cores diferentes para cada secção e devem conter
impresso na capa o valor total e nos vales o do preço da refeição
que der direito. Outros pequenos detalhes ficam à iniciativa do con-
cessionário, para melhor atender aos que procurarem o restaurante,
devendo no entanto ser submetidos à apreciação do Comando do
Quartel General do Ministério da Guerra.

XXVI — O concessionário tem absoluta exclusividade, no_ perí-
metro ocupado pelo Quartel General do Ministério da Guerra, dos
serviços de refeições, lanches, café, chás e bebidas refrigerantes, sen-
do excluidos desta cláusula os cafés simples, próprios, mantidos pelas
di feren Les repartições. Cumpre-lhe providenciar imediatamente
junto ao comandante do Quartel General do Ministério da guerra,
qualquer burla ao direito que lhe confere esta cláusula.

XXVII — O concessionário deverá ter um serviço 'organizado para
atender. a pedidos de lanches, café e bebidas refrigerantes

'
 fora dos

restaurantes, nas diferentes 'dependências das repartições do Quartel
General dó Ministério da Guerra, mediante uni pequeno acréscimo nos
preços.

XXVIII — Fica vedado ao concessionário exercer dentro do pe-
rímetro ocupado pelo Quartel General do Ministério da Guerra outra
qualquer atividade comercial para a qual não se tenha inscrito e
habilitado em concorrência, além das estritamente previstas, neste
contrato, sob pena de rescisão.

-XXIX — É vedado ao concessionário a-venda de bebidas alcooli-
cas, bem como depositar artigos inflamáveis ou explosivos nas de-
pendências que ocupar, sendo, no entanto, permitido servir parcimo-
idosamente, nas refeições, bebidas de mesa (vinhos e cervejas). nas
secções destinadas ries oficiais, subtenentes, sargentos e civis.
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XXX — O presente contrato será rescindido:

das cláusulas neste contrato previstas ou qualquer inobservância dos
preceitos da boa ética comercial ou ainda qualquer ação dolosa ou não,
da qual resultem malefícios para o Estado ou a particulares que se
uti;izena do serviço do restaurante ser aplicadas multas variáveis de
100$0 (cem mil réis) a 1 :000$0 (um conto de reis), conforme a gra-
vidade da falta, a juizo do comandante do Quartel General do Minis-
tério da Guerra que se louvará nos laudos da sindicância de que trata
o item XXXVII.

XXXV — As sanções previstas neste contrato serão aplicadas
pelo secretário geral do Ministério da Guerra.

XXXVI — Nos casos não previstos neste contrato serão resolvi-
dos pelo comandante do Quartel General do Ministério da Guerra, de
'lojas resoluções poderá o concessionário recorrer ao ministro da
Guerra, por intermédio -da Secretaria Geral do Ministério da Guerra.

XXXVII — A aplicação de qua:quer sanção será precedida de
sindicância procedida por uni oficial nomeado pelo secretário geral,
da qual poderá o concessionário recorrer por intermédio do secretá-
rio geral ao ministro da Guerra, que poderá atenuá-la, relevá-la, ou
agravá-la.

XXXVIII — O servi(o de restaurante fica subordinado aos se-
guintes horários:

a) para atender à alimentação da Guarda ou a qualquer outro
destacamento.de tropa estacionado no pátsso ou proximidades do Quar-
tel General do Ministério da Guerra, diariamente:

Café — a partir das 6,00 (seis horas);
Almoço — a partir das 10,30 (dez e trinta minutos);
Merenda — a partir das 14,00 (quatorze horas);
Jantar — a partir das 17,0 (dezessete horas);

b) para atender à freguesia eventual:

Das 6,00 . (seis) às 18,0 (dezoito) * horas, nos dias úteis e
Das 6,00 (seis) às 14,00 (quatorze) horas, aos sábados.
Este horário poderá sor alterado de acordo com as necessidades

do serviço ou por qualquer outra eventualidade a juizo do coman-
dapte lo Quartel General do Ministério da Guerra.

XXXIX — São considerados casos de força maior que justificam
a não aplicação das sanções previstas neste ~trato — as estipu-
ladas no artigo número cento e cincoenta e sete (157) do Regula-
mento de Administração do Exército, aprovado peto Decreto número
triSis mil duzentos e cincoenta e um (3.251), de nove (9) de novem-
bro de mil novecentos e trinta e oito (1938), aplicáveis ao caso o
tudo mais que contiver fora do arbítrio do concessionário devida-
mente justificado perante as autoridades militaras competentes.

XL — O concessionário deverá manter uma escrituração nos
moldes da mercantil, onde registrará todos os atos de comércio que
pra lieis r.

XLI — O concessionário deverá dar pleno cumprimento a todas
as obrigações comerciais, como comerciante que é, que assumir com
relaeão â exploração de que faz objeto esta concessão, caso contrária,

o Ministério da Guerra deliberará tendo em vista os altos irderesseg
da administração militar.

XLII — Todas as sanções aplicadas ao concessionário serão co-
municadas ao secretário geral e publicadas em Boletim da Secretaria
Geral do Ministério da Guerra.

XLIII — O concessionário só poderá alienar a concessão de que
faz objeto o presente contrato depois de haver decorrido pelo rsenos.
metade do prazo estipulado neste contrato, ficando a alienação a juizo
deste Ministério, quer quanto a sua conveniência, quer nó que disser
respeito á idoneidade do novo contratante.

XLIV — O produto das multas será incorporado às "Economia
Administrativas" do Quartel General do Ministério da Guerra, de-
pois de deduzida a percentagem de que trata o número dois (2) der,
artigo doze (12) do Regulamento da Caixa Geral de Economnis da
Guerra, aprovado pelo Decreto vinte e dois mil cento e trinta e nove
(22.139) de vinte e cinco (25) de novembro de mil novecentos e
trinta e dois (1932).

XLV — Para os fins de pagamentode selo proporcional, o valor
deste contrato fica estimado em 690:000$0 (seiscentos contos de

XLVI — As instalações iniciais, na importância de 126:00080.
(cento e vinte e seis contos do réis), e as benfeitorias que o concessio-
nário vier a realizar passarão a constituir propriedade do Ministério
da Guerra, após a expiração deste contrato, conforme tudo consta
do compromisso espontaneamente assumido pelo concessionário erri
sua proposta para a instalação e exploração de que é objeto este
contrato.

XLVII — O concessionário terá o prazo de trinta (30) dias para
montar as instalações de que trata a cláusula primeira deste contrato,
a contar da data que para isso for notificado; valendo na ausência
dessa notificação e para o fim de que trata esta cláusula a data da
publicação do registro deste contrato pelo Tribunal de Contas.

XLVIII — O prazo deste contrato expirará a cinco (5) anos após'
na mesma data em que houver sido registrado pelo Tribunal de Gen-,
tas, depois do qual é considerado satisfeito, cessando todas as obri-
gações mútuas das partes contratantes.

E por estarem assim acordes lavrou-se o presente contrato .que
vai assinado pelo secretário geral do Ministério da Guerra pelo con
tratante e pelas testemunhas abaixo firmadas.

O imposto de selo proporcional, na importància de 2:175$0 (doia
contos cento e setenta e cinco mil réis), será pago, por verba, na re.
Partição competente, logo após a assinatura deste contrato.

Secretaria Geral do Ministério da Guerra, em dezesseis de julho
do ano de mil novecentos e quarenta. — Gen. V: Benicio da Silva,
representante do M. F. — Eugenio Vasques. Testemunhas: Ari.91eu
Joaquim Lopes e Arisioteles Joaquim Lopes.

PARTE COMERCIAL

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos do Rio de Ia-
neiro

Boletim de rotações dg cambio fixado em 18 de julho de 1940

Praças:

Mercados
Oficial	 Livre Livre

especial

Londres:
Libras	 Esterlinas	 	 76$150
Libras	 "Arca"	 	 80$050

1$602 .$98(21

Aleanan tia:

Ilvisemark 4$201/
Verrechnungsmark 	 	  . -	 6$0'i4), —
Unferstuetzungsmarls	 ,	 . _	 __ 3$929,

Pertussal - 1/794 $954
Suissa	 .	 .	 	 _ 4195 —
Sucia — '4'739 —
Nova	 SUIS:	 	 16,560 19$ IS I 22$335
Argel) I i na — 1$181 1$803'
japão	 .	 .	 	 _. 1$665 5$862
SAI ile — $666

a) por perda de idoneidade do contratante, verificada ulterior-
mente e comprovada em sindicância regular;

h) por falta do cumprimento de contrata, verificada depois da
terceira infração, punida com multas;

e) por qualquer falta, embora inicial reputada grave, mediante
inquérito regular determinado pelo Ministério da - Guerra, por inter-
médio - da Secretaria Geral do Ministério da Guerra;

d) por acordo entre as partes mediante aviso prévio de trinta
dias no mínimo;

e) por vontade exclusiva do contratante, sujeitando-se à multa
de vinte contos de reis (20:U00$0).

XXXI — No caso de rescisão, por qualquer motivo, o contratante
terá o prazo de trinta dias, prorrogáveis por mais quinze dias, para
fazer entrega das dependências ocupadas e do material do Minis-
tério da Guerra, que estiver em seu poder.

XXXII — Na vigência dos períodos de que trata a cláusula an-
terior, preexistirão todas as obrigações previstas neste contrato, das
quais, para não prejedicar ou paralisar o serviço, devo o contratante
dar plena e cabal execução, sob pena de lhe serem confiscados to-
dos os objetos de sua propriedade que compõem as 'diferentes ins-
talações do restaurante.
, XXXIII — O concessionário deverá ter em lugar acessivel, à dis-

posição dos interessados, um livro de registro de queixas e reclama-
ções, que será apresenlado diariamente ao Comandante do Quartel
General do Ministério da Guerra, ou quando este o solicitar.

Parágrafo único. Os signatários de queixas ou reclamações serão
ponsabilizados pela linguagem descomedida ou inconveniente que
porventura usarem.

XXXIV — Ao concessionário, alem das penalidades previstas na
cláusula XXVIII e letras "a", "h", "c" e "e" da cláusula XXX e da
cláusula XXXI, poderão por falta de cumprimento do qualquer urna



Cotações oficiais do 1itulos . em 19 de julho de 1040

Apólices e obrigações:

Uniformizadas de	 1:00080,	 5	 % 	 :80180
Diversas emissões de 1:00080, 5 %, riam 	 80280
Diversas emissões cio 5 %, miudas,.. nom 	 75080
Diversas emissões de -1:00080, 	 5	 %, port 	 81280
Diversas emissões de 1:00080, 5	 port. — Cautelas 	 79520
Reajustamento Económico 	 de 1:000$0,	 5	 (4, port 	 83580
Obrigações do Tesouro Nacional 1:00020, 7 	 To	 (1952)„ 1:09580
Obrigações do Tesouro Nacional 	 1:00020, 6	 %	 ( 1037)• • 89080
Obrigações	 ferroviárias	 de	 1:00020,	 7	 % 	 1:02080
Empréstimo	 mineiro	 de	 1904,	 port, 	 50780
Empréstimo mineiro de -1917, nem 	 15180
Empréstimo	 mineiro	 de	 1920,	 port 	 17080
Empréstimo municipal de 7 %, pçort. (Decreto ri. 1.622). 18080
Empréstimo municipal de 1931, port 	  	 19485
Prefellura.dc Belo Horizonte de 1:00080, 7 %,.port 	 81080
Prefeitura de Porto Alegre de 508'0, 3	 %, port 	 3080
Minas Gerais de 1:0008'0, 7 %, port 	 82880
Minas	 Gerais de 20080, 	 5	 %, port.	 (1934),	 1" série 	 14285

Minas	 Gerais de	 20080, 8 eto, port.	 (1934),	 2"	 série 	 15085
Afinas Gerais de 20080, 7	 %,	 port.	 (193:1), 3" , sério 15780
Pernambuco de 10020, 5 %, port 	 8180
São Paulo de 20080, 5 %, port 	

ações de companhias:

19385

. Docas de Santos, nem 	 20820

Siderúrgica Leigo Mineira, port 	 34080

Debentures:

Panco Hipotecário "Lar Brasileiro", S.A. de Crédito Real 2680

Vendas judiciais:

5 apólices uniformizadas de 1:00080,	 5	 5 	 	 ..... 80180

2 apólices diversas emissões de 4:00080, - 5 %, nom 	 •	 80280

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, 19 de julho
de 1940. — Juvenai de Queiroz Vieira, presidente.

RENDAS PUBLICAS

klfândega do Rio de Janeiro

RECEITA ARRECADADA

Recebedoria do Distrito Federal

Arrecadada de 1 a 16 de julho de

COMPARAÇÃO DA RENDA

Geral Euclusive cia-.
pósitos

1910' .	 	   20.844:87686 10.841:27983
Em .17 de julho de 1940 ..... 2.005:55883 1.910:36087

Total	 .	 	 22.850 :43489 21.751:64080

Em igual período de 1039 	 19.293:49287 18.924:20282

Diferença para mais em 1910 	 3 .556 :94282 2.827:43788

Arrecadada de 2 de janeiro e 17
cié julho de	 1940 	 314.448:25483 298.627:75980

Em igual período de 1939 	 274.688:88183 268.434:12287

Diferença para mais em 1940 	 39.759:37380 30.193:63683

•

Datas
	 Importâncias

Receita do dia:

48 de julho de 1040 	
18 de julho de 1939 	

Receita mensal:

1.872:71880
1.267:65482

111••n•nn•n•••

De 1 a 18 de julho de 1940 	 '30.758:17780
De 1 a 18 de julho de 1939 	 22.293:51385

piferença da receita arrecadada para mais em 1940 8.464;66385

Receita global

De 2 de janeiro a 18 de julho de 1940'	 284.556:62885
De . 2 de janeiro a 18 de julho de 1919 	 272.072:37289

Diferença alt receita arrecadada para mais em 19.10 12.481:25586
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Julho de 1940 14195.

,	 Alfândega de Santos ".

RECEITA ARRECADADA

Datas

Receita do

15 de julho de 1939 	 	 ...
45 de julho de 1940 	

Receita mensal:

De 1 a 15 de julho do 1939.... 	
De 1 a 15 de julho de 1040 	

Diferença da receita arrecadada para menos em
1940 .

Receita global:

De 2 de janeiro- a 15 de julho de 1939	 ...
De 2 cio janeiro a 15 de julho de 1940

Diferença da receita arrecadada para mais e1 1940

Alfândega de Santos

RECEITA ARRECADADA

Datas

Receita do dia:.

16 de julho de 1939 	
16 de julho de 1940 	

Receita mensal:

De 1 a 15 de julho cio 1939.	
De / a 15 de julho de 1940 	

Importâncias

875:54689
1.276:71887

30.550:65680
26.993:38483

3.557:27187

321.738:14987
343.119:09281

21.380;04284

Importâncias

Domingo
1.485:249$8

30.550:24988
28.478:63481

2.072:02189

Receita	 global:

Do 2 de janeiro a 15 de julho de 1939 	 321 .738 :14987
Do 2 do janeiro a 16 de julho de 1940 	 344.604 :34189

Diferença da receita arrecadada para mais em 1940 22.866:19282

Diferença da receita arrecadada
1940

para menos em



Recebedoria do Distrito Federal

compARAGio .1 -)A RENDA

Geral 'Exclusive de-
pósitos

Arroendada	 cio	 1	 a	 17	 de	 julho
I o	 1940	 	 22 .850 :43189 21.731:61080

Em	 13 do julho de	 1910 	 • 1.301:01683 1 .219 :31387

Tolal	 . 34.151:45182 73.000 :957$7
Erif	 igual	 período	 J. 	 .1999 	 20.359:08183 19.892 :0938,4

Di ferenea	 pa ra	 mais	 anu	 1940	 . 3.592:36(581 3.108 :8ad9ar3

Arrecadada	 da	 2	 tio	 nnoi p ,,	 a	 18
da	 j ulho	 de	 1940	 315.719:2703 299.877:07287

Ena igual	 período	 de	 1990	 '275 .951 :173$1 269 .402 :0139

Diferança	 para mais em	 , 4O.78•,:97$2 20.175 :05888

Recebedoria Federal em São l'auto

BoLETFAI N. 16

coxio.dnarÃo n.x Áurrataurar...A,- .4 Gr.nar,

Arrecadada ¡II, 1 a 17 de julho da 191(1 	
	

10.88? :38780
Erra 18 de julho Ir	 1914.) 	

	
1.207:4708

Tolai
	

21.089 :8GaR
EM igual período uh. 1939	 17. 177 :720$0

Diferarnea lava mais . elo 1911 	
	

3.612:14083

Arraerm.ada da 1 de Irtnairo a IR de	 O 1950	 230.705:183(at
Ern i gual parindo da I aaq 

	
197.719 : 9:)87

Diferenca parar aia is Pio mo 	 IV' • a3a :28381

en PAR ‘4":. :icl \	 ENGLI•SWE O EPÓs rr0

Arracrolnda ii	 1 a 17	 julho d a 1910 	
Enr 18 ara julho da 1910 	

Em igual periodo de 193o 	

Diferença para 11)1- 	 1, 	 1911 	

19. (165 :5713
1.193:12.182

20.838:69583
17.280:408%1

3.578 :28781

EDITAIS F AVISOS
DEPARTAMENTO .NDIIINISTRATIVO DO SERVIÇO

Pri111.1C0

Oivisão de Seleção e Aperfeiçoamento

TRAN SEER ÉNEIA pAR ; A CARREIRA DE POLÍCIA FISCAL,

Sa la aonvidados a oomoarecer na próxima segunda-feira. dia 22
do rOrreill e, às 20 horas. ao Inatituto Nacional de Estudos Pedagó-
gicos, na praça Marechal Ancora leio da Imprensa Nacional), afia-a
de se submeterem às provas de Porlugurs e Aritmética, os seguintes
candidatos à Iransfereucia para a carreira de Policia Fiscal:

Geraldo Atuído dir Noron!'41.
Ernest o Conforto.
1 mvi.l Ferreira da (osl a.
Américo Ferreira Lopea.
Silvio Faria Gomas.
1).S. ‘li' D.A.S.P., 19 da julho 41e 1950. — Murilo Braga, Dire-

tor de Divisão.

DEPAlt LAMENTO A IMINISTRATIVO 1)0 SERVIÇO
PC111.1C0

Divisão de Seleçào e Aperfeiçoamento

TRANSI'ERPNL IA PARA A CARREIRA DE DESEN RISTA orrovAs DE SANIDADE
E DE CAPACIoADE FÍSICA

•
fa :to convidados 1 comparecer, po dia 22 do corrente, às 13 ha-

'as, ao Sarvien da TI:nadaria :51édicat do Instilado Nacional de Es-

1410G Sábado 20
	

"DTÁTITO OFICIAL "(Sccçilo T) 	 Julho de 1910

Mos Pedagógicos, na praça Marechal Ancora, ediffelo da Impren-
sa Nacional, 1 0 andar, afim de se submeterem às provas de sani-
dade e de capacidade física, os seguinte.s candidatos à transferên-
cia para a carreira de Desenhista:

\a‘lbaato Pinto Peraira.
José 4le Amorim Garcia Filho.
Wilsajn Mar mi.

Divisão de Saleção e Apecfaiçoamenlo do Departamento Alind-
ai , . ralivo do Sarvieo Público, em 19 de julho de 1910. — Murilo
Drago, diaalor de Divisão.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

roN ""k_ Rr0 ir PRO V AS E DE TiTULOS PARA PROVIMENTO EM CARGOS rd
IC IA I. DA exarrairrÁ DE DIPLo Ni ATA, DO QUADRO PERMANENTE

Do MIN vs -raio	 REL.m.;UES EXTERIORE

1 'a120 p 10.0, para conheebramto dos interessados, que a Banca
laxa/nina:lu-vai do ennaurao para provimento em cargada da classe inicial
da carraira do Diplomata, do quadro permanente do Ministério da3
Rabiarias Extarirwas, ratinirla, bojo, às 17.90 horas", nesta Divisão,

auleur no • julgamento da prova 41e habilitação complementar do
refr 'do voncurao, constanto de tilados. aspecificados no artigo 18, das
Insfr.:çroas Eapecia is aprovadas por portaria n. 283, de 30 de nevem-
loa) ( 1039, doste Departamento, — concluindo por que não fossem
os mesmas (iludes considerados, uma vez que não viriam beneficiar
acus r-ortariores, em face do critério adotado pela Banca Examinadora
Cio refe:drio concurso, e, segundo o qual, cada um dos títulos da natu-
reza dos relacionadas no citado arligo 18 poderia ler a graduaaão de
O a 23 pontos, obsorvarlo ainda, no caso, a prescrição do g
art. 28. das Instruçães G a nis reguladoras • de conclusos para provi-
aio ido em cargo publico federal:

"As notas obtidas em prova de habilitação complomentar
sarão computadas raiando concorrerem para melhorar 3

i • Ins;irieV;30 J	 candidato",

D.S. do D.A.S.P.. 4an 18 do julho do 1940. — S!?busliiio Luis dd
,v,(Nrimeiclo, secretário dc banca examlnarlora.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PC:LICA'

Divisão de Seteção e Aperfeiçoamento

CO,NCI ' / IS Ú PARA E:'1.:RITURÁll 	 — PRoVAS DE SANIDADE E CA DAGmADP

flciifiCoçio
VíS1

No -Diário Oficial" de 13 do corrente, pag. 13.567, 13.* linha do
edital, onde se 10: "1.693 — Elza Gomes da Lima"; — leia-se: 1.693
— Fina (romos ti o Eima".

1). 8, do D.A.S.P., em 19 do junho de 1910. — Murll) 'Drago,
diretor da Divisão,

MINISTÉRIO DA •U£TIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

Escritório de. Obras

anazooturf:st:1.1 PÚBLICA N. IR. PARA OBRAS DE RECONSTRUCÃO, AMPLIAÇÃO
E REEO“ m A DE INS . TALACõES Do PATRONATO ACRÍCoLA " VENCESLAU
DRAZ LM CAXAMBÚ,	 NA s GERAIS.

, Pelo pres;a1a, chama-se a atenção dos interessados para o edital
de concorrancia pública acima cilada,. o qual saiu publicado no "Diá-
rio Oficial" n. 164, de 17 de julho de 1910, às pá g inas 17.78G 0 13.787.

Escritório de. Obras do Minis(ério da Justiça e Negócios Interio-
res, 19 do julho de 1950. — Luiz Hildebrando de B. litmla Barbosa,
langantrei ao-c acre

l'uticia Civil do Distrito Federal

INSPETORIA DO TRÁFEGO

EXA ME DE MOToRTrAs

Rasulteclo dos exames efetuados no dia 19 do corrante:
Aprovados. : Oscar da Cunha Caetano, Américo de Jesus Henri-

rimes, Nestor de Santaua, Roberto Feareira, Jerônimo Pereira do Rio,
Vivalde Vasconcelos, Francisco Lopes. de Matos, Américo Carvalho de
Albarda), Silvano Paulino„Tosa Silveira Cio Carvalho, Eládio Cordeiro
da Silva, António Soares (los Santas. .Tosé de Sousa Vale, Mário Pai-
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moira da Silva, Antônio Vila Verde Alves cio Faria, Valdernar Gomes
Cabral, Frederich Schowandl i João Alves Alarinho.e Alexis de . Miran-
da Jordão.

Reprovados: 7.
Observação - A falta à chamada na turma efetiva e conclusão

(prática e regulamentar) importará no pagamento de nova inscri-
ção (art. 291, do R. T.).

Inspetoria do Tráfego, 19 cle julho de 1940. - O inspetor, Don-
tor Edgard P_Into Esirellu.

Policia Civil do Distrito Federal

INSPETORIA DO TRAFEGO DO DISTRITO FEDERAL

Pelo presente editaliicam notificados a comparecer nesta
toda dentro do prazo de 48 hcras, para responuer por intrações do
Regulamento de Transite, os proprietários ou condutores de veículos
abaixo discriminadas:

Comp. de Carris, Ion,, e Força do Rio de Janeiro - Ns.LZS, 09
533.	 Artigos	 e.151. •

Viação Central Lida, - N. 651"; e 758. - Artigo 248-L.
Jo.se joaquini de Brita -.N.s. 508 e 514. - Artigos 79 e 218-L.
jos •  Correia Lopes & Comp. - Ns. 389 e 510. - Artigos 248-1.

e. 151.
M. P .. Salgado	 Ns. 139 e 775. - Artigo 248-L,
Sociedade Cooperativa dos Chauffeurs -- N. 376. - Artig
Roberto J. Scluoidt - N. 073. - Artigo 248-L.
Renascença Auto Onibu.s Ltda. - N. 852. - Artigo 218,L.
Cruz Filho & Comp. Ltda. - N. 911.- Artigo 248
'Viação Continental Ltda. 	 N. 01,3. - Artigo 218L.

Carga:

.Antônio Oliveira - N. 4.920. - Artigo 218L.
João Patricio - N. 6.130. - Artigo 102.
Jos é Rock Bento - N. 9.753,- Artigo 102.
Benedito Jo-Á Flores 	 10.029.	 Artigo 79.
Antônio Pais ConçalVes - N. 12.903. - Artigo 248-L.
Antônio Emílio ' Sousa Amorim - N. 12.980. - Artigo 102.,

Passeio:

JoSe Eduardo Macedo Soares - N. 3. - Artigo 92.
Martins Maranhão Guilaim - N. 326. - Artigo 218-L.
Olavo Alves Saldanha Filho - N. 1.612.	 Artigo 218-L.
I3olivar Medeiros - N. 1.901. - Artigo 102.
Francisco Fernandes Abranches - N. 2.395. - Artigo 2.18-L..
Inácio Correia Oliveira - N. 2.802. - Artigo 218-L.
Jo.sé Brami - N. 3.051.	 Artigo 102.
Adulho Lopes - N. 4.133. - Artigo 248-14.
José Lofiego - N. 5.532.-- Artigo 128, parágrafo único.
João Paulo Batista Carvalho - N. 7.823. - Artigo 102.
Eugênio Faria - N. 8.204. -- Artigo 102.
Guilherme Ribeiro de Freitas - 	 8.335..- Artigo 92.
Angelo da S. Gomes - N. 8.572. - Artigo 248-L.
Newton Custódio Nunes - N. 9.405. - Artigo 248-L.
Antônio Domingos dos Santos - N. 10.225. - Artigo 248-4
Jair Pais - N. 10.720.- Artigo 218-B.
Adil Rafael - N. 11,028. - Artigos 257 e 102.
Anibal Pascoal da Silva "- N. 13.003.. - Artigos 102 'e 2571
Adriano Augusto Lourenço - N. 14.875. - Artigo 248-I,. 1

Reinablo Augusto Monteiro -- N. 15.110. - Artigo 248-J.
Adindo Barbosa - N. 10.920. - Artigos 257 e 81.
.Américo Martins Cardoso - N. 18.474. - Artigos 102 e 2571
Manuel Elias - N. 21,696. - Artigo 248-L.
Paulo Camengia - N. 23.862. - Artigo 218-L.
Joaquim Loureiro - N. 25.725. - Artigo 83.
Eduardo Amarantes Queiroz - N. 27.858. - Artigo 102.
Alexandre Abam! - N.\ 27.883. - Artigo 102.
Joaquim . Antunes - N. 27.884. - Artigo 218-E.
Alexandre Francisco da Silva - N. 29.021. - Artigos 257 e 102.
Jaime Muni.: Barrego Aragão-- N. 29.536. - Artigo 102.
Alvaro Braga Rodrigues Pires - N. 20.591. - Artigõs 102 e 2F7.
Diogo Moreira - N. 29.600. - Artigos 102 c 257.
Evandro de Araujo Góes - N. 29.721. 	 Artigos 102 e 257
'Aquiles Antônio Stephan - N. 30.110. - Artigo 82.
José Antero Figueiredo- N. 30.121. - Artigo 81.
Luiz Pacheco - N. 30.1-87. - Artigo 102.
Alberto Caldas Viana - N. 30.215. - Artigo 102.
Raul Cardoso Campos - N. 30.475. - Artigo 248-L.
Orlando Moreira Torres_- N. 30.850. - Artigo 102,
Mimar da Silva Casé 	 30.901, - Artigo 248-L.
Nota - A falta de pagamento das multas, importa na apreens o

dos documentos do veículo ou de seu condutor, de acordo com o pr
visto no artigo 382 do regulamento em vigor.,

Rio do Janeiro, 19 de julho de 1940. - O Inspetor.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Departamento Federal de Compras

...Na -relação das Requisições com ofertas de, cotações parti o dia
23 de julho,. publicada no ".1)iário Oficial" n. 164, página 13.789 de
17 . do corrente

.	 Onde se 10:
013.03541 - Receituário.

3.eia-so:
613.036-11 - Receituário.

Departwnento Federal de Compras

nwrincote.*Ão
Na relação das Requisições com ofertas de cotações para o.dia

de ,"-alho, piiblicada • no "Diário Oficial", n.- 114. Pá gina 13.789. de
17 do corrente.

Onde se lê:
• 105.548 - Arquivo. de aço.

16.059 - Desinfetantes.
Leia-se:

105.048 - Arquivo de aço.
116.059 - Desinfetantes.

Diretoria do Domínio da União_

- SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAI

Dg ordem do Sr.. chefe do Serviço Regional, fica a Sra D. Ida-.
lina de Santana Amaral convidada a comprovar terem sido julgados
pela Primeira Comissão Especial Revisora de Títulos de Terras os
documentos de propriedade do lote de terreno . sob n. 99, à rua Doutor
Felipe Cardoso, antiga Estrada Geral de Santa Cruz. (Processo nú-
mero 36.490-1910). ,	 •

Serviço Regional no Distrito Federal, em 18 de julho de 1910.
Petrop io Barecilos, respondendo pelo expediente.

Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 450

Processo n. 3.398 cle 1910

Pelo presente, fica intimada a firma Barreto Neves Companhia
Limitada, à rua Pedro Alves ris.. 107/169 desta cidade do Rio de Ja-
neiro, mas aí não encontrada, para, no prazo de 30 dias úteis, alegar o
que julgar a bem de sua defesa, sob pena de revelia, no processo que
teve por base o auto n. 11 de 28 de novembro de 1938 instaurado na
Coletoria de Barra Mansa, Estado do Rio, por infração do regulamento
junto ao Decreto	 733 de 21 de setembro de 1938.

Recebedoria, 11 de julho de 1040. - O sub-diretor, (assinatura

Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL na INTIMAVA° N. 451

Processo n. 33.891 de 1939

Pelo presente, fica intimada a firma Lib .S.A., à rua do Re-
zende n. 81 desta- cidade do Rio de Janeiro, mas aí Pão encontrada,
para, no prazo de 30 dias úteis,, alegar o que julgar a bem da sua
defesa, sob pena de revelia, no processo que teve por base o auto
ti. 12.4 de 31 de outubro de 1938 instaurado na Primeira Coletoria de
Iguassú por infração, cio regulamento junto ao Decreto n. 739 de 21
de setembro de 1938.

Recebedoria, 11 de julho de 1940. - O sub-diretor, (assinatura
ilegivel).

Diretoria do Imposto de Renda

De ordem do Sr. diretor do Imposto de Renda, convicto o_contri-
buinte abaixo mencionado, de acordo com o disposto no .art. 114 do

'regulamento em vigor, a prestar, dentro do prazo do dez dias, contados
30 dias da publicação deste, esclarecimentos que se tornam necessários
para regularidade de sua situação junto a esta Diretoria, devendo
para esse fim, dirigir-se à Secretaria:

Processo n. 5.271-40 - Antônio Bento de Souza. - Exercícios
de 1936 e 1937. 1 -

Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda - Rio da Janeiro,
de julho de 1940. - . 11 Talcienzar Pinto, secretário.

1
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Caixa de Amortização

EDIT.,11. N. 6

Favo público que, tendo-se extraviado 2 (duas) apólices "Diver-
sas Emissões", de 1:000$0, ns. 700.382 e 700.383, inscritas em nome
de áquelino Lopes, português, casado, serão expedidos novos títulos
em substituição, se, no prazo de 5 (cinco) dias contado da publicação
(leste edital, nenhuma reclamação for apresentada.

Rio de janeiro, 18 de julho de 1940. — Gladstorte Rodri-
Otes Flores, Diretor.

Alfândega do Rio de Janeiro.

COMISSÃO DA TARIFA

Na sessão realizada no dia 9 de julho deste ano, com a presença
dos Srs. Inácio Tavares Guimarães, presidente, Alfredo Seabra, Fran-
cisco Castelo Branco Nunes, Eugênio Au gusto .Pourchet, Flávio Mar-
tins Pena, Amarilio de Noronha, Paulo Emílio de Oliveira, Luiz Se-
gundo Bezerra da Trindade. José Clima° do Espirito Santo e Palvino
Rocha, membros da Comissão e Alfredo Bastas, secretário, foram pro-
feridas as decisões constantes do resumo que se segue:

N. 425 — Alberto de Almeida & Cia. — Representação do oficial
administrativo Francisco Badanes protocalada sob n. 27.632 deste anu,
referente à mercadoria submetida a despacho — preparações não
classificadas para usos técnicos, ou domésticos, art. 987 da Tarifa,
25 To ad-valorem. — Resolvido: O Sr. inspetor decidiu de acordo com
a maioria da Comissão, considerando a mercadoria representada por
uma substância pastosa, de coloração amarela, com reflexos esver-
deados, emitida numa lata, tendo impressos entre outros os seguintes
dizeres: "S-oldering Paste — Burnley Battery & M F G St-C' North
East P. A., destinada a auxiliar a soldadura de metais — à vista do
do laudo do Laboratório Nacional — anall.se n. 1.378 deste mês, bem
despachada como preparação não classificada para Uso técnico ou do-
méstico, do art. 987 da Tarifa, sujeito a direitos .ad-valorent, 25 To.

N. 426 — Cia. de Acidos — Petição n. 14.710-40 — Despachou
pela nota n. 14.791 deste ano 2.537 sacos contendo enxofre em
pedaços ou fragmentos, do art. 909 da Tarifa, taxa de 30$940 a tone-
lada. — Resolvido: O Sr. inspetor decidiu de acordo com a Comissão,
considerando os sacos em causa sem valor mercantil e, pois, não su-
jeitos a direitos, por estarem marcados com tinta indelevel, à vista
da analisou. 1.214, de 17 (to mês findo, do Laboratório Nacional, o
da lavagem procedida em 3 outros sacos da mesma partida.

N. 427 — Companhia de Carris Luz e Força do Rio do Janeiro
Limitada — Petição n. 22.150-40. — Despachou pela nota n. 291.795
deste ano, com redução, — objetos físicos não classificados, de aço,
do art. 1.657 da Tarifa, taxa de 5$7 por quilo. — Resolvido: O Senhor
inspetor decidiu de acordo com a Comissão, considerando a mercado-
ria — interruptor automático em banho de &e&— à vista do parecer
técnico do engenheiro Sr. Osvaldo Kraemer Guimarães; bem classi-
ficada no despacho como objeto físico não classificado, de aço, do
art. 1.657 da Tarifa, taxa de 5$7 peso legal, tarifa mínima, consoante
doutrina do acordão n. 5.390 do Conselho Superior de Tarifa.

N. 428 — Companhia de Carris Luz e Força do Rio de janeiro
Ltda. — Petição ri. 24.810-40. — Despachou pela nota n. 31.767
deste ana, a.parelhos registradores de consumo de eletricidade, do ar-
tigo .1..D83-3 da Tarifa taxa de 5$7 por quilo. — Resolvido: O Senhor
inspetor decidiu de acordo com a maioria da Comissão, classificando
a mercadoria — aparelho elétrico de aferição de medidores de eletri-
cidade. — em face do certificado do engenheiro Sr. Osvaldo Kraemer
Guimarães, como objeto fisico não classificado. de ferro, do artigo
1.657, taxa de 5$7 por quilo.

N. 429 — Companhia de Carris Luz e Força do Rio de Janeiro
Ltda. — Petição n. 20.111-40a — Despachou pela nota n. 31.780
deste ano — com redação, objetos físicos não classificados, de aço, do
art. !.a57 da Tarifa, taxa de 5$7 por quilo. — Resolvido: O Senhor
ins liclo r decid i u de acordo comi a •Comissão, considerando a mercado-
ria — interruptores antomáticoa elétricos, em banho de oleo — bem
daspachada como objetos físicos não classificados, para pagamento
dos direitos segunda a matéria predominante, art. 1.657 da 'Parira,
California dontrina doa.eardão n. 5.390, de 1939, do Conselho Supe-
rior ne Tarifa.

N. 430 — Companhia de Carris Luz e Força do Rio de Janeiro,
Limitada. — Petição n. 28.475-40. — Despachou pela nota de im-
portação ri. 35.77.1 deste ano, (pegadores) obras não classificadas e
não especificadas de açu batido simples, com outro metal ordinário,
do -art. 861, taxa de 2$'704 por quilo. — Resolvido: O Senhor inspe-
tor decidiu de acordo com a Comissão, classificando a mercadoria em
causa — Garra para bateria —, corno obras não classificadas a não
eanceificadas de ferro, batido. galvanizado, com partes d .e outro metal
ordinário. do art. 861, combinado com a nota n. 228, taxa de 3$120
mais 30 %. isto é, 3$74-1 por quilo, conforme decisão n. 1.100 de 29
do novembro de 1938.

N. 431 — Companhia Nacional de Cimento Porttand — Petição
22.293-40.

Pediu classificação da mercadoria para a qual foi concedido
exame prévio Resolvido: O Sr. inspetor decidiu de acordo com
a Comissão, considerando um tijolo refratário, constituído princi-
palmente por magnésia. contendo alumina, silica e óxido de 'ferro

conforme laudos do Laboratório Nacional — análises ris. 1.390
o 1.321, de 1 deste mês, corno mercadoria omissa, sujeita ao paga-
mento de 33 Vo ad-valorem.

N. 432 — Companhia Nacional do Cimento Portland — Petição
ri. 23.338-1940 — Despachou pela nota de inmortação n. 30.785
deste ano, com redução, obraS não classificadas e não especificadas
de ferro batido, pintado, do art. 861 da Tarifa, taxa de 3$120 por
quilo. — Ressolvido: O Sr. inspetor, tendo em vista o parecer
técnico do engenheiro Sr. Osvaldo Kraemer Guimarães, decidiu dis
acordo com a .Comissão, considerando a mercadoria — Lotas do
aço em espiral de mima escavadeira eletro-macânica — bem despa-
chada como obra não classificada e .não especificada de ferro batido
pintado, do art. 801 da Tarifa, taxa de 3$120 • o quilo, 139r não
poder ser considerada como mola de fio de ferro, visto exceder o
seu diâmetro de 6 mim. -

N. 433 — Companhia Textil Bernardo Mascarenhas — Petição
n. 25.599-1940 — Pediu classificação da .mercadoria ..para a qual
foi concedido exame prévio. — Resolvido: o Sr: insi:etor, classi-
ficando a mercadoria em causa como — correntes de ferro seme-
lhantes às para prisão de animais, rede, com ou sem argola ou
gancho, do art. 833, taxa mínima de 3$120 por quilo, peso legal.

N. 434 — Dr. Blem & Comp. Ltda. — Petição n. 29 202-1910
— Não concordando com a classificação de quaisquer utensílios
não classificados, manuais, do art. 1.859 da Tarifa, taxa de 2$6
por quilo, dada no Armazem E. Postais à mercadoria que receberam
e, alegando tratar-se de máquina para grampear papeis. pediram
audiência da Comissão da Tarifa — Resolvido: O Sr. inspetor, de-
cidiu de acordo com o Comissão, classificando a mercadoria —
aparelho manual para grampear — como obras não classificadas do
ícaro, para escritório, niqueladas, com partes de outro metal ordi-
nário, art. 861, combinado com a nota 228 da Tarifa, taxa de
4$160, mais 30 ge e mais 30 %. isto é, 7$080 por quilo.
- N. 435 — Equipamentos Wayne do Brasil S.A. — Petição

n. 24.854-1940 — Despachou pela nota ri. 19.866 deste ano —
guindastes movidos a força hidráulica, pesando mais de 500 até
1.000 quilos, dos arts. 1.824 e 1.831. combinados, da taxa de
$750 por quilo. — Resolvido: O Sr. inspetor, decidiu de acordo
com a Comissão, em face do laudo técnico do engenheiro Sr. Os-
valdo Kraemer Guimarães, considerando a mercadoria bem des-
pachada como — máquina operatriz não classificada — guindastes
movidos a força hidráulica — pesando mais de 500 até 1.000 quilos,
do art. 1.824, combinado com o 1.831 da Tarifa, taxa de $750
por quilo.

N. 436 — General Eletric Sociedade Anónima — Petição nú-
mero 21.885-1940 — Despachou pela nota de importação n. 27.608
deste ano, partes integrantes de máquina motriz, 110 Peso até
10 quilos, do art. 1.831 da Tarifa, taxa de 3$000 por quilo. — Re-
solvido: O Sr. inspetor, decidiu de acordo com a Comissão, consi-
derando a mercadoria em causa — interruptor automático (oul
circuit braeker) conforme parecer técnico do engenheiro Sr. Os-
valdo Kraemer Guimarães, como objeto físico não classificado, de
ferro, do artigo 1.657 e taxa de 5$7 por quilo, à vista da doutrina
constante do acordão n. 5.390, do Conselho Superior de Tarifa.

	

N. 437	 Lincoln Nodari — Petição ri. 27.837-1940 — Pediu
classificação da mercadoria para a qual foi concedido exame prévio,
— Resolvido: O Sr. inspetor, decidiu de acordo com a Comissão,
classificando a mercadoria em causa — anais de ferro para sacos
postais — como obras não classificadas e não especificadas de ferro
batido, pintado, do art. 861 da Tarifa e taxa de 3$120 por quilo,
peso legal

N. 438 — Luiz Hermanny Filho & Comp. Ltda. — Petição
não 28.084-1910. — Despacharam pela nota de importação nú-
mero 15.051 deste ano — pedra hunié em tijolinho, sem perfume,
do art. 971 da Tarifa, taxa 20*8 por quilo. — Resolvido: O Sr. ins-
petor decidiu- de acordo com a Comissão, considerando a mercadoria
- lapis medicamento so de alumen, com indicação terapêutica —
bem despachada como pedra humo em lapis ou tijolinho, do ar-
tigo 971 da Tarifa, taxa de 20$8 por quilo.

N. 439 — Soc. Anglo Brasileira de EletricidadeLtda. — Pe-
tição n. 28.364 de 1940 — Despachou pela nota n. 37.850 deste
ano, borracha em lâminas com ou sem tecido interior, de mais do
500 gramas por metro quadrado, do art. 1.866 da Tarifa, taxa de
7$8 por emito. — Resolvido: O Sr. inspetor, decidiu de acordo com
a Comissão, classificando a mercadoria questionada, tecido de algo-.
dão coberto e impermeabilisado de ambos os lados, com borracha
— cOTTM borracha em tecido de algodão, em peças, do art. 1.866,
taxa de 18$2 por quilo, em face do acordão n. 7.616 de 2 de fe-
vereiro deste ano, do Conselho Superior de Tarifa.

N. 440 — The Rio de Janeiro Floor Mula Mills and Granarias,
Limited (Moinho Inglês) — Petição n. 28.898-1940. — Despachou
pela nota n. 38.3 .48 deste ano, tecido de lã, para fins industriais,
cám mescla, trama ou urdidura de outras matérias, menos seda,
lisos, entrançados ou lavrados, dobrados ou de mais de 450 grs.
por metro quadrado, do art. 175 da Tarifa, taxa de 9$750 por
quilo. — Resolvido: O senhor inspetor decidiu de acordo com a
'maioria da Comissão, classificando o tecido em causa como baeta ou
laaetão de lã, do art. 175 da Tarifa e taxa de 11$440 por quilo.

	

N. 441	 Vicente Gomes da Silva Júnior — Petição n. 26.993,
de 1940. — Pediu reconsideração da decisão n. 387, de 18-6-1940.
— Resolvido: O senhor inspetor decidiu de acordo cani a maioria
da Comissão, classificando a mercadoria "Formicida Marino" —
como preparações formicidas paga destruir os. insetos da lavoura,
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do art. 974 da . Tarifa, taxa de 520 réis- por quilo, ficando, assim,,
reconsiderada a decisão n. 387, de . 18 de junho findo.

• N. 442 ---- Wang Shou Hai •-• Petição n.. 23.326-1940. - Não
concordando com a claSsificação de panos para adorno de mesa, de
renda de linho, do art.. 519- cia Tarifa, taxa de 22888 por quilo,
.'dacla .no Arrnazem E. Postais à mercadoria -que recebeu e, alegando
tratar-se cio toalhas e . Panos para mesa, de- filó de algodão, ponto
,de Net bordado, da taxa de . 688640 por quilo, pediu audiência da
,Comissão da Tarifa. - Resolvido ': . 0 senhor inspetor decidiu de
¡acordo com a maioria da Comissão, classificando a mercadoria --,
.pano ornamental de ,renda, em ponto ' de "filei" ott de rede, de fios

1
de 'seis cabos, de algodão crú, - à Vista do laudo do Laboratório
'acionai --•-•• análise ii. 1.334, corno ---- pano para mesa, de renda de

+-algodão de qualquer qualidade. art. • 469, combinado com o art. 473,
4axa mínima de 143$0 por quilo, peso real. •
, N. 443 - Western Electric Co. of Brasil - Petição n. 25.612,
'de 1910. - Pediu classificação da mercadoria\ para a qual foi coa-
Cedido exame prévio. - Resolvido: O senhor inspetor decidiu de
acordo com o. parecer da Comissão, classificando a mercadoria, con-
Torme it? certificado do engenheiro Sr. Osvaldo Kraemer Guimarães,
- um . grupo destinado à alimentação das lanternas de projeção ci-
nematográfica -7 como motores e dínamos, do art. 1.831, sujeitos
a direitos separadamente, uns dos outros, conforme seus respecti-
vos pesas; quanto aos controles - 'como aparelhos físicos de ferro,
não classificados, no art. 1.657, • taxa de. 5$7 o quilo. . 	 .

N. 424 - Bausch & Lomb do Bransil Ltda. -- Pediu reconsi-
deração da decisão n. 302, de 21-5-.1940. - Resolvido: O senhor
inspetor decidiu de acordo com a maioria da Comissão, classifican-
do á mercadoria - um examinador do filmes, especial para filme
'cinematográfico de 35 milímetros - à vista do laudo técnico do
engenheiro Sr. Osvaldo Kraemer Guimarães, como lentes montadas,
para leitura ou exame cio filmes, do art. 1.614, taxa de 51$290, fi-
cando, assim, mantida a decisão n. 302, de 21. de maio último, e o
Porta-filmes de metal, por ser uma peça distinta da lente montada,
-. como obra não classificada e não_ especificada de cobre nique-
lado, cio art. 791, de 'Tarifa, taxa de 138520 por quilo, peso legal.

•Nota -• Por ter sido publicada com incorreções, no "Diário
Oficial ;' de 12. de julho do corrente ano, pág: 13.375, ó reproduzida
a decisão n. 424, de 2 de julho de 1940.

Secretaria da Comissão da Tarifa, 18 de julho de 1940. -
Alfredo Bastos, secretário.

Departamento Nacional do Café

- AGÊNCIA DO RIO DE 'JANEIRO -

EDITAL DE HOMOLOGAÇÃO DE ,APItEENSÃO

PrOCCSSO n. 9-12 - DNC-C.

Autuado; - Celso Rezende Chaves.
-- Transcrevemos, a seguir, para conhecimento dos interessados, o

despacho proferido pelo Sr. Noraldino Lima, Diretor do Departamento
Nacional do Café, no processo acima aludido, referente à apreensão de
1 (uma) ' Saca de café, da safra 39-40, classificado corno inferior -ao
tipo 8, com mais de 1% de impurezas de Itaperuna - Despacho n. 62
de 30-6-39 para 252 sacas, remetidas por Celso Rezende Chaves.

Despacho

Visto o processo n. 9-12 - DNC-C, vindo da Agência do Rio de
Janeiro, referente à apreensão de I (uma) 'saca de café da QUOTA
DNC-P/CONVERSÃO (safra de 39-40, classificado com inferior ao
tipo 8, com mais de I% de impurezas, e

Atendendo a que dito processo correu os tramites previstos na
Resolução n. 398, expedida a 3-7-1938, pelo Departamento Nacional
do Café;

Atendendo a que o infrator não ofereceu defesa nem requereu a
x,eelassificacão do café, dentro do prazo que lhe foi concedido;

Atendendo a que está patente a infração ao disposto no artigo 1.0,
do Decreto-lei n. 51, de 8-12-1937, sendo aplicáveis ao caso as pena-
lidades do artigo 3.° do Decreto n. 19.318, de 27-8-1930, combinado
com o arti go 1.° do Decreto-lei n. 201, de 25-1- de 1938.

Julgo subsistente o auto de fls. 2, para homologar a apreensão e
amponho ao infrator a multa de dez mil réis por saca apreendida.

Baixe o processo à Agência de origem, pára os fins declarados no
artigo 14 e seguintes da Resolução n. 393, de 8-7-1938, depois de fei-
tas na Seção do Contencioso e na de Fiscalização as devidas anotações.

Rio de Janeiro, 4 de junho de 1940. - Noralclino Lima, Diretor.
Fica o infrator intimado a. clentic do prazo de 10 (dez) dias,

contados da publicação do presente Edital, recolher a importância da
multa aos cofres da competente repartição federal, ou efetuar aí o seu
depósito, se preferir recorrer para o Exmo.'Sr. Ministro da Fazenda.
O recibo do recalliimento da multa, ou do depósito, deverá. ser apre-
sentado a esta Agência, dentro do mesmo prazo de 10 (dez) dias, afim
da ser junto aos autos, sob pena de cobrança executiva da multa (ar-
tigo 18, 19 e 20 da Resolução 398, ele 8-7-38, altera-dos pela Resolu-
ção 425. de 8-12-1939).

Rio de Janeiro, 18 de julho de 1940, - 11. Fartado, Contador.-
B(1111.00, Gerente.

,Departamento Nacional do Café

AGÊNCIA DO RIO DE JANEIRO

EDITAL DE HOMOLOGAÇÃO DE APREENSÃO

.ProteSso n. 9171 - DNG/C.
Autuados - Erthal & Irmão.
Transcrevemos,• a seguir, para conhecimento dos interessados,

o despacho proferido pelo Snr. Noraldino Lima; diretor dei Departa-
mento Nacional do Café, no processo acima aludido, referente ã
apreensão de 1 (uma) saca de café, da safra 39/40, classificado como
do tipo inferior a 8 com mais de 1 % do impurezas,. de Bom Jordim
- Desp. n. 50 de 28-10-39, para 18 sacas'

• Despachos

Vistos o processo n. 9/7 - DNG/G, vindo da Agência da Rio de
Janeiro, referente à apreensão de uma (1) saca de café da Quota
DINC, para conversão - safra de 1939-1940 - classificado como de
tipo inferior a 8 com mais de 1 % de impurezas, e

Atendendo a que dito processo correu os tramites previstos na
Resolução n. 398, expedida a 8-7-1938, pelo Departamento Nacional
do Café;

Atendendo a que os infratores não ofereceram defesa, nem re-
quereram a reclassicifação do café, dentro do prazo do vinte (20)
dias que lhes foi concedido;

Atendendo a' que está patente a infração do disposto no arti-
go 1 0, do Decreto-lei n. 51, de 8-12-1937, sendo aplicáveis ao caso
as penalidades do artigo 3° do Decreto n. 19.318, de 27-8-1930, com-
binado com o artigo 1° do Decreto-lei n. • 201 de 25-1-1938;

. Julgo subsistente o auto de fls. 2, para homologar a apreensão
e imponho aos infratores a multa de dez mil réis por saca apre-
endida.

Baixe o processo à Agência de origem, para os fins declarados
no artigo 15 e seguintes da Resolução n. 398, de 8-7-1938, depois de
feitas, no Contencioso e na Secção cio Fiscalização, as devidas ano-
1-ações.

Rio de Janeiro, 7 de junho de 1940. 	 Naraldino Lima, diretor.
Ficam os infratores intimados a, dentro do prazo de 10 (dez)

dias, contados da publicidade do presente Edital, recolher a impor-
tância da multa aos cofres da competente repartição federal, ou efe-
tuar ai o seu depósito, se preferir recorrer para o Exmo. Snr. Mi-
nistro da Fazenda. - O recibo do recolhimento da multa, ou do
depósito, deverá ser apresentado aesta Agência, entro do mesmo
prazo de -10 (dez) dias, afim de ser junto aos autos, sob pena cie
cobrança executiva da multa (artigo, 18, 19 e 20 da Resolução 398,
de 8-7-38, alterados pela Resolução 425, de 8-12-1939).

Rio de Janeiro; 17 de julho de 1940. - li. Furtado, contador.
//. Barbosa, gerente.

AIINIST11110 DA VIAÇÃO E OBRAS PúBLICAS

Departamento dos Correios e Telégrafos

SEftVIÇO REGIONAL DO PESSOAL -SRP-2- SECÇÃO
ADMINISTRATIVA

Pelo presente edital, faz-se público, para conhecimento da tete-
irafista clas.se F do Quadro III do Ministério da . Viação e Obras.
Públicas, Francisca Vieira da Silva, que a mesma está faltando . ao
serviço, sem causa justificada, há mais de trinta dias consecutivos,
incorrendo assim, em pena de demissão por abandono do cargo, con-
forme•consta do -processo n. 7.992-40.

• E, como se torna necessário a apuração do abandono do cargo
fica a mesma intimada a comparecer perante a Comissão de Inqué-
rito abaixo.. assinada, a qual funciona na Secção Administrativa do
Serviço Regional do Pessoal n. 2, Edifício Comercial, 3 0 andar, Ave-
nida Graça Aranha n. 62, diariamente das 12 às 16 horas, afim de
prestar declarações.sôbre a sua defesa, razões que justifiquem a sua
ausência, marcando-se para éste fim o prazo de 10 dias, a contar
da data da primeira publicação clêste; sob pena de correr o processo
a revelia até o final.

. Rio de Janeiro, 16 de julho de 1910. - O presidente da Comissão,
AlXino A. Coelho da Silva. Membros, Maria Jacinta Dutra de An-
drade, Moem Azanha de Oliveira.

Departamento dos Correios e Telégrafos

Pelo
rado em
Gabinete

ESCOLA DE APERFEIÇOAMENTO

EXAMES DE RADIOTELEGRAFIA

presente edital faço público que, à vista cio que ficou apu-
procuso instaurado, por solicitação desta D. E. A., pelo
de Identificação e Perícias da Diretoria Geral do Deputa-
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mento dos Correios e Telégrafos., foram anuladas, por portaria n. 638,
de 5 de julho corrente, do Sr. Diretor Geral, as provas prestadas
pelos Srs. Eduardo Henrique Martins de Oliveira e Nelson Cabral
Reis, nos exames de radiotelegrafia realizados nesta Escola, nos dia4
18 a 20 do corrente ano, cujo resultado foi publicado no "Diário
Oficial" de 3 do fevereiro último. (Processo il. 14,3621910).

Rio de Izoleiro, 13 de julho de 1910. — )oito Pinto Pessoa, D.
E. A.

Departamento dos Correios , e Telégrafos
Pelo presente edital faz-se público, para conhecimento do tele-

grafista da classe "E". do Quadro III do Ministério da Viação e Olwas
Públicas, Francisca Vieira da Silva, que o mesmo está faltando
ao serviço, sem causa justificada, ha mais de trinta dias ennsocuti-
vos. , incorrendo assim, em pena de demissão por abandono do cargo;
conforme consta dO processo Il . 7.992-10.

E, como se torna necessário a apuração do abandono do cargo,
fica o mesmo intimado a comparecer perante a Comissão de inqué-
rito abaixo assinada, a qual l'onriona na Secção Administrativa do
SvPV iço Regional do Pessoal n, 2, Rio, Edifício Comercial, 3° andar —
Avenida Grilo Aranha n. co?, diariamente das 12 às 16 horas, afiro
de prestar declarações sobre a SUA defesa, razões que justifiquem a
uia ausência, marcando-se para este fim o prazo de 10 dias, a contar

da data da primeira publicação deste, sob pena de correr o processo
a revelia até o final.

Rio de Janeiro, 16 de julho de 1910. — O presidente do inqué-
rito, AMOU' Aires Coelho do Silva, oficiai administrativo da classo,
'Ir do Quadro fIE do MVOP. :Membros, — Maria foi:mita Dotra de
Andrade e Mo rmo A zoitho de Oliveira, escriturários., respectivamente,
das classes "F" e "E" do ile o rno Quadro III lo MVOP.

Diretoria Regional dos Correios e 'Telégrafos de Boturatti
vALonEsA fOOS EM REFUGO DEFINITIVO

Pelo presente edital, são g omvidados os interessados, (remeteu-
les e destinatários), a receber na Tesouraria desta Diretoria Regio-
nal, à Praça Rubião junho ., m o la cidade de. Bolueatú, das II
/toras, nos dias tileis, durante mo ano a contar desta data, e medi-
ante as formalidades legais, a começar pela legitima prova de iden-
tidade, os valores relacionados imediatamente abaixo desta e que
se continham na correspontiOncia aqui especificado: reg. 1.927 desti-
nado a João António de Oliveira residente em Estação de Esmeralda
procedete de [Martina. remetente ignorado, contendo 58(1: reg 198
procedente de Duartina, para Ilida Nunes residente em São Palito
remetente Zizi Pico conboido 3080: reg. 1.789 procedente de Duac-
tina para Batista	 toa, em São Paulo remetente Azar .Masser con-
tendo 1280: reg. 6.811 procedente de Duartina para Izidoro Carreto
ein Estação de Esmeralda remetente Erau.ciseo Carreto eontemlo
20$6: reg. . 1.839 procedente de Marília, para Andre.a Demétrio em
São Paulo remetente ignorado contendo .20$0: reg. 3.563 procedente
(Fe Mordia para joinmiin Soares Vieira em Bocaiuva remetente igno-
rado contendo 10080: veg. 1:39 procedente de Manha paro Antônio
Moreira em São Paio remetenb , ignorade, conteudo 8$0: reg. 1,067
orocedente Marlia oara Jovina Rila de Magalhães em São Paulo
remetente ignorado contendo 2580: reg. 38 procedente de Marilia.
para Abílio tOirneiro de '.‘lorais em Presidente Alves remetente Fi-
lismino Ferreira Filho cootendo :".:080: reg. 1.789 procedente de ma-
rilia para Maria Conceirão em Atou:ato/ta oemetente ignorado con-
tendo 50$0: reg. 379 procedemo lo Marilia para João Ramos perei-
ra em AVai IT.:WM. 0 1)1 	:\ I a	 ti I IleTly contendo 10$0: reg. 1.322
procedente de Marilia n ara Benedita Sales em Ouipapa remetente
ignorado contendo 50$0: reg. 122 procedente de Marília para Paulo.
Francisco dos Santos Da Baia remelenta Porfirio Franci sco dos San-
tos contendo 50$0: reg. 2.:t52 procedente de Cafelandia para -Per-
fumaria Lopes em São Paulo remetente Ordalia Scheid cudendo
:1580: reg. 800 procedente de Cafelándia para Otávio Bolo em S:o).
Paulo remetente Joaquim Garcia contendo 5$0: reg . 1.470 proredon-
te de Cafelfindia para Maria Lopes da Silva em Montes Claros reme-
tente Leonel Pereira n li' Souza contendo 30$0: reg. 2.021 procedente
dc CafelCindia para Maria Condisa B. de Almeida em São Paulo re-
metente ignorado contendo 20$0: reg. 1.809, procedente de Cafetão-
dia para José Osmir França em São Paulo remetente Padre Luiz Ni-
enwenhis contendo 3$0: reg. 2.689 procedente de oafetandia pa,ra
Eduardo marcomine em Santos remetente Lazinho contendo 20$0;
reg. 1.832 procedente de Cafelandia para Medeiros & Lima Ltda..
em São Paulo remoteme Vitor Criando contendo 10$0.

Botacatá, II le jolho de 194C. — Asdrubal Sodre — Subsi.itw
eventual do D. R.

MINISTÉRIO 1).1 AGRICULTURA
Departamento de Administraniio

Divisxo DE MATERIAL
•

Concorrendo od ministra( ira poro fornecimento de moterial
tino'I- à Polictinica dos Peseedores do fio de Janeiro

chama_se a atenoão dos interessados para o edital publicado rio
Diário Oficial" de 17 4.10 ' corrente, à fls. n. 13.7.69.

1epartatue»(0 Nacional de Produção Vegetal

DEVESA SANITÁRIA vEoETAL

Chama-se a atenção dos interessados para o edital publicado
no "Diário Oficial" de 12 do corrente, à página 13.409, referente á
suspensão do registro e licenciamento dos homicidas à kis,. do
cianuretos e alcalinos; sua venda, que será permitida somente ot,
31 de dezembro de 1940, e o imposição de penalidades aos que ‘eit-
derem ou expuzerem i `, mia o ro r r?rilit) produto depois do 1 de ,?ii-
neiro de 1941.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORAPÓRIO CENTRAL DE ENOLOG1A

Edito/ n. 2

Chama-se a atenção dos interessados para o edital t	 2), pu-
blicado no "Diário Oficial" de 5 do corrente, à págma

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas -

LABORATORIO CENTRAL DE ENOLOGIA

Chama-se a atenção dos interessados para o edCal de registro
oe fórmulas de vinhos (n. 3), publicado no "Diário Oficial" de 5
do corrente, à página 10.729.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronómicas

LABORATÓI110 CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 4

Charna-se a atenção dos interessados, para o edital referente ao
coiro:rem de vinagres, na forma da Lei n. 519, de 20 de outubro de
1037 e seu regulamento, publicado no Diiivir Oficial de i3 do correia,
te, à página 11.342.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATól110 CENTRAL DE ENOLOGIA

norrAt rt. 5

Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente ao
registro de produtos de uso enológico na forma da Lei n. 549. de 20
de outubro de 1937 e seu regulamento, publicado no Diário O f leia!)
de 13 do corrente, à página 11.342.

Centro Nacional de EfISi no e Pesquisas Allronotnicas

LABORAT61110 CENTRAL DE ENOLOGIA -

clorm N. 6

Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente E
proibição de que trata o art. II do Regulamento aprovado pelo De-
creto n. 2.499, de 16 de Marco do 1938, publicado no Diário Oficial
de 13 do corrente, a página 11.342.

Centre Miemos), de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 7

Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente à,
elaboração de aguardente de vinho e graspa, nos termos dos EICIS.
e 58. do Regulamento aprovado pelo Decreto n. 2.499. de 16 de mar-
ço de 1938, publicado no Diário Oficial de 13 do corrente, às páginas
11.342143.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 8

Chama-se a atenção dos interessados para o edital ei ocedendo
uma prorrogação de prazo para registro, publicado no "Diário Ofi-
cial' de 14 do corrente, à Página 11.452.
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Cenlró Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

SOITAL N. 9

• Chama-se a atenção dos interessados para o edita/ n. 9. refe-
rente á circulação e distribuição dos vinhos e demais derivados, pu-
blicado no Didrio Oficial de 21 do corrente, à página 11.891.

Centro Nacional de Ensino , e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CHNTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 10

Chama-se a atenção dá interessados para o edital n. 10, referente
à fiscanzação da produção, circulação e distribuição dos vinhos e de-
mais derivados, no território nacional, aprovado pelo Decreto ri. 2.499,
de 10-8-1938, publicado no -Diário Oficial !' cio 22 do corrente, à pági-
na 11.958.

Ceai ro Nacional de Ensino e Pesqu isas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOG1A

EDITAL N. 11

.Chama-se a atenção dos interessados para o edital de Concorren-
do n. 11, referente à produção e circulação dos vinhos e demais de-
rivados, no território nacionm, aprovado pelo Decreto ci. 2.499, dEf
16 de março de 1938, publicado no -Diário Oficial" de 21 do corrente,
a página 11.891. •

31INISTÉMO DO TRABALII(1, INIWTSTRIA ICONIÉnt:10

Departamento Nacional da Indústria 'e Comércio

(siaTm.:56

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de
Companhia Imobiliária Guanabara S. A., em 5 de julho de 1940,
pelo Sr. diretor deste Departamento, certifico que se acham devi-
damente arquivados- nesta Repartição, sob o n. 15.357, os seguintes
documentos: a) ata da assembléia geral ordinária, realizada em 8
de junho de 1940, que aprovou contas e elegeu os mehibros efe-
tivos e suplentes do Conselho Fiscal; b) parecer elo Conselho Fiscal
.relativo às contas aprovadas. Departamento 'Nacional da Indústria
e Comércio. Primeira Secção. Eu, Lia Baena Machado Silva, escri-
turário da classe E, passei a. presente certidão.

Rio de Janeiro; 15 de julho de 1940. - Lia Machado Silva, es-
criturário E. Selado com - 2082. Visto. - Ernesto Jencarelli, di-
retor da Secção, interino.

(C -- 7.434 -- 19-7-940 -- 28$6)

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura da Quinta
Região

AUTO DE CONSTATACÃO DE INFRAÇÃO N. 597

jesé Guedes, estabelecido à rua Bela n. 355, na cidade do Rio
de Janeiro, tendo infringido as disposições do artigo 7° do Decreto
il. 23.569, de 11 de dezembro de 1933, .conforme, foi verificado Pela
fiscalização deste Conselho e se constata da fotografia junta, ao pro-
cesso, estar executando obras, modificações, reforma e marquise no
Prédio à rua Barão de Mesquita n.' 758, sem ter afixado a taboleta
a que é obrigado infringindo assiro as .disposições do citado artigo 70
do Decreto n. 23.569, acima mencionado, fica intimado a, dentro cio
prazo de 10 . (dez) dias, a contar da publicação do presente auto no
Diário Oficial, colocar a referida tabuleta sob pena de reincidência e
bem assim, apresentar dentro do mesmo prazo a defesa que tiver,-
sob pena de revelia, bem como a efetuar, dentro do mesmo prazo
acima concedido, na Tesouraria deste Conselho, sito no Edifício do
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, 3° andar, sala 342, à
Avenida Aparic.io Borges n. 10-, das 12 . às 15 horas e aos sábados
das 12 às 13 112 horas, o pagamento da multa de 50080 (quinhentos mil
reis), de conformidade com o art. 38°, letra a, do decreto acima re--
ferido e em virtude do fato Silprá mencionado sob pena de, não o
fazendo, ser enviado o competente auto de muda, independentemente
de nova intimação, à autoridade judiciária.

lhe de Janeiro, 15 de julho de 1940." - °loa Thebei'ac Tolentino
ruePolho, respondendo peio expediente. 1a testemunhas: America de
runii , ; 2 a testemunha João Doplisla de Mello.

Conselho Regional de Engenharia e. Arquitetura da Quinta
Região

AUTO DE MULTA N. 80

Imobiliária Monroe Ltda. - estabelecido, à rua da Lapa ri. 10,
1° andar, na cidade do Rio de Janeiro, tendo infringido as ,disposi-
ções dos artigos 8° e 17 combinado com o artigo 38 letra li do De-
creto 23.569, conforme consta do auto de constatação de infração
ir. 521 de 1 de março . de 1940, que fica fazendo parte integrante
do presente auto de Multa, assinado por mim, presidente cio Conse-
lho Regional de Engenharia e Arquitetura da 5 4 Região, que, de
acordo com o preceituado no' artigo 26 letra c do acima aludido de-
creto, imponho em consequência da decisão do Me g1110 Conselho, con-
tra o referido infrator, a multa de 1:00080 (um conto de reis),
sem prejuizo de quaisquer outras penas em que tenha incorrido ou
venha a incorrer, bem como de quaisquer diligências ou obrigações
que lhe tenham sido ou lhe venham a ser exigidas, ficando lambem
intimado a efetuar, dentro do prazo de 10 (dez) dias„ a' contar da
publicação do presente no "Diário Oficial", o pagamento da aludida
multa, na Tesouraria deste "Conselho, sito no edifício .do -Ministério
do Trabalho. Indústria e Comércio, à avenida Aparieio Borges n. 10,
3° andar, sala 342, sob pena de se proceder à cobrança executiva na
forma do artigo 41, § do Decreto 23.569, de . 11 da . dezembro

'de 1933..
Rio de Janeiro, 12 da julho de 1940. 	 O. Pinheiro Guedes,

presiden te.

Juslituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários

AUTOS DA ENI-11AÇl.i0

AeonoÃos-

N. 17.079, em 15 de julho de 1940. - Autuado: Nascimento
Cia., de São Paulo, Silo Paulo. - Multa: 1008000, devendo tal

recolhimento ser efetuado na prazo de 10 dias, sob pena de cobrai)-
 judicial. 	- 	

.	 . .ça
N. 10.988, em 11 de julho de 1940. - Autuado: José Fer-

reira Couto, desta Capital. -•  Multa: 1738400, débito: 8918000, juros:
558700, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias,
sob pena de cobrança judicial.

N. 17.009, em 12 de julho de 1940. Autuado: N. Cosentino,
desta' Capital. - Multa: 1008000, débito: 3008000, juros: 948500,
devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, .sob pena
de cobrança judicial.

N. 17.073, em 15 de julho de 1950. - Autuado: Lito Tipo Gua-
nabara, Ltda., desta Capital. - Multa: 1708200, débito: 1:7188800,
juros: 1118400, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de
tti dias, sob pena de cobrança judicial.
..N. 16.744, em 3 de julho de 1940 - Autuado: Euzébio Lopes,
de Uberaba, Minas Gerais. - Multa: 1008000, débito: 1948800, juros:
10900, devendo tal recolhimento ser :efetuado no prazo de 10 dias,
sob pena cio cobrança judicial.

N. 17040, em 12 de julho de .1940. - Autriado: José Carbino,
de Niterói, Rio de Janeiro. - Multa: 1008000, débito: 2898009,
juros: 238800, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de
10 dias, Sob pena do cobrança judicial.

N. 17.070, em 15 de julho de 1940. - Autuado: 'José Loureiro,
de Boa Sorte, Rio de Janeiro. - Multa: 1214700, débito: 5548400,
juros: 828700, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10
dias, sob pena de cobrança judicial.

17.020, 12 de julho de 1940. - Autuado: Indústrias Mareld
Limitada, de Cachoeiras, Rio de Janeiro. - Multa: 1748300, débito:
7988800, juros: 1888200, devendo tal recolhimento ser efetuado DO
prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 17.067, em 15 de julho de 1940. - Autuado: Petrillo Irmãos,
de Porto Alegre, Rio Grande do Sul. - Multa: 4848000, devendo
tal recolhimento ser fetuado no prazo de 10 dias, sob pena de co-
brança judicial.

N. 17.071, em 15 de julho de 1940. - Autuado: Pedro Albu-
querque, de Cantagalo, Rio de Janeiro, - Multa: 11308000, débito:
808400, juros: 118300, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo
de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 17.029, em 12 de • jollio de 1940. - Autuado: Boehm Cia.,
de Joinville. Rio Grande do Sul. - Multa: 1008000, débito: 2:0758300,
devendo tal recolhimento ser efetuado no piam de 10 dias, sob pena
de cobrança judicial.

N. 17.076, em 15 de julho mie 1940. - Autuado: Companhia
Brasileira de Obras Públicas, de São Paulo, São Paulo. - Multa:
1008(00, débito: 2:0828600, juras: 3658200, devendo tal recolhimen-
to ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judi-
cial.

N. 17.026, em 12 de julho de 1940. - Autuado: Malde de San-
tis, .de Barretos, São Paulo. - Multa: 1008000, débito: 3128200,
juros: 288500, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo do
10 dias, sob pena de cobrança judicial..

N. 17.077, em 15 de julho do 1940. - Autuado; Fernando Roth,
de São Paulo, São Paulo. - Multa: 2008000, débito: 68 14400, juros:
34600, 'devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias.
sob pena de retranca judicie,
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N. 17.0 .69, em 15-7-10. — Autuado, Humberto Vanzetto, de Carlos José da Silva 	
São Paulo, Sâo Paulo. Muita: 10010, debito: 12142, juros: 8$7, de- Antonio Alípio Cabral 	
vendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena Antonio Vieira de Freitas 	
de cobrança judicial.	 Jorge Corrêa

N. 17.008, em 15-7-10. — Atuuado, A. Moscovitch, de São Sílvio Monteiro da Fonseca 	
Paulo, São Paulo. Multa: 100130, devenuo tal recolhimento ser efe- Alfredo de Almeida Correia Filho
tuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.	 Ovídio Alexandre de Barro: 	

N. 17.031, em 12-7-10. — Autuado, João Batista LOurenço, de Braz Manuel de Carvalho 	 	 40
São Paulo, São Paulo. Multa: 207$6, débito: 99880. juros 92$4, de- Alípio da Silva Proença 	 	 50
vendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena Antonio Alexandrino de Aquino 	 	 51
de cobranea judicial. 	 irineu Cosia.	 5:,

N. 17.036, em 12-7-10. — Autuado, Osvaldo de Almeida Cesar, Jose Pereira Filho 	 	 53
de Borborema, São Paulo. Alolla: 10080, débito 7 295$1, juros: 25$5„Aseenoino Palmos de Lemos 	 	 54
devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena Antonio Joaquim Domingues 	  • .	 55
de cobrança judicial.	 Manuel Joaquim dos Saldos 	 	 50

N. 17.032, em 12-7-10. — Autuao„losé 13orgheresi, de São Joaquim Genésio Dias 	 	 .57
Paulo, São Paulo. Multa: 10030, débito: 65818, juros: 29$11, de- Homéro da Silva Lima 	 	 58
vendo tal recolhimento ser efetuado no prazo ol ,.10 dias, sob pena José Doraeí de Sousa 	 ,	 59
de cobrança judicial. 	 João Fernandes da Co s ta 	 	 00

-N . 17,075 em 15_7_10. — Autuado„losé de Milite, de Ruve- José Virgílio da Silva 	 . • 	
rava, São Prado. Multa: 20030, debito: 62$1, juros: 5$7, devendo llorácio Pereira da Silva 	 	 62
tal recolhintento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de co- Francisco João Alvos 	 	 63
branca jurtiejal.	 José Tavares de Queiroz 	 	 AI

Antonio 'inicio da Silva 	 	 65
Alvaro Gomes Mores 	 	 66
Raimundo Patrício Ribeiro 	 	 67
Bernardo José da Siiva 	 	 08
Damião Teixeiro	 	 69

N. 16.987, em 11-7-111. — Autuado, Nilo de Oliveira, de Juiz João Paulo de Abreu 	 	 70
de Edra, Minas Gerais-. Molha: 15:40, débito: 0830, juros: 8$9, de- Antonio jose Monteiro 	 	 71
vendo Int roeol hi men to ser erell . tado no prazo de 10 dias, sob Pe na Francisca Dias. Mar! bus	 "  -
de cobrança judicial.	 Vicenle Giordano 	 •	 73.

49
43
44
45

47
48

N. 16.989, em 11-7-10. — Autuado. Arlue Ramos e Silva Júnior,
de Presidente Bernardes, são pauto, multa: 100$0 , juros: 43$6, de-
vendo tal recolhimento ser efeittado no prazo de 10 dias, sob pena
de cobrança juicial.

N. 17.033, em 12-7-1o). — Autuado, Francisco André Carneiro,
de Campos, Rio de Ji/114`iri). ,N1u1la : 2000. débito: 50$1, juros: 218,
devendo tal reeollinneni o ser oofool ijado no prazo Je 10 dias, sob pena
de cobrança judicial.

C. 7.121 — 19-7-1910 — 122$1).

Instituto de Aposentadoria e Pensões da Estiva

DivisÃo fE AP1'..icAçÃo DE FUNDOS

SLI:G:1- O PREDIAL

Davi da Silva Neves 	  	 74
João \Vazei' 	 	 75
Jorge Fernandes Guimarães, 	  ...	 76

„José Mendes Pires 	 	 77
Minam Siqueira da Silva 	 	 78
Annibal Woods do Lacerda 	 	 79
José Filomeno Ferreira GOIDO9 Filho 	 	 80
Loreno Borges do Couro Filho 	 	 81
Ariston José da Silva 	 	 82
Alvaro dos Santos 	 	 83
José Araujo Braga 	 	 8.1

Observação — Esta secção convida aos senhores segurados ora
classificados, a apresentarem, dentro do prazo máximo de 90 dias, de
acordo com o artigo 43, suas respectivas propostas.

De conformidade cem o parágrafo único das referidas instruções,
serão canceladas: as inscrições dos candidatos classificados que, findo
o prazo marcado, não atendam ao (1)11Vite da Carteira, salvo motiva
justificado por escrito, no devido tempo, a juizo do Sr. presidente.

Rio de Janeiro, 10 de julho de 1940. — João Perdigão Nogueira,
chefe da O A. F.

12(3 — 19-7-940 — 16312) ).

SOCIEDADES ANONIMAS

COMPANHIA DE TRANSPORTES PLANAÉREOS DO RIO DE JA-
NEIRO S. A.

ino:1..V.rónio DA oinwromis A REI) .k renFisr.NTAno Á 14 AS8Faul3LÉIA (mim,
orwiNÁniA, A RE.AL11.A11-SE ENf 2-4 DE .1 I I L110 DR 1040

Senhores Acionislas:

De acordo CODA t) artigo 12 de ou -sus Estatutos, vimos boje suo-
meter à apreciação) de VV. SS. unia exposição da situação atual de
nossa Companhia.

Situação geral

A situação geral (ia Companhia, praticamente, Dão sofreu al-
teração desde a última Assembléia Geol Ordinária, em virtude das
dificuldades criadas Pela guerra à ação dos nos-os Diretores que
atualmente se encontram na Europa. Por Decreto-lei n. 1.074
de 22 de .janeíro de 1940, publicado no Diário	 de i de foi\ e-

. reiro deste ano, foi prorrogado pelo Sr. Presidente da República, por
mais 12 Joeses, o prazo estabelerido para a assinatura do contraio
eniro esta Companhia e o Ministério da Viação.

Colam».) e ap1'ord0o	 emuits

Temos a satisfação rin :i;pre,wotar ;WS	 .	 ifID isl ati, para o de-.
vido l', Xatile`, o pal:CC I 'L' do Conselho I' sobre nossas contas e nossa
gestão, parecer este que está LIO) 1 tina no ali') 4 ..1C balanço de 31 de de-
zembro de 19.39, com o qual encerramds o iM /..) social Ia C.ompanbin.
pedimos aos sios. Acionislas o'joigamento ' lesses 110111111011bn e. caso
com ei eS Vo ncordom , a aprovação das e-uniu e li Intlaneo, hem como
dos Otos da atoai. lAretorirt.
.tfodítirooeTies ii ir Direforia, COM sa.b..4e , /p/o . ole rIei,i, le noro ' 'x i-

De orolem do Sr.	 presidente, comunico	 aos :s enhores segurados
que, conforme o artigo //2,	 it	 r	 peelivIs inslruções, foi aprovada a
classificação	 ho	 plano 13, dos	 so og"iiinles candidatos:

Nomes;	 Números das
classificações

Vilania) Alves Pacheco 	 , 
Manoel Pereira da Silva 	 2
Artur Figueira Galho', 3
Matilde' Lira Pilho	 	 4
José Lopes da Silva 	 5
João Soares de Olive .ira	 	 6
José Teófilo da Rocha 	 7
Antonio Joaquim dos Sanli;s 	 8
José Joaquim dos Santos (2°) 	 9
liorácio Paulo de Oliveira	 	 10
Aderbat Larehé 	 11
Deocleciano Gongo de Oliveira 	 12
José Vicente da Silva	 	 13
Manuel Joimnitu dos Saolus 	 14
Godotredo Alves da Paixão 	 15
Virgílio Pereira da Silva	 	   16
Manuel Pereira 17
Leopohlino Pereira da Cd.Kiil 	 18
Anísio Gonçalves de Araujo 	 19
Salvador de OlKeira 	 	 20.
Felicio Cossalis	 	 21
Sebastião Luiz oju oliveira 	 	 92
João Eraueisco Caetano 	 23
Ascendmo José dos Santos 	 21
Jaime de Azevedo Gonçalves 	 25
Severino Bezerra da Silva	 	 26
Capilulino Azeredo Braga 	 27
Antenor Correia pinho 	 28
Joviniano da Silva 	 . 29
José Fernandes Grilo 	 :10
Silvio° Inácio de Sou s a 3.1
Manuel Emiliano Macieira 	 	 _
&munido Antonio Queiroz 	 33
Mareionilo Ciclo de Barros Lins	 	 31
Demóerito Soares Orneias 	 35
JOSé Rodrigues de Amorim 	 36
José Francisco Bento 	 .37	 .
Salina) José Mila .. 	 38
José Francisco Pinto Júnior 	 39
Francisco Lopes Andrade 	 /O
FauStino Manuel lia Silva 	 	 41
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dente da Companhia

Com profundo sentimento comunicamos abs Srs. Acionistas a
grande perda sofrida por esta _Companhia com o inesperado faleci-
mento do nosso muito prezado Presidente, , Sr. .Alberto Teixeira
Itotivista, ocorrido a 7 de •narço deste ano. Desde a fundação desta
Companhia fora o nosso falecido Presidente eleito para esse- cargo,
no desempenho :do qual, durante toda a sua gestão, emprestou sem-
pre seu pleno apoio à nossa atividade, orientando-a com o seu alto
tino e experiência. É, • pois. com verdadeiro sentimento de pesar e
saudade que comunicamos aos Srs. Acionistas - o infausto aconteci-
mento. -

0,,,cargo de Presidente desta Companhia tem sido até agora de-
sempenhado pelo Sr. Vice-presidente-tesoureiro, De. Armando Vi-
eira. Compete. pois, aos Srs. Acionistas aqui presentes procederem
à eleição de novo Presidente,

Rio de Janeiro, 8 de julho de 1940. — ,Companhia de Transpor-
tes Planaéreos do Rio de Janeiro S. A. — A Diretoria.

BALANÇO EX./ 31 DE DEZEMBRO DE 1939

Ativo
Acionist as
Conta de instalação
Despesas de organização
Contratos
Despesas de tradução
Ações em caução . 	
Gratificações
Carel & Fouché . 	
Estampilhas - 	
Férias .
Honorários da Diretoria • 	
Livros e objetos de escritório 	
Ordenados
Alugueis
Despesas c/ a delegação
Impostos
J. P. Le Diveleo 	
Bancos
Despesas gerais . 	
Selos do Correio . 	
Caixa

827:4478800

Passivo
Capital . 	
Caução da Diretoria 	
Juros s/ depósitos . 	
Contas correntes . 	
Contas correntes especiais

827 :4478800

Rio de Janeiro, 31 de :dezembro de 1939 .—Companhia de Trans-
portes Planaéreos do Rio de Janeiro S. A. — A. Sá Pereira, dire-
tor-gerente. — Luiz Bastos Filho, contador'.
PARECER DO cONSELPIO FISCAL DA "C015..1pANIIIA DE 'TRANSPORTES PLANA-

ÉREOS DO 1110 DE JANEIRO S. A."

O exame do Relatório da Diretoria, do Balanço Geral da "Com-
panhia de Transportes Pianaéreos do Rio de Janeiro S. A.", le-
vantado aos 31 1e dezembro de 1939. e das contas a serem apresen-
tadas pela sua Diretoria à Assembléia Geral Ordinária, convocada
para o dia 24 de julho de 1910, levou-nos à convicção de que os
negócios da Companhia têm sido conduzidos com regularidade, pelo
que propomos sejam aprovados pela dita Assembléia Geral o Rela-
tório, o _Balanço e as Contas da Diretoria relativas ao ano social ter-
minado em 31 de dezembro de 1939. 

Rio de Janeiro, 10 de julho de 1940. — Marcello Piza. — James
Andrew. — OcIavio Pedro dos Santos.

(C 7.431 — 19-7-910 — 193$8).

COMPANHIA NACIONAL DE NAVEGAÇÃO CÓS.TEIRA

'ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA Em VINTE E CINCO DE
UNII0 DE MIL NovECENTos E QUARENTA.

Aos vinte e cinco dias do mês de junho de mil novecentos e
quarenta, reuniram-se os Senhores acionistas da Companhia Nacio-
nal de Navegação Costeira, na sua sede social, à Avenida Rodrigues
Alves, números trezentos e Ires a trezentos e trinta e um, sobrado,
às quatorze horas, em número legal, de acorddo com 1) livro de pre-
sença. O Senhor Capitão de Mar e Guerra, Engenheiro Naval, Thiers
Fleming, Diretor-Presidente da mesma Companhia, convidou os Se-
nhores acionistas a eleger um dos presentes para presidir os tra-
balhos da Assembleia. Os Senhores acionistas aclamaram Presiden-
te da Assembléia, o Senhor Doutor Domingos de Sousa Leite, que,
ocupando a presidência agradeceu a escolha do seu nome o convidou
para primeiro e segundo Secretários, respectiVameite, os Senho-

res Fausto Wernock Correia e Castro e Alberto Lege. Constituida a
-mesa, o Senhor Presidente declarou instalada a Assembléia e man-
dou ler pelo Primeiro' Secretário o edital de convocação, redigido nos
'termos seguintes : "Companhia Nacional de Navegação Costeira. As-
sembléia Geral Ordinária." São' convidados os Senhores acionistas a se
reunirem no dia 25 de junhodo corrente ano, na sede social, à Avenida
Rodrigues Alves, tis. 303-331, às 11 horas, para o fim de tomarem co-
nhecimento do relatório, balanço e contas da diretoria e parecer do •con-
selho fiscal, referentes ao 'aná de 1939, o eleição do conselho fiscal e da
diretoria para o penedo 1940-1941. Rio do Janeiro, 21 de maio do 1940.
— Thiers Flemim Diretor-Presidente". O Senhor presidente de-
clarou que ia mandar proceder à leitura do relatório da Diretoria,
do balanço e contas do ano de mil novecentos e trinta e nove e do
parecer do Conselho Fiscal. 	 O acionista Doutor Luiz limitam

•d'Iparraguiree, pedindo a palavra propôs que fosse dispensada a lei-
tura desses documentos por já serem do conhecimento dos Senhores
acionistas. Tendo sido aprovada essa proposta, o Senhor Presiden-
te submeteu à discussão e votação da Assembléia o relatório da Di-
retoria, o balanço e contas de mil novecentos e trinta e nove e o
parecer do Conselho Fiscal -que foram unanimemente e sem reser-
vas aprovados. O Senhor Presidente declarou que ficavam aceitas
e aprovadas as contas apresentadas, tendo-se abstido de votar os Se-
nhores acionistas membros da Diretoria da Companhia. O Senhor
Presidente anunciou que 'ainda em obediência ao edital de convoca
ção ia proceder à eleição dos membros do Conselho Fiscal e setas
suplentes para o exercicio de mil novecentos e quarenta a mil no-
vecenots e quarenta e um e pediu que os Senhores acionistas se
munissem de suas cédulas para tal fim. Procedida a eleição, foi
apurado o resultado seguinte : Os Senhores Doutores. Artui Rocha,
Olavo Redig de Campos e Pedro Brando, para membros do Conselho
Fiscal e os Senhores Doutor Eknani Bittencourt Cotrim, Eduardo
Rodrigues Ferreira e Alfredo Luiz Greve para suplentes do mesmo
Conselho. O Senhor Presidente declarou que em seguida ia proce-
der à eleição dos Diretores lambem para o ano social de mil nove-
centos e quarenta a mil novecentos e quarenta e um. Recolhidos os
votos constatou-se o resultado seguinte: Para. Diretor-Presidente, o
Senhor Capitão de Mar e Guerra Engenheiro Naval, Thiers Fie-
ming; para Diretor-Secretário, o Senhor Doutor Cícero Nobre Ma-
chado.; para Diretor-Tesoureiro, o Senhor João Gentil de Melo
Araujo; para Diretor-Gerente, o Senhor Álvaro de Faro Lage; para
Diretor do Tráfego, o Senhor Álvaro Dias da Rocha. O Senhor Pre-
sidente felicitou os Senhores membros do Conselho Fiscal e seus su-
plentes que acabavam de ser eleitos, bem como os Senhores Direto-
res pela sua reeleição, o que significava um alto testemunho de
confiança por parto dos Senhores acionistas. O Senhor Presidente
disse que a ordem do dia da Assembléia se achava plenamente cum-
prida, e que daria a palavra a quem desejasse, e não_ tendo nenhum
dos . presentes pedido a palavra, o Senhor Presidente agradeceu a
presença dos Senhores acionistas, declarou encerrada a sessão e
mandou lavrar a presente ata. Eu. Fausto Werneck Correia e Cas-
tro a escrevi e subscrevo, depois de lida e achada conforme por to-
dos. Rio de Janeiro, 25 de junho ele 1940. — Domingos de Smiza
Leite, Presidente. — Fausto Wernech Corrêa e Castro, Primeiro Se-
cretário. — Alberto Lage, Segundo Secretário. — Ernani Bitten-
court Cotrim, Thiers Fleming: — Alvaro Monteiro 0.e Barros
Cotão. — Luiz TIontan diparraguirre. — Cicero 1Voln'e Machado. —
Alvaro de Faro Lage. — Alfredo Luiz Greve. — Alvaro Dias da
Rocha. — João Gentil de Mello Araujo. — Pedro Brando. -- Eduar-
do Rodrigues Ferreira. — Arthur Rocha.

.(C. 7.433 — 19-7-1940 — 1377). •

BANCO SUL DO BRASIL

Rio de 'Janeiro

BALANÇO DAs oPERAOES NAS PRAÇAS DO RIO DE JANEIRO E DLUNIENALT,
EM 29 Da JuNtio DE 1910

Ativo

Capital a 'realizar 	 	 2.229 :2008000
Letras descontadas . 	 	 395:453$475
Empréstimos em contas corrente 	 	 5.415 :2158800
Letras a receber de c/alheia e em cobrança

(inter.	 130:7988500
Valores caucionados . 	 	 1.776:772$458_
Valores depositados • 	 	 4.175:8018000
Correspondentes do exterior 	 	 267$100
Correspondentes do interior 	 	 396:0148196
Títulos e propriedades do Banco 	 	 1541698240
Hipotecas	 25:0008000
Caixa em moeda corrente 	 	 73:2748720
Caixa em depósito no Banco do Brasil 	 1	 60:8408800
Caixa em depósito em outros Bancos 	 ,	 '73:6468800
Diversas contas . 	 	 '402:5938060 .
Ações em caução 	 	 14:0008000
Agência conta do suprto. 	 s,	 1.000:0008000

Total da Ativo 	 	 16.413:0478158

3:0008060
5 :17-18000
2 :4988400

200: °Gomo
1 :2688000

36 :0008000
	 	 • 1:300$000

2618600
1 :0218800
1 :0508000

186 :2508000
6 :9028900

61 :8008000
11 :1248500

à Europa 	 	 230:485$300
6 :8438500

1368800
9008103

58:4998850
5:3278650
4:6038400

•

700 :0008000
30 ;0008000
2 :0468800

33:1008000
56:3018000



•
Sado desta conta . 	
tie descontos, juros,	 urrriss, aluguerc.i	 tele-

gramas

3.400:7098000

188:8328815
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Passivo,
Ctipital . 	
Depósitos em c/c com juros 	
Depósitos em c/c popular 	
Depósito com aviso prévio 	
Depósito a prazo fixo 	
Depósitos em c/cobram:a no interior 	
Títulos em caução e em depoSitos 	
Nalores hipotecários 	
Agências e filiais no interior 	
1 -Iorrespondentes do, inferior

'Lucros e perdas 	
Diversas contas
D(p6Sito da Dl rei orla 	

	Total do Passivo 	

11ANC0 St 'l, DO BRASIL
OnfoNsTRAçÃ0 DA GONTA "LUGans E PERDAS" EM 29 DE JCNIUE DE 1910

o impostos, ordenados, despesas gerais, juros o

	

valores em liquidar-Ao 	 	 -l4):750932
Saldo que passa para o 2' sem, de 15.!10 	 	 . 139 :812$183

:3.589 :602$415

3.389 :602$1 15

, 11! . C. C NOVO, Presidente. - Gilber/a	 We•neek, Coo-
'tador.

(C. 7.111
	

19-7-10 - 112$2)

CIA. FÁBRICA DE TECIDOS D. ISABEL
ikn LANr.ar EA' 29 In Jt-mio rd: •910

A /iro

;1-sons de -1.;
Edifícios e benfeilorias
Maquinismos e acessórios
Sobressalentes

, Matéria prima, fiação e I oevlagern
Móveis e utensílios . 	
Conta de seguros
Títulos e valores . . 	

! Caixas
Contas correntes . 	
Ações caucionadas
Mercadorias à disposição

11.249:939$000

conferência da lista de presenças com os recibos de depósito de
acões na Caixa Social, verificando a sua exaditão. Tambem a p•zdi-
do do presidente o primeiro secretário leu os anúncios de ~voca-
ção, tanto da primeira como da scan:ida, publicados run "Diário
Oficial" de G, 7 e 8 de março e de '11, 13 e 14 de maio de 1910,
respectivamente, sendo 'teste teor o da última delas: "Não se lendo
realizado a Assembléia Geral Ordinária convocado para o dia 8 de
abril próximo passado, convidain-se novamente os senhores acionis-
tas a se reunirem no dia 27 do corrente, :Is 11 horas, na sede social,
à rua México n. 90, 8" andar, afim de deliberarem sobre o balan-
ço e contas da Diretoria, relativas ao exercício de 1939, e elegerem
a .Diretorin, o superintedelde comercial e o Conselho Fiscal, para o
corrente ~Tido. Os documentos exigidos pela lei estão, desde já,
nascido social à disposição dos senhores acionistas, que deverão de-
positar as suas ações no escritório da Sociedade, com três dias de
antecedência, pelo medos. itio de Janeiro, 10 de maio de 1910. -
A Diretoria". Finda essa leitura, o segundo secretário leu o relató-
rio da diretoria, o balanço e o parecer do Conselho Fiscal, relati-
vos ao exercício findo em 31 de dezembro de 1939, publicados à pá-
gina 9.781 do 'Diário Oficial" de 25 do corrente mas, sendo aquele
parecer deste teor: "Os abaixo assinados, membros do Conselho
Fiscal de Usina Santa Cruz S. A., tendo examinado o balanço en-
cerrado em 31 de dezembro de 1039 e demonstração da conta "Lu-
cros c Perdas", na mesma data, em confronto coro a escrita da So-
ciedade. e com Os documentes que lhe serviram de base, tudo acha-
ram em perfeita ordem, regularidade e concordância. Assim, pois,
são de parecer que a Assembléia Geral Ordinária de Acionistas apro-
ve o dito balanço e as suas contas e atos da Diretoria naquele pe-
ríodo. Rio de, Janeiro, 2 de abril de 1940 - Carlos de Sabota Bort-,
deira de Mello. - Eduardo Monteiro de Barros Roxo. - O. T. Cun-
ninghent". A seguir, o presidente pôs em discussão os documen-
tos lidos; e, coino ninguem pedisse a palavra, submeteu-os à vota-
ção, sendo tmanimemente aprovados. Passou-se então à eleição da
diretoria, do superintedente comercial e do Conselho Fiscal, para r.•
exercício de 1940. Recolhidas ás cédulas o apuradas pelos secretá-
rios, verificou-se terem .sido reeleitos: diretor-presidente, o Dr. Cesar
Proença; diretores, os senhores Vatter Pretyman e llerbert Prely-
man; superintendente comercial, o Sr. Luiz Felipe Monteiro Ache;
fiscais efetivos, os Srs. Drs. Carlos de Saboia Bandeira de Melo,
Eduardo Monteiro cio Barros lioxo e Cunningham; e suplentes
de fiscais, os Srs. Jorge Pinto , Lisboa e Drs. Frederico Lopes de
Mola e Roberto Teixeira Et/avista. Os diretores e fiscais presentes
abs tiveram-se cio tomar parte na votação das materias constantes da
primeira parte da ordem do dia. :Nada mais havendo a tratar, o pre-
sidente encerrou a sessão. Do que eu, primeiro secretário, fiz esta
ala, que foi escrita sob o meu ditado e, tendo sido lida em voz alta
pelo segundo secretario, foi unanimemente aprovada e vai assinada
por todos os presentes.

Rio de Janeiro. 27 de maio de 1940. - Carlos de Sabota Ban-
deiro de Mello_ secretário. - Cegar Proença, presidente. - Eduar-
do Monteiro de Barros Roxo, secretário. - 'Walter Prefuntan. -
Ilerbert Pretuninn. - Luiz Felippe Monlei,o Aelté. - A. Gastar)
Bonsquel. - Jorge Pinto Lisbria. - (1.	 Cunningltant.

C.	
•

2.435. - 19-7-940	 12785).

4.000:0008000
181:2518059
704:5708800.
179:1148490
224:7708500
130:7988500

5.952:5738458
25:0008000
37:9588400
94:2888368

3.439:8128483
1.128:8788401

14:0008000

10.113:017153

:112 :00h(300
1.154 :.581$.990
4.852:11%140

379:906$300
2.141:5738630

23:00.08000
58:1048800

170:5008000
39:1718910

1.129:1088300
30:0008000

359:0048000

Pa..r;Sir0
Capital 	
'Meros suspensoS . .
Fundo de rserva 	
Fundo de depreciação
Lucros e perdas . 	
Fundo de beneficência

Dividendos a pagar:
- Pelos anteriores não reclamados
- Pelo 99" dividendo a	 „
Percentagem da diretoria

'Contas a pagar 	 ...
Canção da diretoria 	 ....
Mercadorias pertencentes a terreiros . 	

4.500:0008000
120:0008000

1.225:7208400
1.355:9258800

'3 185'7478800
102:7948600

8:0708000
925:0008000

22:5008000
114:508400
30:00080000
359:004$00,0

11.249:9398000

MONTEIRO & ARANHA LTDA.
Secção Bancária

BALA N co um 29 DE .1 UNIU) DE 1910
Ativo

Coo! as correntes . 	
Correspondentes no exterior 	

Caixa :
Em moeda corrente 	 	 9:0448900
No Banco do Brasil 	  132:2528200
Em outros Eancos 	  488:1458400

!Efeitos à cobrança 	
Valores depositados
Diversas cE . D1Els .

u.581 :758$70r)
10:013$100

650:0128500

460:121$600
13.662:8808000

17:6718400

Petrópolis, em 29 de jimbo de 1940. - Ceealdo Guyer, diretor-
gerente. - Alexandre	 1.1"cblci.. guarda-livros.

(C - 7-137 - 19-7-1910	 71$1.)

USINA SANTA CRUZ S. A.
ATA DA ASSENEBÉIA Ew11.AL o'kEDINÁRIA, REALILADA ENE 27 DE MAIO DE 1940

No dia 27 de maio de 1910. às 44 horas, na sede social, à. rua
México n. 90, 8`. andar, nesta cidade, reuniram-se em Assembléia
Geral Ordinária, cm segunda convocação. os acionistas abaixo assi-
nados, de Usina Santa Cruz 8. A., representando mais de dois ter-
ços do capital social ., conforme se -Ni eririca- da' lista de presenças,
que assinaram. A s,- ,ssão foi aberta e presidida pelo diretor-pre-
sidente da Sociedade, Dr. (lesar Proenea, aclamado pelos preseotes,
o qual convidou respectivamente para primeiro e segundo semeia-
rios os Drs. Carlos de Sálicia Bandeira de Melo e Eduardo Monteiro
de Barros Roxo. A p"dido do presidente os secretários fizeram a

19.363:1178000

Passivo
Capital . • 	 	 :500:0008000
contas correntes

.	 1/e mor imen t o	 2.314 :3508300
A prazo fixo 	  0 412:2978900	 4.726:6188200

Correspondentes no ext?i!or 	 	 13:4088100
Cobranças do ex i erior 	 	 460 :121$000
Títulos em depósito 	  13.662:880$000

19.363:1178900

io de Janeiro, 29 rir' junho de 1010. - Monteiro & .1ranha Ltda.,
ehr, te da C mi abilitiarFs.,

(C, 7.572-19-7-19111-7381)
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COMPANUIA DE LATICtNIOS RIO PRETO ,

"Secção Bancária"

GALANGETE ENCERRADO VAI 30 DE JUNHO DE 1940

Ativo

Letras	 descontadas	 .	 	 335:2678000
Valores depositados	 .	 	 447:5378320
Depósito no Banco	 do Brasil. 	 • ,120:000$000
Depósitos	 em	 c/limitada	 	 7 :7668100
Caixa Geral - em moeda corrente 	 914:350810
Ca ixa - em moeda corrente 	 42 :8528680
Casa Matriz 222:1n5$390
Móveis	 e	 Utensílios 1 :2958300

Total do Ativo 	 2.091:1848100

Passivo

Capital	 .	 	 GO:0008000
Depósitos em c/c com juros 	  	 1.303:1668300
Depósitos	 c/c, sem jurosem 2:2578700
Depósitos	 a prazo fixo 	 '	 442:6268100
Letras a pagar 	 270:0008000
Remessas S.	 Bancária	 	 2:5628500
Ordens de pagamento 	 J0:571$500

Total do Passivo 	 2.091:1848100

Rio Preto, 10 de julho de. 1910. - Lafeyette Martins Ferreira,
Presidente. - Humberto Araujo Silva Guimarães, Contador.

C. 7.130-19-7-1940-6382)

SOCIEDADES cyls
CAIXA BENEFICENTE DO PESSOAL .CIVIL DO MINISTÉRIO

DA GUERRA

EXTRATO DE ESTATUTO

Fundada nesta cidade, sua sede e foro,. em 11 de dezembro de
1899, sob a denominação d3 'Caixa Beneficente dos Empregados da
Secretaria de Estado da Guerra", em assembléia geral de 23 de feve-
reiro de 1940 adotou a designação supra, compondo-se . de ilimitado
número de sócios que satista?,am as exigências do art. 38 e seu § dos
Estatutos Sociais, destinando-se a concorrer com um quantitativo para
iuneral,de associados e a prestação do auxílios pecuniários aos mes-
mos a titulo de empréstimos e 'outros, consignados nos seus Estatutos.
os quais são reformáveis mediante deliberação de 213 de seus sócios.
r: administrada por uma Diretoria composta de Presidente a quem
compele representá-la em juizo e fora dele - Secretário e 'Tesou-
reiro. Os sócios não respondem sebsidiariamente pelos compromissos
sociais. A Caixa só poderá ser dissolvida, dada a hipótese de se N'eri-
ficar a impossibilidade do preenchimento dos fins a que se destina e
mediante deliberação unânime dos sócios, sendo, nesses caso, o re-
manescente de seu património dividido entre três associações de ca-
ridade, a critério de assembléia geral. São considerados fundadores
os que na data da aprovação dos Estatutos, atuais, já faziam parte do
Q.S. e a atual diretoria é assim composta: Presidente, Edmundo
Enéas Gaivão, brasileiro, casado, funcionário público, residente à rua
Nariz e Barros 395; Secretário, Osvaldo Santana .Nunes eTesoureiro,
Alcides de Barros. - A Diretoria.

(C. 7.110 - 19-7-910 - 38$8).

ANUNCIOS

Sociedade Anônima Hurnaitá
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

- São convidados os 'Srs. acionistas para a assembléia geral. or-
dinária a se realizar na sede social no dia 26 de julho de 1940. - A

•Diretoria.
(C. 7.346-18-7-940-2284-3 vezes)

Companhia Arquitetônica

AssEmBUTA GERAL EXTRAORDIN Ana

Primeira convocação'

•São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral extraordinária, à rua Visconde de Santa Isabel n. 272, no
dia vinte (20) do corrente mês, às 15 horas, para tratarem do se-
guinte:

a) alienação de parte do acervo social;
b) interesses sociais.

• Rio de Janeiro, 18 de julho de 1940. - A - Diretoria.	 •
(O. 7.461-18-7-910-3286-2 Vezes)

Citili 'Naval

AVISO

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDEXÁRIA

1 a, 2a e,35 convocações

De ordem do senlw almirante presidente, convido os Srs. só-
cios a se reunirem em assembléia geral extraordinária, em 1a convo-
cação, no dia 22 de julho corrente,. às 17 horas; e, caso não se reuna
a assembléia nesse dia, fica desde já feita a 2a. convocação para o dia
29 lambem de julho corrente, às 17 horas. Caso ainda não se reuna
nesse dia, fica feita a 35 e última convocação para o dia 2 de agosto,
à. 20 horas e 30 minutos.

Assuntos a serem tratados:
a) Reforma dos seguintes artigos dos aluais estatutos: 4, 9, 12,

14, 16, 18, 25,- 27, 31. 35, 36,• 41, 69, 72, 76, 77. 78, 82
33, 84, 86, 90, 92, 93, 94, 95, 96, 97, 98, 112, 116, 117,
127, 128, 131, 148, 449, 151 ' e 163.

b) Inclusão de novos artigos e de outros, que as modificações
propostas rios acima referidos, se forem aprovadas tornarão necessá-
rias.

Secretaria do Clube Naval, 18 de julho de 1940. - Luciano . Al-
Vares de Azevedo. 2° secretário.

(C. 7.336-17-7-910-91$8-3 veze.)

Declarayao
CONII ECIMJrNTO ExTnAviAno

Companhia Comercial & Marítima, estabelecida à rua dos Bene-
ditinos n. 1, agente do vapor francês "Mendoza", entrado de Marse-
lha em junho do corrente ano, declara que recebeu a comunicação de
Alves da Silva & Batalha Ltda., estabelecidos à rua General Câmara.
n. 93, que se encontra extraviado o Conhecimento à ordem de n. 13,
de Marselha para o Rio de Janeiro, referente a 43 volumes marca
A.S.B. n. 1/43, contendo plantas medicinais; embarcados por
Comptoir Planchon Bourguet, alegando ser consignatária da mer-
cadoria.

Este aviso é feito nos termos do artigo 9°, § 1 0, do Decreto nú-
mero '19.754, ,de 18 de março de 1931, nos prazos estipulados, para.;
Produzir os devidos efeitos legais.

Rio: de Janeiro, 17 de julho de 1940 - Companhia Corrtercial e'"
Marítima - José dos Santos Pereira, pelo diretor.

Reconheço a firma de José dos Santos Pereira.
Rio de Janeiro, 17 de „julho do 1940. Em testemunho (sinal pú-

blico) da verdade. - Dante Guarinello. substituto..
(C. 7.117-17-7-910-9188-3 vezes)

Extravio de conhecimento

• Sudeletro S. A., estabelecido à Avenida Rio Branco ns. 66/71,
avisa a quem interessar possa que o conhecimento de • embarque re-
lativo a cinco volumes marca S S. A ns. 8/12, contendo transforma-
dores elétricos e óleo de petróleo para lubrificação, vindos de Londres
pelo vapor ing:ês "Rodney-Star" entrado, em 2 do corrente mês, em-
barcados F. E. Farmer. de Londres, acha-se extraviado.

Rio de Janeiro, 17 de julho de 1940 - Sudeletro S. A. - Ar/I/Já•
de Lacerda Pinheiro, diretor.

Reconheço a firma de Artur de Lacerda Pinheiro.
Rio, 17 de julho de 19-10. EM testemunho (sinal público) da ver-
- Alvaro Leite Penteado, tabelião.

(C. 7.413-47-7-910-61$2-3 vezes)

Casa Luzes S. A.
Acham-se à disposição dos senhores acionistas os documentos a

que se refere o artigo 147 tio Decreto n. 431, do 1891, ___ A Din._
toria.

(C. 7.1G7-19-7-940-01)

Academia Nacional de Medicina
EDITAL

Para conhecimento dos interessados se faz público pelo presente
edital que, de acordo com a deliberação unânime da Academia Na-
cional de Medicina, em sessão de 18 do, corrente, fica prorrogada por
15 dias, a' contar da data deste edital, a inscrição de candidatos para
preenchimento da vaga de membro titular na secção de Medichla Es-
pecializada.

Rio de Janeiro, 19 cle julho de 1910. - Dr. Roberto' da Silva
Freire, secretário geral.

(C: 7.422-19-7-910-1383)
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Declaração

D. S. Medina, estabelecido com fábrica de bebidas e vinagre, à
Avenida Suburbana n. 1.181, declara à praça e a quem interessar
coe, nesta data, vendeu a dita fábrica ao Sr. Francisco Marinho,

e desembaraçada de qualquer onus. Outrossim, declara que . S3
acha diariamente no local acima referido à disposição de quem in-
teressar.
j Rio de Janeiro, 19 de julho de 1940. - D. S. Medina.

De acordo com a declaração acima: Franciseo Marinho".
Reconheço as firmas de D. S. Medina e Francisco Marinho.
Rio, 19 de julho de 1940. Em testemunho (sinal público) da ver-

fade. - Paula e Souza, tabelião.

Companhia Nacional de Tecidos Nova América

Rua São Pedro n. 69 - 20 andar

ASSEINIBLÉLA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas para uma assembléia geral ex
traordinária, que se realizará no dia 25 do corrente Mês, às 14 ho-
ras, na sede da Sociedade, afim de tomarem conhecimento e aprova-
rem os atos praticados pela Diretoria para legalização do aumento de

! capital autorizado pela assembléia geral extraordinária do 14 de março
!do 1940.

j	 Rio de Janeiro, 13 de .jullio de 1910. - Dr. J. Rocha Voz, pre-
sidente.

(C. 7.357-13-7-940-69$4-4 vezes)

Empresa Imobiliária Edificadora

Ficam convocados os senhores acionistas para se reunirem, eia
assembléia geral ordinária. na sede social da empresa, às 14 horas do
dia 22 do corr.nte mês, para tomarem conhecimento do relatório da
diretoria, balanço, contas e parecer do conselho fiscal, referentes ao
exercício do 1939, e bem assim, procederem à eleição do conaalho las-
ca/ e seus suplentes.

Rib de Janeiro, 4 de julho de 1040. -	 Diretoria.
(G. 6.786-5-7-910-22$1-2 vezes)

S.O.S. - Serviço de Obras Sociais

moDIFIGAÇÃo DE ESTATUTOS

Saganda convocação

Estão convocados lodos os associados, nos termos dos estatutos
em vigor, para uma asaerahlaia extraordinária a realizar-se em 24 do
corrente, às 15 horas, na sua sede, à Avenida Mem de Sá n. 152, para
tratar de pequenas alterações de estatutos.

Rio de Janeiro, 19 de julho de 1040. - Edith Fraenhel, presi-
dente.

(C. 7.429-19-7-940-15$3)

Compardula Fábrica de Tecidos D. Isabel

Do dia 20 de julho a 3 de agosto, diariamente, e depois dessa
data às sextas-teiras, pagar-se-á, no escritório da Companhia, à aut
Dr. Sá Earp n. 03a, o dividenda relativo ao 1° semestre de 1940.

Petrapolis, 20 de julho de 1940. - A Diretoria,
(C. 7.436-19-7-910-12$2)

Laboratório Werneek S. A.

'De acordo colo os ar1s. 13 e 14 dos estatutos, convoca-se Os se-
nhores acionistas para a assembIé.ia extraordinária a realizar-se a 25
410 corrente, às 14 horas. em sua sede, à rua Muneorvo Filho n. 50.
Assuntos: revisão de remuneração de trabalho e funçõgs e eleição
de um diretor técnico.

18 de julho de IDiO.- d'Utra e Silva, D. P. -
(C. 7 . 439-19-7-040-11$2)

Sociedade Anêninta "A Mutuante"

DIVIDENDO

Na sede social, à rua Seta de Setembro n. 179, será pago a par-
tir de 22 do corrente, o 37° dividendo relativo ao 1 0 semestre deste
*no, à razão de 100 por ação. 	 •

dm Janeiro. 19 de julho de 1910. - A Diretoria.
(C. 7. 432-19-7-940-10$2)

Rio de Janeiro Country Club

. •	 AVISO

São convidados os Srs. acionistas do Rio de Janeiro Country
Club .a se reunirem em assembleia geral anual, que se realizará.
sexta-feira, 26 de julho de 1910, às 21 horas, à rua Prudente de Mo-
rais n. 623, afim de tomarem conhecimento do relatório da Diretoria,.
balanço, contas do exercício findo em 30 da junho próximo passado .e
elegerem as vagas na Diretoria. -.Dr. Joaquim de Oliveira Sampaio.
secretário honorário.

„(C. 7.320-15-7-940-32$6-2 vezes)

Compan:/ia Cervejaria Iltrahnia
São convidados os senhores acionistas a virem receber, no escri-

tório desta Companhia, à rua Marquês de Sapucai n. 200, do dia 22
do corrente mês em diante, das 10 às. 12 horas e das 13 às 15 horas,
os dividendos de suas ações, :relativos ao 1° semestre de 1910, à ra-
zão de  35$0 por ação, tanto ordinárias, nominativas, como preferen-
ciais, ao portador.

Ficam suspcnsas as transferências das ações nominativas até o
primeiro dia do pagamento.

Rio de Janeiro, 19 de julho de 1940. - A Diretoria.
(C. 7.471-19-7-940-14$3)

Companhia Cervejaria nrühma

São convidados os senhores acionistas a virem receber, no escri-
tório desta Companhia, à rua Marquês de Sapucai .n. 200, do dia 22
do corrente mês em diante, os recibos provisórios de suas ações pre-
ferenciais, ao portador, distribuidos em virtude do aumento do ca-
pital, de. conformidade com resolução aprovada pela assembléia geral
extraordinária de 31 de maio d 1910.

Rio de Janeiro, 19 de julho de 1940. - Á Diretoria.
(C. 7.473-19-7-910-12$2)

Clube Naval
AVISO

ASSEMBIAIA GERAL ORDINÁRIA

l a e . 2a convocações
De ordem do Sr. Almirante Presidente, convido os Srs. sócios a

se reunirem em assembléia geral ordinária, em i a convocação, no dia
31 de julho, às 17 horas. Caso não se reuna a assembléia nesse dia,
fica desde já feita a 24 convocação Para o dia 9 de agosto próximo, às
17 horas.

Assunto a ser tratado: Discussão e votação do relatório do Pre-
sidente e parecer do Conselho Fiscal.

Secretaria do Clube Naval, 19 de julho de 1940. - Luciano Ai-
vares de Azevedo.

(C. 7.471 --19-7-940--67$3 --3 vezes),

Declaração
João Gomes de Higino, morador no Caminho de Ita,oca n. 1.176,

declara, para fins de direito, que extraviou sua carteira eleitoral sob
n. 136.980.

Rio de Janeiro, 19 de julho de 1940. - Joito Gomes de Ilyaino.
Reconheço a firma de João Gomes de lligino.
Rio de Janeiro, 19 de julho de 1940. Em testemunho (sinal pú-

blico) da verdade. - Elomyr Roque Pinheiro.
(C. 7.427-19-7-940-1112)

S.O.S. - Serviço de Obras Sociais
AsSEINABLEIA cama

Segunda convocação
De acordo com os artigos 25 e 27 dos estatutos, a diretoria do

"5.0.8." convoca seus associado para uma assembléia geral, a rea-
lizar-se em 24 do corrente, às 16 horas, em sua sede, à Avenida Mein
de Sá n. 152, afim de ouvirem a leitura do relatório . e prestações de
contas relativas ao sexto exercício anual da sociedade, encerrado em
30 de junho do corrente ano.

Rio de Janeiro, 19 de julho de 1940. - Edith, Fraenleel; presi-
dente.

(C. 7.430--10-7-940--16$3)

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos

VENDAS JUDICIAIS

O Corretor de Fundos Públicos, António Bernardo Vaz de Car-
valho, designado pela Câmara Sindical para cumprir o alvará do
Dr. Juiz de Direito dá Quarta Vara de órfãos e Sucessões, venderá
em leilão na Bolsa do dia 27 do corrente, 5 apólices da Dívida Pú-
blica Federal, tipo Uniformizadas, do v/n de 1:00(40 cada uma, per-
tencentes a Dona Florisbela Lopes Alves.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em --18 de julho
de 1940. - Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

(C. 7.442-19-7-910-103)

(C. 7.170-19-7-940-16$3)


